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Apresentação

Foi no ano de 2018, no III Seminário de Violência, Gênero e Po-
pulações Vulneráveis, realizado na Universidade Católica Dom Bos-
co (UCDB), o qual reuniu diversos profissionais do Brasil e exterior, 
população acadêmica da UCDB e de outras universidades da região 
que iniciamos a proposta de organização de um livro. Após o en-
contro retomamos a discussão em torno de problemas da Infância, 
Adolescência, Velhice, Populações indígenas, saúde e gênero, prin-
cipalmente, foi quando decidimos a partir de todos esses pontos 
disparadores consolidar um trabalho coletivo e organizar o livro 
Violência, Gênero e Populações Vulneráveis.

No primeiro capítulo Paulo Thadeu Gomes da Silva propõe a 
questão da “Dignidade Humana e Discriminação Estrutural: Uma 
Relação de Contraste” que pode ser o fundamento de decisão judi-
cial que retifique a discriminação estrutural. Para que isso seja pos-
sível é necessário que haja, em um primeiro nível, a relação de com-
plementaridade entre a dignidade humana e os direitos humanos, 
representados pela liberdade e pela igualdade, e em um segundo 
nível a relação propriamente dita entre a dignidade e a discrimina-
ção, marcada pelo contraste. 

Romano Deluque Júnior e Márcio Luís Costa trazem uma refle-
xão importante e oportuna para o momento que estamos vivendo 
com o capítulo “Preconceito, Estigma e Vulnerabilidade: Disputas 
Narrativas em Tempos de Pandemia” analisam consequências da 
pandemia, que demanda ‘tarefa de reflexão e de (re) aprendizado 
de um novo modo vida e de novas condutas privadas e públicas’, 
prevendo uma nova normalidade. 

No texto “A Importância do Reconhecimento da Vulnerabilida-
de Social na Família Multiespécie Composta por Humanos e Cães” 
Heloisa Bruna Grubits, Gabriela Thaís Costa Melo e Francisco 
Justiniano Velasco Arellanes propõem que o reconhecimento da re-
lação entre seres humanos e cães é fundamental no conhecimento 
sobre as características sociocognitivas dos cães, seu histórico de 
domesticação e sua evolução que os tornaram compatíveis com o 



ambiente social de humanos ao desenvolverem a capacidade de re-
lacionar-se, comunicar-se e cooperar de forma tão sofisticada entre 
as duas espécies.

Daniele Ferro Fagundes e Evelyn de Oliveira apresentam “Con-
siderações acerca da perícia psicológica realizada com adolescen-
tes em conflito com a lei e a relevância da perícia psicológica” a 
partir de um breve panorama de questões éticas, políticas, sociais, 
teóricas e metodológicas. 

Em “Processos Educativos de Crianças e Jovens Hospitalizados 
e/ou em Tratamento de Saúde: Discussões e Reflexões”, Jucélia 
Linhares Granemann de Medeiros, traz uma preocupação com as 
condições que envolvem o conceito de saúde integral do sujeito que 
aprende, conforme condições e/ou circunstâncias, estar sujeitos a 
determinadas sequelas e/ou interferências nos seus processos de 
aprendizagem e desenvolvimento. Compreender o fenômeno dos 
processos de ensino e aprendizagem que envolve crianças e jovens 
indígenas, no âmbito da Educação Básica, que se encontram impos-
sibilitados de frequentar a escola, temporária ou permanentemen-
te, devido às fragilidades das suas condições de saúde, promovendo 
ações que diminuam os impactos negativos sobre o desenvolvimen-
to do ser integral.

Nos capítulos “Questões da Percepção do Masculino e Feminino 
no Brasil” e “Questões Acerca da Construção Patriarcal e o Movi-
mento Feminista no Brasil”, Adriana dos Santos Souza Sunakozawa 
e Heloisa Bruna Grubits apresentam a pesquisa de abordagem etno
psicológica, desenvolvida por Díaz-Guerrero no México, partindo 
da compreensão de que as premissas histórico-socioculturais são 
crenças incontestáveis admitidas unanimemente por determinado 
grupo social e exercem função essencial para o entendimento da in-
dividualidade de cada componente. No capítulo seguinte, busca-se 
dialogar as possibilidades de atuação do profissional de psicologia 
diante desse contexto. Portanto, dentro das especifidades da condi-
ção da mulher em uma sociedade patriarcal que ainda sucumbe às 
condições não adequadas, existem diversas possibilidades de ação 
para um psicólogo no que diz respeito ao direito de saúde e integri-
dade do indivíduo.



“Tradicionalizando o Ixỹju: a Alimentação Javaé na Contempo-
raneidade”, Tamiris Maia Gonçalves Pereira e Elias Nazareno, bus-
cam refletir sobre as práticas alimentares tradicionais Javaé, como 
elas são construídas e articuladas pelo próprio povo. Informam que 
enfrentaram o desafio duplo de buscar compreender o que é con-
siderado tradicional pelos Javaé e quais as epistemologias envoltas 
nos saberes alimentares. Em primeiro lugar, identificam que o ato 
de reciprocidade possui relação direta com as práticas alimentares 
para o povo Javaé nas trocas e pagamentos aos parentes e afins. 
Em segundo lugar, a construção da alimentação tradicional se dá no 
processo de mistura de elementos novos ou externos (o que inclui 
os ixỹju, ou seja, os estrangeiros), aos elementos antigos e internos. 

No Relato “Experiência Com Crianças em Situação de Abriga-
mento”, Amanda Gonçalves Torres, Érika Benício Mororó, Kátia 
Regina Bazzano da Silva Rosi, Larissa dos Santos Costa, Mariane 
Souza Silva e Renan Kyoshigue Wakugawa trazem a produção de um 
trabalho realizado, em uma casa de acolhimento de Campo Grande, 
no projeto “Minha História, Minha Vida”. Este é sistematizado pela 
Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJI), do estado de Mato 
Grosso do Sul, em parceria com o Instituto Fazendo Minha História 
e teve como objetivo possibilitar às crianças que estão em situação 
de abrigamento o resgate de sua história de vida, como também o 
incentivo à leitura e a estimulação da criatividade.

Ana Paula Torres Lageano e Sonia Grubits em “Vulnerabilidade 
de Crianças e Adolescentes em Situação de Acolhimento Institucio-
nal” objetivam por meio de revisão bibliográfica discutir a temática 
da população vulnerável consistente em crianças/adolescentes que 
vivem em situação de abrigo.

Nas “Considerações Acerca da Perícia Psicológica Realizada 
com Adolescentes em Conflito com a Lei”, Daniele Ferro Fagundes 
Evelyn de Oliveira abordam a relevância da perícia psicológica 
realizada com adolescentes em conflito com a lei a partir de um 
breve panorama de questões éticas, políticas, sociais, teóricas e 
metodológicas.

 “Intervenção Psicológica Positiva com adolescentes de uma es-
cola pública: Um estudo de eficácia”, Raissa Ferreira Ávila, Daniela 
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Sacramento Zanini e José Luis Pais Ribeiro propõem uma discussão 
intervenções em psicologia positiva que têm como objetivo aumen-
tar os fatores de proteção, promover saúde mental aos indivíduos 
e prevenir violência. O estudo foi realizado numa escola pública da 
cidade Goiânia. 

A “Percepção dos Educadores Sobre Violência Intrafamiliar So-
frida pelo Aluno” de Patrícia Palhano Medeiros Penrabel teve como 
objetivo analisar a percepção dos educadores escolares sobre a vio-
lência intrafamiliar sofrida por crianças e adolescentes, se estes es-
tão sabendo identificar e manejar esta problemática. A escola seria 
um ambiente favorável para a proteção dos direitos dos alunos na 
revelação da situação de violência dentro da família?

Arissa Ueno, Paula Beatriz de Oliveira Neves, Evelyn de Oliveira 
e Sonia Grubits analisam “Diferentes Olhares sobre as Garatujas: 
Arte, Cognição e Emoção Diferentes olhares sobre as garatujas: 
arte, cognição e emoção” relatando que por meio de revisão de lite-
ratura, buscou-se refletir sobre a concepção das garatujas em dife-
rentes perspectivas do conhecimento. Foi apresentado inicialmen-
te considerações da visão artística sobre as garatujas; seguidas das 
considerações da perspectiva cognitiva; e por fim será apresentado 
o olhar da Psicologia sobre a fase inicial dos rabiscos.

Nas “Reflexões sobre o envelhecimento na atualidade e a visão 
de homem da Gestalt-terapia”, Patrícia Teixeira Honório dos Santos 
e Sonia Grubits propõe uma reflexão, a partir da visão de homem 
da Gestalt-terapia e de revisão de literatura, nas possibilidades e 
desafios que podem emergir nesta fase do desenvolvimento huma-
no e na experiência de uma vida longeva. Precisamos refletir sobre 
a possibilidade de potência no envelhecer, sobre o que pode haver 
de criativo, saudável e inédito na vida do novo idoso e nos desafios 
ao seu bem-estar. 

No capítulo “Entendimento Analítico-Comportamental da Dor 
e da Ansiedade em Pessoas com Fibromialgia”, Luziane de Fátima 
Kirchner e Marina Castana Fenner visaram descrever as caracte-
rísticas da ansiedade relacionada à dor, em condições crônicas do-
lorosas, bem como a sua forma de avaliação e manejo. O capítulo 
destacou a Fibromialgia, que caracteriza uma síndrome dolorosa 
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crônica com alta prevalência de quadros psiquiátricos, como a an-
siedade e a depressão. 

Em “Fronteira Brasil X Bolívia: Uma Reflexão das Relações In-
terculturais de suas Populações e Contradições do Poder do Capi-
tal”, Ana Maria de Vasconcelos Silva e Luciane Pinho de Almeida 
refletem sobre a região de fronteira, como um território rico em 
diversidade cultural, apresenta-se como um campo fecundo para 
diversas investigações de horizontes e formações teóricas diversas, 
na busca de compreender a construção socioterritorial das frontei-
ras. São também caracterizadas por intensas trocas culturais, eco-
nômicas e sociais entre Estados nacionais, assim como por conflitos 
advindos das diferenças étnicas, culturais, econômicas e políticas. 
Este capítulo tem por objetivo fazer uma reflexão a respeito da re-
lação intercultural da fronteira Brasil-Bolívia sob a perspectiva do 
materialismo histórico-dialético de Marx.

Os seis últimos capítulos marcam a consolidação de nossa 
parceria com pesquisadores do CIAD, Centro de Investigación en 
Alimentación y Desarrollo-CIAD, sob a coordenação de José Angel 
Vera Noriega. Os capítulos descritos a seguir possuem múltiplos ar-
ranjos, contudo apresentam fios condutores que dialogam entre si, 
bem como, para a composição da proposta deste livro, pois anali-
sam a problemática do adolescente e jovem estudante universitário 
tratando de questões que envolvem problemas éticos e violência, 
entre outros. São eles:
Bienestar Personal, Eficácia y Apoyo Directivo y su Relación con el 
Clima y Violencia Escolar en Docentes de Preescolares de Alba Elisa 
Ruiz Ayala; Nydia Morales Ledgard; Beatriz; Adriana Parra Quijada; 
Claudia Karina Rodríguez Carvajal; José Ángel Vera Noriega.
La Percepción de Clima y Violencia Escolar en Docentes de Prima-
ria y su Relación con Enfrentamiento, Eficacia y Apoyo Directivo” 
de José Angel Vera Noriega, Jesús Nivardo Aguayo Pasos, Fabiola 
Alejandra Favela Ruiz.
Percepciones del Ciberacoso, el Rol Espectador de Dayanne 
Alejandra Quintana Chávez, Jesús Tánori Quintana, Heloisa Bruna 
Grubits, José Ángel Vera Noriega.
Variables de autolesión: datos comparativos de José Ángel Vera 
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Noriega, Francisco Antonio Machado Moreno, Karen Guadalupe 
Duarte Tánori, Francisco Fernando Durazo Salas e Gilberto Bautista 
Hernández.
Desconexión Moral y Cultura de Violencia en Estudiantes de Educa-
ción Superior de Angel Emigdio Lagarda, José Ángel Vera Noriega, 
Gildardo Bautista Hernández. 
Panorama de Violencia entre Adolescentes, Clima y Convivencia Es-
colar en Escuelas Secundarias vulnerables en el Noroeste de México 
de Christián Denisse Navarro Rodríguez, Daniel Fregoso Borrego, 
José Ángel Vera Noriega, Ivette Alejandra Bustamante Castro.

Agradeço ao CNPQ, UCDB, pesquisadores do CIAD, nossa edi-
tora Ereni Benvenuti, nossa revisora Camilla Fernandes Marques e 
todos que colaboraram para a realização desta obra.

Sonia Grubits
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Dignidade Humana e Discriminação 
Estrutural: Uma Relação de Contraste

Paulo Thadeu Gomes da Silva

Introdução

“Human dignity and human rights can be distinguished and 
they must be distinguished, but they must not be separated” (Goos, 
2011, pp. 205-209, 2015, p. 89). Essa afirmação bem pode ser to-
mada aqui na conta de epígrafe, pois ela resume a reflexão a ser 
feita.

Talvez não exista um instituto jurídico que sofra tão diferentes 
abordagens de outros ramos do conhecimento, nem que possua 
tantos significados no próprio sistema jurídico como o da dignida-
de humana. Prova disso é a espantosa produção bibliográfica a seu 
respeito.

De saída pode-se indicar a abordagem da dignidade humana 
pela filosofia, pela política e pelo direito. Aí já há material suficiente 
para muito se problematizar. Chamada por Schopenhauer, em 1840 
(2016, p. 726), de Schibbolleth, algo como “palavra senha”, Hegel 
(Seelman, 2013, p. 111) a tratou como um atributo do ser humano 
na medida em que conhece um ser-em-si e um ser-para-si, não es-
pecificamente em seus Princípios da Filosofia do Direito, mas sim 
na Filosofia da Religião. Na década de sessenta Luhmann publicou 
um livro, Die Grundrechte als Institution, no qual há um capítulo 
específico para tratar dela como autopresentação, e mais atualmen-
te Dworkin (2017, pp. 291-333), ainda na Filosofia, a constrói por 
dois princípios éticos: o respeito por si mesmo e a autenticidade. 
Na teoria política normativa a dignidade humana aparece no deba-
te multiculturalismo x liberalismo sob a forma de um equivalente 
funcional à cultura (Vita, 2008, p. 175). Em uma perspectiva prag-
mática, por exemplo, na Medicina, a dignidade humana significa o 
respeito pela autonomia (Macklin, 2009, p. 1419). No direito bra-
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sileiro o pioneiro do tema parece ter sido Ingo Sarlet, de quem há 
vários estudos sobre o tema, acrescido hoje de Daniel Sarmento, 
que também publicou livro em que disseca a dignidade humana.

Como se vê, o estudo do objeto segue sendo vivo, objeto do in-
teresse de muitos teóricos dos diversos campos do conhecimento. 
Aqui neste estudo, projeto mais modesto, a iniciativa se refere à 
descrição de uma relação entre dignidade humana e discriminação. 
Para isso descrever-se-á a dignidade humana, depois a discrimina-
ção e por último a relação que existe entre os temas.

Dignidade Humana

Do ponto de vista normativo a dignidade humana vem posi-
tivada no artigo 1, III, da CF, como fundamento da República Fe-
derativa do Brasil, à dessemelhança da positivação do mesmo 
instituto jurídico na Constituição alemã, artigo 1, 1, ali tido como 
cláusula eterna por força do disposto no artigo 79, III, daquela Lei 
Fundamental.

Sua positivação, positiva e negativa, tem um caráter prescritivo, 
e não apenas descritivo, de molde a obrigar tanto o Estado quan-
to a sociedade a respeitá-la e protegê-la. Essa compreensão deriva 
da própria formatação do Estado brasileiro como Democrático de 
Direito, e que por isso mesmo não admite, sob pena de se manifes-
tar uma contradição insuperável – dogma existente, sob a forma de 
proibição de sua manifestação, no Direito Constitucional –, a possi-
bilidade constitucional de sua violação.

A forma como vem positivada na Constituição brasileira guarda 
certa semelhança histórica com o disposto na Constituição alemã 
no que diz com a experiência de poder vivida por ambos os paí-
ses em período temporal imediatamente anterior à elaboração de 
suas Constituições, o que permite pensar que uma justificação de 
sua existência como norma pode servir a outra, guardadas, obvia-
mente, as devidas diferenças – no Brasil, a existência de um Estado 
burocrático-autoritário; na Alemanha, uma experiência totalitária; 
em ambos, exercício despótico do poder sem respeito e defesa da 
dignidade humana.
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Essa forma de observar pode levar à caracterização da dignida-
de humana tanto pelo seu conceito que guarda pertinência com a 
liberdade interna do indivíduo, quando se extrai das normas cons-
titucionais e infraconstitucionais de regência o sentido de prote-
ger e defender o especial atributo do ser humano naquilo que o 
faz diferente das outras criaturas, v.g., não apenas a liberdade de 
pensamento, mas também a liberdade de vivência, de sofrimento e 
de sentimento, quanto pelo seu conceito negativo, conhecido como 
“vom Verletzungsvorgang her”, ou seja, aquele que define a digni-
dade por uma ação que a viole – na sociedade moderna, a verdade 
autoevidente não parece ser a de que todos nascem livres e iguais 
em direitos, mas sim a de que sofrem e sofrerão discriminação.

Do ponto de vista teórico, a escolha dos textos aqui tomados 
como base para a problematização do tema se deve ao fato de que 
eles se adéquam, perfeitamente, ao propósito deste artigo, que é 
o de demonstrar a relação que existe entre dignidade humana e 
discriminação.

Luhmann (1999, pp. 53-83), em um capítulo do livro 
Grundrechte als Institution, trata a dignidade humana, ao lado da 
liberdade, como autopresentação – ou auto-apresentação ou, con-
forme ainda a tradução do livro de Winfried Brugger (2016, p. 255), 
A cruz antropológica da decisão na política e no direito, feita por 
Ana Paula Barbosa-Fohrmann, autorrepresentação. Para Luhmann, 
em linhas gerais, a dogmática constitucional interpreta a dignidade 
humana e a liberdade ainda aristotelicamente, é dizer, interpreta a 
personalidade do ser humano como substância – com a advertência 
de que a essência da essência é desconhecida. Em substituição à 
substância, Luhmann propõe a função. E no lugar do esquema onto-
lógico ser e parecer, propõe o de presentação. Liberdade e dignida-
de, então, são conceitos que designam as condições fundamentais 
de êxito da presentação de si mesmo de um ser humano como per-
sonalidade individual. Presentação de si mesmo é o processo pelo 
qual cada ser humano se torna pessoa ao comunicar-se com outros 
e, com isso, se constitui em sua humanidade.

Para Enders (1997, p. 14), Luhmann trata a dignidade humana 
como pré ou não-jurídica e, portanto, como condição prévia social 
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da autopresentação como personalidade individual (itálico ori-
ginal). Essa concepção de Luhmann da dignidade humana é, para 
Seelman (2013, p. 116), demasiado estrita, e para Starck (2013, p. 
215), a ideia de um conceito dinâmico de dignidade como presta-
ção em sua instabilidade, que asseguraria uma técnica de defesa 
jurídica relacionada a essa sua mesma instabilidade, por ser estrita, 
o é especialmente para as pessoas mais vulneráveis, v.g., as pessoas 
com deficiência e, quiçá no futuro, os traidores da classe. Ainda para 
Starck, a dignidade não pode ser limitada àquele que pode concedê-
-la, o que dá a entender o conceito de Luhmann.

O problema da compreensão luhmanniana da dignidade pare-
ce estar na sua consideração como algo autoatribuído, pois que há 
seres humanos que não dispõem dessa capacidade, ao menos em 
sua plenitude, seja por lances de sorte da vida, v.g., as pessoas com 
deficiência, seja por pertencerem aos grupos subalternos – sexo, 
orientação sexual, raça, etnia, etc. –, os quais não teriam voz forte 
o suficiente para ser ouvidos na esfera política, e dessa forma, por 
esse conceito, restariam fora do âmbito de proteção desse princípio 
constitucional, daí a insuficiência do conceito, ainda que sociológico.

Um outro problema também parece se localizar na associação 
íntima que faz Luhmann da dignidade com a liberdade – ambas se 
condicionam mutuamente – e a manifestação da primeira nas inte-
rações sociais, individualizando-a ao extremo, o que pode produzir 
alguma consequência na interpretação do ato de discriminação es-
trutural, que é de caráter coletivo e prescinde da interação indivi-
dual e de um ato propriamente intencional. Por essa mesma razão, 
não dá conta de estabelecer, de forma suficiente, uma relação entre 
dignidade humana e discriminação, ainda que, parcialmente, possa 
identificar alguns eventos, o que será visto no tópico de n. 3.

Em um debate filosófico ocorrido na Alemanha se produziu um 
rico material de reflexão a respeito da dignidade humana. Ele pode 
ser resumido, grosso modo, na seguinte proposta de uma estrutu-
ra conceitual de Brandhorst e Weber-Guskar (2017, pp. 10-11): a) 
é uma posição particular ou valor particular; b) que de um lado é 
vinculado à tarefa de se auto-comportar, e que (a) seja justo; c) de 
modo que se encontre em uma determinada Constituição; d) e que, 
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de outro lado, seja vinculado a uma determinada pretensão de ser 
tratado de determinada maneira por outro; e) isto é, que a alguém 
a Constituição (c) não torne impossível. Essa estrutura conceitual 
da dignidade humana proposta pelos autores será problematizada 
mais adiante.

Discriminação

À semelhança da dignidade humana, a discriminação também 
vem positivada, como cláusula de proibição com base em critérios 
não exaustivos e multidimensionais, no artigo 3, IV, da CF. As nor-
mas do artigo 3o, inciso IV, da CF, preceituam a proibição de qual-
quer forma de discriminação e a promoção do bem de todos. Por-
tanto, os modais deônticos a serem extraídos dessas normas são o 
de uma proibição e o de uma obrigação. Proíbe-se, no caso, toda e 
qualquer forma de discriminação que não promova o bem de to-
dos, conforme expressa redação do artigo 3o, inciso IV, e obriga-se o 
Estado e a sociedade a promover o bem de todos. Em sentido con-
trário, não promover o bem de todos significa que a discriminação 
ofende o direito de igualdade e de liberdade, vale dizer, tratar de 
forma desigual uma pessoa apenas pelo critério, por exemplo, de 
sua orientação sexual.

Essa proibição de discriminação gera, por outro lado, a permis-
são para a afirmação de um direito de igualdade e de liberdade da 
diferença. “Todos”, para efeito de interpretação desse artigo, signifi-
ca a inclusão de toda e qualquer pessoa, e “quaisquer outras formas 
de discriminação” é expressão que, por demonstrar que o rol dos 
critérios de discriminação não é exaustivo, alberga, por exemplo, a 
discriminação por orientação sexual, compreensão esta última que 
já foi defendida por Silva (2006, pp. 223-224), sem prejuízo de ou-
tras que porventura possam se manifestar. As normas constantes 
do artigo 3o, inciso IV, da Constituição, portanto, embora possui-
doras de modais deônticos diferentes, são interdependentes, com 
conteúdos não autônomos e que remetem um ao outro. 

Para o que interessa neste estudo, o enfoque será sobre a dis-
criminação de gênero e de raça. Embora sejam longos, é necessário 
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mencionar os conceitos de discriminação de orientação sexual ou 
identidade de gênero e racial encontrados em documentos interna-
cionais, para que se tenha um ponto de partida para sua problema-
tização, ainda que puramente textual.

Com relação ao gênero não há, no âmbito da ONU, uma conven-
ção específica sobre os direitos das pessoas que possam ser deles 
sujeitos. Há, entretanto, os Princípios de Yogyakarta - Princípios so-
bre a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em 
relação à orientação sexual e identidade de gênero. No Princípio 
2 – Direito à igualdade e a não-discriminação, considera-se discri-
minação com base na orientação sexual ou identidade de gênero 
qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na 
orientação sexual ou identidade de gênero que tenha o objetivo ou 
efeito de anular ou prejudicar a igualdade perante a lei ou proteção 
igual da lei, ou o reconhecimento, gozo ou exercício, em base iguali-
tária, de todos os direitos humanos e das liberdades fundamentais. 
A discriminação baseada na orientação sexual ou identidade de 
gênero pode ser, e comumente é, agravada por discriminação de-
corrente de outras circunstâncias, inclusive aquelas relacionadas 
ao gênero, raça, idade, religião, necessidades especiais, situação de 
saúde e status econômico.

Discriminação racial, de acordo com o disposto no artigo 1, 1, 
da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação Racial – promulgada pelo Decreto n. 65.810, de 
08.12.1969 –, significa qualquer distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseadas em raça, cor, descendência ou origem nacio-
nal ou étnica que tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano (em igualda-
de de condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais no 
domínio político, econômico, social, cultural, ou em qualquer outro 
domínio de vida pública.

Na teoria também existem concepções de discriminação. Para 
Rios (2008, p. 20), o conceito jurídico-constitucional de discrimina-
ção é o mesmo expresso na Convenção que se vem de citar. Já para 
Moreira (2017), “um ato discriminatório não apenas nega a igual-
dade de tratamento, mas também limita a possibilidade de ação 
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autônoma” (p. 29) – ou seja, viola a igualdade e a liberdade. O mes-
mo autor indica pelo menos nove tipos de discriminação (Moreira, 
2017, pp. 95-142): discriminação direta e indireta; interseccional 
e multidimensional; inconsciente e organizacional e institucional, 
estrutural e intergeracional. Para o que interessa neste estudo, a 
discriminação estrutural parece ser a forma mais forte de manifes-
tação, pois, segundo mesmo autor (Moreira, 2017) “uma forma de 
discriminação tem um caráter estrutural porque faz parte da ope-
ração regular das instituições sociais, causando desvantagens em 
diferentes níveis e em diferentes setores da vida dos indivíduos” 
(pp. 136-137).

Diferentemente da discriminação direta, ela prescinde da inte-
ração social e, portanto, pode ser intencional ou não, quando acon-
tece, por exemplo, por meio de operação impessoal dos mecanis-
mos sociais, além do que é coletiva, e não mais apenas individual. 
E, afirmo eu, ao operar por esses mecanismos, a discriminação es-
trutural propicia a generalização da frustração de uma vida digna 
– enquanto que o conceito moderno de dignidade humana, e não 
mais apenas o de dignidade social, permite a generalização da ex-
pectativa normativa de uma mesma vida digna.

Com base nesses conceitos já se pode indicar um elemento co-
mum à dignidade humana e à discriminação, que é o tratamento. 
Isso quer dizer que a discriminação manifestar-se-á como violado-
ra da dignidade humana toda vez que houver, ou não, um tratamen-
to prejudicial, pelo Estado ou pela sociedade, ao indivíduo ou ao 
grupo com base em um dos critérios multidimensionais e proibi-
tivos aqui tratados, quais sejam, a raça ou o sexo. Esse fenômeno 
ocorre tanto nas situações em que haja uma ação ou uma omissão 
por parte do Estado e da sociedade com relação ao titular de di-
reitos. O tratamento discriminatório, portanto, se reveste da forma 
comissiva ou omissiva, em ambas se manifestando a violação do de-
ver de proteção do indivíduo ou do coletivo.
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Relação entre a Dignidade Humana e a Discriminação 
Estrutural

Expostas as descrições e problematizações a respeito da digni-
dade humana e da discriminação, é chegada a hora de tentar esta-
belecer a relação que existe entre os dois temas, não sem antes ad-
vertir que há doutrina questionadora de sua existência. Tiedemann 
(2012, p. 457) não nega a relação, mas indica que a tese de que a 
dignidade humana e a discriminação não são compatíveis, de vez 
que a dignidade humana exige um tratamento igual, embora fre-
quentemente defendida, é raramente fundamentada.

Essa indicação, digo eu, não resiste à ponderação de que há con-
dições de possibilidade de existência de uma relação entre a dig-
nidade humana e a discriminação pelo viés da contrariedade, algo 
como uma relação adversária, mas, nem por isso, uma não relação 
– pense-se, por exemplo, na relação de inimizade entre juiz e parte 
como causa de suspeição do primeiro, normativamente positivada 
como relação entre contrários. A relação existente entre essas gran-
dezas, então, pode ser considerada como inversamente proporcio-
nal, uma relação negativa, mas ainda assim, relação. E relação de 
segundo nível que depende de uma outra relação, de primeiro nível, 
para se manifestar, e que é aquela existente entre a dignidade hu-
mana e os direitos humanos, aqui representados pelo par liberda-
de/igualdade, ideia que será explorada daqui para frente.

De igual efeito é importante destacar que, em sua forma on-
tológica, a discriminação que viola a dignidade humana é um ato 
que macula as características da mesma dignidade: a) validade; b) 
critérios de atribuição; c) consequências normativas (Brandhorst 
& Weber-Guskar, 2017, pp. 11-12). A primeira quer dizer que a 
dignidade humana vale independentemente da afirmação ou da 
autorização do ser humano, este que pode feri-la ou ignorá-la, mas 
ela não deixa de ter validade; a segunda significa que nenhum ser 
humano pode perder a dignidade humana, seja ela considerada 
como valor ou status – ela pode (kann) ser atingida, mas não é per-
mitido (darf) que ela seja atingida; e a terceira diz que as normas 
da dignidade humana não podem ser, em favor de outro suposto 
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valor ou objetivo mais alto, sacrificadas, eludidas, suspensas ou 
restringidas.

Como aqui se trata de um artigo jurídico, então há a necessi-
dade de que a relação entre os temas tenha uma tradução também 
jurídica. Nada mais adequado, para esse fim, que a análise de de-
cisões judiciais paradigmáticas correspondentes a eles. Para tan-
to, dividiu-se o tema em dois subtemas: a dignidade-liberdade e a 
dignidade-igualdade, o que já dá a entender que a relação que se 
estabelece é, primeiro, entre direitos humanos e dignidade humana 
e, mais especificamente, por um lado, entre dignidade e liberdade, 
e por outro lado, entre dignidade e igualdade. Esses três pilares que 
sustentam os direitos fundamentais são como que o antônimo da 
discriminação, o que faz da relação aqui estabelecida uma relação 
por antípodas.

Plano da Dignidade-Liberdade

A dignidade-liberdade parece se manifestar com mais força 
nos casos jurídicos que veiculem questões comportamentais, v.g., 
orientação sexual, gênero etc, do que naqueles que tratam de ques-
tões estruturais, v.g., discriminação racial, de gênero, étnica etc. 
Portanto, se reveste com maior assiduidade da roupagem da auto-
nomia e talvez por isso mesmo seja atingida, com menos força, pela 
contingência da interpretação e da aplicação imanente à dignidade 
humana.

A concepção luhmanniana de dignidade humana, embora possa 
não ser aplicada a todos os casos que atualmente se revestem do 
manto da discriminação, e a despeito de ser compreendida como 
uma autoatribuição, tem potencial para se manifestar em alguns ca-
sos. Esses exemplos são perpassados tanto pela dignidade humana 
quanto pela discriminação, esta que se manifesta tendo em vista 
algum elemento discrímen, seja com referência à liberdade-autono-
mia, seja com relação à igualdade de reconhecimento.

No RE n. 1.626.739 – Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
01.08.2017 –, do STJ, a 4ª Turma, por maioria, conheceu e deu 
provimento ao recurso que tratou do deferimento do pedido de 
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reconhecimento da identidade social do transexual não operado. 
Destaque importante é que o recorrente foi o Ministério Público 
Estadual. O mesmo Tribunal já havia reconhecido a possibilidade 
legal de mudança de nome de transexual operado. A questão jurí-
dica, portanto, nesse novo recurso, embora similar, era distinta da 
primeira com base, exclusivamente, na condição daquele que fez 
e daquele que não fez a cirurgia respectiva de mudança de sexo. E 
parece ser verdade autoevidente que a pessoa transexual é sujeito 
de discriminação, seja por parte do Estado, seja por parte da socie-
dade, portanto, nas relações verticais e horizontais.

O fundamento principal para a decisão favorável à pessoa foi a 
dignidade humana, mencionada, algumas vezes, no voto do Relator 
e em outro voto de apoio. O voto divergente teve por fundamen-
to a impossibilidade de aquele Tribunal decidir por interpretação 
de norma constitucional, como faz exemplo a dignidade humana, 
positivada no artigo 1, III, da CF, de vez que a sua competência se 
restringe à interpretação do ordenamento infraconstitucional.

A interpretação se construiu referentemente ao disposto nos 
artigos 55, 57 e 58 da Lei n. 6.015/73 – Lei de Registros Públicos –, 
que consagram a imutabilidade do nome, ao mesmo tempo em que 
contempla uma exceção, que é a de ser suscetível de expor ao ridí-
culo seu portador – após a maioridade há também a possibilidade 
de se mudar o prenome, sem prejudicar os apelidos de família, e 
sempre como exceção e motivadamente.

A decisão é bastante significativa naquilo que possui tanto com 
relação a tomar a dignidade humana como fundamento latente, e 
não manifesto, de si mesma, quanto com referência à aplicação da 
concepção luhmanniana de dignidade.

Com relação especificamente à dignidade humana a decisão 
entendeu que a segurança jurídica da individualização da pessoa 
perante a família e a sociedade – e o que é isto, se não a autopresen-
tação? – tem de ser compatibilizada com o princípio fundamental 
da dignidade humana, vetor interpretativo de toda ordem jurídi-
co-constitucional. Como se pode observar, a decisão não invocou 
a dignidade humana como seu fundamento direto, apenas consi-
derou-a uma diretriz de interpretação, esta que acabou por se dar 
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com relação aos antecitados dispositivos infraconstitucionais. Sem 
dúvida, essa forma de interpretar representa um esforço para de-
cidir o caso jurídico no sentido decidido, preservando-se a compe-
tência daquele Tribunal. Mas o fundamento da decisão parece ser 
mesmo a dignidade humana, ainda que em sua forma latente, e não 
manifesta. Ao fim e ao cabo esse esforço interpretativo demonstra 
a relevância da dignidade humana como princípio fundamental, e 
como, nessa qualidade, ela irradia seus efeitos por todo o ordena-
mento jurídico.

Já a concepção luhmanniana de dignidade humana se manifes-
ta nesse caso jurídico porque se trata, nele, segundo bem expres-
so pelo Procurador-Geral da República em seu parecer, de que “o 
gênero, tal qual o nome, está entre as qualificações pelas quais as 
pessoas passam a se autoidentificar e se identificar na sociedade”. 
Essa sentença, assumida expressamente na ementa do julgado, ain-
da que por outras palavras – individualização da pessoa perante a 
família e a sociedade –, demonstra a autopresentação em sua plena 
realização, pois que o transexual, ainda que não tenha feito cirurgia, 
se autoidentifica como tal, internamente, e também externamente, 
para os outros, para a sociedade, nos processos comunicativos diá-
rios e individualizados de interação social. E se autopresenta como 
pessoa com gênero diverso daquele que o ou a acompanha desde 
quando nasceu e foi civilmente registrado com um determinado 
prenome que agora, exatamente, quer mudar. E é por isso mesmo 
que Luhmann (1999) afirma que a dignidade, por não ser um dom 
da natureza, nem um valor que o ser humano tenha em razão de 
certo patrimônio da natureza, deve se constituir nesses mesmos 
processos comunicativos (p. 68).

Mais ainda, Luhmann (1999) entende que a dignidade e a liber-
dade, além de se condicionarem mutuamente, referem-se a condi-
ções e problemas internos, no caso da dignidade, e a condições e 
problemas externos da autopresentação de si mesmo como perso-
nalidade individual, no caso da liberdade (pp. 70 e 77). Neste ponto 
é importante indicar a pertinência que essa compreensão tem com 
a definição proposta nos Princípios de Yogyakarta, Preâmbulo, de 
“orientação sexual” como estando referida à capacidade de cada 
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pessoa de experimentar uma profunda atração emocional, afetiva 
ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou 
de mais de um gênero, assim como de ter relações íntimas e se-
xuais com essas pessoas – ou seja, liberdade; e de “identidade de 
gênero” como estando referida à experiência interna, individual e 
profundamente sentida que cada pessoa tem em relação ao gênero, 
que pode, ou não, corresponder ao sexo atribuído no nascimento, 
incluindo-se aí o sentimento pessoal do corpo (que pode envolver, 
por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por 
meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gêne-
ro, inclusive o modo de vestir-se, o modo de falar e maneirismos 
– ou seja, dignidade. 

Essa concepção luhmanniana de dignidade humana parece 
se aproximar bastante da ideia de autonomia, ao menos com re-
lação ao aspecto externo da autopresentação individual, referente 
à liberdade, especificado pelo direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade – e ser humano, para Luhmann (1999), será a perso-
nalidade como ela se apresenta (p. 60). Veja-se, a título de exemplo, 
mencionado por Tiedemann (2012, p. 86), o quanto decidido pelo 
Tribunal Constitucional Federal alemão em 1978 – BVerfGE 49, 286, 
11.10.1978 – no caso em que uma pessoa transexual pedia exata-
mente o reconhecimento de seu direito de mudar de nome tendo 
em vista a mudança de gênero, em que serviram de fundamentos à 
decisão tanto a norma do artigo 1, 1 – “A dignidade humana é intan-
gível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público” 
–, quanto a do artigo 2, 1 – “Todos têm o direito ao livre desenvol-
vimento da sua personalidade, desde que não violem os direitos de 
outros, e não atentem contra a ordem constitucional ou a lei moral” 
–, da Lei Fundamental alemã, e que houve por bem reconhecer o di-
reito reclamado, sob uma expressa vinculação da dignidade huma-
na com a liberdade – “II. Ist es hiernach mit Art. 2 Abs. 1 in Verbin-
dung mit Art. 1 Abs. 1 GG unvereinbar, die Berichtigung des Eintra-
gs der Geschlechtsgehörigkeit Transsexueller in das Geburtenbuch 
zu weigern (...omissis)”.
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Plano da Dignidade-Igualdade

Neste tópico o objeto da análise é o elemento discrímen repre-
sentado pela raça e parece ser, também, verdade autoevidente que 
a pessoa negra, no Brasil, sofra discriminação racial e social.

A dignidade-igualdade parece se manifestar com mais força 
naqueles casos jurídicos que tragam consigo questões de índole 
estrutural, v.g., racismo estrutural que se manifesta nas estruturas 
sociais excludentes, racial e socialmente, das pessoas de raça negra, 
antes do que referentemente às questões comportamentais.

Contudo, antes de se passar a problematizar o caso jurídico que 
no ponto de vista aqui exposto representa o estabelecimento de re-
lação entre dignidade humana e igualdade – e diferentemente do 
caso da liberdade, em que ela se encontra como que atada à dig-
nidade humana –, e já conforme escrito no tópico 2, é importante 
destacar que há doutrina que considera problemática a relação ora 
analisada.

Para Tiedemann (2012, pp. 575-576), por exemplo, nem a dig-
nidade humana nem os direitos humanos têm alguma coisa a ver 
com a igualdade, pois que esta trata de um padrão relacional e com-
parativo, enquanto que aqueles tratam de um padrão absoluto, e 
também, enquanto a dignidade humana e os direitos humanos, jun-
to com a liberdade, têm em mira o indivíduo isolado, a igualdade 
trata sempre da relação do indivíduo para com outro.

Pois bem, essa concepção de Tiedemann (2012), que se traduz 
na indicação de distinções entre a dignidade humana e a igualda-
de, parece ser bastante restrita, pois que se atém, exclusivamente, 
à compreensão da igualdade como fenômeno relacional, o que, tra-
duzido em termos jurídicos, significa entender a igualdade pelo seu 
aspecto formal. Entretanto, há outros aspectos que hoje informam a 
igualdade, quais sejam, o não tão novo aspecto material e o mais re-
cente aspecto do reconhecimento. Construir os sentidos possíveis 
da igualdade nesses termos parece ser mais adequado à relação 
que existe entre a semântica da sociedade moderna e as suas es-
truturas sociais. Dentre essas estruturas, por exemplo, se encontra 
aquela indicativa da presença de um mecanismo de exclusão que 
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opera com base na raça, o que dá ensejo à manifestação do racis-
mo estrutural, este que já não é mais individual, mas sim coletivo, e 
que não depende, para sua caracterização, de um ato intencional de 
alguém dirigido a outrem e produtor de desigualdade. Portanto, o 
próprio evento do racismo estrutural é contrário à compreensão da 
igualdade como sendo apenas formal.

O que vem de ser escrito guarda íntima relação com a ideia de 
dignidade coletiva, o que demonstra, também, a insuficiência do ar-
gumento de Tiedemann (2012) de que a dignidade humana sempre 
considera isoladamente o indivíduo. A dignidade coletiva se mani-
festa quando membros de determinadas comunidades comparti-
lham dignidade com elas. Pode ser compreendida pelo conceito ne-
gativo de dignidade, expresso na tentativa de humilhação coletiva 
ou humilhação representativa de grupo – humilhação aqui tomada 
no sentido normativo, que é a tentativa de rebaixar alguém abaixo 
do status de ser humano por meio de uma atitude ou de um trata-
mento impróprios. Conforme Neuhäuser (2011, pp. 22-31), assim 
se resume a humilhação representativa de grupo: a) a humilhação 
de alguns membros de um grupo é humilhante para todo o grupo; 
b) a humilhação é dirigida contra uma parte da identidade coletiva-
mente compartilhada; c) essa parte da identidade é constitutiva do 
autorrespeito dos membros desse grupo; d) a humilhação é sancio-
nada em nível social e/ou medidas apropriadas contra ela não são 
tomadas. Para o caso aqui estudado da discriminação estrutural 
tendo como base o elemento discrímen raça, a histórica discrimi-
nação sofrida pelos negros enquanto grupo específico é ilustrativa 
dessa dimensão coletiva da dignidade.

A compreensão de Tiedemann (2012) é válida para aqueles ca-
sos em que se manifeste a clássica concepção de igualdade aristo-
télica, mas não dá conta de explicar todos os eventos da sociedade 
moderna que digam respeito à igualdade. De todo modo, e ainda 
que se tome como correta essa concepção, ela não invalida o argu-
mento, aqui exposto e defendido, de que existe uma relação entre 
igualdade e dignidade humana, exatamente pelo fato de que, se-
gundo Tiedemann (2012), não existindo uma continuidade entre 
dignidade humana e igualdade, determinados casos de discrimina-
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ção, v.g., aqueles ilustrativos de racismo estrutural, podem ser jus-
tificados, ao nível de sua refutação como tratamento comissivo ou 
omissivo inconstitucional, como violadores da própria dignidade 
humana, e não mais como da igualdade – ou só da igualdade.

É uma questão, como se vê, de estratégia argumentativa, mas 
que produz consequências valiosas na compreensão da matéria, 
por exemplo, todo caso jurídico que versar sobre discriminação es-
trutural pode ter sua decisão fundamentada diretamente no prin-
cípio constitucional da dignidade humana, sem necessitar, impres-
cindivelmente, da ajuda da igualdade, o que acaba por validar a tese 
aqui construída de que há uma relação entre dignidade humana e 
discriminação estrutural.

O caso jurídico tomado como exemplo é a ADC n. 41 – Rel. Min. 
Roberto Barroso, 08.06.2017 –, em que se pleiteou a declaração de 
constitucionalidade da Lei n. 12.990/14, que trata da obrigatorie-
dade de destinação de 20% das vagas dos concursos públicos da 
Administração Federal direta e indireta às pessoas da raça negra. A 
decisão confirmou a constitucionalidade da lei. O voto do Ministro 
Relator é como que tomado pela força da dignidade humana como 
fundamento para o combate à discriminação estrutural, além de 
atribuir uma terceira dimensão à igualdade, a do reconhecimento, 
que, na doutrina, é tratada como sendo atinente à dignidade huma-
na (Sarlet, 2013, p. 25; Sarmento, 2016, p. 257).

A decisão proferida nesse caso jurídico, portanto, não separa a 
dignidade humana da igualdade, antes as considera como comple-
mentares entre si, admitindo que a mesma dignidade humana seja 
o arrimo do qual se lança mão para se combater a discriminação 
estrutural. Esta interpretação reforça a tese aqui defendida, uma 
vez que demonstra ser razoável entender que há uma relação entre 
dignidade humana e discriminação.

Além disso, a mesma decisão constrói um sentido jurispruden-
cial para o reconhecimento, tomando-o como dimensão da igual-
dade, enquanto a doutrina o considera como dimensão da própria 
dignidade humana. Esta dissonância, que parece não trazer qual-
quer prejuízo à compreensão da tese, de vez que, em quaisquer dos 
casos, não a nega, confirma a possibilidade de existência da relação 
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entre dignidade humana e discriminação pelo viés de seu antípoda, 
que é a igualdade. Assim, e ao menos em uma de suas dimensões, 
o reconhecimento pode ser o veículo que liga a dignidade humana 
à igualdade, gravando-se com o dom da ubiquidade, presente que 
está, simultaneamente, nos dois institutos jurídicos.

Outro aspecto digno de nota é a força do sentido de raça como 
algo construído historicamente e que serve, como critério multi-
dimensional e de proibição, como elemento discrímen pelo qual é 
constitucional desde que promova o bem daqueles que historica-
mente sofreram e sofrem os maus efeitos da discriminação em suas 
vidas, v.g., ações afirmativas. A citação a Fraser, no voto do Ministro 
Relator – pp. 21-22 –, ao mencionar que a pobreza que atinge o ne-
gro é diferente da que atinge o branco, pois o acesso desigual aos 
recursos econômicos por parte da população afrodescendente não 
está limitado ao aspecto socioeconômico, tendo em vista, ainda, um 
forte componente racial, é por demais adequada.

A compreensão da dignidade humana levada a cabo nesse jul-
gado reforça a ideia da existência de relação entre ela e os direitos 
fundamentais de liberdade e de igualdade irmanados no comba-
te à discriminação estrutural, que deve levar em conta, também e 
sempre que possível, dados empíricos como reforço de argumento 
– pp. 8-9 e 15-19, do voto do Ministro Relator, traz expressamen-
te os dados do Censo de 2010 do IBGE e dados da ONU e do IPEA 
que comprovam a persistência do racismo estrutural na sociedade 
brasileira.

Qual é a Relação Existente entre Dignidade Humana, 
Liberdade e Igualdade e a Discriminação? 

De antemão se informa que a análise da existência ou não de re-
lação entre dignidade humana, liberdade e igualdade pode ser feita 
tomando-se em consideração a dupla liberdade-igualdade como 
representante dos direitos humanos. Aqui, também, várias ideias 
podem ser problematizadas. Para os fins deste texto, serão utiliza-
das as ideias de três autores, Jeremy Waldron, Jürgen Habermas e 
Susanne Baer. 
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Waldron (2015, p. 125), no artigo Is the dignity the foundation 
of human rights?, descreve quatro possibilidades de se entender a 
ideia de fundamento (α = dignidade humana e β = direitos huma-
nos): i) como um tema da história e da genealogia, β foi gerado de 
α; ii) α é a fonte de β, no sentido de que a aplicação de uma pro-
posição legal pode ser a fonte de validade da outra; iii) β pode ser 
derivado logicamente de α, seja dedutivamente seja com a ajuda de 
premissas empíricas; iv) α lança alguma luz indispensável sobre β 
ou ajuda na interpretação de β.

Com relação à primeira forma do fundamento, a genealógica, 
Waldron (2015, pp. 126-128) argumenta que é mais adequado pen-
sar que a moderna ideia de dignidade se deve mais ao discurso dos 
direitos humanos que vem desde 1948 do que o contrário; no que 
diz com a segunda compreensão do fundamento, a dignidade hu-
mana poderia ser comparada à Grundnorm kelseniana, fundamento 
de validade de todo o sistema dos direitos humanos, o que pode 
borrar a distinção kelseniana entre dinâmica e estática do sistema 
jurídico.

A terceira forma (Waldron, 2015, pp. 128-130) de manifestação 
do fundamento afirma que conhecer o que é o fundamento dos di-
reitos permite gerar ou derivar reivindicações de direitos humanos. 
Para tanto, Waldron (2015) cita Griffin, para quem dignidade hu-
mana é melhor entendida em termos da agência normativa na vida 
de um ser humano, e agência significa autonomia, esta que pode 
ser estabelecida a priori ou pode depender de condições empíricas, 
por exemplo, direitos sociais. Já a quarta forma de compreensão do 
fundamento (pp. 130-132) implica entender a razão pela qual nós 
temos direitos humanos, e isso demanda a compreensão do tema 
dos direitos que nós temos. Por exemplo, Dworkin tem uma con-
cepção de dignidade que por um lado se associa a Kant e por outro 
se associa à igualdade política.

Essa descrição não necessita ser aceita, mas do que se necessita 
é de um modo de entender o tema dos direitos que nos ajudará a 
interpretar preceitos particulares de direitos e mesmo a como tra-
tar possíveis questões de conflitos de direitos e a questão de sua 
limitação (Waldron, 2015, p. 131), e aí entram em cena concepções 
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fortes ou fracas de dignidade – um exemplo de concepção forte de 
dignidade humana é a decisão proferida pelo Tribunal Constitucio-
nal Federal alemão no caso da German Airlines (BVerfGE 115, 118, 
15.02.2006), que declarou inconstitucional lei que permitia o aba-
te de aeronave tomada por sequestrador, no qual o direito à vida 
foi interpretado pelas lentes da dignidade humana; um exemplo de 
concepção fraca de dignidade humana pode ser o caso, no Brasil, 
das pessoas em situação de encarceramento e as violações por elas 
suportadas – violações, frise-se, da própria dignidade humana –, 
fato que, embora não possa ser causa de seu livramento, já come-
ça a ser interpretado pelo Judiciário como passível de indenização 
com base na responsabilidade objetiva do Estado, conforme deci-
dido pelo STF no RE 580.252, Rel. do Acórdão Min. Gilmar Mendes, 
16.2.2017.

A título de exemplo, a concepção de dignidade humana plasma-
da na decisão da ADC 41 pode ser considerada de caráter forte, pois 
que serve ela como argumento decisivo de combate à discrimina-
ção estrutural, esta que é um fenômeno complexo e enraizado na 
sociedade brasileira, travestida, muitas vezes, apenas com a roupa 
social, como se não houvesse um componente decisivo racial nas 
formas de racismo manifestadas nas estruturas sociais. Já a con-
cepção de dignidade humana trazida na decisão do RE 1.626.739 é 
menos forte que a exposta na ADC 41, o que não quer dizer que seja 
fraca. Explica-se.

Da comparação das decisões judiciais aqui feita ressai que o ra-
cismo estrutural é um fenômeno geral cujos efeitos prejudiciais a 
um determinado grupo social são mais fortes que aqueles causa-
dos pela impossibilidade de uso do nome social pelo transexual, é 
dizer, o muro de exclusão levantado pela discriminação estrutural 
é maior que o muro de exclusão levantado pela impossibilidade de 
utilização do nome social. Isso não quer dizer que a segunda hi-
pótese também não seja causadora de maus efeitos àquela parcela 
da população que integre o respectivo grupo, apenas significa que 
essa questão é uma parte do problema, mas não o problema em 
sua totalidade, como é o caso da discriminação estrutural – que se 
refere, também, aos transexuais. A concepção fraca de dignidade 
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humana, então, pode se manifestar em casos jurídicos que veiculem 
questões de índole mais tópica que a concepção forte de dignidade 
humana, o que não significa que em casos jurídicos envolvendo os 
direitos dos transexuais não possa se manifestar, também, a con-
cepção forte de dignidade humana. Tudo parece depender, nesse 
quadro, das premissas empíricas – circunstâncias fáticas do supor-
te fático – incidentes na espécie.

No primeiro caso, o da concepção forte de dignidade huma-
na, há uma generalização das expectativas normativas – e de sua 
proteção – de todo um grupo, enquanto que no segundo caso, o da 
concepção fraca, há uma parcial generalização das corresponden-
tes expectativas normativas. O problema pode remeter, dogmatica-
mente pensando, a que, no primeiro caso, se está a fazer um juízo 
normativo hipotético, sem incidência em qualquer caso específico, 
pois que se trata de controle concentrado de constitucionalidade, 
portanto, processo objetivo; já no segundo, processo subjetivo, se 
está a fazer exatamente o contrário, ao se lançar juízo decisório so-
bre um específico suporte fático.

O que é importante destacar é que em ambos os casos a dignida-
de humana se relaciona, primeiro com a liberdade, e depois com a 
igualdade, relação essa que pode ser de caráter fundacional, desde 
que se concorde com a afirmação de que ela, a dignidade humana, 
lança alguma luz sobre ou ajude na interpretação desses mesmos 
direitos fundamentais, quais sejam, a liberdade e a igualdade.

Habermas, em O conceito de dignidade humana (2012, p. 27-
57), entende que, apesar de a dignidade humana ter uma carreira 
tardia em comparação aos direitos humanos, sempre houve, desde 
o início, entre ambos, um estreito nexo conceitual, constituindo-se 
ela, assim, em fonte moral da qual se alimentam os conteúdos de 
todos os direitos fundamentais. Em sua construção, que se diferen-
cia da de Waldron, Habermas afirma que os direitos humanos têm 
uma face de Janus, um lado voltado para a moral e outro para o 
direito, e é a dignidade humana que os liga. A semântica da digni-
dade humana, então, é composta de três elementos: a) um conceito 
altamente moralizador de dignidade humana; b) a evocação de uma 
compreensão tradicional da dignidade social; c) com o surgimento 
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do direito moderno, a atitude autoconfiante de pessoas jurídicas 
que reivindicam direitos em relação a outras pessoas jurídicas.

Por certo que Habermas faz uma descrição semântica univer-
sal do conceito de dignidade – e não apenas alemã – ao tratar da 
dignidade social e depois da dignidade humana como princípio ju-
rídico, assim como da dignidade na moral da razão e no direito da 
razão, ambos pautados pela autonomia do indivíduo e no igual res-
peito por cada um. Destaca, para tanto, a passagem da moral para 
o direito coercivo, passagem, ao que parece, necessária, tendo em 
vista a insuficiência da moral para “pôr ordem na fenomenologia 
das experiências de violência” (Joas, 2012, p. 106), embora Joas, 
sem desconsiderar a força do direito, aposte suas fichas em outra 
tese, sobre a qual aqui não se discorrerá. Contudo, é também certo 
que a dignidade humana ganhou foro de cidadania jurídica – direi-
to coercivo – somente com a sua positivação na Lei Fundamental 
alemã de 1949, artigo 1, 1, que expressamente determina que ela é 
inatingível, sem embargo de ter sido já mencionada na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos da ONU de 1948.

A sua só positivação na Constituição alemã de 1949 foi, no cam-
po político, uma reação às atrocidades cometidas pelo Nazismo, e 
no campo jurídico inaugurou uma era de maior respeito e conside-
ração com a dignidade de todos – aliás, essa generalização da dig-
nidade humana e, por consequência, da expectativa normativa de 
uma vida digna, é uma marca da sociedade moderna, em oposição 
à generalização da frustração causada pela discriminação estrutu-
ral. Da análise feita por Goos (2015, pp. 92-93), referentemente aos 
debates travados na Assembleia que formatou o texto constitucio-
nal alemão, nada se falou de Kant quando se discutiu a respeito da 
dignidade humana, nem de um pensamento católico – Heuss, por 
exemplo, era um secularista e protestante –, embora tenha fica-
do famosa a concepção de Dürig, constitucionalista católico, nes-
se sentido. O que se destaca desses debates é a fórmula atinente à 
dignidade humana segundo a qual se tratava de uma tese não in-
terpretável – nicht interpretiert These –, ou seja, que o sentido do 
conceito de dignidade humana não deveria ser tão logo esclarecido 
(Tiedemann, 2012, p. 76).
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Ainda pela descrição de Goos (2011, pp. 152-153, 2015, pp. 87-
89), que é relevante exatamente porque demonstra o sentido de dig-
nidade humana quando de sua largada, i.e., quando de sua primeira 
positivação como direito coercivo, o que se deu na Lei Fundamental 
alemã de 1949, aliada, à época, às estruturas sociais que então se 
inauguravam imediatamente no pós-guerra, portanto, descrição se-
mântica, a dignidade humana possuía um significado de liberdade 
interna – innere Freiheit –, como algo presente na consciência que 
determinasse a subjetivação da pessoa – nesse sentido o nazismo 
foi uma experiência de desubjetivização da pessoa –, algo como um 
atributo que é determinante para o ser humano e que não se esgota 
na liberdade de pensamento, mas inclui, também, a liberdade de vi-
vência, de sofrimento e de sentimento, o que permitiu a Luhmann, 
conforme aqui já escrito, qualificá-la como evento interior, e como 
evento exterior à consciência, a própria liberdade.

Essa análise ganha complexidade se se pensar na moralização do 
direito feita pelos juristas do regime nazista, período histórico ime-
diatamente anterior à elaboração da Constituição alemã de 1949. 
Embora esses mesmos juristas tenham utilizado, para seus fins, o 
subjetivismo e o relativismo dos valores presentes em Kelsen, sus-
penderam, ao mesmo tempo, a separação entre moral e direito, e em 
seu lugar passaram a entender, concretamente, os conceitos éticos 
como dever moral, decência, honra e lealdade (Pauer-Studer, 2014, 
pp. 23 e 31), mas, destaque nosso, não a dignidade. Essa triste passa-
gem da História ajuda a compreender a necessidade de positivação 
da dignidade humana, como direito coercivo, em uma Constituição. 

A tese de Habermas, representada pela existência, desde o iní-
cio, de um nexo conceitual entre direitos humanos e dignidade hu-
mana, e daí considerá-la como fonte moral dos conteúdos de todos 
os direitos fundamentais pode ter seu enquadramento na terceira 
forma do fundamento proposta por Waldron, pela qual os direitos 
humanos podem ser derivados logicamente da dignidade humana, 
desde que se pense nela atada às estruturas sociais vigentes em 
determinado tempo histórico e em determinada sociedade, o que 
pode remeter a sua compreensão à relação entre ela e determina-
das premissas empíricas.
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Além disso, há uma exceção, que parece ficar por conta de al-
guns direitos fundamentais que nada teriam a ver com a dignidade 
humana, v.g., o direito de portar armas expresso na 2ª Emenda à 
Constituição norte-americana e o direito de não ser aquartelado em 
casa em tempo de paz, previsto na 3ª Emenda à mesma Constitui-
ção – ironicamente, talvez sejam essas as marcas do excepcionalis-
mo americano –, o que permite uma retificação na ideia de Haber-
mas quando ele afirma ser a dignidade humana “a fonte moral da 
qual se alimentam os conteúdos de todos os direitos fundamentais”. 
Mas talvez Habermas já esteja raciocinando com os direitos huma-
nos que vieram após o século XIX e que se fixaram como tais pelos 
seus conteúdos, v.g., liberdade, igualdade, propriedade etc. 

Uma outra possibilidade, agora já no campo mais específico do 
Direito, é a proposta por Baer (2009, pp. 417-468) em Dignity, liber-
ty, equality: a fundamental rights triangle of constitutionalism, para 
quem a relação entre dignidade, liberdade e igualdade deve ser com-
preendida pela metáfora do triângulo – equilátero, por certo, embo-
ra a autora não faça a indicação –, e não da pirâmide, pois ele pressu-
põe que um direito ajude na compreensão do outro em igualdade de 
condições, enquanto a segunda admite haver hierarquia entre eles. 
O argumento central é que, uma vez esses direitos sendo interpre-
tados conjunta, e nunca isoladamente, os sentidos a eles atribuídos, 
além de serem mais produtivos, também serão mais adequados à 
compreensão do caso jurídico em que eles estão envolvidos.

Para além de cravar a inexistência de hierarquia entre esses 
direitos, a tese é sedutora naquilo que diz com a possibilidade de 
aprofundamento das decisões judiciais sobre os casos jurídicos nos 
quais sejam veiculados esses direitos fundamentais. Essa forma 
“triangular” de interpretação é como um reforço ao método de in-
terpretação, que bem pode ser o sistemático, da Constituição. A au-
tora cita alguns julgados dos tribunais europeus e canadense para 
reforçar sua tese, por exemplo, no caso decidido pelo Tribunal Ad-
ministrativo Federal alemão, conhecido como peep show – BVerw-
GE 64, 274, 15.12.1981 e 84, 314, 30.01.1990 –, compreendeu-se 
que essa prática violava a dignidade humana das mulheres, mas 
sem se indagar daquelas que executavam esse tipo de performance 
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as razões pelas quais elas faziam aquilo ou mesmo como se sentiam 
fazendo aquilo. Baer (2009) considera esse tipo de interpretação 
pelo viés isolado da dignidade humana como sendo paternalista 
(pp. 457-458).

Um outro tipo de interpretação isolada da dignidade humana 
que ela identifica é aquele referente ao extremismo, pelo qual ape-
nas em situações extremas a violação à dignidade humana é tomada 
como parâmetro de controle, o que pode produzir uma interpreta-
ção insatisfatória da violação da dignidade humana, por exemplo, no 
caso da lei do assédio sexual, que inicialmente, na União Europeia, 
foi formulada de maneira que pequenas mudanças nos compor-
tamentos que o caracterizavam não pudessem ser tratadas como 
violadoras da mesma dignidade humana, v.g., o caso das piadas se-
xistas que usualmente não invocavam como fundamento a tortura.

Para o que guarda pertinência temática com o discutido neste 
estudo, é bem de ver que a tese se encaixa perfeitamente no de-
senvolvimento da reflexão aqui empreendida, em primeiro lugar 
porque aqui se trata de estabelecer uma relação entre a dignidade 
humana e os direitos fundamentais e entre a dignidade humana e a 
discriminação, e em segundo lugar porque, conforme aqui descrito, 
parece que o único método eficaz de interpretação desses institutos 
jurídicos que possa fazer frente ao fenômeno da discriminação es-
trutural ou tópica é o atrelamento da dignidade humana à liberda-
de e à igualdade, o que fica claro tanto na análise do RE 1.626.739, 
quanto da ADC 41, mais especificamente nesta última quando há a 
expressa utilização de dados empíricos a comprovar a existência 
da discriminação estrutural na sociedade brasileira. Em ambos os 
casos jurídicos o que parece ter predominado foi a interpretação 
da dignidade humana como um ponto médio no que diz com seus 
sentidos, nem paternalista nem extremista.

Conclusão

A premissa básica referente ao tema se constitui pela afirma-
ção de que há a necessidade de positivação em uma Constituição 
tanto do respeito e da consideração da dignidade humana quanto 
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da proibição da discriminação, que se relacionam, contrariamen-
te, pela figura do tratamento comissivo ou omissivo. A partir dessa 
premissa alguns pontos conclusivos podem ser extraídos.

Um primeiro ponto de conclusão é que, atualmente, a dignidade 
humana pode ser entendida por sua concepção forte e sua concep-
ção fraca, semântica essa da distinção mais adequada à descrição e 
compreensão das estruturas sociais presentes. No primeiro caso, a 
dignidade humana serve mesmo de fundamento para a decisão a ser 
proferida pelo sistema jurídico no caso específico, seja ele objetivo, 
seja ele subjetivo. Além disso, o que vai caracterizar a concepção da 
dignidade humana como sendo forte é a dimensão do evento do qual 
o caso jurídico estiver a tratar e representado por uma medida de 
combate à discriminação, v.g., uma política pública de ação afirma-
tiva que objetive atacar a discriminação estrutural que se manifeste 
com base nos critérios da raça ou do gênero, isso para ficar nos limi-
tes dos elementos discrímens tratados neste estudo.

Já a concepção fraca de dignidade humana caracterizar-se-á 
primeiro pela sua prescindibilidade como fundamento da decisão a 
ser tomada no caso jurídico respectivo, servindo ela de elemento de 
ajuda na interpretação do problema apresentado, e segundo pela 
dimensão mais restrita, e não tão ampla, do evento a ser veiculado 
no caso jurídico, algo como uma medida de caráter mais tópico, e 
não tão generalizante, para se combater o fenômeno da discrimi-
nação, por exemplo, o deferimento do nome social ao transsexual 
mesmo não operado. Em ambos os casos, a dignidade humana vale 
independentemente dos pensamentos e das ações do indivíduo.

Um segundo ponto conclusivo é referente à inexistência de hie-
rarquia na relação traçada entre dignidade humana, igualdade e 
liberdade, instituições jurídicas que são cognitivamente abertas, o 
que implica um aprendizado que se dá de uma para outra, numa re-
lação triangular ou, em linguagem sistêmica, heterárquica. Uma não 
vale mais que a outra, daí sua característica de incalculabilidade.

A relação que se manifesta entre a dignidade humana, a liber-
dade e a igualdade, como relação entre ela e os direitos humanos, 
é uma relação de primeiro nível, caracterizada pela complementa-
ridade de sentidos que uma instituição jurídica fornece a outra. O 
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combate à discriminação, nesse quadro, far-se-á por meio da rela-
ção existente entre a dignidade humana e os direitos fundamentais, 
quais sejam, a igualdade e a liberdade, o que acaba por caracterizar 
a relação entre essas instituições jurídicas e a discriminação como 
sendo uma relação de segundo nível e, portanto, de contrarieda-
de, a uma porque essas mesmas instituições jurídicas existem para 
satisfazer a um ideal de respeito e consideração que é contrário à 
discriminação, e a duas porque elas três são, ontologicamente con-
sideradas, antagônicas, em seus sentidos construídos e atribuídos 
atualmente, ao fenômeno discriminatório.

Por fim, a dignidade humana é imperdível, o que quer dizer que 
os casos jurídicos aqui analisados, que demonstram a sua violação, 
são prova também de que, se ela pode (kann) ser violada pelo Esta-
do ou pela sociedade, essa mesma violação não é permitida (darf) 
pela Constituição, motivo pelo qual deve ser retificada, o que aca-
bou por acontecer segundo a narração oferecida.
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Preconceito, Estigma e 
Vulnerabilidade: Disputas Narrativas 

em Tempos de Pandemia

Romano Deluque Júnior
Márcio Luís Costa

Introdução

A pandemia do Covid - 19, na medida que vai se alastrando 
pelo planeta, está impactando de forma crescente a vida e a cultu-
ra humana em todas as suas esferas organizacionais. Vislumbra-
-se o emergir de uma crise tão severa que é capaz de fazer com 
que “tudo que é sólido se desmanche no ar” (Karol & Silva, 2020, 
p. 42), abalando as estruturas sociais, políticas, econômicas, bem 
como os serviços essenciais, como a atenção em saúde, de modo 
especial.

Como consequência, a sociedade se vê obrigada a empreender 
uma tarefa de reflexão e de (re)aprendizado de um novo modo vida 
e de novas condutas privadas e públicas, anunciando que uma nova 
normalidade se põe em processo de gestação. Este processo de 
construção de uma nova normalidade estará atravessado por dis-
putas de diferentes ordens e que respondem a interesses diversos 
e, nesse contexto, emerge a questão das disputas narrativas.

As disputas narrativas sobre a forma ideal de fazer a gestão da 
pandemia, por exemplo, produzem fricções ideológicas de ordem 
política, econômica, religiosa, cultural, entre outras. Em disputas 
desse calibre, é possível ver o desvanecimento do rosto humano na 
fria estatística da morte alheia e anônima das sepulturas sem lápi-
des, bem como na precarização e fragilização das vidas silenciadas 
pelo isolamento e distanciamento social. Em meio a esse jogo de 
desejos políticos, econômicos, institucionais e midiáticos, entre ou-
tros, populações inteiras têm suas necessidades mais básicas atro-
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peladas, em especial os mais pobres e as chamadas minorias sociais 
(Velásquez et al., 2020).

Numa lógica de guerra, estrategistas da política, do mercado, da 
ciência e das profissões relacionadas à saúde, calculam custos e be-
nefícios para fazer viver e deixar morrer. A julgar pelas notícias mais 
recentes, a tarefa não parece estar sendo das mais difíceis, haven-
do critérios, parece estar permitido deixar morrer. Em uma recente 
reportagem (G1, 2020), publicada em jornal televisivo de grande 
visibilidade, autoridades em saúde do Estado do Rio de Janeiro dis-
cutem critérios para escolher quais doentes terão acesso a UTI. O 
subtítulo da reportagem complementa: Um dos critérios seria a ida-
de do paciente. Lá pela metade consta o seguinte enunciado:

. . . Diante do impasse, os médicos teriam que analisar seis ór-
gãos dos pacientes com Covid, como pulmão, rins, coração. E 
depois atribuir notas ao funcionamento deles. Doenças preexis-
tentes também seriam pontuadas. Ganharia a vaga, quem tives-
se menos pontos. Um dos critérios de desempate seria a idade: 
quanto mais jovem, mais chances. Um protocolo parecido com 
esse está sendo adotado na Itália e na Espanha. (G1, 2020)

Verdadeiros protocolos de guerra parecem desumanizar a rea
lidade pandêmica (Oliveira, Siqueira, Antunes, & Primo, 2020) e, 
através de discursos nus, o clamor de uma dor que está diante de 
todos nós não está mais sendo ouvida. Nomes se tornam números, 
pessoas se tornam cifras: vidas frágeis e nuas, precarizadas e vul-
nerabilizadas, como em uma versão macabra de um conto de vidas 
secas (Ramos, 2003).

Num intervalo de dois dias da reportagem supracitada, diversos 
meios de comunicação1 noticiaram, em atitude de repúdio, a fala 
do presidente da república onde o mesmo dizia que “lamentava as 

1	 Como exemplo cita-se “Lamento todos os mortos, mas é destino de todo 
mundo”, diz Bolsonaro… - Ig. Disponível em https://ultimosegundo.ig.com.br/
brasil/2020-06-02/lamento-todos-os-mortos-mas-e-destino-de-todo-mundo-
diz-bolsonaro.html, e ainda: ‘'Bolsonaro volta a dizer que morrer é normal no 
dia em que óbito é recorde... - Veja. Disponível em https://noticias.uol.com.
br/colunas/leonardo-sakamoto/2020/06/02/bolsonaro-volta-a-dizer-que-
morrer-e-normal-no-dia-que-obitos-batem-recorde.htm?cmpid=copiaecola.
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mortes, mas que era o destino de todos”, o Brasil completara, nesse 
dia, 30.000 mortos. A crueza do discurso abriu espaço para elogios 
e críticas, publicados em redes sociais e em veículos online de co-
municação onde usuários alternavam lados, dando suas opiniões 
em adjetivos de viés impublicável.

Qualquer que seja a expressão narrativa, nela se é exigida a 
transposição de idéias do plano mental e abstrato para o plano fá-
tico e concreto pela mediação da linguagem. Logo, emoçõse e pen-
samentos não linguistificadas não são ainda narrativas em sentido 
estrito, não agridem verbalmente, nem tampouco vulneram e per-
tencem à esfera da liberdade de pensamento e de idéias, inerentes 
às pessoas (Silva, Nichel, Martins, & Borchadt, 2011), mesmo que 
tais pensamentos possuam, em essência, conteúdos de ódio ou, de 
algmaforma, ofensivos.

A questão-problema é instaurada quando o conteúdo ganha a 
presença duradoura da voz ou da palavras escrita (Waldron, 2010). 
É nessa atitude que a narrativa passa a existir, e a estar “ao alcance 
daqueles a quem busca denegrir e daqueles a quem busca incitar 
contra os denegridos” (Silva et al., 2011, p. 447), e torna-se assim, 
apta “para produzir seus efeitos nocivos, quais sejam: as violações 
a direitos fundamentais, o ataque à dignidade de seres humanos” 
(p. 447), ataques racistas, xenófobos e ageístas, que em todos os 
fragilizam e vulnerabilizam. 

Em tempos ditos normais o fenômeno das narrativas confli-
tantes, de ódio ou sem fundamento demandariam por uma crítica 
reflexão. Já em épocas pandêmicas, esses discursos experimentam 
um empoderamento em seu potencial para a vulnerabilização de 
pessoas e populações humanas, à medida em que tais narrativas in-
fluem na tomada de decisões pragmáticas que alteram os cenários 
de saúde, trabalho e emprego, além de, evidentemente, somarem 
preconceitos e estigmas sobre determinadas parcelas da população. 

Nas disputas narrativas que emergem no cenário pandêmico 
nacional uma tragédia humana parece estar sendo anunciada. Ati-
vidades que outrora eram consideradas simples, como ir trabalhar, 
visitar a família ou fazer as compras, estão sendo atravessadas e 
atropeladas por narrativas e normativas conflitantes ao redor de 
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interesses não muito bem esclarecidos. Simples afazeres se torna-
ram agora, objeto de intenso debate, e nessa esteira, uma criativa 
miscelânea de argumentos, no melhor estilo kafkiano2 são dispa-
rados em defesa de interesses pessoais e de grupos políticos, per-
filando a tragédia pandêmica de uma sociedade confusa e dividida 
pelo embate em relação a interesses diversos, antagônicos e, as ve-
zes, sombrios.

Diante do exposto, o presente estudo pretende mostrar, por 
um lado, como os conflitos de interesses fazem parte da estrutura 
antecipatória das disputas narrativas e, por outro, mostrar como 
tais disputas, que aparecem nas diferentes mídias tradicionais e 
sociais, impactam a sociedade produzindo preconceitos que, ao 
serem transformados em mentalidades, produzem estigmas que 
fragilizam e vulneram. Para tanto, se tomará como base a Filosofia 
de Hans-Georg Gadamer (11/02/1900 - 13/03/2002) como um re-
curso hermenêutico que se articula analiticamente com a estraté-
gia narrativa literária sobre a pandemia na obra a A Peste de Albert 
Camus (1952).

A hermenêutica gadameriana concebe que através de diálogos, 
as pessoas adquirem e desenvolvem, uma série de estruturas ante-
cipatórias, que são historicamente mediadas a partir da autoridade 
e da tradição (Habermas, 1970; Ayres, 2007; Regan, 2012; Spence, 
2016), à essas estruturas, dá-se o nome de preconceitos ou pré-
-conceitos (Vorurteil) (Gadamer, 1997). A hermenêutica filosófica 
de Gadamer permite advertir os desdobramentos dessas estruturas 
antecipatórias como parte constitutiva das mentalidades, das nar-
rativas e das disputas de interesses nelas encerradas. 

Como uma equação de múltiplas variáveis, tempos de epide-
mia global (ou pandemia) ocasionam dinâmicas que abastecem e 
potencializam o surgimento de conflitos sociais. É nesse contex-
to, que em geral, a mão estatal responde entregando autoridade 
como o estabelecimento de quarentenas, fechamento de comércios 

2	 Que se assemelha à obra de Kafka, buscando expressar um ambiente de pesadelo, 
de irrealidade, de angústia e de absurdo; diz-se do que, no âmbito burocrático 
ou na civilização atual, se afasta da lógica ou da racionalidade. Retirado de: 
https://www.dicio.com.br/kafkiano/
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(Rodrigues & Azevedo, 2020) ou vacinação compulsória (Jones, 
2020), por exemplo. 

Quase sempre, pessoas com maior poder e privilégios impõem 
restrições às de menor poder (Oliveira et al., 2020). A partir de 
narrativas verticalizadas, e por vezes conflituosas, paradigmas são 
desafiados através da emersão de conflitos interpretativos que po-
dem gerar entendimentos e saberes esterotipantes ou discrimina-
tórios a respeito de algo ou de alguém (George, 2020). Tais saberes, 
errôneos ou superficialmente concebidos, Gadamer (1997) define 
como sendo falsos preconceitos que, pela sua estrutura essencial-
mente antecipatória, pode apontar para a presença de interesses 
subjacentes de fundo.

Na sua novela A Peste, Albert Camus (1952) questiona a natu-
reza do destino e da condição humana em meio a uma epidemia. O 
autor desenvolve uma análise da experiência existencial pandêmi-
ca que induz a um mergulho na teia das relações sociais, as quais 
remetem a própria realidade vigente. O modo como o autor conduz 
o enredo de sua obra, em três atos, remete-nos a pensamentos, aná-
lises e sentimentos que parecem repetir-se na realidade pandêmica 
de Covid-19 (Jones, 2020). O desenvolvimento coletivo desse tipo 
de experiência pode ser descrito em: indiferença, reconhecimento 
e culpa (Rosenberg, 1989). Esse modelo será usado para guiar a 
construção do texto e colocar em análise as disputas narrativas na 
mídia e seus efeitos vulnerabilizantes.

Interpretação, Reconhecimento e Vulnerabilidade:  
Uma Tragédia em Três Atos

Atribuindo relevância à tarefa de interpretação diante de uma 
tragédia pandêmica, e de suas narrativas, Rosenberg (1989), ba-
seando-se na dramaturgia de Camus (1952) - A Praga, compara o 
emergir de uma pandemia a um drama social constituído em três 
atos. Em cada um deles, texturas distintas de significado são emer-
gidas em uma contínua interação entre, percepção, interpretação e 
resposta. 
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Ato I - Indiferença e Revelação

Diante do raiar das primeiras luzes de um fenômeno epidêmico, 
é possível notar o emergir de sinais sutis onde, sejam influenciadas 
pelo desejo de internalização de um sentimento de segurança pes-
soal, ou pela necessidade de resguardo dos interesses econômicos, 
as pessoas tendem a ignorar, e a negar que algo de errado está, de 
fato, acontecendo (Rosenberg, 1989). A atitude de de negação coa-
bita o cenário social epidêmico até que sejam finalmente encurta-
das as distâncias entre, a doença e cada um dos intérpretes imersos 
nessa condição. Para a hermenêutica filosófica, o estado individual 
de negação liga-se à uma resistência em transformar o mundo-da-
-vida (Lebenswelt), pois o próprio reconhecimento pressupõe afe-
tação diante de algo (Gadamer, 1997). 	

Reconhecer significa apreender e introjetar, através da inter-
pretação de atitudes e manifestações linguísticas, para o seu campo 
de verdades, novas informações (Gadamer, 1997). Não é tarefa fácil, 
pois remete, em linguagem gadameriana, à uma fusão de horizontes, 
onde antigos entendimentos, ou pré-conceitos, devem ceder espa-
ço, e por vezes serem substituídos por novas e mais ponderadas 
verdades. A indiferença e a negação em tempos pandêmicos po-
dem, a partir desses parâmetros, ser analisadas. 

Simbolizando uma primeira atitude humana diante do emergir 
recente de uma epidemia, um período narrativo da obra de Camus 
(1952) parece pertinente: “Ao sair de sua cirurgia na manhã de 16 
de abril, o Dr. Bernard Rieux sentiu algo macio sob o pé. Era um rato 
morto no meio do patamar. No calor do momento, ele o chutou para 
um lado e, sem pensar mais, continuou a descer as escadas”3 (p. 9).

Rosenberg (1989), argumenta em favor de uma analogia onde, 
o rato morto encarnaria o modo pelo qual se encara o início de um 
período epidêmico, com pouca atenção voltada às “mortes mino-
ritárias” ou às “tragédias menores”. O período narrativo parece 

3	 Cf. Original: When leaving his surgery on the morning of April 16, Dr. Bernard 
Rieux felt something soft under his foot. It was a dead rat lying in the middle 
of the landing. On the spur of the moment he kicked it to one side and, without 
giving it a further thought, continued on his way downstairs. Trad. 
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simbolizar que a morte de pessoas mais vulneráveis, as chamadas 
tragédias menores, não possuem a força performática para abrir 
horizontes de alteridade e fragilidade no contexto social pandêmi-
co e nas narrativas daí emergentes. Sobre essas narrativas, Camus 
(1952) complementa:

Ao chegar à rua, porém, veio-lhe a ideia de que esse rato não 
estava no lugar devido e voltou para avisar o porteiro. Diante 
da reação do velho Michel sentiu melhor o que sua descoberta 
tinha de insólito. A presença desse rato morto parecera-lhe ape-
nas estranha, enquanto para o porteiro constituía um escândalo. 
A posição deste último era aliás categórica: não havia ratos na 
casa . . . (p. 9)

Um conflito de narrativas, típico do início de um cenário epi-
dêmico parece ser evidenciado nesse período de A Peste. Para Dr. 
Rieux, a presença do rato morto lhe parecia “apenas estranha”, 
quanto para o velho Michel, o porteiro, constituía “um escândalo”, 
pois este último já sabia: não havia ratos na casa. Quase 73 anos 
após a publicação da primeira edição de A Peste, semelhantes con-
flitos de narrativas são evidenciados, tanto pelos atores políticos 
quanto pelos midiáticos que compõem o cenário pandêmico nacio-
nal diante do Covid-19. 

É possível afirmar que a textura peculiar da experiência de vi-
ver uma epidemia global pode chegar também a se refletir em con-
tínuas e limitadas interações entre a percepção, a interpretação e 
o posicionamento frente ao percebido e interpretado. A extreiteza 
dessa experiência pode fazer emergir algo parecido a uma resposta 
exígua com nocivo potencial narrativo (Rosenberg, 1989). Isso sig-
nifica que as narrativas envoltas em um contexto de surto epidêmi-
co passam a adquirir capacidade de vulnerabilização antes mesmo 
de serem enunciadas, já na estreiteza da percepção e da interpreta-
ção das primeira perdas de vidas, se instaura uma omissa situação 
de ausência de reconhecimento inicial da tragédia anunciada. Para 
evitar este efeito nocivo, é preciso, antes mesmo do próprio discur-
so ser pronunciado, ampliar os horizontes em relação a complexa 
significação da experiencia pandêmica nos limites da vida ameaça-
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da pela morte. Uma tarefa que demanda enfrentamento diante de 
um fenômeno que, pessoalmente nos afeta e, em virtude de estam-
par nossa fragilidade e finitude, também nos vulnera.

Para citar exemplos, basta lembrar que no dia 25 de Março de 
2020, quando o Brasil reconhecia seus primeiros 59 óbitos em vir-
tude de Covid-194, o Presidente da República enredava a seguinte 
narrativa: 

. . . apesar do nosso esforço. . . . Grande parte dos meios de co-
municação foram na contramão. Espalharam exatamente a sen-
sação de pavor, tendo como carro chefe o anúncio do grande 
número de vítimas na Itália. Um país com grande número de 
idosos e com um clima totalmente diferente do nosso. . . . Nossa 
vida tem que continuar, os empregos devem ser mantidos .  .  . 
devemos sim voltar à normalidade. . . . No meu caso particular, 
pelo meu histórico de atleta, caso fosse contaminado pelo ví-
rus não precisaria me preocupar, nada sentiria ou seria, quando 
muito acometido de uma gripezinha ou resfriadinho, como dis-
se aquele conhecido médico daquela conhecida televisão .  .  . o 
grupo de risco é o das pessoas acima de 60 anos. Então por que 
fechar as escolar?5

Em um estado de negação ao cenário pandêmico, a narrativa 
citada possui em seu cerne suposições que, mediante uma tarefa 
hermenêutica responsável, não se sustentariam. Porém, diante do 
fenêmeno da vida cotidiana, onde a tarefa interpretativa ponderada 
é item cada vez mais raro e as meias verdades atendem interes-
ses de diferentes matizes, mensagens desse naipe tendem a formar 
compreensões como: se idosos são os ameaçados, então as crian-
ças podem voltar a escola ou; como o Brasil possui um clima mais 
quente, logo não corremos perigo, ou até; é natural que os idosos 

4	 Disponível em https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/ 
2020/03/25/casos-de-coronavirus-no-brasil-em-25-de-marco.ghtml.

5	 Discurso oficial do Presidente da República Jair Bolsonaro em 25/03/2020. 
Íntegra disponível em https://www.record.pt/multimedia/videos/detalhe/
bolsonaro-pelo-meu-historico-de-atleta-nao-teria-de-preocupar-me-se-fosse-
contaminado-pelo-coronavirus.
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morram, é o ciclo da vida, e a imprensa está fazendo tempestade em 
copo d’água. O rol é apenas exemplificativo. 

Narrativas despreocupadas, para dizer o mínimo, que são vei-
culadas em larga escala pelos meios de comunicação possuem, em 
especial nos atuais tempos pandêmicos, plena capacidade de vul-
nerabilização pois possuem, em essência, interesses subjacentes 
que são amplamente estigmatizantes. Tais modalidades narrativas 
fragilizam pessoas e populações pois dão a entender que idosos são 
pouco importantes ou, que simplesmente não importam. Permitem 
ser interpretadas como se a condição ou o “histórico de atleta” bas-
tasse para se tornar imune ao novo coronavírus, ou mesmo, que 
não há perigo algum e as pessoas podem continuar com seus afaze-
res tradicionais. 

Tais assertivas são falaciosas e insustentáveis. Atletas não são 
imunes ao Covid-19, se convalescem e a acabam, por vezes inter-
nados correndo risco de morte (Stein, 2020). O grupo de risco para 
Covid-19 é abrangente, e não se reduz à população idosa, podendo 
afetar de maneira grave, profissionais da saúde em contato dire-
to com o patógeno (Grabois, 2020), pessoas fumantes e com pro-
blemas respiratórios (Szklo, 2020), os que convivem com o câncer 
(Thuler & Melo, 2020), pessoas com baixa imunidade ou mesmo que 
tenham que passar por procedimentos cirúrgicos de emergência 
(Lima et al., 2020; Zucco, Levy, Ketchandji, Aziz, & Ramachandran, 
2020). Além do mais, o desenrolar de cenário epidêmico acaba por 
gerar toda uma sorte de impactos emocionais que podem afetar a 
saúde metal de grande parte das pessoas envoltas nesse contexto 
por anos a frente (Lee et al., 2007)

Em geral, no recém instaurado cenário epidêmico, antes da con-
dição de reconhecimento, tende-se a uma atitude de ceticismo que 
remete à segurança dos tempos normais (Rosenberg, 1989), e essa 
tende a perdurar, até que, para alguns, os números se tornem faces. 
Se as baixas iniciais, as “mortes minoritárias”, não fazem sentido 
para aqueles que delas tomam conhecimento, seja pela distância 
geográfica ou pelas diferenças de status político, econômico ou 
social, então, o resultado só pode ser a indiferença e a negação da 
mortalidade pandêmica, que se converte em disputas narrativas so-



52

bre discutíveis dados estatísticos. Estas disputas narrativas, filhas 
legítimas da indiferença, quando disseminadas na mídia tradicio-
nal e social, guardam o potencial de fragilizar e vulnerabilizar ainda 
a população já confundida e assusta pelas ameaças intrínsecas de 
uma pandemia.

Como quando a mídia evidenciou as narrativas conflituosas 
entre o Presidente da República Jair Bolsonaro e o Presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, onde o primeiro dizia, em 16 
de março, que o surto do novo coronavírus não “era tudo isso aí que 
dizem”, e o segundo rebatia ao dizer naquele então que o Presidente 
da República não se preocupava com o povo, mas sim com interes-
ses pessoais que atentam contra as instituições democráticas e a 
saúde da população6 (Barros, 2020). 

Fato é, que diante de tais narrativas conflituosas, atores midiá
ticos diversos tendem a se manifestar de modos bastante distin-
tos, alguns de maneira mais ponderada, outros nem tanto. Como 
quando por exemplo, um mês depois do embate ocorrido, a hashtag 
#ForaMaia se tornara o assunto mais comentado de todo o Twitter 
(Gomes, 2020), fenômeno que teria sido motivado por um batalhão 
de seguidores bolsonaristas atuantes nas redes sociais (Pereira, 
2020). No então cenário, tornara-se mais fácil atuar junto à ma-
nutenção e apoio de uma posição política, do que reconhecer, em 
uma atitude gadameriana de querer-saber (Araújo, Paz, & Moreira, 
2012), a condição pandêmica que se instaurava.

Reconhecer a mudança de cenário que se dá a partir de um 
surto epidêmico de proporções mundiais é o primeiro passo para 
se gerar novas atitudes e narrativas frente a uma nova normalida-
de. Requer uma abertura ontológica (Regan, 2012; Spence, 2016; 
Ayres, 2007) que respalde uma atitude interpretativa diante das 
pessoas (Gadamer, 1997) (em uma nova condição, de afastamen-
to, distanciamento) e de um mundo-da-vida que se transforma. Os 
impactos dessa nova mudança podem originar componentes diver-
sos, de medo, ansiedade, dúvida ou mesmo alívio, e há de se res-

6	 Uma reportagem sobre o caso pode ser conferida em: https://ultimosegundo.
ig.com.br/politica/2020-03-16/bolsonaro-diz-que-novo-coronavirus-nao-e-
tudo-isso-que-dizem.html
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saltar a relevância mister que possuem, os meios de comunicação, 
na alvorada desse momento pandêmico. São pois, operadores de 
narrativas que geram novas narrativas (Oliveira et al., 2020), e no 
ínterim desse fenômeno que demanda por interpretação, é que po-
dem emergir entraves de compreensão, podendo inclusive se fazer 
valer da emersão de condutas linguísticas estigmatizantes e vulne-
rabilizantes, como discursos de ódio, de segregação racial ou social, 
discriminatórios, dentre outros (Trindade, 2020). 

Uma adequada tarefa hermenêutica requer a identificação de 
componentes de historicidade, temporalidade e autenticidade, ou 
seja, há de se entender que aquilo que é compreendido, o é feito 
dentro de um contexto próprio e particular, não servindo pois, para 
todos e em todos os lugares (Ayres, 2007; Spence, 2016; Araújo et 
al., 2012). No emergir de um cenário pandêmico isso não é dife-
rente. Uma notícia sobre eventual desabastecimento de alimentos, 
por exemplo, pode gerar repercussões diferenciadas em tempos de 
normalidade e em tempos pandêmicos, no segundo caso, se verá o 
aumento de seu poder de afetar as pessoas, produzindo corridas 
ao mercado e acumulação de víveres, bem como fazendo com que 
aqueles que tem menor poder de compra terminem por se sentir 
vulneráveis e ameaçados pela fome anunciada. Preditores vulne-
rabilizantes de fome e miséria, surgiriam então, a partir de falas e 
notícias cujo o sensacionalismo ou cuja a ponderação terminariam 
por determinar o maior ou o menor risco para produção de vulne-
rabilidades desnecessárias.

Dentro da tarefa da interpretação, uma nova informação é de 
fato compreendida, pois a princípio existem componentes “histó-
ricos” mediadores ou pré-conceitos a respeito dos fenômenos e ex-
periências, que permitem ao intérprete ter um entendimento “pré-
vio”, uma noção antecipada sobre essas experiências e fenômenos 
(Gadamer, 1997). Na prática, a experiencia humana frente ao fato 
de epidemias passadas atuam como pré-conceitos, que ajudam na 
construção dos entendimentos sobre o atual cenário pandêmico, ou 
seja, age-se aprioristicamente pois já se tem uma idéia sobre o que 
advirá. Tal fenômeno é demonstrado de forma contundente nas fo-
tos amplamente publicadas nas redes sociais sobre a chamada Gri-
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pe Espanhola, com pessoas usando mascaras e mortos sendo carre-
gados em carroças (Martins, Cruz, & Santos, 2020), e nesse sentido 
pode-se aferir a presença de antigos pré-conceitos, que embora 
sejam historicamente concebidos (Gadamer, 1997), atuam como 
moduladores no momento pandêmico da atualidade.

Ato II - Interpretação e Reconhecimento

Passada a sutilidade dos sinais iniciais de uma pandemia, che-
ga-se ao segundo ato. A partir da condição de reconhecimento de 
que algo está acontecendo, as pessoas, envoltas no cenário pan-
dêmico, passam a demandar e a oferecer explicações, tanto racio-
nais quanto morais (Jones, 2020), que emergem e atuam através 
da linguagem, e na forma de narrativas diversas (Gadamer, 1997). 
Quando acontece a confrontação com a ameaça do fenômeno pan-
dêmico, emerge uma tendência à busca de uma compreensão racio-
nal, cujos termos simbolizam o controle da situação, pois através 
dele, minimiza-se o senso de vulnerabilidade e se diminui o medo 
(Rosenberg, 1989). A partir de um estado de concordância coletiva 
frente à uma epidemia, é possível que surjam atitudes e narrativas 
arbitrárias que, mesmo sem intenção consciente, podem ofender e 
fragilizar (Rosenberg, 1989). 

A seguinte passagem de Camus (1952) parece ilustrar o modo 
como a manifestação pragmática de uma consciência coletiva, que 
carrega em si o reconhecimento de um cenário pandêmico, pode, 
de forma orgânica, distanciar as pessoas, tanto em termos físicos, 
quanto em mentalidade.

Os bondes tornaram-se o único meio de transporte e avançam 
com grande dificuldade, os estribos sobrecarregados. Coisa 
curiosa, no entanto: todos os ocupantes, na medida do possível, 
voltam as costas aos outros para evitar um contágio mútuo. Nas 
paradas, o bonde despeja uma carga de homens e de mulheres 
cheios de pressa de se afastarem e de se isolarem. Frequente-
mente, ocorrem cenas devidas apenas ao mau humor, que se 
torna crónico. (Camus, 1952, p. 84)
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Diante de tempos pandêmicos, em um mundo “sangrando e doí-
do” (Oliveira et al., 2020), pessoas em estado de letargia, alguns em 
teletrabalho e outros sem trabalho algum, distanciam-se umas das 
outras em um simbólico “dar as costas”, que se sucede agora, em 
nome da saúde coletiva e daquilo que a mídia convencionou cha-
mar de “o novo normal”7. Enquanto uns se lamentam porque Paris 
e Milão, agora só se faz acessível no ano que vem, outros, em extre-
ma pobreza e longe das narrativas pandêmicas cotidianas (e dos 
conflitos existentes entre elas), assistem o emergir de novos modos 
de subsistir e sobreviver. Na narrativa dos excluídos, não há que se 
falar em “novo normal”, pois na maioria das vezes o “antigo normal” 
nunca se fizera presente. 

De toda forma, uma vez instaurado, interpretado e reconheci-
do o cenário pandêmico, pessoas tendem à construção de novas 
narrativas que contemplam e discutem o fenômeno patológico, que 
agora se faz presente e manifesto em um contexto social próximo 
(Jones, 2020). A depender de seu teor, tais narrativas podem vir a 
vulnerabilizar pessoas, principalmente as marcadas “com o selo da 
diferença, seja ela física (cor, raça, deficiência, etc.) ou ligada a uma 
pertença de grupo (nacional, étnico, comunitário, religioso, etc.)” 
(Macedo, Ornellas, & Bomfim, 2020, p. 7), pois se manifestam em 
um movimento que visa o resguardo e de blindagem de interesses 
pessoais, ou de grupos específicos, e visa também, ao mesmo tem-
po, o afastamento em relação àqueles que se encontram fora do cir-
cuito de privilégios políticos, econômicos e sociais (a empregada 
doméstica, o porteiro, o frentista, o gari, o caixa do mercado, etc.).

Assim, argumentos politizados acabam por ocupar as luzes des-
tinadas aos argumentos científicos. E no debate entre isolamento 
social vertical (aquele voltado aos grupos de risco) e horizontal 
(destinado a todos, indiscriminadamente), sentidos são construí-
dos a partir de uma atitude interpretativa frente a discursos de ódio 

7	 André Foresti oferece um interessante ponto de vista a respeito do novo 
normal. O artigo completo, “O clichê ‘novo normal’: uma desculpa para quem 
estava no automático” está disponível em https://economia.uol.com.br/
colunas/2020/06/03/o-cliche-novo-normal-uma-desculpa-para-quem-estava-
no-automatico.htm.
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e das fake news. Narrativas racistas e eugênicas, outrora trancados 
à sete chaves na subjetividade de uns poucos, se exteriorizam e pas-
sam vulnerar pessoas pelo simples fato de pertencerem a esse ou 
àquele agrupamento social. Daí, torna-se comum ouvir se dizer que 
o “vírus chinês''8 veio para “dar uma limpada nos velhos e doentes”. 

Em atitude de um peculiar reconhecimento do cenário pan-
dêmico, o poder executivo nacional tem se enredado em algumas 
narrativas que transmitem o seu pensar da realidade. Tratam-se, 
segundo Sakamoto (2020), de narrativas de “lamento condicio-
nado” frente às mortes em decorrência dessa pandemia, ademais, 
pelo fato de tal postura ser repetitiva, provaria-se não tratar-se de 
“descuidos linguísticos”, mas sim de método. 

Vão morrer alguns [idosos e pessoas mais vulneráveis] pelo 
vírus? Sim, vão morrer. Se tiver um com deficiência, pegou no 
contrapé, eu lamento. .  .  . Infelizmente algumas mortes terão. 
Paciência, acontece, e vamos tocar o barco. As consequências, 
depois dessas medidas equivocadas, vão ser muito mais dano-
sas do que o próprio vírus  .  .  . Vamos enfrentar o vírus com a 
realidade. É a vida. Todos nós iremos morrer um dia. . . . E daí? 
Lamento. Quer que eu faça o quê? Eu sou Messias, mas não faço 
milagre. (Falas do Presidente Jair Bolsonaro de 20/03/20 a 
28/04/20) (Sakamoto, 2020, p. 1)

E para finalizar:

O Brasil está quebrando. E depois de quebrar, não é como alguns 
dizem, 'a economia recupera'. Não recupera. Vamos ser fadados 
a viver em um país de miseráveis, como tem alguns países da 
África Subsaariana. Está morrendo gente? Tá. Lamento? La-
mento, lamento. Mas vai morrer muito, muito, mas muito mais 

8	 Difundido por Donald Trump, a expressão “vírus chinês” é considerada por 
muitos como uma atitude de racismo xenófobo. Recentemente, o posicionamento 
ganhou adesão de políticos brasileiros, em especial do deputado federal Eduardo 
Bolsonaro. Uma matéria sobre o assunto pode ser conferida em https://www.
bbc.com/portuguese/brasil-51963251. Já um debate sobre os quantitativos 
quanto ao uso da expressão em redes sociais, sugere-se a leitura de Budhwani e 
Sun (2020).
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se a economia continuar sendo destroçada por essas medidas 
[de isolamento social] (Fala do Presidente Jair Bolsonaro em 
14/05/20 em conversa com apoiadores em frente ao Palácio da 
Alvorada). (Sakamoto, 2020 p. 1)

Quando um governante vem a público expressar sua preocupa-
ção, a partir da lógica do capital (Tranier, Bazán, Porta, & Franco, 
2020), sustentando que “infelizmente algumas mortes terão”9, mas 
a economia não pode parar e, a ao mesmo tempo, uma série de notí-
cias são vinculadas em sentido contrário10, insistindo que medidas 
duras de isolamento social são necessárias para evitar mortes, se 
torna evidente o conflito de narrativas. O conflito instaurado entre 
governo federal e mídias tradicionais é evidenciado por Sakamoto 
(2020), quando este, em coluna de opinião argumenta:

Bolsonaro não consegue apenas lamentar os óbitos por co-
vid-19. O instinto de sobrevivência do presidente brota de 
suas entranhas e irrompe pela boca, impedindo-o de fazer um 
comentário em que simplesmente transmita empatia. "A gen-
te lamenta todos os mortos, mas é o destino de todo mundo." 
. . . Focado em si mesmo, ele trata a tragédia como se fosse algo 
natural - menosprezo que é fruto de uma narrativa que buscar 
terceirizar sua responsabilidade. (p. 1)

Os distintos públicos ouvintes dessas narrativas conflitantes 
poderão experimentar dilemas distintos. Por exemplo: no caso de 

9	 Refere-se a fala do presidente da república Jair Bolsonaro, 
no dia 27/03/2020, quando em entrevista ao apresentado 
José Luíz Datena. Disponível em https://exame.com/brasil/
infelizmente-algumas-mortes-terao-paciencia-diz-bolsonaro-sobre-covid-19/.

10	Para citar exemplos: O custo da demora para agir. Hélio Gurovitz - 22/05/2020. 
Disponível em https://g1.globo.com/mundo/blog/helio-gurovitz/
post/2020/05/22/o-custo-da-demora-para-agir.ghtml; Reabertura em 
SP: é melhor aderir ou continuar de portas fechadas? Leonardo Guimarães 
- 10/06/2020. Disponível em https://www.consumidormoderno.com.
br/2020/06/10/reabertura-sp/; Quarentenar não é opção: desigualdades 
sociais atrasam fim da pandemia. Marília Marasciulo - 11/06/2020. Disponível 
em https://tab.uol.com.br/noticias/redacao/2020/06/11/quarentenar-nao-e-
opcao-desigualdades-sociais-atrasam-fim-da-pandemia.htm?cmpid=copiaecola.
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uma empregada doméstica, pode significar ter que escolher entre 
ir trabalhar ou ficar em casa. No primeiro caso, conserva seu traba-
lho e o sustento familiar mas, se expões ao contágio e ao risco de 
morte. No segundo caso, evita o contagio e o risco de morte mas, 
perde o trabalho e o sustento familiar. No caso do empregador, pode 
significar ter que escolher entre exigir a presença e o trabalho da 
empregada ou demiti-la. No primeiro caso, conserva a comodidade 
do serviço doméstico mas, se expõe ao contágio e ao risco de mor-
te. No segundo caso, perde a comodidade dos serviços domésticos 
mas, economiza o salário e os encargos sociais, além de evitar o 
contágio e o risco de morte. Como é possível perceber se trata, de 
fundo, de conflitos de interesses que não são calculados de maneira 
equânime nos dois casos.

As narrativas possíveis em um cenário pandêmico podem ser 
construídas com diferentes matizes, inclusive sendo voltadas ao 
bem comum (Ferraretto & Morgado, 2020). A pandemia viral por 
si só ja fragiliza e vulnera, e no fim de contas, se trata de uma dor 
que está diante de nós e dos outros (Sontag, 2003), que necessita 
ser reconhecida (Rillo, 2008; Regan, 2012) para que possa ser sig-
nificada, e assim gerar discursos humanizados e distantes de uma 
“dieta de horrores que nos corrompe e a que nos habituamos gra-
dualmente” (Oliveira et al., 2020 p. 3).

A veiculação de narrativas sobre a experiência pandêmica se 
encontra atravessada por um múltiplo e complexo conjunto de fa-
tores que caracterizam tanto a mídia tradicional como a social na 
atualidade (Depoux et al., 2020; Deluque & Costa, 2020), como os 
disparos infindáveis em redes sociais e o uso de robôs, as cober-
turas 24 horas por parte da mídia tradicional, além das diretrizes 
informativas emitidas pelos órgãos da saúde, claramente atraves-
sadas por vieses ideológicos muitas vezes contraditórios (De Mário 
& Barbarini, 2020). O conflito de interesses e as disputas narrativas 
encontram condições favoráveis nesse cenário midiático.

No atual cenário, embates jornalísticos surgem rotineiramente 
entre, atores midiáticos mais alinhados, ideologicamente ao gover-
no, e aqueles que se prestam à uma oposição ao mesmo. Atitudes 
e tarefas informativas, são então decididas a partir de motivações 
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políticas e ideológicas, componentes bastante distantes de uma lei-
tura a respeito de temas de saúde pública. Eis que alguns desses 
atores dão voz às narrativas dos que, na linha de frente, combatem 
o Covid-19. Abaixo, uma matéria publicada pelo portal G1, reporta 
uma carta escrita por uma médica goiana, divulgada em suas redes 
sociais, que alerta para o perigo da doença: “Em toda minha a vida 
nunca pensei que fosse viver algo tão bizarro como essa doença. A 
Covid-19 não escolhe rosto, corpo, idade. Ela simplesmente ataca. 
Ataca e mata. Não é só uma gripezinha” (Oliveira, 2020), diz um 
trecho da carta. 

. . . Por favor, não escutem quem diz que os hospitais estão va-
zios, porque não estão. Os hospitais estão cheios, lotados, abar-
rotados. E mesmo que haja ventiladores, os pacientes, ainda 
assim morrem, porque, às vezes, nem o ventilador nem as me-
lhores medidas conseguem salvá-los. . . .

Por outro lado, comunicadores mais alinhados ao discurso go-
vernamental enredam narrativas contrárias, que muitas vezes con-
trariam a maior parte do consenso científico a respeito do tema. Em 
reportagem intitulada “Por que as pessoas seguem se submetendo 
à estupidez do isolamento?”11, Ferraz (2020a), em artigo de opinião 
no Jornal da Cidade On Line argumenta, a seu modo, que o isola-
mento social enriquece os já ricos, que por sua vez estão em con-
chavo para beneficiar a “esquerda mundial”. Dentre os membros de 
um Deep State, aliados à esquerda, e beneficiários dos danos im-
postos pela pandemia de Covid-19 estariam: Jeff Bezos (Amazon), 
Mark Zuckerberg (Facebook), Bill Gates (Microsoft), Warren Buffett 
(Berkshire Hathaway), dentre outras pessoas, em sua maioria esta-
dunidenses. A seguir, alguns trechos 

Refiro-me, aqui, particularmente à questão do ‘isolamento so-
cial’, ou seja, do lockdown que nos foi imposto sem qualquer jus-
tificativa robustamente científica. . . . Se observarmos que todo 

11	Reportagem completa disponível em https://www.jornaldacidadeonline.com.
br/noticias/21245/por-que-as-pessoas-seguem-se-submetendo-a-estupidez-
do-isolamento.
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aquele que questiona o isolamento tem sido silenciado, como 
pode ser observado nas redes sociais, Facebook e Youtube, por 
exemplo, em que tais plataformas têm excluído argumentos di-
vergentes, parece-me que estamos, sim, diante de uma narrati-
va que se impôs dogmática e tiranicamente. (Ferraz, 2020a p. 1)

Em outra reportagem12, publicada pelo mesmo jornal e autor 
(Ferraz, 2020b), argumenta que a ciência se tornara o novo mantra 
da esquerda, que domina e monopoliza as instituições de ensino 
superior no Brasil.

Na verdade, causa-me ojeriza a maneira como violentam nos-
sas instituições e a ciência mesma. Julgo que a maioria daqueles 
que têm evocado recentemente a ciência são sujeitos medíocres 
alinhados com uma ideologia para a qual em nada importa a 
verdade (objeto da ciência), mas apenas sua narrativa dogmáti-
ca (anticiência). (Ferraz, 2020b, p. 1)

É na tentativa de ampliação do próprio horizonte pessoal 
de compreensão que a tarefa hermenêutica precisa se sustentar 
(Ayres, 2007; Araújo et al., 2012), e quanto maior a quantidade de 
narrativas, em direções diferentes, ou mesmo antagônicas, maior a 
possibilidade de vieses interpretativos (Shapcott, 1994). A dificul-
dade de discernir entre tantas opções narrativas em disputa pode 
favorecer a formação de uma compreensão preconceituosamente 
comprometida (Gadamer, 1997), que uma vez internalizada e re-
conhecida em pessoas e grupos, ensejam a formação de estigmas e 
condutas discriminatórias (Corrigan & Watson, 2002). 

Em cenários epidêmicos, condutas e atitudes discriminatórias 
embasadas em estigmas possuem capacidade amplificada para 
vulnerar pessoas que, muitas vezes, já se encontram fragiliza-
das em virtude da própria condição (de doença, de maior idade, 
de pobreza, de fragilidade psicossocial), e mesmo em situação de 

12	Refere-se a reportagem publicada em 14/06/2020 “Como ‘ciência’ 
se tornou outro mantra no discurso da esquerda”, disponível em 
h t t p s : / / w w w. j o r n a l d a c i d a d e o n l i n e . c o m . b r / n o t i c i a s / 2 1 1 4 4 /
como-ciencia-se-tornou-outro-mantra-no-discurso-da-esquerda.



61

intenso sofrimento mental (King, Leow, Carbakarpa, & Ng, 2020). 
Exemplos de como o fenômeno ocorre não são raros. Pessoas que 
residem em áreas de grande incidência de Covid-19 relatam esta-
rem sujeitas à atitudes de evitação e discriminação (Zheng, Goh, 
& Wen, 2020). Do mesmo modo, caracteres de sofrimento mental 
vêm tido sua incidência vigorosamente notada em populações já 
vulneráveis e fragilizadas: como profissionais da saúde que atuam 
na linha de frente do combate ao Covid-19; pacientes infectados 
ou já curados; pacientes psiquiátricos (Li et al., 2020), bem como 
populações residentes em ruas e em condição de pobreza extrema 
(Cueto, 2020).

Não há de se perder de vista que narrativas são formadas e vei-
culadas em um mundo-da-vida imerso em linguagens, e que através 
dele, se é permitido ao homem experienciar os fenômenos, reconhe-
cê-los e compreendê-los (Gadamer, 1997; Peck & Mummery, 2017), 
não havendo inclusive diferenciação entre ele (o mundo), e a expe-
riencia pessoal e de grupo junto a ele (o ser-no-mundo) (Gadamer, 
1997). Isso quer dizer que, enquanto ser histórico o homem está 
sujeito às informações que chegam, em um círculo hermenêutico 
(Regan, 2012). Ele as interpreta e compreende, e passa assim, a 
emitir respostas informativas em forma de novas narrativas que, 
podem ou não, possuir em seu núcleo componentes de estigma e de 
vulnerabilidade (Spence, 2016; Corrigan & Watson, 2002). 

Portanto, a partir da experiência linguística do ser-no-mundo 
novas compreensões são construídas (Gadamer, 1997), e com elas, 
novas narrativas que tanto podem podem ser éticas e promotoras 
da coexistência (Shapcott, 1994), como semeadora de ódio, ra-
cismo, xenofobia e estigmatizantes de toda sorte. Há de se ter em 
mente, antes da composição de qualquer narrativa sobre tempos 
pandêmicos, que há, nesse contexto, uma junção de fatores para 
sofrimento mental que passam a atuar juntos: podem estar rela-
cionados à perda financeira, ao medo do contágio, ou a ambos. De 
toda forma, uma vez reconhecidos os riscos oriundos do cenário 
pandêmico, ponderação, e uma gramática mínima de humanização, 
se fazem necessários à composição de novas narrativas.
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Ato III - Compreensão, Resposta e Culpabilidade

Outro aspecto dramático das respostas à epidemias é o dese-
jo de assinalar a culpabilidade. De judeus na idade média (Jones, 
2020), passando pela feitiçaria africana que teria ensejado o HIV 
(Rodlach, 2006), e chegando ao caso dos comerciantes de carne dos 
mercados chineses de Wuhan (Horton, 2020), alguém sempre tem 
que ser o culpado. Em geral, discursos de culpa exploram lacunas 
e divisões sociais que se relacionam a motivos religiosos, de raça, 
etnia, classe social ou de identidade de gênero (Jones, 2020). Surtos 
epidêmicos, ao mesmo tempo em que trazem implicações sanitá-
rias severas, também pressionam estruturas sociais como um todo, 
e levam populações inteiras a revelar o que de fato lhes importa, e 
quais os seus reais valores e interesses (Rosenberg, 1989). 

Notícias sobre essa guerra pandêmica e seus efeitos, mostram 
que a compaixão humana em forma de atitude encontra-se em es-
tado torpe (Sontag, 2003). Pessoas estão perdendo a capacidade de 
reagir emocionalmente a fenômenos outrora considerados graves e 
assustadores, de modo que todas as mortes em decorrência de Co-
vid-19, milhares cotidianamente (apenas no Brasil), incorporam-se 
às cortinas escuras da abrupta e indesejada “nova normalidade”. O 
entorpecimento de uma civilização, no que tange aos seus mortos 
em virtude de uma peste, é ilustrado por Camus (1952) no seguinte 
período narrativo:

Decidiu-se, em primeiro lugar, fazer os enterros à noite, o que 
logo dispensou certos cuidados. Puderam amontoar-se os cor-
pos cada vez mais numerosos nas ambulâncias. . . . Apressada-
mente, os corpos eram lançados nas fossas. Mal tinham acabado 
de cair e já as pás de cal se abatiam sobre os rostos, e a terra 
os cobria de modo anónimo, nas covas que se abriam cada vez 
mais profundas. . . . então, foi preciso utilizar o antigo forno de 
incineração que se encontrava a leste da cidade, fora das portas. 
. . . Para esse fim, arrumou-se o interior dos veículos retirando-
-se os assentos e desviou-se a linha para o forno, que se tornou, 
assim, uma estação final. (pp. 123-124)
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O terceiro ato da vivência da experiência de uma pandemia, 
argumenta Rosenberg (1989), relaciona-se a resposta e a ação 
coletiva de combate ao patógeno. Uma vez reconhecida a ameaça, 
passa-se então à pressão popular para a tomada de ações resolu-
tivas que, tal como comportamentos ritualísticos, desempenham 
um papel de prevenção pragmática e simbólica. Emerge-se então 
toda uma sorte de medidas e recomendações de comportamento, 
como a instituição de distanciamento social e quarentenas, o uso 
obrigatório de máscaras, a adoção de dias de jejum e oração, e o 
consumo de medicamentos sem eficácia comprovada. No fim das 
contas, tais políticas e condutas de controle social frente à pande-
mia passam a operar como critérios a partir dos quais a sociedade 
julgará lideranças políticas, profissionais e religiosas em relação à 
sua maior ou menor capacidade de lidar com a contingência pandê-
mica (Rosenberg, 1989).

A adoção, por parte da administração pública de medidas de 
controle em saúde pública reflete, inevitavelmente, componentes 
culturais de uma sociedade (Prata, 1992). E nos dias de hoje, um 
sanitarismo eugênico atinge em cheio os mais vulneráveis, onde 
os mais pobres, junto com os socialmente vulneráveis são despro-
porcionalmente rotulados como as maiores vítimas da doença, e 
tornam-se pois, aqueles que devem ser “limpos, vacinados e dis-
tanciados” da população em geral (Melara, 2019). No cenário pan-
dêmico do Covid-19, ocupam essas vagas os idosos (Cueto, 2020), 
desempregados, moradores de rua (Bastos, Silva, Silva, Bastos, & 
Cavalcanti, 2020), profissionais da saúde (Schmidt, Crepaldi, Bolze, 
Neiva-Silva, & Demenech, 2020), pessoas de ascendência oriental 
(Budhwani & Sun, 2020), dentre outros grupos.

O acima disposto compele-nos a refletir se a adoção de medidas 
de contenção como o distanciamento social e o isolamento não oca-
sionam, por si mesmas, vulnerabilidades diversas. Não deixam de 
manifestar, de toda forma, uma narrativa governamental ou insti-
tucional, seja ela em favor da morte de umas “poucas pessoas”13 em 

13	Refere-se a fala do presidente da república Jair Bolsonaro, no dia 27/03/2020, 
quando em entrevista ao apresentado José Luíz Datena. Disponível em 
https://exame.com/brasil/infelizmente-algumas-mortes-terao-paciencia-diz-
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face da manutenção da economia, ou em favor do “fique em casa” e 
abra mão da sua renda e sustento por uns “poucos dias”14. 

Narrativas em forma de políticas e diretrizes normativas (às ve-
zes antagônicas), tanto vulneram como agridem e violentam uma 
grande parte da população afetada. Assim o fazem principalmente 
em virtude da existência de lacunas existenciais entre aqueles que 
traçam as estratégias e políticas de enfrentamento e aqueles à elas 
submetidos (Sontag, 2003). 

Recentemente, uma segunda mudança no comando do Minis-
tério da Saúde (que até o momento permanece sem nome oficial 
na pasta) resultou na mudança da forma de contabilizar as vítimas 
na pandemia de Covid-19 no Brasil. Tal mudança se deu, segundo 
alguns instrumentos de comunicação, para reduzir para abaixo de 
mil as mortes diárias no cenário nacional e dar a impressão de que 
a doença já estaria sob controle (Estadão Conteúdo, 2020). Antes 
ainda, o conflito narrativo entre o Presidente da República, minis-
tros e burocracias, levara à demissão dos dois últimos chefes da 
pasta da saúde.

Ainda em relação às políticas de enfrentamento da pandemia, 
o Governador de São Paulo, defensor de um isolamento social mais 
amplo, tem feito críticas contundentes à postura do executivo na-
cional no enfrentamento da crise.

Será que todos eles estão errados? Será que a ciência mundial 
está errada? Será que ministro e secretários de 56 países do 
mundo estão todos errados? Será que um único presidente no 
mundo é o certo? É quem tem o poder, ciência e conhecimento 
para discordar do mundo que quer proteger vidas e salvar pes-
soas? (Fala do Governador João Dória em entrevista coletiva de 
22/04/2020). (Pereira, 2020, p. 1)

bolsonaro-sobre-covid-19/. Hoje, em 20/06/2020 é de conhecimento público 
que o número de mortos passa de 44.000 e o de infectados, supera 1 milhão.

14	Reportagem publicada pela BBC NEWS - BRASIL retrata, a partir das palavras 
de Edson, um comerciante que chegou perto da morte em virtude de Covid-19, 
um ponto de vista a favor da reabertura do comércio em meio a pandemia. A 
reportagem na íntegra está disponível em https://www.bbc.com/portuguese/
brasil-52984385.
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Fato é que por detrás de estratégias de combate à epidemias há, 
de um modo geral, componentes políticos e interesses subjacentes. 
Tais estratégias a respeito das condições a serem observadas no 
contexto epidêmico dependem ao menos de dois fatores: confiabili-
dade e engajamento público (Rego et al., 2020). Para tal, demanda-
-se, sobretudo, cuidado redobrado na divulgação e atualização de 
dados e notícias sobre o então cenário pandêmico, pois na ciência 
as verdades são sempre transitórias (Rego et al., 2020). Diante de 
informações ponderadas e confiáveis, uma tarefa hermenêutica de 
formação de novos significados tende a se sustentar (Rillo, 2008; 
Regan, 2012; Araújo et al., 2012). Sem isso, o ciclo hermenêutico 
não se fecha, e falsos preconceitos podem emergir e formar menta-
lidades estigmatizantes e fragilizantes, produzindo vulnerabilida-
des (Gadamer, 1997).

Sem confiabilidade não há que se falar em engajamento público 
no combate a uma pandemia, e nesse sentido a mudança e o em-
bate entre narrativas das autoridades governamentais e sanitárias 
pode fragilizar sua legitimidade social (Rego et al., 2020). O resul-
tado pode ser a fragilização de pessoas que, ao assistirem essas 
narrativas antagônicas difundidas na mídia, acabam por optar por 
caminhos menos claros e seguros. Posturas paternalistas parecem, 
no atual cenário pandêmico, impulsionar ações sanitárias que di-
zem respeito ao controle da epidemia (Cardoso, Knoerr, & Afonso, 
2020). 

O dever de proceder de acordo com informações embasadas, 
sem alarmismos ou abrandismos desnecessários, é inerente a to-
dos e baseia-se em uma atitude ética de respeito ao outro (Ayres, 
2007). A partir da condição de acesso à boa informação, este ou-
tro estará apto a tomar decisões de acordo com a realidade que se 
apresente diante dele (Gadamer, 1997), o que no contexto de uma 
epidemia pode fazer a diferença entra a vida e a morte. Além disso, 
notícias alarmistas que fogem à realidade podem ensejar quadros 
de ansiedade, medo, culpa, além de motivar comportamentos prag-
máticos que podem, inclusive, resultar no afastamento desnecessá-
rio diante de pessoas que precisam da ajuda alheia para sobreviver. 
Por outro lado, abrandismos irresponsáveis podem fazer com que 
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pessoas se exponham a perigos desnecessários, o que pode levar ao 
contágio e à morte. 

Confiança é a relação que se desenvolve entre dois atores (Rego 
et al., 2020), além disso, o direito a ser bem informado é um valor 
fundamental e relaciona-se ao princípio constitucional da Dignida-
de da Pessoa Humana (Moreira & Medeiros, 2016). Se medidas e 
ações de enfrentamento à pandemia dependem do engajamento co-
munitário, então o dever de emitir narrativas ponderadas está di-
retamente relacionado à nossa capacidade de sobrevivência a essa 
crise de saúde. Informações adequadas não deixam de ser, segundo 
Gadamer (1997), diálogos de abertura que complementam a mente 
humana, em um ciclo infinito de formação de novas compreensões 
que se dão, a partir da fusão de novos e distintos horizontes.

Inevitavelmente, em um último ato, o cenário epidêmico vai se 
encerrando, não com um estrondo, mas em silêncio e com discrição 
(Rosenberg, 1989). Indivíduos mais suscetíveis sofrem, morrem ou 
se recuperam e a curva de contágio finamente é achatada e declina. 
Os que sobrevivem atravessam o período como podem e, nesse sen-
tido, os mais vulneráveis sofrem, adoecem e perdem mais, tanto em 
termos econômicos como também humanos (Jones, 2020). Aliás, 
bem antes do final, a tragédia já parece estar sendo anunciada: no 
dia em que o Brasil completara 1 milhão de infectados, a Secreta-
ria Especial de Comunicação Social (Secom) emitia um comunica-
do onde classificava como “exemplar” a reação do governo frente à 
pandemia15.

O adjetivo consta em uma publicação feita pela pasta, coman-
dada agora pelo novo ministro das Comunicação, Fábio Faria, 
no Twitter, na tarde desta sexta-feira (19). “O Governo do Pre-
sidente Jair Bolsonaro sempre teve na defesa da vida sua maior 
causa: da vida do nascituro à reação exemplar à pandemia, pas-
sando pelo combate ao crime e a diversas doenças”, escreveu a 
Secom. (Kneipp, 2020, p. 1)

15	A matéria na íntegra pode ser conferida em https://br.noticias.yahoo.com/com-
1-milhao-de-casos-de-covid-19-brasil-teve-reacao-exemplar-a-pandemia-diz-
secom-194656948.html
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No âmbito de tais desencontro das narrativas em torno da pan-
demia de Covid-19, o número de mortos tende a impressionar, mas 
são as faces dos mortos não velados e que foram enterrados em 
sepulturas coletivas, que causam o maior sofrimento para os paren-
tes e amigos que ficam (Hott, 2020). Esses sim, vulneram e fragili-
zam, mais do que a perda de um emprego e um comércio fechado. 
Discursos que contemplam os mortos como “perdas naturais” ou 
“necessárias” ofendem os mortos e fragilizados, e expõem as mais 
pavorosas linhas da perversidade humana (Oliveira et al., 2020).

Considerações Finais 

Ao voltar-se os olhos para os dias de hoje, não há como não se 
sentir invadido pelas imagens dos impactos da pandemia de Co-
vid-19, que são propagadas cotidianamente por emissoras de tele-
visão, jornais digitais e impressos, bem como as novas tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) (Oliveira et al., 2020) e mídias 
sociais onde, todos os atores envolvidos travam, incessantemente, 
uma batalha discursiva em torno a interesses dos mais diversos. 

Parecem pois, tempos onde a sociedade e a vida humana se 
transformam em espetáculo, onde afasta-se o real e faz-se emergir 
representações midiáticas que constroem o imaginariamente irreal 
(Deborg, 2000). Uma comunicação social mais cidadã é, em virtu-
de disso, urgentemente demandada (Sodré, 2014), tanto dos atores 
políticos que rondam o cenário pandêmico, das mídias tradicionais 
que oferecem cobertura e dos produtores de conteúdo das redes 
sociais.

Nesse particular contexto, estabelece-se então, as condições 
ideais para a geração de narrativas antagônicas, muitas vezes pou-
co voltadas à uma ética do comum proveito, e voltadas à quebra 
de uma sensibilidade humana, embasada em interesses, por vezes, 
escusos ou pessoais. Nesse sentido, Traquina (2005) identifica esse 
conflito de narrativas como de ordem física ou simbólica. A nar-
rativa jornalística por exemplo, têm, por categoria estruturante, o 
próprio conflito, até porque esta é em essência, amparada e condi-
cionada à livre concorrência (Bourdieu, 1997).
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Narrativas jornalísticas surgem, normalmente, para enfatizar 
conflitos entre condutas, normas sociais e valores de uma socieda-
de. Requerem, de sua audiência, uma tarefa interpretativa, e essa, 
se dará através da linguagem (Gadamer, 1997), e nesse sentido, vie-
ses interpretativos podem vir a tona e falsos preconceitos podem 
ser construídos. Esses, por sua vez, podem gerar novas narrativas 
que irão estereotipar e atribuir falsos valores à grupos e pessoas, 
que não são, nem de longe, representativos de qualquer realidade. 

Tais pré-conceitos, uma vez incorporados à mentalidade e às 
atitudes humanas, vulnerabilizam e fragilizam seus alvos ao pon-
to em que ferem sua dignidade a partir da condição de estigma e 
da discriminação. Eis a relevância da tarefa hermenêutica diante 
das disputas narrativas e de seu potencial para vulnerabilização: 
interpretar essas disputas narrativas e mostrar o conflito de in-
teresses subjacentes, bem como as consequências na formação 
de mentalidades preconceituosas que estigmatizam, fragilizam e 
vulnerabilizam.

É quase certo que ao final, também se poderá vislumbrar um 
epílogo, onde o findar do fenômeno pandêmico possibilitará um 
implícito julgamento moral (Rosenberg, 1989). Daí, questionar-se-
-á: como a comunidade e seus membros lidaram com os desafios 
dos tempos pandêmicos? Quais os impactos sofridos, e deles, quais 
ocasionaram maiores sofrimentos e vulnerabilidades? Quais lições 
foram aprendidas? 

Por fim, poderá ser possível apontar culpados, que não se iden-
tificarão de pronto, pois o modo negacionista de atuar frente a tare-
fa informativa e no serviço público se tornara uma opção plausível 
(Rosenberg, 1989; Jones, 2020). 

Essa agenda moral implícita, dos tempos pós-pandemia, pos-
sibilita, frequentemente, reflexões sobre uma preocupação mais 
consciente e pragmática com a evolução, tanto das políticas de 
saúde pública, quanto das atitudes societárias perante o desafio 
pandêmico (Williges, 2020). De toda forma, cenários epidêmicos 
sempre irão prover ocasião e materiais para um retrospectivo jul-
gamento moral onde, a principal questão é se as mortes foram, ou 
não, em vão.
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Para que se entenda e se reconheça a relação entre seres huma-
nos e cães é fundamental o conhecimento sobre as características 
sociocognitivas dos cães, seu histórico de domesticação e sua evo-
lução que os tornaram compatíveis com o ambiente social de huma-
nos ao desenvolverem a capacidade de relacionar-se, comunicar-se 
e cooperar de forma tão sofisticada entre as duas espécies.

O cão foi o primeiro animal a ser domesticado pelo ser humano 
de que se tem evidência até então, sendo estimado que isso ocor-
reu por volta de 35.000 a.C. durante o período paleolítico, atestado 
pelo fóssil mais antigo de cão encontrado que possui 31.700 anos. 
Essa domesticação inicial, que foi provavelmente não-intencional, 
é denominada de protodomesticação. A domesticação real teve 
seu início no período de 14.000 anos a.C. (Albuquerque & Savalli, 
2017).

Os cães são considerados animais demasiadamente sociais, 
conseguindo se manter em contato diário com outras espécies, in-
clusive com o ser humano, mesmo que suas filogenias se encontrem 
distantes. E, por compartilhar o mesmo espaço que o ser humano 
ao longo de sua evolução, pode ter propiciado a comunicação inte-
respecífica, pois o processo de domesticação e a convivência inten-
siva com os seres humanos pode ter facilitado o desenvolvimento 
de habilidades sociocognitivas que proporcionam a interação dos 
cães com os seres humanos (Albuquerque & Savalli, 2017).
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As habilidades sociocognitivas dos cães favoreceram o desen-
volvimento de atividades de cooperatividade com o ser humano, 
estreitando mais ainda essa relação, principalmente por conta 
de suas capacidades comunicativas. Ao longo daquele período de 
adaptação mútua, os cães foram demonstrando e aprimorando um 
repertório de sinais visuais e sonoros para a comunicação com os 
seres humanos, assim como também, criaram a tendência de seguir 
o olhar das pessoas e a se comunicarem com seu próprio olhar, além 
da capacidade de percepção da expressão facial humana (Savalli, 
2017; Caeiro & Guo, 2017).

Caeiro e Guo (2017), trazem apontamentos sobre uma repre-
sentação de convergência cognitiva evolutiva por conta da capaci-
dade do cão doméstico (canis familiaris), de ler os sinais de socio-
comunicação do ser humano, onde duas espécies de grupos filo-
genéticos completamente diferentes, compartilhando de um mes-
mo ambiente, desenvolveram habilidades cognitivas semelhantes 
resultantes de sua adaptação a esse meio vivenciado em conjunto. 
Ao longo de uma história bem-sucedida de convivência com o ser 
humano, o cão passou por pressões evolutivas no decorrer de sua 
domesticação que certamente ocasionaram um repertório comuni-
cativo ideal para sua permanência no ambiente social do ser huma-
no (Caeiro & Guo, 2017).

Alguns cientistas, observando os comportamentos do lobo cin-
za atual (canis lupus), deduzem que o cão doméstico e esta espécie 
possuem uma ancestralidade em comum. Os lobos cinzas vivem em 
grupos com um sistema de hierarquia entre eles, onde o lobo proge-
nitor é o líder do grupo, caçam de maneira cooperativa, o que exige 
uma comunicação complexa, e podem se adaptar a diversas condi-
ções de ambiente. Possivelmente, foi esse repertório comportamen-
tal que possibilitou a aproximação com os seres humanos favore-
cendo a domesticação e promovendo uma modificação fisiológica e 
comportamental durante gerações (Albuquerque & Savalli, 2017).

As autoras apontam, ainda, que existiram diversas condições 
ambientais que podem ter favorecido o início da interação do lobo 
com o ser humano. Os seres humanos forneciam aos antigos caní-
deos alimento fácil, como restos de comida e dejetos fecais, gerando 
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um consenso entre os estudiosos, de que os mais mansos teriam se 
aproximado dos humanos e foram sendo tolerados por eles, já que 
apresentaram uma função higiênica do ambiente por consumirem 
o lixo biológico. E então, em uma convivência que foi se tornando 
cooperativa, o ancestral do cão retribuía com proteção aos huma-
nos e parceria em busca de novos recursos para sobrevivência, au-
xiliados pelos seus dotes de audição e faro aguçados.

Além disso, ao fazer parte da comunidade social humana, o cão 
passou a ser treinado para exercer atividades que poderiam ser 
realizadas por humanos, potencializando os resultados dessas ta-
refas. Assim, os cruzamentos dos cães para atingir determinadas 
características para o exercício de funções específicas, foram iden-
tificados como um dos caminhos para a manipulação genética que 
resultou nas raças de cães que temos hoje (Lopes & Silva, 2012).

Nas regiões mais frias do hemisfério norte, os cães foram treina-
dos e selecionados para trabalho e transporte. Já no campo da saú-
de, também são utilizados como aliados na reabilitação de pacien-
tes estando presentes em ambientes hospitalares, em instituições 
asilares e terapias ocupacionais podendo, inclusive, serem treina-
dos para acompanharem pessoas com necessidades especiais. Em 
aeroportos, os cães são treinados para sentir o odor de substân-
cias ilegais nas bagagens de passageiros. Com essa capacidade de 
farejar aliada à uma audição aguçada, os cães integram e são mui-
to importantes em equipes de busca e salvamento de pessoas. Na 
zona rural, são treinados para manejo e deslocamento (pastoreio), 
de animais de criação, podendo conduzir, agrupar ou separar e até 
mesmo protegê-los de animais selvagens (Lopes & Silva, 2012).

Cães e os seres humanos têm mecanismos cerebrais semelhan-
tes para processar o significado social do som (Faragó et al., 2014). 
A partir de uma revisão bibliográfica, Rault Van Den Munkhof, & 
Buisman-Pijlman (2017) apontam que a interação espontânea en-
tre cães e humanos aumenta os níveis de ocitocina nos cães e que 
estes níveis são potencializados quando a essa interação é mutua-
mente prazerosa. 

A comunicação estabelecida com humanos desempenha uma 
função fundamental na aprendizagem dos cães (Mills, 2005). Emo-
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ções básicas experimentadas por humanos que também são vi-
venciadas pelos cães contribuem de forma efetiva para a aprendi-
zagem canina possibilitando a adaptação dos cães ao nosso meio 
(Bradshaw, 2011).

A percepção sensorial estabelecida entre humanos e animais 
não-humanos promove a aprendizagem e estimula a conexão de 
ambos. Essa percepção sensorial é um instrumento valioso tanto 
para promover a aquisição de aprendizagem quanto para fortalecer 
o vínculo entre ambos (Faraco, 2008a).

Topál, Gergely, Erdőhegyi, Csibra e Miklósi (2009) indicam que 
evidências experimentais demonstram paralelos comportamentais 
entre cães e humanos que indicam que o conjunto de comporta-
mentos dos cães o torna adaptável ao ambiente social humano.

Segundo Faraco (2008a), a relação interespecífica é uma re-
lação dinâmica, beneficia o entrosamento entre humanos e não-
-humanos e é permeada por comportamentos fundamentais para 
a melhora da saúde e aumento do bem-estar. Essa relação há muito 
tempo acompanha a nossa civilização e apresenta muitos benefí-
cios, porém só foi reconhecida como assunto acadêmico nas déca-
das de 1970-1980.

Nessas décadas apareceram as primeiras sociedades científicas 
que estudaram temas relacionados à família multiespécie, à socie-
dade e os animais, ao luto, às ligações entre animais e crianças, ani-
mais e idosos e animais empregados no restabelecimento ou ma-
nutenção da saúde (pacientes cardíacos, portadores de sofrimen-
to mental, traumas físicos e mentais). Além desses, outros temas 
como o ciclo da violência, a zoofilia, a cognição, a comunicação, a 
adaptação entre espécies, a motivação humana e o treinamento ca-
nino também tiveram atenção especial da comunidade acadêmica 
(Faraco, 2008a).

Os cães convivem com o homem participando da sua intimida-
de com status de amigo. A relação de ambos não se atém somente 
à busca de alimento e o relacionamento não ocorre somente por 
meio de condicionamento e instrumentalização. O cão cria métodos 
de comunicação complexos que parecem ter o mesmo sentido para 
humano e cão, e esta conivência permite a aquisição de sinais in-
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terespecíficos que não são estabelecidos pelo homem (Montagner, 
2002).

Atualmente, o avanço científico relacionado ao entendimento 
sobre o comportamento canino e as relações interespecíficas contri-
buem significativamente para o desenvolvimento de relações saudá-
veis reconhecendo comportamentos intencionais e estados afetivos. 

Por outro lado, a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), feita pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2013), assinala 
que 44,3% dos lares do país têm ao menos um cachorro (28,9 mi-
lhões de unidades domiciliares). A Região Sul apresentou a maior 
proporção (58,6%), e a Região Nordeste, a menor (36,4%). Na área 
rural, a proporção de domicílios com algum cachorro (65,0%), era 
superior à observada na área urbana (41,0%). A estimativa do IBGE 
aponta, ainda, que a população de cachorros em casas brasileiras 
é de 52,2 milhões, uma média de 1,8 indivíduos por domicílio, re-
velando que o número de cães é maior que o de que crianças (em 
2013, havia 44,9 milhões de crianças de até 14 anos pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios [PNAD]) nos lares brasileiros.

No campo econômico, segundo a Associação Brasileira da In-
dústria de Produtos para Animais de Estimação (Abinpet), em 2018 
a população de animais no Brasil era de 139,3 milhões, sendo 54,2 
milhões de cães, que foi o resultado de um crescimento acumulado 
entre 2013 e 2018 de 3,8%. Esse crescimento influenciou um fatu-
ramento no mercado pet brasileiro que alcançou a cifra de R$20,3 
bilhões (73,9% alimentação, 17,7% cuidados veterinários, 8,4% 
cuidados estéticos e acessórios) assumindo a 2ª posição no mundo 
(5,2%), atrás apenas dos Estados Unidos (40,2%) (ABINPET, 2019).

Existe um grande reconhecimento das relações afetivas entre 
cães e humanos em famílias com poder aquisitivo alto fomentada 
pela indústria “PET”, que não deixam de apresentar problemas tais 
como o antropomorfismo ou humanização exacerbada, porém nas 
populações de baixa renda e em situação de vulnerabilidade social, 
a validação das relações afetivas está mesclada a condições precá-
rias de acesso básico à saúde e manutenção da vida, tanto para ani-
mais humanos quanto para os não-humanos, já que estes convivem 
e dividem os mesmos espaços.
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Segundo o Dicionário de Psicologia Dorsch (55), o antropomor-
fismo, “na Psicologia animal, a interpretação dos modos de com-
portamento observado nos animais em analogia com as vivências 
humanas”.

Tatibana e Costa-Val (2009), apontam que o antropomorfis-
mo exagerado é nocivo para os relacionamentos entre humanos 
e os cães e entre aqueles e os gatos, pois não respeitam o funcio-
namento biológico e fisiológico de cada espécie, ainda, Carvalho 
e Pessanha (2013), referem que, domicílios com menos pessoas e 
maiores vínculos antropomórficos tem mais gastos com seus ani-
mais de estimação. 

Os animais domésticos têm para os seres humanos uma con-
dição análoga a um membro da família ao conviver com seus inte-
grantes e partilhar da sua intimidade. Além disso, em muitas situa
ções, é considerado como o único membro (Montagner, 2002). A 
família se apresenta como uma organização social estabelecendo 
vinculações quanto à matéria, ao tempo e ao espaço, vista como 
instituição social, apresenta seu próprio caráter vivencial (Dorsch, 
Häcker, & Stapf, 2008).

Ariès (1981), pontua que as pessoas se juntam pelo sentimento, 
o costume e o estilo de vida. No entanto, o animal de estimação se 
encaixa como um novo indivíduo na família, compondo uma nova 
configuração de funções e responsabilidades (Montagner, 2002).

Na sociedade contemporânea o discurso familista apresenta-se 
a partir de três condições que se relacionam, mas têm relativa inde-
pendência: o aumento do status dos animais de estimação, princi-
palmente nas famílias urbanas de classes média e alta; o crescimen-
to do mercado pet e, quando o animal é visto por seus tutores fora do 
padrão tradicional de propriedade, aparecem discordâncias entre 
valores constituídos e experiências de convívio íntimo (Lima, 2015).

Hoje em dia, os animais de estimação fazem parte do contex-
to familiar como um componente deste núcleo, existindo um fun-
cionamento semelhante ao sistema familiar, mas ainda que não 
ocupem o lugar do ser humano, exercem de maneira similar uma 
função afetiva e de companheirismo (Cohen, 2002). Ademais, essa 
relação pode ser constituída a partir das emoções, contribuindo 
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com a ideia de que a relação do ser humano com o cão possa ser 
amorosa (Lima, 2015).

Uma das características das famílias multiespécie que as dife-
rem dos demais grupos familiares é a existência, no seu meio, de 
um animal não-humano dotado de todos os reconhecimentos e 
laços socioafetivos que possibilitam essa existência harmônica 
(Faraco, 2003). Dessa forma, os animais de estimação no contexto 
familiar, são admitidos como um membro, possuem consideração 
moral, ligação afetuosa, convivência de proximidade com os demais 
integrantes da família e seguem os costumes daquele universo so-
cial (Cohen, 2002).

No Brasil os animais de estimação e as famílias têm estreitado 
cada vez mais a relação entre si no decorrer dos anos, inclusive sob 
o aspecto do Biodireito. Este pode ser entendido como uma ver-
tente oriunda da fusão de conceitos do Direito e da Bioética, com a 
intenção de dar proteção à vida e à dignidade dos seres humanos 
e, daí, estende-se também aos animais não-humanos. Profissionais 
da área do Direito (advogados, promotores e juízes) “.  .  . não têm 
se furtado a reivindicar e proclamar direitos oriundos dessa rela-
ção, enriquecendo a doutrina e a jurisprudência sobre a matéria” 
(Vieira, 2016, p. 180), visto que, para o Judiciário, o animal de esti-
mação não é apenas um objeto, havendo a possibilidade de disputa, 
de guarda e direito de visita ao animal no caso da ocorrência de não 
haver consenso numa situação de separação de um casal.

Muitos países no mundo tentam ampliar o conceito de dignida-
de aos animais não-humanos. Monteiro, Lima e Simplício (2019) 
listam iniciativas de alguns países: 

- a Alemanha, em 2002, tornou-se o primeiro país-membro da 
União Europeia (UE) a garantir dignidade aos animais, prevista, a 
partir de então, em sua Lei Fundamental de 1949 (Constituição de 
Bonn); 

- a Suíça, em 2003, passou a considerar que os animais não são 
coisas, alterando seu artigo 641, II, do seu Código Civil; 

- a Holanda, em 19 de maio de 2011, editou lei para implemen-
tar obrigações relativas à saúde ao bem-estar dos animais. Pelo seu 
artigo 11.2, fez incluir o artigo 2A no livro 3 do Código Civil; 
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- os franceses, em 2015, alteraram seu Código Civil pela lei 
2015-177, que incluiu o artigo 515-14, que diz: “Os animais são se-
res vivos dotados de sensibilidade. Sob a reserva das leis que os 
protegem, os animais estão submetidos ao regime de bens”; 

- Portugal, em 2017, criou uma terceira figura jurídica para os 
animais, que passaram a ser considerados “seres vivos dotados de 
sensibilidade”, a par das pessoas e das coisas; 

- a Constituição Política de La Ciudad de México, em 29 de ja-
neiro de 2017, redefiniu o status jurídico dos animais como seres 
sencientes e destinatários de tratamento digno e respeito à vida e 
à integridade física, sendo sujeitos de consideração moral (Art. 13, 
B, 1)”. 

Sempre houve pessoas interessadas em proteção animal, mas 
recentemente seu esforço para elevá-la (a proteção animal), à po-
sição constitucional deve-se a mudanças culturais em setores es-
pecíficos, como as classes média e alta das sociedades (Ginsberg 
& Lowe, 2002). No entanto, sabemos que, assim como ocorre na 
proteção dos direitos humanos, os direitos dos animais não são ga-
rantidos em situações de vulnerabilidade social ou precariedade. 
Como crianças e mulheres em ambientes vulneráveis, os animais 
não-humanos estão entre os indivíduos mais vulneráveis a serem 
submetidos à violência na família.

Barrero (2017), aponta que a quantidade de cães e gatos na re-
sidência, o grau de escolaridade do tutor, adversidades financeiras 
e violência doméstica, são considerados fatores associados às situa-
ções de maus tratos aos animais. Contexto socioeconômico, crenças 
e valores culturais e familiares, também podem estar relacionados 
com estas situações.

A condição financeira adversa pode relacionar-se com a falta da 
busca de atendimentos preventivos para vacinação e cuidados mé-
dico-veterinários, também pela ausência de conhecimento sobre a 
importância dos cuidados do animal de estimação. Nesse sentido, 
existe a necessidade de medidas educativas para a conscientizar 
sobre a guarda responsável e prevenção de doenças desses animais 
de companhia, além da necessidade de um serviço público de ve-
terinária para atendimento de toda população com o princípio de 



85

contribuir com a saúde pública da região (Azevedo, Costa, Bezerra, 
& Lima, 2015).

Como comentado anteriormente, nas famílias multiespécies, 
os animais desempenham um papel entre seus membros, porque 
estabelecem laços de reciprocidade afetiva. Esses laços podem ser 
tanto negativos quanto positivos, geradores de prazer ou despra-
zer e manifestar-se na ordem empática ou sociopata. Em outras 
palavras, como ocorre na família composta por seres humanos 
(Velasco & Basurto, 2018), a família multiespécies pode ser uma 
instituição protetora ou desestabilizadora para o bem-estar de 
seus membros, principalmente os mais vulneráveis, como os ani-
mais. Nesse contexto de reciprocidade e coexistência, é importante 
e louvável legislar para conceder direitos aos animais dentro das 
famílias multiespécies. Esses benefícios de proteção também po-
dem atingir os animais da cadeia produtiva e silvestres, principal-
mente mamíferos.

De acordo com Mosterín (1999), estes a seguir seriam os mais 
altos conceitos no intuito de proteger os animais em um grau míni-
mo de empatia e respeito que eles merecem:

1. Se nossa racionalidade é delineada para alcançar nossos ob-
jetivos e maximizar nossos interesses como seres humanos, a mo-
ralidade deve afirmar que essa maximização não permite atacar, 
prejudicar ou ferir outros seres vivos.

2. Os direitos dos animais não-humanos obrigariam os huma-
nos a não agredir e infringir sofrimento improvável. Isso não ape-
nas no contexto da família multiespécies, mas naqueles animais 
criados em fazendas e que vivem em habitats selvagens.

3. Os animais têm direitos, mas não obrigações. Os seres huma-
nos são aqueles que concedem direitos. Da mesma forma que os 
bebês humanos, que são vulneráveis e indefesos, os animais têm 
direitos.

Barrero (2017), aponta que a maioria dos tutores consideram os 
seus animais de estimação como um integrante da família. Contudo, 
os programas sociais e da saúde raramente incluem esses animais 
como um elemento considerável de se avaliar no meio do contex-
to socioeconômico de uma determinada população. Também, tem 
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sido pouco analisado o entendimento das questões sociais desses 
animais por profissionais responsáveis, por exemplo, no caso de 
médicos veterinários.

Ao investigar a população em situação de rua, Cunha (2015), 
assinala que existem diferenças características no relacionamento 
homem-cão neste contexto. A autora aponta que ao adquirir um de 
cão para ser companhia, aí está incluída a intenção de proteção, fato 
também percebido nas famílias de classe baixa e não constatado 
em famílias de classe média. 

Moradores de rua demonstram a preocupação com o bem-estar 
dos seus animais, por exemplo, quando eles vão para abrigos ou 
locais de acolhimento aonde não existe a possibilidade de seus ani-
mais de estimação os acompanharem, diferentemente do que ocor-
re no seu dia-a-dia nas ruas em que seu companheiro está sempre 
presente em todos os lugares que circula (Cunha, 2015). Deixar o 
cão vulnerável aos perigos da rua e sem proteção causa sofrimen-
to pelo reconhecimento da impossibilidade de estar próximo para 
protegê-lo demonstrando uma relação de cuidado mútuo.

Outo tema que chama atenção quando se fala em vulnerabili-
dade e família multiespécie é a realidade dos refugiados nos ter-
ritórios de acolhida que ainda é pouco discutida. Monteiro, Lima e 
Simplício (2019), reconhecem o desafio que a questão gera quanto 
à política relacionada aos direitos humanos universais e a possibi-
lidade de os refugiados ficarem juntos aos seus animais. Ao conse-
guir a permissão para entrar em países de acolhida, muitos refugia-
dos deixam de migrar por não poderem levar consigo seus animais 
de estimação.

.  .  . se os animais fossem aceitos como membros da família, o 
caso já teria uma parcial solução, visto que, de acordo com o 
Princípio da Unidade Familiar, caso o chefe de família preencha 
os critérios necessários para ser reconhecido como refugiado, 
deverá ser também concedido aos seus familiares dependen-
tes a condição de refugiado, ainda que estes não preencham os 
requisitos formais para serem assim reconhecidos. (Monteiro, 
Lima, & Simplício, 2019, p. 189)
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São poucos os trabalhos voltados para a compreensão do papel 
que os animais de estimação exercem no contexto da vulnerabilida-
de social e, segundo Barrero (2017), apesar disso, existem estudos 
que foram realizados.

Ainda segundo este autor, a família é o provedor primordial 
dos cuidados do animal de estimação, sendo obrigação dos inte-
grantes satisfazer as necessidades deste. Cães, como parte do sis-
tema social dos seus tutores, compartilham as mesmas condições 
de vulnerabilidade e benefício socioeconômico. Nesse sentido, o 
animal de estimação pode desempenhar uma função especial na 
detecção de condições de risco de uma família ou, também, como 
um elemento importante nas estratégias de redução do cenário 
que uma família em situação de vulnerabilidade enfrenta. Existe 
aí uma associação entre maus-tratos aos animais e os tipos de vio-
lência que podem ocorrer na família. Sendo assim, os animais de 
estimação também podem ser considerados vítimas de problemas 
sociais.

Pereira e Guareschi (2014), apontam que a vulnerabilidade so-
cial não está relacionada apenas com a pobreza econômica, mas 
também, com a dificuldade de acessibilidade aos direitos de infor-
mações, de oportunidades, situações de risco e discriminação que 
ocasionam condições de desigualdade social e de violação de direi-
tos do indivíduo.

Barrero (2017), aborda quatro tipos de vulnerabilidade. A vul-
nerabilidade econômica, a relacionada à violência, a ligada ao abuso 
de substâncias e a vulnerabilidade devida à fragilização de vínculos 
familiares, abordando vínculos afetivos e relacionais desmantela-
dos, que acarretam a ausência de proteção de seus integrantes.

A produção científica relacionada a questões afetivas não é tão 
expressiva quanto a que tem seu foco de investigação nas zoonoses 
e outras patologias, nos maus-tratos e nas condições de bem-estar 
do animal quando se estuda a família em vulnerabilidade social, 
uma vez que esses outros aspectos se tornam mais urgentes e rele-
vantes em relação aos de natureza afetiva. Os fatores afetivos estão 
mais presentes em investigações abordando grupos familiares de 
maior poder socioeconômico. 
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Dessa forma, não é possível se observar uma discussão consis-
tente nesse contexto de vulnerabilidade, pois as relações de afeto 
acabam ficando para um segundo plano de estudo. 

Nesse sentido, considerando que a vulnerabilidade social leva 
uma família a determinadas condições de carências diversas, a re-
lação interespecífica vivenciada entre o ser humano e o cão, como 
apresentado inicialmente no texto, podem trazer muitos benefícios 
ou mesmo malefícios no aspecto geral do bem-estar e da saúde físi-
ca e mental, daí a necessidade de maior atenção aos quesitos ligados 
ao afeto e às emoções neste ambiente social para futuros estudos.

Ao tratar do tema sobre família multiespécie e suas caracterís-
ticas de convivência deve-se reconhecer e entender que ele não se 
limita apenas ao cuidado com animais não-humanos, mas também 
dos seres humanos. A partir do momento que essa relação é reco-
nhecida constata-se o sofrimento recíproco que pode agravar situa-
ções de debilidade na saúde física e emocional reduzindo-se, assim, 
a qualidade de vida e bem-estar coletivo. 

É fundamental o reconhecimento dos animais de companhia 
como vítimas da vulnerabilidade social e a necessidade de sua in-
serção em programas sociais de apoio a estas populações com uma 
abordagem intersetorial e multidisciplinar, preservando assim a 
saúde e dignidade não só dos cães, mas também dos humanos que 
convivem com estes companheiros leais e capazes de despertar 
sentimentos muito importantes para a sociedade.
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Em pesquisa de abordagem etnopsicológica, desenvolvida por 
Díaz-Guerrero, parte-se da compreensão de que as premissas his-
tórico-socioculturais são crenças incontestáveis admitidas unani-
memente por determinado grupo social e exercem função essen-
cial para o entendimento da individualidade de cada componente. 
A cultura, então, é o que move o comportamento humano, e suas 
diferenças são essenciais. O sujeito, nessa perspectiva, está inserido 
em um complexo ecossistema, e a cultura é fator significativo. Para 
Díaz-Guerrero (1967) a sociocultura é um conjunto ou sistema de 
premissas que se encontra inter-relacionadas, representando tra-
dições, hábitos, regras, crenças e valores que norteiam a cognição, 
a afetividade, a hierarquização dos vínculos pessoais, os modelos e 
papéis a serem cumpridos e as normas de convivência exigidas por 
determinado grupo social.

Por esta via, portanto, o indivíduo é percebido como receptácu-
lo e também agente das mudanças que ocorrem durante o processo 
histórico-sociocultural, a partir da dialética da cultura-contracultu-
ra (Díaz-Guerrero, 1986). Díaz-Guerrero (1980) apresenta o cons-
tructo cultura-contracultura a fim de indicar o conflito existente na 
cultura tradicional, que representa o conservadorismo e a ligação 
com a estrutura adquirida por herança, na qual se costuma viver 
segundo antigas premissas. 

Por contracultura entendem-se como o enfrentamento de ideias 
conservadoras e bem estabelecidas na estrutura social. Enfrentar 
essas premissas antigas representa a abertura de mudança, ou seja, 
modernização e revoluções, seja no sentido científico, seja no sen-
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tido tecnológico ou social, em outras palavras, contracultura é uma 
antítese do tradicional (Alárcon, 2010).

O sistema de crenças e valores é ensinado no contexto familiar 
e social do qual o indivíduo faz parte, podendo ser definido como 
uma aprendizagem culturalmente precoce internalizada e mantida 
como uma verdade em um período histórico específico, sendo re-
passado como capital cultural na esfera da família, na comunidade 
e na coletividade, consistindo assim em um dos aspectos constan-
tes e os mais relevantes do ecossistema humano (Díaz-Guerrero, 
1980). A função primordial exercida pelas variáveis históricas e so-
cioculturais é moldar o comportamento, sem, no entanto, rejeitar 
as premissas biológicas ou genéticas herdadas, ainda que estas úl-
timas não possuam tanto sentido de explicação do comportamento 
(Alarcón, 2010).

Díaz-Guerrero elaborou, em 1963, as chamadas Premissas So-
cioculturais, denominada depois como Escala de Premissas Histó-
rico-Socioculturais (Díaz-Guerrero & Pacheco, 1994), com o intuito 
de medição das consequências advindas da sociocultura no com-
portamento humano, sobretudo, acerca dos sentimentos, condutas 
e valores e, a fim de fornecer operacionalização a esse constructo, 
buscando conhecer e analisar o discurso habitual dos sujeitos, pro-
vérbios, ditos popular, crenças e modos de enfrentar as dificulda-
des diárias (Alarcón, 2010).

Alarcón (2010) explica que através de análise fatorial – elabo-
rada a partir de pesquisas realizadas por Díaz-Guerrero em grupos 
escolares na década de 60 –, foi possível reconhecer noves caracte-
rísticas presentes no comportamento dos participantes das pesqui-
sas de Díaz-Guerrero: Machismo; Obediência afiliativa; Virgindade; 
Abnegação; Medo de autoridade; Status quo familiar; Respeito ao 
amor; Honra da família; Rigidez cultural (Alarcón, 2010).

Essas características que Díaz-Guerrero destaca em seus resul-
tados permitem apreender quais são os norteadores culturais que 
gerenciam o comportamento das pessoas diante da sociedade em 
que vivem. Em outras palavras, machismo, obediência afiliativa, 
honra a família, rigidez cultural e os supracitados elementos são 
fortes aspectos que determinam o comportamento, a sociedade – 
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por meio da cultura - oferece ao indivíduo a base de seu desenvolvi-
mento, pensamento e ação.

Embora pareça natural estudar e entender o comportamento 
dos sujeitos com base nas relações funcionais existentes entre ele 
e sua sociocultura, ao invés de procurar elucidações a partir do 
próprio sujeito, no entanto, conforme nos lembra Díaz-Guerrero 
(1980), somos e nos comportamos segundo a cultura na qual nas-
cemos e estamos inseridos. Diante dessa proposição, entende-se 
que é possível, dentre os pressupostos desenvolvidos por Díaz-
-Guerrero, perscrutar aspectos específicos da sociedade. Busca-se 
aqui articular a teoria desenvolvida por Díaz-Guerrero, a partir 
do conceito de sociocultura e contracultura, com o intuito de en-
tender em que momento histórico no cenário brasileiro, e quais 
premissas norteiam mais detidamente o comportamento dos 
indivíduos.

Em suma, devemos rever conceitos e ações que contribuem 
para a desigualdade de gêneros e o aumento da violência praticada 
contra para a desigualdade de gêneros e o aumento da violência 
praticada contra as mulheres. Nesse sentido, é fundamental a im-
portância que seja dada maior visibilidade aos serviços de apoio às 
violações dos direitos humanos das mulheres.

Formação da Sociedade Patriarcal: Elementos Socioculturais

Essencialmente, em uma sociedade patriarcal, ocorre o esta-
belecimento de representações de gênero que seguem rígidas es-
truturas de hierarquia, cuja base material é perceptível, tanto nos 
espaços sociais, quanto nas relações interpessoais, onde ao homem 
é dado o direito de subjugar o sexo feminino (Saffioti, 2004). Ou 
seja, quando o gênero masculino seja o padrão privilegiado, em de-
trimento do gênero feminino os homens detêm o poder. Este poder 
é o que determina quais condutas devem ser seguidas pelas cate-
gorias sociais. De acordo com Saffioti (2001) “a ordem patriarcal 
de gênero, rigorosamente, prescinde mesmo de sua presença física 
para funcionar. Agentes sociais subalternos . . . asseguram a perfeita 
operação da bem azeitada máquina patriarcal” (p. 116).
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Por gênero, entende-se uma categoria histórica que abrange 
símbolos culturais de representação, conceitos, normas, signifi-
cados, construções objetivas e subjetivas que pressupõe divisão 
assimétrica com base na oposição do sexo masculino e feminino 
(Saffioti, 2004).

Nas relações conjugais e de namoro na cultura machista e pa-
triarcal, o homem muitas vezes é violento, como forma de man-
ter o seu poder e continuar sendo a pessoa que dita as regras da 
relação. Ele justifica essa violência pela necessidade de manter 
a ordem e a disciplina. Por isso que frequentemente usa termos 
como “eu avisei, conversei antes”. Não sendo obedecido, parte 
para a agressão, bate. Os homens pensam que precisam agir 
para controlar suas mulheres e, assim, garantir o comporta-
mento correto delas. (Taquette & Vilhena, 2006, p. 8).

Durkhein (1999) afirma que seguindo a modernização social, o 
casamento se desenvolveu, o trabalho – baseado no sexo biológico – 
foi se tornando cada vez mais dividido, pois se a princípio se restrin-
gia às funções sexuais, aos poucos a mulher “retirou-se da guerra e 
dos negócios públicos e sua vida concentrou-se inteira no interior 
da família. Desde então, seu papel especializou-se cada vez mais. 
Hoje entre os povos cultos, a mulher leva uma existência totalmente 
diferente da do homem” (Durkheim, 1999, p. 26). Atribuindo bio-
lógica e psiquicamente características e capacidades distintas para 
cada sexo, a divisão do trabalho sexual foi então legitimada.

Seguindo esta concepção, o maior efeito desta divisão do tra-
balho não seria o aumento da rentabilidade das funções divididas, 
mas o fato de torna-las solidárias. Para Durkheim (1999) “. . . pode-
-se, no entanto, entrever desde já que, se é (a coesão social) re-
almente a função da divisão do trabalho, ela deve ter um caráter 
moral, porque as necessidades de ordem, de harmonia, de solida-
riedade social, passam geralmente por ser morais” (p. 30). Assim, 
fica aceita social e moralmente uma nítida segregação dos espaços 
e funções pensados para cada sexo.

Desse modo, podemos partir do conceito utilizado por Weber 
(2000), “chama-se patriarcalismo a situação na qual, dentro de uma 



97

associação, na maioria das vezes fundamentalmente econômica e 
familiar, a dominação exercida (normalmente) por uma só pessoa, 
de acordo com determinadas regras hereditárias fixas” (p. 184). 
Nesse sentido, é na autoridade doméstica e familiar que se baseia 
o patriarcado e como tal, consequentemente, determina uma divi-
são sexual que Weber (2000) caracterizava como normal, uma vez 
que nesta divisão e nesta autoridade o patriarcado é legitimado, 
portanto, é considerado normal por ser aquilo que é considerado o 
padrão a ser seguido.

Trata-se de um tipo-ideal a-histórico e por isso permite ao pes-
quisador referir-se a “diferentes formas históricas de organização 
social onde e sempre a autoridade esteja centrada no patriarca de 
uma comunidade doméstica; a qualquer momento histórico onde 
se encontre tal sentido de ação típico-ideal” (Machado, 2000, p. 3). 
Em outras palavras, se a sociedade, em qualquer tempo histórico, 
pode ser definida culturalmente pela dominância e legitimação de 
poder nas mãos dos sujeitos masculinos, sociais, políticos e públi-
cos, se trata de uma sociedade dita patriarcal.

Chagas e Chagas (2017) destacam alguns aspectos da constru-
ção social, em busca da compreensão de como a posição da mu-
lher em uma sociedade cujo controle é de posse masculina. Assim, 
o período entre os séculos X e XV, cujo poder político era inerente à 
Igreja Católica Ortodoxa influenciava crenças e valores. Nesse sen-
tido, a supremacia masculina era legitimada nos textos bíblicos, na 
organização social e mesmo no imaginário permeado socialmente.

Observando o cenário no Brasil, de acordo com Chagas e Chagas 
(2017), as primeiras constituições federais, a mulher era excluída 
dos atos civis, consequentemente dos políticos; o Código Civil de 
1916 tratava a mulher como ser inferior e incapaz, cabendo ao ho-
mem orientar e aprovar as ações femininas. Entre as possibilida-
des, a mulher não virgem poderia ter seu casamento anulado pelo 
marido, caso esse desejasse.

Em um estudo sobre a cultura machista inserida nas práticas 
sociais Oliveira e Maio (2016) concluem que o machismo se insere 
em falas, condutas e práticas, com destaque especial na família, na 
escola e na mídia, e não se restringe em comportamentos oriundos 
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apenas de homens, mas também de mulheres. Uma vez que homens 
e mulheres são inseridos na mesma estrutura social e ambos pos-
suem acesso e influência das mesmas práticas sociais, tantos ho-
mens, quanto mulheres estão expostos aos mesmos exemplos vio-
lentos e são capazes de reproduzi-los. 

Quando falamos de vítimas de violência contra as mulheres em 
específico, o Mapa da Violência Contra a Mulher, elaborado pela 
Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres da Câmara dos De-
putados indica a análise de mais de 140 mil notícias, sendo identi-
ficado mais de 68 mil casos de violência contra a mulher, somente 
em 2018. Violências que perpassam estupro, importunação sexual, 
violência virtual, doméstica e feminicídio.

São informações do Mapa: 50% dos casos de estupro são come-
tidos por companheiros, sejam namorados, maridos, ou em posição 
similar, e familiares, 15% dos agressores são conhecidos, 3,7% são 
vizinhos e 31% são desconhecidos da vítima. Em caso de vítimas 
menores de 18 anos, 60% dos casos são cometidos por familiares, 
em caso de vítimas menores de 14 anos, 86,4% dos abusadores se-
xuais são parentes, conhecidos da família ou vizinhos. 

O Mapa disposto pela Comissão ainda indica que violência 
doméstica pode ocorrer entre membros que habitam o mesmo 
ambiente familiar, podendo ter laços de sangue ou união civil. As 
agressões que podem ser de natureza física, psicológica, patrimo-
nial, moral e/ou sexual, também incluem abuso sexual de uma 
criança e maus tratos a idosos. Somam 58% a violência praticada 
por companheiros (namorados, ex-maridos, maridos) e 42% em fa-
miliares (pais, avôs, tios e padrastos), sendo que 83,7% das vítimas 
possuem entre 18 e 59 anos.

Em relação ao feminicídio, o Mapa mostra que ocorreram 
15.925 assassinatos em situação de violência doméstica no Brasil, 
destaca-se, porém, a imprensa nacional registra mais feminicídio 
do que os órgãos de Segurança Pública, visto que “os órgãos de se-
gurança pública ainda possuem resistência em categorizar o mes-
mo crime como homicídio doloso praticado contra a mulher por 
‘razões da condição de sexo feminino’” (Comissão de Defesa dos Di-
reitos das Mulheres, 2018, p. 55). Desse total, 90,8% das mulheres 
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possuíam entre 18 e 59 anos e 6,7% das vítimas menos de 18 anos, 
sendo que 95,2% dos crimes foram efetuados por companheiros 
(maridos, namorados, ex-maridos) e 4,8% por parentes (pais, avós, 
irmãos, tios).

Lutas Coletivas das Mulheres e o Desenvolvimento do 
Feminismo: Elementos de Contracultura

O feminismo tal qual é compreendido atualmente data do sé-
culo XIX, onde nasceu das lutas coletivas das mulheres contra o 
sexismo e condições de inferiorização. Objetivando dignidade, di-
reito a propriedade, a educação, ao trabalho, ao voto e a eletivida-
de política, as mulheres passaram a lutar por emancipação política 
(Gregori, 2017).

O estudo acerca do feminismo estabelece-o como um movi-
mento que surge em ondas, dada a sua determinação histórica e 
social, como consequência das organizações e reinvindicações fe-
mininas de cada período. Assim, por primeira onda considera-se o 
Movimento Sufragista que se inicia no século XIX até as primeiras 
décadas do século XX; por segunda onda caracterizada pela crítica 
radical ao modelo de família e de mulher, entre as décadas de 1960 
e 1970; e a terceira onda que é caracterizada pela insurreição de 
mulheres até então não contempladas pelos movimentos anterio-
res, como lésbicas, negras, transgêneros, mulheres pobres e outras 
(Gregori, 2017).

Dessa forma, na Europa, durante o século XIX, especificamente 
na Inglaterra e na França, mulheres se organizaram para garantir 
seus direitos ao voto. Denominadas sufragistas, essas mulheres or-
ganizaram manifestações em Londres, chegando até mesmo a em-
preender uma greve de fome (Pinto, 2010). 

Na América Latina, a exemplo do Brasil, Chile, México, Argentina, 
Peru e Costa Rica, ainda na primeira metade do século XIX, surgi-
ram as primeiras manifestações feministas, sendo utilizada a im-
prensa para disseminação de suas ideias. No Brasil, as mulheres 
envolveram-se com a causa abolicionista, lutando contra a escravi-
dão. Com a influência das mulheres socialistas e anarquistas vindas 
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da Europa, no fim do século XIX já era possível encontrar mulheres 
brasileiras envolvidas também em lutas sindicais em defesa da me-
lhoria de salário, higiene e saúde (Gregori, 2017).

A exemplo, na Inglaterra, foi somente em 1918 que as sufragis-
tas conseguiram direito ao voto. Esse movimento é denominado 
como primeira onda feminista (Pinto, 2010). Pinto (2007) aponta 
que esse movimento sufragista, porém, era de cunho burguês e não 
refletia as dificuldades, contradições e problemas de todas as mu-
lheres, como as jornadas duplas e triplas das mulheres operárias, 
por exemplo. 

No Brasil, na primeira década do século XX, também com in-
fluência das feministas socialistas, anarquistas e liberais, se discu-
tia em congressos, muitos de caráter internacional, os direitos da 
mulher (Gregori, 2017). A primeira onda feminista foi encabeçada 
também pela luta por direito ao voto, e liderada por Bertha Lutz 
na década de 1910. Bertha foi uma das fundadoras da Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino. Porém, foi somente em 1932, 
com o Novo Código Eleitoral, que as mulheres adquiriram direito 
ao voto (Pinto, 2010).

Dentro desse contexto, uma forma de contracultura se forma-
va pelo mundo, buscando transformações sociais e lutando para 
a ampliação dos direitos individuais e reagindo contra elementos 
controladores (alemães contra o passado fascista, franceses con-
tra o autoritarismo nas universidades, os estadunidenses contra a 
Guerra do Vietnã e as políticas de McCarthy, etc.) e revolucionando 
os costumes. A desilusão com as estruturas sociais vigentes tam-
bém atingia a Europa e “o sonho da revolução socialista liderada 
por uma vanguarda representada pelos partidos comunistas inspi-
rados nas experiências do Leste Europeu” (Pinto, 2003, pp. 41-42), 
entrava em crise. A “revelação dos crimes stalinistas, a invasão da 
Hungria, em 1959, e posteriormente da Tchecoslováquia, em 1968, 
foram minando a força da luta unitária e da disciplina férrea para 
a derrota do capitalismo” (Pinto, 2003, pp. 41-42) entre os grupos 
comprometidos com esse ideal. Como reação a estes acontecimen-
tos, uma nova esquerda começou a se organizar em várias partes do 
mundo. Operando dentro do campo das ideias marxistas, a nova es-
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querda europeia e estadunidense criticava o escolastiquíssimo e a 
esterilidade do materialismo histórico do pós-guerra na Inglaterra. 

No contexto mundial, em 63, nos Estados Unidos, Betty Friedan 
publica a obra A Mística Feminina, considerada um marco para o 
novo feminismo. O movimento feminista ressurge falando direta-
mente das questões de poder entre homens e mulheres, surgindo 
assim, como um movimento libertário, cuja pauta além do espaço 
para mulher – no trabalho, na vida pública e na educação – também 
versa sobre uma nova forma de entender o relacionamento entre 
homens e mulheres, podendo a mulher decidir sobre sua vida e seu 
corpo (Pinto, 2010).

Essa segunda onda feminista libertária, possibilitou o movimen-
to feminista socialista, que eclodiu após a publicação da obra Mani-
festo Comunista de Marx. Essas mulheres buscavam participar dos 
partidos comunistas e dos sindicatos, mobilizadas em prol das lu-
tas gerais da sociedade. As mudanças pragmáticas permitiram uma 
nova base de luta feminina que possibilitou a quebra da dicotomia 
das percepções de público-privado, assim, passa-se a compreender 
que o privado também é político. De acordo com Gregori (2017) 
a segunda onda feminista se caracteriza pelo questionamento da 
economia e do capitalismo – responsáveis pela opressão feminina.

De acordo com Gregori (2017), no Brasil, diferentemente, com 
a mudança política e a instauração do Golpe Militar de 1964, os mo-
vimentos sociais como um todo foram silenciados e mesmo massa-
crados. A Ditadura Militar provoca então um divisor de águas nos 
movimentos sociais, reprimindo suas atividades e abafando seu es-
paço de atuação.

Na Europa setentista, a consciência crítica feminina desponta 
em meio as grandes transformações advindas do estabeleci-
mento do sistema econômico capitalista, que incluíam a cres-
cente participação da mulher no mercado laboral e a ampliação 
do sistema de educação. Impulsionando o feminismo moderno, 
essa época também incorpora questões diretas sobre a divisão 
sexual do trabalho e sobre o papel tradicional da mulher na fa-
mília e na sociedade como um todo. (Gregori, 2017, p. 57)
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Segundo Pinto (2010), o movimento feminista no Brasil volta 
a se articular somente a partir da década de 1970, com apoio do 
Centro de Informações da Organização das Nações Unidas (ONU), 
entre os destaques, encontra-se Terezinha Zerbini que lança o Mo-
vimento Feminino pela Anistia. Porém, o movimento só entra em 
efervescência a partir dos anos 80, onde encontra-se um grande 
número de grupos e coletivos tratando de temas como violência, 
sexualidade, direito ao trabalho, igualdade no casamento, direto a 
terra, luta contra o racismo, entre outros (Pinto, 2010).

No Brasil, com a redemocratização, as mulheres passam a plei-
tear espaço político e partidário e o movimento passa a assumir 
uma ação mais propositiva, visando intervir nas políticas públi-
cas. Na década de 1990, no entanto, o movimento passa por um 
período de desarticulação de suas práticas autônomas, uma vez 
que, devido a necessidade de recursos financeiros, os movimen-
tos passam a assumir uma prática de institucionalização (Gregori, 
2017).

Após a década de 1990, estabelece-se a terceira onda feminista, 
em que as lutas do movimento se expandem e passam a agregar 
movimentos que buscavam direitos específicos como homosse
xuais e pessoas negras, denominando-se por sua visão interseccio-
nal. Nessa fase o Estado apresenta-se como um inimigo comum do 
feminismo mantenedor do embate por direitos (Gregori, 2017).

Desde os seus primeiros passos, a razão de ser do movimento 
feminista foi “empoderar” as mulheres (mesmo que o conceito 
tenha sido incorporado como vocabulário muito posteriormen-
te). Se, por uma parte, o movimento logrou conquistas indiscu-
tíveis que atingiram as próprias estruturas de poder no mundo 
ocidental, por outra, tem sido muito tímido em interpelar mu-
lheres para agirem no mundo público e, principalmente, políti-
co. (Pinto, 2010, p. 22)

Pinto (2010) ainda complementa que no Brasil, outros dois fa-
tores complicam a questão da mulher como a desigualdade social 
e a hierarquia rígida ao acesso a direitos, ou seja, uma questão de 
participação política.
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Quando se observa movimentos sociais como o feminismo, po-
demos identificar algumas construções contraculturais. O exemplo 
no cenário brasileiro, a Constituição de 1988, sofrendo influência 
de grupos de mulheres e feministas, como o movimento Mulher 
e Constituinte, lutaram para aquisição e manutenção de direitos 
(Chagas & Chagas, 2017).

Podemos observar através de dados estatísticos que, apesar da 
Constituição de 1988 garantir igualdade de gênero, as mulhe-
res ainda sofrem com a herança social do machismo. Os dados 
apresentados pelo IBGE e a Pnad apontam esse fato, pois uma 
em cada quatro mulheres foi agredida fisicamente pelo cônju-
ge ou ex-cônjuge, entre setembro de 2008 e setembro de 2009. 
(Chagas & Chagas, 2017, p. 5)

O desenvolvimento de leis como a Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/2006) vem de encontro com medidas de enfrentamento da 
violência contra a mulher da Organização das Nações Unidas, que 
desde 1975 objetivou ações que auxiliassem na desigualdade entre 
os sexos. A Lei busca assegurar direitos das mulheres aumentando 
o rigor de punições, mas também, promove políticas públicas de 
prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher (Chagas 
& Chagas, 2017). 

De acordo Sirelli, Santos, Oliveira, Pinheiro e Rosa (2018) quan-
do ocorre uma tentativa de desconstrução das relações funcionais 
sociais, buscando cada vez mais igualdade de direitos, diversidade 
sexual e de gênero, há uma resposta que busca reforçar e manter a 
hegemonia estabelecida. No Brasil, o Projeto de lei n. 867 – Escola 
sem Partido, por exemplo, visa estabelecer por vias legais a crimi-
nalização de concepções que interessam a outras classes que não 
a que está no poder, ou seja, Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST), mas também, movimentos feministas, movimentos 
negros e movimentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e trans-
gêneros (LGBT+).

Masiero (2018) é que aponta a importância da obtenção de di-
reitos ao indicar que quando as mulheres criam e se apropriam dos 
direitos há um aumento de chance de se reconhecerem formalmen-
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te titulares dos mesmos e, em consequência, se sentirem capazes 
de buscar validação e respeito dos mesmos na sociedade. Nos anos 
2000 houve um especial tratamento legislativo em atenção à vio-
lência contra a mulher:

Nesse sentido, foram sancionadas seis leis em torno deste 
tema: (i) a Lei no. 10.224/2001 (assédio sexual); (ii) a Lei no. 
10.778/03 (violência de gênero), (iii) Lei no. 10.886/04 (vio-
lência doméstica), (iv) as Leis no. 11.106/05 e no. 12.015/2009 
(crimes contra a dignidade sexual), (v) a Lei no. 11.340/06 (Lei 
Maria da Penha), e (vi) a Lei no. 13.105/15 (Lei do Feminicídio). 
(Masiero, 2018, p. 314).

Ao passo que a Lei n. 10.778/03 que tipifica o assédio sexual 
foi justificada pelo assédio sexual sofrido por mulheres no merca-
do de trabalho, não é exclusivamente aplicada às vítimas femininas, 
uma vez que não restringe o gênero da vítima. No entanto, a Lei n. 
10.778/93 utiliza o termo gênero em seu texto. Masiero (2018, p. 
319) indica que o termo demorou a ser inserido nos debates legis-
lativos, tendo sido em 1992 seu primeiro uso (em um projeto de 
lei que visava contra a discriminação das mulheres no mercado de 
trabalho). 

Masiero (2018) destaca a problemática acerca do próprio uso 
do termo gênero, uma vez que, até nos dias atuais, enfrenta resis-
tência nos setores conservadores do cenário político nacional. Ha-
vendo, inclusive, uma emenda que solicitou a supressão do termo 
no Código Penal “sob a justificativa de que seria uma expressão sem 
definição consensual na doutrina e que não consta da tradição le-
gislativa brasileira” (Masiero, 2018, p. 319).

Ainda em referência as disposições legislativas sobre o combate 
à violência contra a mulher, Masiero (2018) nos indica que o fe-
minicídio1 foi uma categoria criminal desenvolvida no México, por 
movimentos feministas locais devido a uma série de assassinatos 

1	 O termo femicídio é atribuído a Diana Russel em 1976 que se referiu a morte de 
mulheres causadas por homens, e a expressão feminicídio posteriormente foi 
utilizada por Marcela Lagarde para indicar as mortes de mulheres em contexto 
de impunidade e convivência estatal (Masiero, 2018).



105

de mulheres ocorridos desde 1993 até a discussão do texto da pes-
quisadora. Ao passo que autoridades atribuíam aos assassinatos a 
classificação de crimes passionais, violência doméstica, abuso se-
xual, dívidas do tráfico, tráfico de mulheres e outras tipificações 
similares. 

A categoria criminal de feminicídio, nesse contexto, advém da 
percepção de que os crimes obedeciam não apenas ao caráter vio-
lento da estrutura patriarcal, mas também um crime de lesão esta-
tal – o Estado, ao não enquadrar a tipificação e combate-la, permiti-
ria sua ocorrência. “Com efeito, a partir da denúncia dos movimen-
tos feministas, os homicídios de mulheres ingressaram na agenda 
pública internacional e o termo ‘feminicídio’ começou a se difundir 
nos documentos internacionais” (Masiero, 2018, p. 339), ao ponto 
de ser utilizado pela Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos (CIDH).

Os Reflexos da Cultura e da Contracultura 

Retomando Díaz-Guerrero (1980) o contexto familiar e social 
do indivíduo define suas aprendizagens culturais e são o sistema 
de crenças e valores internalizado e mantido, sendo repassado 
também na comunidade e na coletividade. Alarcón (2010) desta-
cando as Premissas de Díaz-Guerrero vai apontar que a fidelida-
de e honra familiar são aspectos que fazem a manutenção desse 
sistema.

Sirelli et al. (2018) apontam o papel central da família na cons-
trução de estereótipos daquilo que é ser homem e daquilo que é ser 
mulher. As relações são desde cedo estabelecidas de acordo com o 
sexo biológico, meninos e meninas são tratados de formas distintas 
e as expectativas transmitidas são outras para um e para outro. “A 
adolescência é uma fase importante de ‘testar’ aquilo que foi cons-
truído na família – momento em que o sujeito se lança no mundo 
externo, que constrói laços, que se afasta das figuras maternas e pa-
ternas para construir suas próprias possibilidades . . .” (Sirelli et al., 
2018, p. 2). Os autores fazem questionamentos interessantes que 
vale a menção:
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Mas será que se trata mesmo de uma escola? Quais possibilida-
des o adolescente tem de construir uma vida diversa das rela-
ções que são estabelecidas e reproduzidas no contexto familiar 
e social em que vivem desde a infância? É possível fazer uma 
aposta que estes sujeitos tem capacidade de questionarem as 
certezas ouvidas e vividas, em especial no que diz respeito aos 
‘papeis’ que cabem a homens e mulheres? É possível mudar as 
formas de consciência destes sujeitos em formação, sem alte-
rar substancialmente as condições objetivas de sobrevivência? 
(Sirelli et al., 2018, p. 2).

Taquette e Vilhena (2006) indicam que os adolescentes são 
educados para serem fortes, agressivos e competitivos, compor-
tamentos como consumo de bebidas alcóolicas, brigas corporais, 
exibição de força física e atividade sexual sem censura, também a 
não-preocupação com a saúde e o não-pedido de auxílio são alguns 
exemplos daquilo que se espera dos meninos. Por outro lado, se 
espera das adolescentes, e consequentemente das mulheres, com-
portamentos passivos, serem os objetos a serem conquistados.

Sabe-se que a adolescência é uma fase da vida caracteriza por 
importantes mudanças biológicas, que propiciam aos indivíduos 
atingir a maturidade sexual de seu corpo que, consequentemente, 
torna possível a reprodução da espécie (Marti & Onrubia, 1997). 
Contudo, os aspectos ligados ao período da adolescência e da ma-
turidade biológica se configuram apenas como informações uni-
versais, contento pequena relevância para o saber e a educação do 
adolescente (Machado, 2000).

Ainda quanto as questões inerentes à sua maturidade sexual, o 
adolescente precisa enfrentar outras dificuldades, que se referem 
ao seu desenvolvimento psicológico e social, tal como aprender a se 
comportar de forma responsável, estabelecendo modos de intera-
gir com o outro, obtendo um repertório de saberes e valores que o 
orientem em seu comportamento, auxiliando-o em sua socialização 
e em sua entrada no mercado de trabalho (Machado, 2000).

Sendo, portanto, a adolescência período que suscita muitos 
questionamentos no indivíduo, caracterizando-se por ser uma eta-



107

pa da vida em que são formados novos hábitos e condutas, assim 
como também são construídas opiniões acerca de inúmeros temas 
relacionados às concepções de homem e mulher, isto é, ás relações 
de desigualdade de gênero (Reis & Santos, 2011). Como pontua 
Díaz-Guerrero (1980) é necessário, no entanto, compreender como 
as premissas históricas estruturam esses valores e hábitos. 

De acordo com Sirelli et al. (2018) quando se fala sobre ado-
lescentes, a construção de identidade de gênero e sexual perpas-
sa temas como vivência da sexualidade, escolhas na vida sexual e 
reprodutiva, dimensão simbólica e objetiva do corpo. Assim, uma 
possível possibilidade é fortalecer e articular a construção de espa-
ço e construção política de adolescentes, dessa forma 

. . . desenhar políticas públicas voltadas para adolescentes e jo-
vens é urgente e estratégico por gerar efeitos imediatos e nas 
gerações futuras, como também, se justifica em função das ele-
vadas taxas de violência, doenças e mortes evitáveis neste gru-
po geracional, uma expressão da questão social emergente com 
importantes recortes de classe, raça, gênero e território. (Sirelli 
et al., 2018, p. 13).

De acordo com as leituras, como consequência desse sistema 
de crenças estabelecidas, a violência perpetrada na sociedade, não 
alcança somente os sujeitos maduros, mas também adolescentes. 
Aumento da taxa de HIV entre adolescentes, abusos físicos, sexuais 
e psicológicos, gravidez na adolescência, são algumas das conse
quências sentidas. 

O Papel da Psicologia Dentro das Perspectivas de  
Gênero no Brasil

Em reflexão no que foi exposto até então e, diante da experi-
ência da pesquisadora, busca-se dialogar com as possibilidades de 
atuação do profissional de psicologia diante desse contexto. Por-
tanto, dentro das especificidades da condição da mulher em uma 
sociedade patriarcal que ainda sucumbe a condição não adequadas, 
existem diversas possibilidades de ação para um psicólogo no que 
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diz respeito ao direito de saúde e integridade do indivíduo. Desse 
modo, é fundamental para o profissional o trabalho em auxílio das 
vítimas de violência conjugal ou mesmo das violências que fazem 
parte da sociedade patriarcal, como as diversas formas de abuso ou 
assédio moral, e mesmo, violências que repercutem na estrutura 
da sociedade, como mulheres recebendo salários menores e tendo 
menores oportunidades no mercado de trabalho.

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) assegura através do Có-
digo de Ética Profissional do Psicólogo em sua apresentação, citan-
do a Resolução no. 10:

. . . d. Estimular reflexões que considerem a profissão como um 
todo e não em suas práticas particulares, uma vez que os prin-
cípios dilemas éticos não se restringem a práticas específicas e 
surgem em quaisquer contextos de atuação. (Conselho Federal 
de Psicologia, 2005, p. 6).

O Código de Ética tem valores embasados na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, desse modo tem como foco a qualidade 
de vida das pessoas, dentro de padrões éticos agindo ética e critica-
mente ao que concerne suas atribuições e seu papel socio-histórico, 
assim ele apresenta deveres e também o que lhe é velado para com 
as suas responsabilidades profissionais (Conselho Federal de Psi-
cologia, 2005). Tal conduta auxilia quando tratamos a questão da 
representatividade da mulher na sociedade, tal como a luta femi-
nista, que vem se destacando nas últimas décadas, trazendo o pro-
blema da mulher inviabilizada, que antes, fazia parte apenas de um 
problema interno do núcleo familiar a uma causa pública, pois essa 
mulher necessita de segurança e proteção, que é de direito social e 
cidadã (Andrade & Fonseca, 2008)

Assim, o psicólogo deve adotar uma diretriz fundamental que 
auxilia na atuação e auxílio da mulher em situação de violência, 
desse modo é possível se destacar a questão do gênero na saúde 
mental da mulher, se aplicando o devido auxílio, considerando o 
contexto histórico, que faz com que a mulher sofra as causas por 
não ter sido assistida. O papel do profissional de psicologia está 
atribuído a instituir nas vítimas de violência a mediação sobre as 
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diversas maneiras que elas têm ou podem adquirir novos caminhos 
que pode percorrer, estando essa profissional com um arcabouço 
teórico e técnico dentro das categorias vigentes e atuais ao caso em 
específico (Conselho Federal de Psicologia, 2012)

Faz-se importante compreender as causas e, a partir desse co-
nhecimento, traçar políticas públicas estratégicas de enfrentamen-
to para evitar esses casos, tais estratégias visam fatores sociais que 
influenciam na condição dessa mulher em sofrimento, consideran-
do diversos fatores culturais e econômicos e, dentro dessas especi-
ficidades, aplicar uma política pública condizente aquela realidade. 
Para isso é de suma importância fortalecer o papel do profissional 
de psicologia em espaços de atuação e o trabalho em espaços espe-
cíficos. É necessário o investimento e qualificação de profissionais 
para os espaços de atendimento, que garantam a busca e ajuda às 
mulheres que sofrem de violência, a falta de especialização ou capa-
citação pode contribuir para o insucesso para a conquista e emanci-
pação da mulher que sofre violência.

Conforme afirmam Gomes e Batista (2016) a atuação do profis-
sional de psicologia segue a proposta do Conselho Federal de Psi-
cologia (2012) que propõe posicionamento para tratar as questões 
voltadas para atendimentos em situação de violência, dando ênfase 
a uma busca de equilíbrio no que diz respeito a relação entre os 
cônjuges envolvidos e não, somente uma punição para o acusado. 
Em busca da obtenção desse objetivo o profissional pode propor 
medidas cautelosas que incutem mudanças individuais para con-
sequentemente refletir no vínculo familiar e também refletir na 
sociedade.

Dentre as possibilidades de atuação, e buscando argumentar 
com a proposta realizada, encontra-se a pesquisa aplicada. Nes-
te trabalho tem a proposição de levantar dados acerca de um as-
pecto específico da sociedade e analisa-los, buscando contribuir 
com um diálogo social maior de combate a cultura machista já 
estabelecida. 

É possível se destacar que o significado de homem e mulher no 
contexto social vigente é algo que foi construído historicamente e 
encontra-se diretamente relacionado a cultura patriarcal marcada 
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por uma forte dominação masculina e que, apesar das conquistas 
femininas, as injustiças e desigualdades ainda fazem parte do ce-
nário mundial.

No que tange aos principais obstáculos que dificultam para a 
construção da igualdade entre homens e mulheres, ressalta-se a 
cultura patriarcal, que coloca o homem num lugar de poder, o qual 
se expressa na divisão de tarefas relacionadas ao convívio familiar, 
como: afazeres domésticos, cuidados e educação dos filhos, os quais 
acabam por serem de responsabilidade das mulheres, mesmo quan-
do estas também contribuem com o orçamento doméstico. Outro 
aspecto importante a ser lembrando, diz respeito às desigualdades 
presentes nas relações de gênero reforçadas pela conduta sexista 
das instituições sociais (igrejas, escolas, serviços públicos), que não 
encorajam as mulheres para a conquista da autonomia, tão pouco 
apoiam a liberdade de expressão para falarem sobre o que tanto 
lhes prejudica.

Uma vez que temos em mente as proposições de Díaz-Guerrero, 
em que as crenças e valores são culturalmente estabelecidos a 
partir do cotidiano social, podemos observar a manutenção dessa 
estrutura a partir do comportamento das pessoas sócio-histórico-
-cultuais. Efetuar o rastreamento desses comportamentos pode ser 
parte do trabalho do profissional de psicologia, visando prevenção 
e intervenção da violência que essa estrutura acarreta.

Os debates que se relacionam a violência de gênero estão cada 
vez mais intensos na sociedade moderna, e mesmo com a diferença 
de leis e aplicações, com a impunidade a atenção a violência fami-
liar, é possível construir, aos poucos, um importante rompimento 
de pensamentos e ações, portanto, movimentos contraculturais, 
que vão contra a igualdade de gênero. Portanto, deve-se reconhe-
cer a importância do fortalecimento dos serviços especializados 
voltados ao atendimento de mulheres vítimas de violência a fim de 
que estes possam investir na capacitação e qualificação da equipe 
técnica, e em número suficiente para atender a demanda, que mui-
tas vezes não expressa a realidade, já que muitas mulheres ainda 
permanecem caladas, seja por vergonha, por medo, por dificuldade 
em romper com o ciclo da violência ou pelo contexto vivenciado. 
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Em suma, devemos rever conceitos e ações que contribuem para a 
desigualdade de gêneros e o aumento da violência praticada contra 
para a desigualdade de gêneros e o aumento da violência pratica-
da contra as mulheres. Nesse sentido, é fundamental a importância 
que seja dada maior visibilidade aos serviços de apoio às violações 
dos direitos humanos das mulheres.
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Tradicionalizando o Ixỹju: 
A Alimentação Javaé na 

Contemporaneidade

Tamiris Maia Gonçalves Pereira
Elias Nazareno

Introdução

No presente capítulo, buscaremos refletir sobre as práticas 
alimentares tradicionais Javaé, como elas são construídas e ar-
ticuladas pelo próprio povo. Tivemos o desafio duplo de buscar 
compreender o que é considerado tradicional pelos Javaé e quais 
as epistemologias envoltas nos saberes alimentares. Em primeiro 
lugar, identificamos que o ato de reciprocidade possui relação dire-
ta com as práticas alimentares para o povo Javaé, pois é nas trocas 
e pagamentos aos parentes e afins (Rodrigues, 2007) que circulam 
os alimentos. Em segundo lugar, identificamos que a construção da 
alimentação tradicional se dá no processo de mistura de elementos 
novos ou externos (o que inclui os ixỹju, ou seja, os estrangeiros), 
aos elementos antigos e internos. O processo de construção da tra-
dição é em si um elemento vivo, em ação, ou, como diriam Maturana 
e Varella, é uma enación (Escobar, 2013)1. 

As reflexões e resultados que serão apresentados nesse ca-
pítulo são oriundos da tese “Saberes e fazeres Javaé: estudo das 
práticas alimentares tradicionais indígenas, da década de 1990 
a 2020”, defendida em 2020, no Programa de Pós-Graduação em 
História da Universidade Federal de Goiás (UFG). Nela, eviden-

1	 De acordo com Escobar (2013, p. 18), enacción corresponde à “ação corporizada”, 
compreende que “. . . a condição primária da existência é a presença corporizada, 
um estar no mundo”, ou seja, o autor afirma que não há seres separados do mundo, 
a partir do momento em que o tocamos, o sentimos e o comemos, experenciamos 
o mesmo. Assim, todas as ações que são desenvolvidas constituem o próprio ser 
em sua extensão com o mundo. 
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ciamos o ponto de vista indígena por meio de relatos orais cole-
tados durante conversas com professores indígenas e alunos do 
Curso de Licenciatura em Educação Intercultural Indígena da UFG 
e por artigos publicados pelos Javaé em Revistas dessa mesma 
Universidade2. 

Lembramos que o presente texto foi escrito por pesquisadores 
não indígenas e a pesquisa foi desenvolvida com interpretações e 
uso de fontes (livros, artigos, teses e dissertações) indígenas e não 
indígenas. Buscamos fazer com que as vozes Javaé “falassem”, ao 
mesmo tempo que “falamos” junto delas, firmando o compromisso 
pela busca de decolonizar os saberes. 

Quem são os Javaé?

Os Javaé se autodenominam Iny (“gente”), Itya mahãdu (“o Povo 
do meio”) ou Berò Biawa mahãdu (“Povo amigo do rio”) (Rodrigues, 
2008; Nazareno et al., 2016). “Habitam o Vale do rio Araguaia, na 
Ilha do Bananal (Tocantins) e arredores, são falantes do dialeto Ja-
vaé, da família linguística Karajá3, pertencente ao tronco linguístico 
Macro-Jê” (Pereira, 2020, p. 30). Ao sul da Ilha do Bananal existem 
aldeias Javaé conhecidas como Barreira Branca, Canoanã, São João, 
Txuiri, Wariwari, Boto Velho, entre outras (Rodrigues, 2004). Des-
tas, trabalhamos juntamente com nossos interlocutores indígenas 
(alunos do Curso de Educação Intercultural Indígena da UFG) nas 
três primeiras aldeias. 

2	 A Revista “Articulando e Construindo Saberes” do Núcleo Takinahakỹ da 
Universidade Federal de Goiás, reúne publicações, em sua maioria, oriundas de 
trabalhos de pesquisas acadêmicas dos alunos indígenas do Curso de Educação 
Intercultural Indígena, dos professores e diversos colaboradores desse mesmo 
curso. Ver em https://www.revistas.ufg.br/racs. 

3	 Na linguística, o Javaé corresponde a um dos dialetos da língua Karajá, do tronco 
Macro-Jê. De acordo com Fortune (1973), Fortune e Fortune (1975), Rodrigues 
(1994), Maia (1986) há pelo menos três dialetos da língua Karajá: o Karajá, o 
Javaé e o Xambioá. Apesar da literatura etnográfica descrever os três povos 
falantes da língua Karajá (Karajá, Javaé e Xambioá) como “subgrupos Karajá”, o 
povo Javaé não se auto reconhece nesta classificação. O povo Javaé se considera 
único e influenciador dos outros povos vizinhos em diversas práticas culturais, 
inclusive linguisticamente. A necessidade de demarcação identitária Javaé pode 
ser observada na fala, entre outros elementos. 
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A formação da sociedade Javaé corresponde à fusão de influên-
cias Macro-Jê (Bororo), Aruak, Tupi e não-indígenas. Suas aldeias 
são organizadas de forma linear, perpendiculares ao rio Javaés. São 
sedentários e praticam a agricultura intensiva de roças fixas, além 
do uso dos recursos aquáticos (Rodrigues, 2004). A alimentação 
do grupo é retirada, em grande parte, da fauna aquática e terrestre 
presentes no rio Araguaia, rio Javaés, lagos e áreas de mata. Suas 
roças são feitas em áreas de mata de galeria, geralmente na vazante 
do rio Javaés, onde cultivam milho, mandioca, batata-doce, banana, 
melancia, cará, amendoim e feijão. Coletam também frutos do cer-
rado como o oiti, o pequi e o mel silvestre (Lima Filho, 2006).

Segundo Rodrigues (2004), a organização social Javaé indica a 
prática da endogamia entre aldeias e entre parentes, condenando 
os casamentos interétnicos e priorizando os casamentos com troca 
restrita (casamento com primos cruzados bilaterais), com base na 
uxorilocalidade. Apesar da constituição da sociedade Javaé ser tam-
bém produto do casamento entre estrangeiros, indicando a mistura 
como constituinte dessa sociedade, os casamentos com “estrangei-
ros” (outros indígenas e não-indígenas, os ixỹju) são estigmatizados. 
Possuem elaborados rituais com metades cerimoniais (agrupamen-
to social dividido de modo binário), marcações sociais por idade, 
Casa dos Homens e espaço feminino (domicílio) (Pereira, 2020). 

Os Javaé possuem origem mítica ligada às águas. Narram que 
antes do mundo de hoje ser como ele é, havia muitos povos vivendo 
abaixo do leito dos rios, lagos, no nível terrestre e também no céu. 
O sol existia no céu, mas não iluminava nem o plano terrestre, nem 
abaixo dos rios e lagos. A vida subaquática era um paraíso, pois não 
havia fome, morte, velhice, brigas, intrigas, doenças ou dor. Tudo 
desejado era alcançado. Porém, ao mesmo tempo, havia escuridão, 
frio, lama que chegava aos joelhos, dificultando a caminhada, a co-
mida tinha gosto quase cru, a água tinha gosto ruim e não havia o 
prazer do sexo. Então, certo dia, algumas pessoas despertadas pela 
curiosidade de conhecer o nível terrestre encontraram uma passa-
gem por onde emergiram. Vários povos saíram do mundo subaquá-
tico para o mundo terrestre, ou seja, saíram de um mundo fecha-
do e um quase-paraíso para um mundo aberto, rodeado de dores, 
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mortes, perigos, mas também de prazeres. Foi ao redor do Lago do 
Bananal que muito povos emergiram, inclusive aqueles que dariam 
origem mais tarde aos atuais Javaé, fundando a primeira aldeia 
chamada de Marani Hãwa. Locais como Lagoa da Confusão, Imotxi 
(próximo ao Riozinho) e outros, também foram lugares onde po-
vos emergiram, mais tarde se tornando aldeias Iny Javaé e Karajá 
(Rodrigues, 2008). 

Atualmente, na Ilha do Bananal, há cerca de 1.500 Javaé 
(Nazareno et al., 2016) vivendo na Terra Indígena Parque do 
Araguaia (demarcada e homologada em 1998) e na Terra Indíge-
na Inãwébohona (demarcada em 2002 e homologada em 2006). Ao 
norte da Ilha do Bananal há o Parque Indígena do Araguaia, área de 
proteção ambiental homologada desde 1971 (Rodrigues, 2008). O 
povo Iny Javaé convive nesse território com outros povos, tais como 
os Karajá, os Avá-Canoeiros, os Tuxá e os Tapirapé. No caso dos Avá-
-Canoeiro e Tuxá, houve uma imposição por parte do Estado brasi-
leiro, por meio da FUNAI, para que esses povos fossem agrupados 
na Ilha do Bananal, a partir da década de 1970. Já os Karajá e Tapi-
rapé, vizinhos de longa data dos Javaé, convivem há séculos nesse 
território (Pereira, 2020). 

Por Que Falar Sobre Alimentação Tradicional Javaé?

O interesse pelo estudo e fortalecimento dos saberes alimen-
tares tradicionais originou-se no próprio povo Javaé, trazido como 
tema de pesquisa pelos estudantes indígenas do Curso de Licencia-
tura em Educação Intercultural da UFG. Eles afirmavam que os ali-
mentos industrializados e processados entravam cada vez mais nas 
aldeias, prejudicando não apenas o meio social e ambiental, mas 
também a saúde da população. Mediante essas questões decidimos 
colaborar com as investigações, tornando a temática da alimenta-
ção tradicional Javaé o eixo central da pesquisa. 

O método da “conversação” que utilizamos, diferente da entre-
vista, exigiu uma postura de abertura entre as pessoas que conver-
sam, havendo a possibilidade de serem transformadas nela. Ou seja, 
a conversa pode conduzir mudanças de pensamento e perspectivas 
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de mundo. Baseia-se na compreensão mútua, mesmo quando são 
construídas diferenças ou na diferença.

De acordo com Haber (2011), com a conversação podemos apren-
der a aprender. Para o autor aprender é conversar, é fazer versões de 
você mesmo em relação ao outro. A conversação se torna, então, uma 
atitude de conversão. Não a conversão no outro, se não a conversão 
na relação com o outro, de forma fluida. Esta é a atitude de abertura 
em relação ao outro, que permite a autenticidade do método. 

No total, foram realizadas 15 conversas com indígenas Javaé, 
Karajá (esposa do cacique de Canoanã) e Tuxá (esposo da an-
ciã mais velha de Canoanã). Os nossos interlocutores eram, em 
sua grande maioria, moradores da aldeia Canoanã (município de 
Formoso do Araguaia), Barreira Branca e São João (município de 
Sandolândia). Além de alunos do Curso de Educação Intercultural - 
UFG, muitos exerciam atividade de docência como professores efe-
tivos nas escolas das aldeias por já possuírem um curso superior, 
como o magistério. 

De modo geral buscamos orientar nossas conversas com os 
Javaé por meio da escuta e do reconhecimento de seus saberes, 
aprendendo e apreendendo o que eles têm para falar.

A Reciprocidade

De acordo com a pesquisadora Patrícia de Mendonça Rodrigues 
(2008), o povo Javaé tem como base de suas relações sociais as 
fusões interétnicas, como mencionado acima, que compreendem 
casamentos, guerras, trocas culturais e materiais. Ao mesmo tem-
po em que há o rechaço à alteridade (estrangeiros, por exemplo), 
evitando ou negando a mistura, é nesse movimento de misturar o 
outro, diferente, que se constrói a identidade e tradição Javaé. 

Há desconfiança em relação às diferenças porque são perigosas 
(Rodrigues, 2008). Diferença implica perigo, enquanto semelhança 
é segurança. Contudo, as misturas seriam “criativas”, ou seja, dão 
origem a um terceiro elemento que não é igual aos que o origina-
ram (Rodrigues, 2008, p. 106). Isso faz das misturas, apesar de pe-
rigosas, indispensáveis para a vida social. 
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Ainda segundo Rodrigues (2008), a existência da mistura para 
a construção de algo novo, que ao mesmo tempo é parte do velho e 
antigo, faz pensar que esta constitui uma das bases do pensamento 
social Javaé. A mistura é criativa, ou seja, um filho é o resultado da 
relação de um homem com uma mulher, e ele não será uma cópia 
de nenhum dos dois, mas sim a mistura de ambos, constituindo-se 
em um ser diferente. 

Entre os Javaé é comum o pensamento de que quanto mais se li-
beram substâncias corpóreas (saliva, sangue, suor, leite e outras se-
creções), mais próximo da morte e das mudanças um ser está. Neste 
caso, as mulheres perdem muito mais energia vital que os homens, 
por exemplo, por causa da menstruação e da gestação dos filhos, 
e, portanto, possuem seus corpos mais abertos, mais voláteis às 
mudanças do que os homens (Rodrigues, 2008). Desse modo, a re-
presentação social de permanência corresponde ao masculino, em 
contraposição à mudança, que é feminino. Rodrigues (2008) afirma 
que a existência do desejo de purificação, estabilidade e permanên-
cia social (predominantemente masculino) indica que a realidade 
social Javaé é produto das relações intrínsecas transformadas com 
a alteridade (estrangeiros e mulheres). E que este pensamento é 
anterior ao contato com o colonizador. Desse modo, os Javaé não 
buscam apagar ou neutralizar o diferente quando há a mistura. Eles 
integram a mistura à estrutura social já existente, ou seja, a mistura, 
o novo, passa a ser parte do velho (Rodrigues, 2008). 

Segundo Rodrigues (2008), criar uma ficção de que a tradi-
ção Javaé é pura passou a ser o objetivo da coletividade masculi-
na, desde os tempos da criação. Nas relações internas essa ação de 
construção da tradição está diretamente relacionada à Dança dos 
Aruanãs e na negação da afinidade gerada pelo matrimônio. Nas 
relações externas está relacionada diretamente ao tratamento das 
mudanças culturais, como fossem a repetição da tradição original. 
As mudanças históricas e culturais significativas são, então, incor-
poradas à “tradição”, que é mutável, mas dentro do discurso mítico 
Javaé aparece como algo que sempre se repetiu. Utilizam-se dos 
“clássicos ditos que encerram os episódios mitológicos: ‘por isso 
que até hoje é assim, nada mudou’” (Rodrigues, 2008, pp. 107-108).
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A autora nos fala do processo de construção do conceito de tra-
dição pelos Javaé, resultante da tentativa de “purificar” o diferente, 
o outro, tornando-o parte de si. Rodrigues (2008) também nos fala 
sobre a importância da reciprocidade existente entre os Javaé, den-
tro das relações familiares e sociais de uma aldeia. A circulação de 
alimentos e a busca pela construção da tradição também podem 
ser observadas nesse processo. A reciprocidade está presente nas 
cerimonias de passagem do menino para homem, na festa da Casa 
Grande (Festa do Aruanã4), no casamento e no luto. Está presente 
também no nascimento e no resguardo pós-nascimento, mas em 
escala menor. 

Quando um homem e uma mulher se casam, o homem é obriga-
do e prestar os serviços matrimoniais, ou seja, deve fazer o tykòwy, 
o “pagamento pela vagina” da esposa. Tal qual a história do herói 
mítico Tanỹxiwè, os homens devem trabalhar duro para sustentar 
os sogros, os cunhados e a esposa, pois estão na posição de devedo-
res. Os credores são os seus afins, ou seja, os parentes da sua espo-
sa. Logo ao se casar, o homem muda da casa de seus pais, parentes 
com os quais possui laços de sangue permanente, para a casa dos 
afins, pessoas com as quais deve construir uma relação ao longo da 
vida. Rodrigues (2008) nos fala que a reciprocidade corresponde a 
uma relação entre diferentes e a afinidade corresponde à perda ou 
morte. O homem passa a dever aos seus sogros e entrega seu corpo 
ao trabalho em troca de uma esposa, construindo uma relação com 
pessoas diferentes da casa onde nasceu. Além disso, constrói afini-
dades, “matando” a relação perene com seus familiares e criando a 
relação fluida com os não parentes (Rodrigues, 2008). 

4	 Rodrigues (2008) escreve que o primeiro ritual existente na dimensão terrestre 
foi o Iweruhukỹ, antes do Hetohokỹ, passado do povo Wèrè para o povo Tòlòra, 
formadores dos Javaé. Esse ritual já existia na dimensão subaquática, com danças 
e jogos rituais, e foi trazido para a dimensão terrestre passando a ser praticado 
no período da seca, durante um mês, no espaço feminino. Alguns xamãs do povo 
Wèrè quiseram trazer os Aruanãs para permanecerem mais tempo na dimensão 
terrestre e criaram o Hetohokỹ, o ritual masculino da “Casa Grande”. O ciclo ritual 
dura praticamente o ano todo, sendo adaptado aos calendários escolares na 
atualidade, que exigem sua realização em um tempo cada vez menor. De acordo 
com Toral (1992), o Iweruhukỹ, traduzido por “comida grande”, corresponde a 
um conjunto de cerimônias em que se entra em contato com os espíritos dos 
mortos hàri para pedir boa colheita. 
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A pesquisadora mais uma vez afirma que este processo correspon
de à transformação da alteridade em identidade, do diferente em você 
mesmo. Corresponde ao esforço masculino em ordenar e “congelar” 
artificialmente uma suposta ordem social, construindo tradição. 

Quando uma criança nasce, ela é um ser “estranho”. Há um es-
forço em transformar um filho ou filha em um parente. Recebe um 
nome de uma avó ou avô materno ou paterno, em troca os pais da 
criança doam presentes (óleo de tucum, panelas, ou outros obje-
tos). Esses são os chamados bòròtyrè, ou “pagamentos aos paren-
tes” que ocorre em vários momentos da vida social Javaé. A criança 
herda um Aruanã da família, principalmente o primogênito5, os pais 
fazem o resguardo6 para o fechamento dos corpos, já que libera-
ram muitas substâncias durante o nascimento de seus filhos(as). E 
quando as crianças chegam à idade de tonarem-se adultas é realiza-
da uma cerimônia. No caso das meninas, isso acontece quando che-
ga a primeira menstruação. Ficam reclusas em casa, aprendendo 
a produção de objetos (como esteira bàrè, enfeites corporais, pin-
turas) e regras sociais com sua avó materna e mãe. A partir desse 
momento elas podem aprender e executar algumas atividades fe-
mininas que são realizadas por adultos7, com exceção de cozinhar, 
atividade feita somente por mulheres casadas (Rodrigues, 2008). 

5	 As crianças passam a ser “donas de Aruanã” mantendo uma relação de identidade 
ritual com este ser sobrenatural (Lourenço, 2008).

6	 O resguardo implica no jejum de muitos alimentos, principalmente peixes gorduro
sos e carne de caça. É interditado ao pai e à mãe da criança comerem estes grupos 
de alimentos, saírem com frequência de casa, fazerem esforço excessivo; sendo 
permitido pouca água, iwèru de mandioca ou milho por durante pelo menos uma 
semana. Antigamente o resguardo poderia durar até quarenta e cinco dias. Ao pai 
da criança não é permitido participar de pescarias ou caçadas coletivas, a menos 
que autorizado e “rezado” pelo pajé. A interdição de alimentos também ocorre 
em outras ocasiões: antes das lutas corporais, quando os guerreiros precisam 
provocar o vômito, realizar escarificações e passar pimenta-de-macaco (Xylopia 
aromatica) no ânus, para limpar o corpo; e quando os Aruanãs “brincam” de 
flechar os espíritos dos animais (aõni), simulando uma cópula (Rodrigues, 2008). 

7	 As crianças não podem executar nenhum tipo de trabalho, pois quanto mais se 
perde substância, mais o corpo fica aberto e, portanto, perto da velhice, dor e 
morte. As crianças são livres para brincar, desde que perto das avós maternas 
e que façam pouco esforço, sendo ideal que fiquem deitadas ou sentadas nas 
esteiras, ouvindo histórias e aprendendo com a avó e a mãe (Rodrigues, 2008). 
Na atualidade, as crianças convivem com outras da mesma idade na escola 
indígena, aprendendo também com os professores em aula. 
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No caso dos meninos é realizada a cerimônia Hèrèrawo ou 
Hetohokỹ. Após a realização da mesma, o menino passar a ser jyrè, 
“um rapaz independente” (Huburunatu Javaé, 2019). O pai é o res-
ponsável por toda a produção alimentar nas roças, na caça e na pes-
ca que será oferecida ao Aruanã (e também aos Làteni, espíritos 
protetores dos meninos que estão mudando para fase adulta), en-
quanto a mãe do menino é a responsável pelo preparo dos alimen-
tos. Os Aruanãs saem do mundo subaquático ou celeste para comer 
e dançar com os humanos. Nesse caso, especialmente para tornar 
o menino um jyrè e aconselhá-lo para vida adulta. Os pais oferecem 
comida e recepcionam os Aruanãs juntamente com o pajé e a comu-
nidade. Em troca, o menino tem seu corpo fechado, é reconhecido 
como filho do casal e ganha respeito social ao se tornar um adulto8. 
Mais uma vez a troca e a reciprocidade podem ser compreendidas 
como elementos que permitem a estabilidade, construindo a tradi-
ção (Rodrigues, 2008). 

Durante o resguardo, a reclusão feminina, a cerimônia do 
Hèrèrawo ou Hetohokỹ, casamento ou luto, a reciprocidade está 
presente. O pagamento pela esposa corresponde a um dos eixos 
centrais da reciprocidade entre os Javaé, é quando ocorrem esfor-
ços físicos ou mentais voltados para sustentar e agradar os afins: 
esposa, sogros e cunhados (Rodrigues, 2008), filhos e outros paren-
tes. É quando ocorre a circulação de alimentos. 

No que confere à produção alimentar, as roças são as principais 
formas de pagamento, cabendo ao homem a sua preparação, plan-
tio e, dependendo do produto, a coleta na mata. As roças correspon-
dem à principal forma de demonstração do trabalho, fonte de orgu-
lho e respeito masculino. Dentro da percepção Javaé, um homem 
que possui roça não é preguiçoso, gosta de trabalhar e sustenta a 
família que formou após o casamento. Apesar de haver essa repre-
sentação, na atualidade muitos homens deixaram de fazer suas ro-

8	 O menino ganha também um “padrinho”, que é sempre um irmão, primo 
ou tio da sua mãe. Assim, a ordem social, mais uma vez, estabelece a troca e 
reciprocidade entre afins: o pai do menino alimenta o seu filho, o Aruanã, e 
também seu cunhado na Casa dos Homens, lugar para onde toda a comida é 
destinada durante a cerimônia de iniciação masculina (Rodrigues, 2008). 
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ças, sem deixar de sustentar suas esposas e afins. Quando são assa-
lariados ou funcionários públicos, como professores ou agentes de 
saúde, fazem compras na cidade para abastecer suas casas. 

Na roça de uma família há alguns produtos agrícolas que são 
fontes alimentares para consumo cotidiano e também destinados 
às cerimônias. São servidos aos Aruanãs, por exemplo9, quando se 
chega a um momento cerimonial importante é intensificada a roça 
da família e a produção de gêneros como mandioca, banana, milho, 
inhame, melancia, abóbora, amendoim e mamão. Planta-se também 
cana-de-açúcar, feijão e abacaxi. Apesar de esses últimos serem re-
conhecidos como alimentos trazidos pelos brancos, também são 
considerados tradicionais pelos Javaé (Pereira, 2020). 

Além da roça, a atividade de pesca também possui prestígio. 
Sair para pescar é uma das principais atividades masculinas. Tanto 
a roça quanto a pesca representam o compromisso masculino com 
a sua família, força, virilidade, generosidade para com seus sogros 
e fonte econômica em alguns casos, por exemplo, quando se vende 
o peixe para associação dos pescadores indígenas Javaé10. Além dis-
so, um homem que faz sua roça, pesca11, pega lenha para sua sogra, 
pode possuir mais prestígio por poder participar e cumprir suas 
obrigações sociais e rituais, na Festa dos Aruanãs, na realização 
do Hèrèrawo ou Hetohokỹ ou casamento de seu filho(a) (Pereira, 
2020). 

Às mulheres cabe a tarefa de plantar alguns alimentos na roça 
que normalmente não são plantados pelos seus maridos (algodão, 

9	 Aos Aruanãs são servidos alimentos como: água, banana, farinha de mandioca 
grolada, mandioca cozida, peixe ou carne de caça. Quando pedem, durante as 
brincadeiras, outros alimentos podem ser servidos aos Aruanãs como mel, 
“pastel” (beiju recheado com peixe), beiju, inhame com gordura de tartaruga. 
É desrespeitoso oferecer ao Aruanã frutos silvestres, pois demonstra pouco 
esforço em trabalhar na roça (Rodrigues, 2008; Lourenço, 2008). 

10	Há outras atividades masculinas importantes, tais como a produção de canoas, 
remos, pilão, arcos e flechas, cestas para transporte de alimentos, armadilhas 
para pegar peixe, coletar barro, penas e mel (Rodrigues, 2008). 

11	Normalmente os homens são acompanhados de seus cunhados na pesca. Eles 
o auxiliam no momento de jogar e recolher a rede, o anzol, bater o timbó na 
água (cipó venenoso aos peixes, adormecendo-os instantaneamente) ou outras 
armadilhas feitas de madeira. 
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açafrão, urucum), colher a roça da família e preparar a comida para 
seus filhos12. Quando uma mulher se casa, aprende com sua mãe 
a produção da comida, as receitas e a forma de servir. Elas são as 
donas das sementes, as “bibliotecas” dos modos de fazer e se orgu-
lham em poder ensinar à sua geração (Rodrigues, 2008). Retribuem 
aos seus maridos, filhos e parentes com alimentos e cuidados. 

Tradicionalizando o Ixỹju

Lourenço (2009) e Rodrigues (2008) nos convidam a olhar os 
Javaé como o “povo do meio”. Convidam-nos a pensar os Javaé como 
povos oriundos de “misturas” que têm sua construção social e cul-
tural a partir dela. As misturas incluem as relações entre os Javaé e 
o conjunto de povos e culturas consideradas estrangeiras, chama-
dos genericamente de ixỹju, mas também as relações entre masculi-
no e feminino, por exemplo. O masculino, sinônimo de estabilidade 
entre os Javaé, atua na sociedade construindo tradição por meio da 
oralidade e corporalidade. Ou seja, atua contendo os fluxos vitais e 
trazendo perenidade (Rodrigues, 2008). 

O “caminho do meio” pode ser visto não apenas como mecanis-
mo de construção da tradição como estamos sugerindo. O “cami-
nho do meio”, como afirmou Rodrigues (2008) corresponde à for-
ma epistêmica Javaé de perceber a si no mundo. Se a tradição está 
relacionada com aquilo que é perene, masculino e corresponde a 
uma tentativa de contenção dos fluxos vitais (Rodrigues, 2008), en-
tão podemos dizer que é nesta tentativa de “contenção” que aconte-
ce a “ação incorporada” (enação) que resultará em uma “inovação”. 
Mesmo que essa inovação venha acompanhada da fala “sempre foi 
assim”. Não é apenas a contenção atuando, mas a fluidez mediada e 
conduzida, nos processos de construção da tradição Javaé. 

12	Com exceção dos alimentos mais pesados, como a mandioca, as mulheres 
costumam colher praticamente todos os alimentos plantados. Além disso, 
cuidam do bem-estar dos filhos, dando banhos, cuidando de seus cabelos com 
óleo de tucum, fazendo suas pinturas corporais e enfeites de algodão. Lavam 
roupas no rio e algumas delas tem se dedicado aos estudos no intuito de uma 
formação superior. Ainda são raras as mulheres que se dedicam a tal tarefa, um 
desafio ainda por ser enfrentado em uma sociedade em que os homens são os 
principais interlocutores com os não-indígenas. 
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Arturo Escobar (2005) nos traz importantes reflexões a respei-
to da maneira como nós, pesquisadores, poderemos observar as 
perspectivas nativas desvinculando-as das categorizações coloni-
zadoras. Não nos fala diretamente sobre tradições, porém demons-
tra como as relações dos seres humanos com o ambiente permitem 
a sua formação, constituição, construção da forma de pensar e agir, 
sempre em interação. Ele nos impulsiona a pensar que utilizar as 
categorias de corpo, ambiente e relações sociais a partir da con-
cepção que os próprios nativos têm sobre si, nos permite perceber 
questões que por muito tempo foram negligenciadas ou se quer 
vieram ao conhecimento dos estudiosos e outras pessoas. Nesse 
sentido, Escobar (2005) afirma que o conhecimento constitui uma 
prática, possui uma história e ao mesmo tempo está em mudança. 

Escobar (2005) cita também a perspectiva da biologia fenome-
nológica de Humberto Maturana e Francisco Varela, pela qual o “en-
foque enativo” pode ser compreendido como o resultado de nossa 
história biológica, o corpo como estrutura por meio da qual experi-
mentamos a vida, e cultural como o contexto no qual conhecemos o 
mundo. Desse modo, atuar é ao mesmo tempo conhecer e produzir 
o mundo (Escobar, 2005). 

 Se a constituição do ser está diretamente relacionada ao seu 
ambiente, a seu local, e se suas formas de conhecer e estar no mun-
do constituem-se à medida que suas experiências ocorrem em um 
processo dinâmico, então, o ato de nomear e definir o que é tra-
dição pelos Javaé também constitui um processo dinâmico. A tra-
dição constitui um “aprendizado” em movimento, enacción, não é 
repetição, não está congelada, não é representação13, não possui 
fixidez. No caso Javaé, mesmo quando há a tentativa de fechamento 
do corpo, de masculinização dos elementos circundantes, a atuação 
das pessoas no ambiente está permeada de atuação. A tradição é a 
(in)permanência das ações do saber e do fazer Javaé, é a dinâmica 
da condução do fluxo vital. Desse modo, as práticas e conhecimen-
tos dos ixỹju (incluímos principalmente os brancos, chamados de 
tori) é trazida para a dimensão dos saberes e fazeres Javaé, trans-

13	Ver críticas à representação cartesiana e ocidental na obra “A mente corpórea”, 
de Varela, Thompson e Rosch (1992). 
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formados nessa relação e (re)construída a tradição por meio dessa 
“mistura”. Essa tradicionalização acontece em várias esferas da vida 
social, inclusive na alimentar, seja na escola ou nas casas, de modo 
cotidiano (Pereira, 2020). 

Tradicionalizando a Alimentação na Escola 

No decorrer da pesquisa, observamos que a grande maioria dos 
discentes do Curso de Educação Intercultural Indígena (UFG), nos-
sos interlocutores, eram moradores da Aldeia Canoanã. Tinham, 
portanto, maior proximidade com essa aldeia e com a Escola Indí-
gena Tainá. Deste modo, optamos por desenvolver nossas reflexões 
em torno de Canoanã e da sua escola. 

A formação da atual aldeia Canoanã é datada do final da década 
de 1950, com a vinda de famílias Javaé de aldeias distintas. Passou 
a abrigar outros povos como os Avá-Canoeiro, Karajá e Tuxá14 em 
períodos posteriores. Em 1973, as diversas famílias indígenas per-
manecem na aldeia para se proteger da epidemia de sarampo que 
tinha se alastrado, e contra os ataques de fazendeiros e posseiros: 
roubos de cedro e aroeira, tentativa de compra de terras indígenas, 
estupro de mulheres, prostituição, violências físicas e mortes. Na-
quele ano, o Posto Indígena Canoanã, sob a direção da FUNAI (an-
tes SPI), passa a ser parte da área de proteção Parque Indígena do 
Araguaia. A FUNAI inicia projetos de “desenvolvimento comunitá-
rio” com a produção de roças de cebola, arroz e milho. Instala tam-
bém atividades de corte e costura, pesca de pirarucu, marcenaria, 

14	Segundo relatos de moradores Tuxá da aldeia Canoanã, mudaram-se da Bahia 
para Ilha do Bananal na década de 1980, devido a construção da Hidroelétrica 
de Itaparica pela Companhia Hidroelétrica de São Francisco, que inundou suas 
terras. Houve demora e indecisão da FUNAI com relação ao deslocamento do 
Povo Tuxá, fazendo surgir cisões entre as lideranças. Parte do grupo deslocou-
se para áreas vizinhas ao seu território original e outra parte se deslocou para 
a Ilha do Bananal. Ao chegarem em território Javaé, foram incentivados pelos 
funcionários da FUNAI a produzirem lavouras de cebola, milho e arroz, uma vez 
que já estavam “acostumados” a esse trabalho na Bahia. Assim, “incentivariam” 
os Javaé realizarem a agricultura voltada para o mercado. Com o desinteresse 
dos Javaé, o projeto foi cancelado. Grande parte dos Tuxá casaram-se com Javaé 
e suas famílias ainda vivem na Ilha do Bananal, do lado do “rio abaixo”, local 
onde moram estrangeiros, mestiços e predominam as construções tori. 
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criação de gado e outros serviços braçais e domésticos (Toral, 1992; 
Rodrigues, 2008).

Na pesca, as vendas eram coletivas, sendo o Posto o grande in-
termediador entre os pescadores indígenas e os compradores ou 
“mariscadores”. O valor de 20 % era reservado aos impostos e o res-
tante era distribuído entre os indígenas. Transporte, armazenagem e 
venda eram de responsabilidade do representante do Posto Indíge-
na, funcionando assim até a década de 1990. A plantação de cebola 
fracassou assim como a marcenaria, que nunca chegou a funcionar 
(Toral, 1992). A plantação exigia irrigação e um trabalho coletivo de 
homens. Tal organização, não condizente com a forma tradicional de 
organização Javaé dividida em trabalhos por famílias (genro, sogro e 
cunhados) foi o principal motivo do fracasso. Além disso, não havia o 
interesse de plantar cebola, pois as famílias não a consumiriam, não 
correspondia a um alimento de costume Javaé ou de outros indíge-
nas, como afirmou Pedro Tuxá, idoso morador de Canoanã do povo 
Tuxá casado com uma Javaé, durante uma de nossas conversas. 

Foi somente na década de 1970 que a educação foi pensada pela 
FUNAI e por representantes da Prelazia de São Félix do Araguaia, 
MT, como necessária aos Javaé. A escola foi então fundada, tendo 
118 alunos, uma professora e quatro monitores bilíngues para a 
realização das atividades escolares (Pin, 2014). É somente no início 
da década de 1990 que a Escola Indígena Tainá inicia suas ativi-
dades tendo como meta o letramento bilíngue, visando práticas de 
ensino formal (Pereira & Nazareno, 2016). 

Na atualidade, com o direito a um ensino diferenciado regido 
pela Constituição Federal Brasileira de 1988, além da implementa-
ção de novas políticas e práticas educacionais transdisciplinares e 
interculturais, professores indígenas Javaé têm buscado a inclusão 
de atividades interculturais tradicionais, respeitando o calendário 
ritual, na escola. 

Um censo foi realizado na aldeia Canoanã, em fevereiro de 2016, 
pelos funcionários do Posto de Saúde da aldeia, constatando um to-
tal de 430 moradores permanentes e 78 moradores temporários 
(que passam férias e final de semana na aldeia). Em maio de 2018, 
um novo censo demonstrou que o número total de moradores em 
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Canoanã caiu para 493 pessoas. Isso se deu pela abertura de uma 
nova aldeia denominada Marani-Hawã, para a qual mudaram-se 15 
antigos moradores de Canoanã (Pereira, 2020).

A grande maioria dos filhos em idade escolar dos moradores 
permanentes estuda na aldeia, que oferece turmas do Ensino Fun-
damental ao Ensino Médio. Segundo o diretor da escola Tainá, há a 
seguinte divisão de turmas: pela manhã a escola recebe as crianças 
que cursam do ensino infantil ao 5º ano; a tarde as crianças que 
cursam do 6º ao 8º ano; e a noite adolescentes e adultos que cur-
sam do 9º ano ao Ensino Médio (1º, 2º e 3º ano). Em 2016, de um 
total de 105 alunos, a grande maioria era Javaé, havendo também 
mestiços (filhos de pai ou mãe Javaé com outra etnia) e brancos. 
Todos que cursavam o ensino médio eram Javaé15. 

Todas as turmas de todos os turnos recebem merenda escolar 
no horário de intervalo, seguindo o cardápio fornecido pela Secre-
taria de Educação16. As refeições são feitas com o uso de produtos 

15	Por meio do PIBID-Diversidade, os alunos (hoje egressos) do Curso de Educação 
Intercultural da UFG produziram artigos que foram publicados no livro 
“Apontamentos sobre a situação sociolinguística de comunidades indígenas da 
região Araguaia-Tocantins e Xingu: olhares de docentes indígenas”, organizado 
por André Marques do Nascimento, no ano de 2016. Nesse livro os Javaé 
descrevem e analisam qualiquantitativamente a situação sociolinguística atual 
das aldeias Canoanã, Barreira Branca e São João. Os instrumentos de pesquisa 
foram questionários e entrevistas aplicados aos moradores das aldeias. No caso 
de Canoanã, de um total de 600 pessoas (entre Javaé, Karajá, Tuxá, Avá-Canoeiro 
e não-indígena), 82,50% fala a língua materna - Iny rybè; 7,80% fala a língua 
portuguesa; 5,80% fala a língua materna e portuguesa; 3,90% não respondeu. 
De acordo com os autores, quando perguntaram qual foi a língua aprendida 
primeiro, obtiveram a seguinte resposta: “A língua indígena é para a maioria da 
população a primeira língua. As nossas crianças indígenas primeiro aprendem 
a língua de origem, por isso está 84,50%. Em alguns casos, as crianças primeiro 
aprendem a língua portuguesa, como mestiço, ou quando o pai ou a mãe 
indígena não quer ensinar a nossa língua de origem [...]” (Nazareno et al., 2016, 
p. 66). É na escola que a língua portuguesa oral e escrita é predominantemente 
ensinada/aprendida, havendo uma preocupação cada vez maior da comunidade 
por aprender a escrever o Iny rybè, tão bem quanto se fala, para manutenção dos 
conhecimentos socioculturais e tradicionais. 

16	A Escola Tainá, assim como outras escolas Javaé, não possui um Projeto Político 
Pedagógico (PPP) diferenciado, o que dificulta a execução das políticas de acesso 
aos alimentos locais, produzidos na própria aldeia. Contudo, o PPP está em 
desenvolvimento, pensado pelos professores indígenas Dorivaldo Idiaú Javaé e 
Samuel Saburuá Javaé durante o curso de Especialização no Núcleo Takinahakỹ, 
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comprados nos supermercados da cidade de Formoso do Araguaia, 
TO, que chegam todo mês à aldeia, havendo um funcionário respon-
sável por buscá-la na cidade (Pereira & Nazareno, 2016).

Segundo o diretor da escola, Manuel Conceição Mahalani Dias 
Karajá, egresso do curso de Educação Intercultural da UFG, “as 
crianças pedem o que querem comer” e a merenda atende à solici-
tação dos alunos. Essa afirmação trouxe inquietação, pois se a Se-
cretária de Educação envia um cardápio pronto, então de que modo 
as crianças pedem o que é fornecido na merenda? Entendemos por 
meio de conversas com os professores, que os alunos verbalizam o 
que desejam comer, mas a escolha em enviar ou não o valor corres-
pondente a tal alimento é da Secretaria de Educação do Estado do 
Tocantins. A participação dos alunos seria de “quase escolha”, pois, 
a instituição do Estado possui todos os veículos de poder impon-
do um cronograma e cardápio alimentar. Compreendemos que esta 
instituição do Estado escamoteia um diálogo com a escola indígena. 
Ao mesmo tempo em que afirma atender uma escola diferenciada, 
não ouve de fato os anseios da comunidade escolar. Nas merendas, 
se os anseios dos alunos fossem atendidos é provável que houvesse 
mais alimentos oriundos das roças, ou seja, naturais, do que indus-
trializados (Pereira, 2020). 

A merenda é feita ao modo tori, com o uso de fogão a gás, óleo 
de soja, temperos industrializados e em panelas de metal. É servida 
aos alunos em porções colocadas em pequenos potes de plástico, 
que também são fornecidos pela Secretaria de Educação do Estado 
de Tocantins. Em cima do balcão da cozinha, em frente às salas de 
aula, é disposto aos alunos um pequeno pote de farinha de man-
dioca17 para quem queira colocá-la em sua porção de merenda. Du-
rante o tempo que observamos os alunos se servirem, percebemos 
que todos colocavam a farinha e alguns mencionavam que a comida 
ficava mais gostosa. Neste momento voltamos nossas atenções para 
a presença da farinha na alimentação escolar e doméstica (Pereira, 
2020). 

ambos egressos do Curso de Educação Intercultural da UFG e professores na 
Escola Indígena Tainá. 

17	Trata-se da farinha de mandioca industrializada. 
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O consumo da farinha de mandioca pelo povo Iny acontece des-
de o período pré-colonial. Evidências arqueológicas de pratos cerâ-
micos utilizados no preparo de beijus, datam do século XII. Detec-
tados na década de 1970 pela pesquisadora Irmild Wüst (1975), na 
região de Mato Grosso, Goiás e em áreas de afluente do rio Araguaia, 
próximos a Aldeia de Buridina, em Aruanã, Goiás. Além disso, evi-
dências do uso da mandioca aparecem em relatos etnográficos de 
Julian H. Steward, no Handbook of South American Indians (1948). 
Menciona o uso da mandioca para o preparo de uma “sopa” fermen-
tada, que hoje sabemos ser o iwèru do povo Javaé. Essa bebida foi o 
café da manhã desse povo até recentemente, quando novos hábitos 
alimentares associados a ingestão de pães, bolos, leite e café foram 
facilitados pelo maior acesso ao dinheiro e pela maior facilidade 
de acesso ao local de compra desses produtos (ônibus rural que 
se desloca diariamente das fazendas e da aldeia até a cidade). Ain-
da há pessoas idosas em Canoanã que não deixaram de tomar seu 
iwèru de mandioca, milho, macaúba ou arroz pela manhã ou ao final 
da tarde (Pereira & Nazareno, 2016). 

O uso da mandioca e o seu sabor chegam aos dias de hoje consu-
mida de maneira frequente na escola, marcando a construção cul-
tural do paladar. É por meio do gosto que são aprendidos e trans-
mitidos critérios e atribuições de valores sociais. O gosto é uma rea
lidade coletiva, comunicada e construída desde nosso nascimento 
até a velhice, por meio de nossas experiências que contribuem para 
identificá-lo (Pereira & Nazareno, 2016). Quando as crianças acres-
centam ao seu paladar a farinha de mandioca, elas trazem o gosto 
conhecido, sua identidade e um equilíbrio cultural à comida tori. 
Elas negociam e reconstroem seu próprio gosto sobre as imposi-
ções e valores “brancos” (Pereira & Nazareno, 2016). 

A presença de um minimercado no centro da Aldeia de Canoa-
nã permite o consumo mais frequente de industrializados. Estão à 
venda picolés, sorvetes, balas, biscoitos, salgadinhos, refrigerantes, 
além de sal, farinha de trigo, farinha de mandioca, óleo, açúcar e 
outros. Esses alimentos são consumidos pelos Javaé há pelo menos 
duas décadas, não sendo um elemento estranho, apesar de externo. 
A alimentação “tradicional” cedeu espaço para inclusão de práticas 
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alimentares que vêm de fora, para os industrializados, presente na 
maioria das mesas Javaé hoje18. Entretanto, não substitui a produ-
ção de alimentos tradicionais (Pereira, 2020). 

Quando questionamos o porquê do consumo de industrializa-
dos cotidianamente, se esses fazem tão mal à saúde, muitos dizem: 
“porque o gosto é bom”. Trazer a dimensão tori para perto captando 
aquilo que ela oferece na atualidade não desconstrói o conhecimen-
to Javaé (Pereira & Nazareno, 2016). Pelo contrário, o constrói de 
modo inventivo. É articulado o caminho do meio, pelo qual se per-
corre e cria o novo dentro do velho. 

Mesmo com a substituição da mandioca pelo arroz no cardá-
pio da Escola Indígena Tainá, o gosto e o uso da mandioca ficam 
presentes no cotidiano, de modo que se tornam uma maneira dos 
indivíduos resolverem o problema do esvaziamento de significado 
social alimentar, frente à homogeneização e massificação do que é 
consumido. Quando as crianças incluem a farinha de mandioca no 
seu prato de merenda estão acionando a sua memória gustativa e 
resistência cultural executando essa ação. Mesmo havendo impo-
sições, o gosto se torna Iny quando há criação pela “mistura”, pela 
percepção do comer, compartilhar e cozinhar (Pereira, 2020). 

Considerações Finais

A perspectiva Javaé de mistura, sem a qual não é possível for-
mar algo novo e único está em vários âmbitos da vida social: nos ca-
samentos, nos conflitos e nas relações com estrangeiros, incluindo 
os não-indígenas. A tentativa de manutenção de costumes em meio 
às misturas e mudanças que são inevitáveis, gera a tradição, ou me-
lhor, a tradição corresponderia a um processo no qual há constru-
ção de um “caminho do meio” (Rodrigues, 2008), de um fluxo in-

18	A maioria das mesas Javaé de Canoanã é composta por uma alimentação cotidiana 
que tem como base os industrializados, comprados nos supermercados da 
cidade de Formoso do Araguaia e no centro da aldeia. Os dados que obtivemos 
mencionam que há pelo menos um membro de cada família que trabalha fora de 
casa e efetua compras mensais. Aqueles que não possuem renda consomem os 
alimentos das roças feitas nos próprios quintais de casa ou oriundos da pesca do 
rio Javaés. 
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termediário entre indivíduos e culturas. Essa tradição está sempre 
se inovando, mesmo que venha acompanhada da fala “sempre foi 
assim”. Existem aqui duas forças atuando: a contenção e a mudança, 
juntas permitem a existência de uma fluidez mediada e conduzida 
nos processos de construção da tradição. 

No âmbito alimentar, a tradição não age de modo diferente, é 
também dinâmica, mediada por esse fluxo de contenções e mudan-
ças. É esse fluxo da tradição que gera a manutenção da produção 
das roças e quintais, das atividades de caça e pesca, dos alimen-
tos para os irasò, da comida do dia-a-dia do idoso, da gestante, das 
crianças e das receitas antigas. Do mesmo modo gera a inclusão de 
novos alimentos industrializados, substituições de elementos plan-
tados por outros comprados e introdução de elementos externos 
em receitas antigas. 

Observamos que há uma constante tentativa de equilíbrio ali-
mentar pelas famílias. Na escola, os professores debatem com 
seus alunos a importância da escolha dos alimentos e da prática 
da plantação das roças como conhecimento tradicional. Observa-
mos que o curso de Educação Intercultural da UFG, por meio dos 
Temas Contextuais, muito influenciou os professores indígenas 
Javaé em suas aulas, demonstrando aos seus alunos a importância 
do fortalecimento dos conhecimentos alimentares tradicionais. Nas 
casas as famílias priorizam os alimentos das roças, quintais e rios, 
mesclando-os com alimentos comprados na cidade. Apesar da mes-
cla, a categorização é clara: aqueles alimentos que vem da cidade 
são piores e causam males como doenças, são os alimentos de fora, 
portanto, produzidos pelos não-indígenas. Há uma estigmatização 
desses alimentos industrializados e processados. Percebemos essa 
relação no discurso, que enfatiza a rejeição. Contudo, percebemos 
que na prática ela é amenizada. Tal relação indica a ênfase no tra-
dicional, que corresponderia a uma das epistemologias envolvidas 
na forma de agir dos Javaé, sendo a introdução do “estranho”/outro 
concebida como insegura, porém necessária para as mudanças e 
sobrevivências. 

O que muitos professores indígenas buscam hoje é o fortaleci-
mento dessa ideia de equilíbrio e não necessariamente a rejeição 
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dos produtos industrializados. E ainda, buscam reforçar a relação 
de identidade Javaé entre as gerações mais novas levando os sabe-
res dos anciões e anciãs para a sala de aula, despertando a curio-
sidade do conhecer e do fazer, das crianças e dos jovens. A comida 
serve para fortificar não só o corpo como também os saberes e fa-
zeres Javaé.
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Introdução

A oferta de Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças 
e Adolescentes está prevista no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA), como medida de proteção que é aplicada por autoridade 
competente, isto é, juiz, promotor ou conselheiro tutelar à crianças 
e adolescentes que tiveram seus direitos fundamentais violados ou 
ameaçados. Os serviços de acolhimento podem ser classificados 
como; casas de acolhimento institucional, casas lares ou famílias 
acolhedoras, que devem possibilitar o desenvolvimento infanto-
-juvenil oferecendo proteção, segurança, afeto, respeitando a indi-
vidualidade, a história de vida e o contexto sociocultural (Fonseca 
& Kelly, 2016; Instituto Fazendo História, 2019, s/d). 

O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Acolhidos 
(CNCA) informa que no Brasil existem 47.369 crianças e adoles-
centes vivendo em unidades de acolhimento, mantidos por 4.622 
instituições não governamentais, igrejas ou instituições religio-
sas em todo o país. No estado de Mato Grosso do Sul, existem 142 
unidades de acolhimento e 1052 crianças e adolescentes acolhi-
dos. Este levantamento apontou que a maioria dos acolhidos são 
do sexo masculino e 17,2% tem de 0 a 3 anos; 12,7% tem de 4 a 
6 anos; 19,9% tem de 7 a 10 anos; 27,1% tem de 11 a 14 anos; 
23,1% tem de 15 a 17 anos. Os principais motivos de acolhimento 
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são: 37,6% negligência da família, 20,1% pais ou responsáveis de-
pendentes químicos, 11,9% abandono, 10,8% violência doméstica, 
segundo dados de acordo com o Ministério do Desenvolvimento So-
cial de 2011 (Conselho Nacional de Justiça, s/d; Instituto Fazendo 
História, 2019, s/d).

O ECA, no artigo 100, garante para a criança e adolescente, de 
acordo com o seu nível de desenvolvimento, conhecer o motivo do 
acolhimento, o funcionamento da medida de proteção, como tam-
bém poder ser ouvida e participar no processo decisório da auto-
ridade judicial. O respeito à história e a verdade são princípios no 
trabalho com as crianças e adolescentes acolhidos. 

Entendendo a demanda e a necessidade de colaboração com o 
trabalho com histórias de vida nas Entidades de Acolhimento, qua-
tro alunos do Curso de Psicologia da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, levaram a uma instituição de acolhimento da cidade 
de Campo Grande, MS, uma intervenção psicossocial com o intuito 
de resgatar a história de vida de crianças de 2 a 7 anos que estavam 
acolhidas. O resgate da história de vida se deu através do projeto 
“Minha História, Minha Vida”, dirigido pela Coordenadoria da Infân-
cia e Juventude do Estado de Mato Grosso do Sul, em parceria com o 
Instituto Fazendo Minha História.

O Instituto Fazendo História foi fundado em 2005 e tem como 
missão favorecer o desenvolvimento infanto-juvenil na perspectiva 
do acolhimento institucional, apresentando novas e mais salutares 
perspectivas de vida das crianças e adolescentes, promovendo o 
fortalecimento psicossocial através da apropriação de suas histó-
rias de vida. Com essa missão, o instituto aposta na ressignificação 
e elaboração das vivências dos acolhidos, através do trabalho vo-
luntário e qualificado.

O Projeto "Minha História, Minha Vida" é uma parceria da Coor-
denadoria da Infância e Juventude de MS com o Instituto Fazendo 
História, que visa proporcionar às crianças e adolescentes de insti-
tuições de acolhimento o resgate de sua história de vida, median-
te interações lúdicas que envolvem leitura de livros e contação de 
histórias realizadas por voluntários previamente capacitados que 
visitam as crianças nas instituições de acolhimento uma vez por se-
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mana pelo período de uma hora. Os voluntários selecionados com-
prometem-se pelo prazo de um ano com cada entidade. Para que 
cada acolhido (a) se aproprie de sua história o Instituto Fazendo 
História criou a metodologia que através de uma triangulação entre 
as atividades de: i - leitura de livros infantis, ii - desenvolvimento de 
vínculo afetivo entre criança/ adolescente e o adulto e, iv - a con-
fecção do álbum. Os livros infantis favorecem a mediação de temas 
como identidade pessoal, sonhos, medos, passado, futuro e presen-
te, sua casa, seus amigos, sua escola, planos futuros dentre outros 
assuntos. Esses temas são abordados através da leitura de livros 
lúdicos e da produção do álbum de fotografias que irá retratar a his-
tória pessoal da criança ou do adolescente. Esse álbum é disponibi-
lizado pelo Tribunal de Justiça do Estado e é através dele que o es-
tagiário (a) irá interagir com a criança ou adolescente, produzindo 
juntos o álbum da história da vida deles. O estagiário (a) irá ajudar 
a confeccionar as páginas do álbum ao mesmo tempo que incentiva 
o autoconhecimento e reconhecimento da própria criança, através 
do vínculo de proteção e segurança que se promoveu entre o par. 
Diante disso, os quatro acadêmicos do curso de Psicologia trabalha-
ram nesse projeto, no período de junho de 2018 a junho de 2019, 
junto a 4 irmãos, na faixa etária de 2 a 7 anos, que estavam em uma 
instituição de abrigamento (Instituto Fazendo História, 2019, s/d).

Referencial Teórico

O Modelo Bioecológico do Desenvolvimento

A matriz teórica que fundamentou o trabalho foi de Urie 
Bronfenbrenner (1996) que produziu conhecimento na área da Psi-
cologia do Desenvolvimento através da construção da Teoria dos 
Sistemas Ecológicos, entendendo que o desenvolvimento humano 
é um fenômeno de continuidade e mudanças, nas características 
biopsicossociais individuais e grupais, no decurso da vida e em su-
cessivas gerações.

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano sistemati-
za o conhecimento de como pessoas e/ou grupos vivenciam dife-
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renciadas experiências de vida (processo), nos mais diversos con-
textos, analisando como a interação nesses ambientes ecológicos 
influência no desenvolvimento por este motivo que se definiu essa 
teoria para fundamentar a compreensão do estágio.

Para a abordagem bioecológica o homem é um ser em relação 
dentro de um ambiente em constante transformação. Assinala que 
para compreender a pessoa é necessário examinar toda a ecologia 
do desenvolvimento, isto é, o padrão de interação familiar, social, 
cultural, temporal a partir de sistemas que interagem reciproca-
mente. Esses sistemas são “concebido topologicamente como uma 
organização de estruturas concêntricas, cada uma contida na se-
guinte” (Bronfenbrenner, 1996, p. 18). Esse modelo de explicação 
do desenvolvimento humano recebeu o nome de Modelo PPCT: 
processo, pessoa, contexto e tempo.

O processo é compreendido como um padrão de interação 
estável e recíproco entre as pessoas e seus ambientes. A pessoa 
refere-se às características físicas e psicológicas do ser humano, ou 
seja, as qualidades pessoais. O contexto é o meio ambiente global 
que pode ser compreendido, nesse estudo, como os aspectos da 
rede de apoio social, da comunidade e da cultura da criança/ado-
lescente acolhido. O contexto foi subdividido pelo autor em quatro 
níveis de influência no desenvolvimento; considerando a contri-
buição dos ambientes mais imediatos aos mais remotos da pessoa. 
Segundo Bronfenbrenner (1996) o  microssistema é o ambiente 
que congrega um conjunto de atividades, papéis e relações inter-
pessoais experienciadas pela pessoa face a face; o mesossistema é 
constituído pelas inter-relações entre dois ou mais microssistemas 
nos quais a pessoa participa, por exemplo, casa, trabalho, escola; 
o exossistema é o coletivo de ambientes aos quais a pessoa não 
está presente, mas cujos acontecimentos influenciam diretamente 
no desenvolvimento, como o local de trabalho dos pais, a escola do 
irmão, a rede de amigos, o macrossistema é o conjunto de cren-
ças, ideologias e valores mútuos que atravessam todos os outros 
ambientes (Bronfenbrenner, 1996). O tempo é a permanência da 
pessoa frente a evolução histórica do desenvolvimento dela. 
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Método

O Projeto “Minha História, Minha Vida” foi desenvolvido por 
quatro estagiários(as), com quatro irmãos, respectivamente, en-
tre dois a sete anos, que estavam acolhidos em uma instituição de 
Campo Grande, MS, desde novembro de 2018, devido ao fato de 
precisarem ser retirados da família pelo motivo de negligência. 

Foram realizados dezesseis encontros, de uma hora, semanal-
mente, no espaço da Entidade de Acolhimento, mais especifica-
mente, na brinquedoteca. Realizaram-se leituras de livros infantis, 
brincadeiras, jogos de estimulação, pintura, colagem, desenho, re-
gistros de fotografias com o intuito de colocá-las no álbum, para 
mostrar o que as crianças experienciavam, com o que brincavam e 
como se divertiam quando estavam no acolhimento institucional. 

A maioria das atividades foi realizada a partir do “Guia de Ação 
para Colaboradores” do Instituto Fazendo História (2019, s/d), 
observando a metodologia de atuação e os princípios norteadores 
como: estabelecimento de vínculos, livros de histórias infantis e ál-
bum. Além disso, outras atividades foram realizadas de acordo com 
as necessidades das crianças e adolescentes, fazendo estimulação 
psicomotora, atividades recreativas e, junto disso, fazendo o apa-
nhado de informações sobre a vida das crianças e seus momentos 
significativos, para a confecção dos álbuns. Todas as atividades fo-
ram realizadas com a autorização da Coordenadoria da Infância e 
Juventude e da Entidade de Acolhimento.

Resultados

Será apresentado alguns momentos das atividades realizadas 
com as crianças. Os nomes não serão divulgados para proteção das 
mesmas, elas serão designadas por letras. Os quatros irmãos eram 
trabalhados nos mesmo espaço físico, cada qual acompanhado pelo 
seu estagiário, porém, no início do projeto, houve a necessidade de 
maior manejo para a criação de vínculo afetivo com todos. Foi rea-
lizado, para tanto, atividades grupais para que as crianças se fami-
liarizassem com os estagiários (Figura 1). Quando elas já haviam 
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se acostumado com a presença dos estagiários, cada qual iniciou o 
trabalho individual. A seguir descreveremos as ações desenvolvi-
das com cada irmão.

Figura 1. Atividade com as crianças da casa de acolhimento.
Fonte: Arquivo dos autores.

G., sexo masculino, 2 anos

G. teve como mediador um estagiário de psicologia do sexo 
masculino. No início do projeto G. quase não falava, era um tanto 
recluso, com pouca socialização, as cuidadoras diziam que ele era 
um menino muito bravo e que tudo para ele era uma negativa, o 
que foi verificado em diversas atividades. Acredita-se que essas ati-
tudes se deviam ao fato de G. ter sido acolhido recentemente. Ao 
tentar dialogar com G., o mesmo não respondia, apenas dizia “não”, 
assim, iniciou-se as ações com o emprego de livros e revistas para 
G. folhear (Figura 2).
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Figura 2. G. folheando livros e apontando os objetos solicitados.
Fonte: Arquivo dos autores.

Foram realizadas diversas tentativas de brincadeiras, tais como, 
músicas infantis, teatro de fantoche, leitura de livros apropriados 
para sua faixa etária, brincadeiras de estimulação psicomotora, imi-
tação de animais, conversação, dessa forma foi-se conhecendo suas 
preferências e estabelecendo um vínculo de aproximação com G. 
(Figura 3). 

Figura 3. G. folheando livros infantis.
Fonte: Arquivo dos autores.
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Nos primeiros encontros, foi percebido um gosto pelos livros, 
assim, em quase todas as reuniões, foi trabalhado com livros, mos-
trando as figuras e estimulando a repetição dos nomes dos objetos. 
No decorrer dos encontros, G. foi se demonstrando mais ativo nas 
brincadeiras, estava mais sociável, expressava algumas pequenas 
palavras, demonstrava que já identificava os objetos, animais, fru-
tas e carros. Quando o estagiário chegava à casa de acolhimento G. 
pedia colo, queria carinho e atendimento individualizado.

Através de atividades psicomotoras e brincadeiras cooperativas 
foi reforçado o vínculo entre G., estagiário e outras crianças. Na con-
fecção do álbum, sempre se incentivava suas competências validan-
do suas emoções, desenvolvendo suas habilidades sociais, cogniti-
vas, emocionais, afetivas, motoras, também sua tolerância a frustra-
ção e auto eficácia, assim, foi observado que nos últimos encontros 
G. demonstrou-se mais ativo, sociável e integrado ao grupo (Figura 
4). Orientou-se as cuidadoras para estimular constantemente a fala 
de G., na hora do banho, da refeição e nas atividades livres. 

Figura 4. G, em um dos encontros semanais, interagindo com o seu 
irmão R.
Fonte: Arquivo dos autores.
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T., sexo feminino, 4 anos

Foi acompanhada por uma estagiária. Nos primeiros encontros 
demonstrou-se muito apegada à mãe biológica e estar sentindo a sua 
falta, frequentemente fazia desenhos e apontava para dentro da bar-
riga dos personagens e dizia que lá estavam os “bebês”, desenhava 
bolinhas dentro de outras bolas maiores ou dentro de corações, ex-
plicando que as mães deveriam cuidar desses bebês. Além de falar, 
constantemente, sobre a saudade que sentia da mãe e que ela mora-
va na frente da Entidade acolhedora e que ela iria buscá-la (Figura 5). 

Figura 5. Desenho de T. corações e pontinhos com bebês dentro 
deles
Fonte: Arquivo dos autores.
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No decorrer dos encontros e das produções do álbum, foram 
realizadas algumas atividades para que isso fosse trabalhado com 
ela, como levar desenhos de bebês e conversar sobre as suas lem-
branças a respeito dessa época, histórias envolvendo famílias, 
como a história dos três porquinhos que relata os filhos morando 
longe da mãe, mas continuando unidos; entre outras histórias. Foi 
observado que T. não desenhou mais nenhum “bebê” e não citou 
mais o significante “mãe”, dando um enfoque maior a importân-
cia de ter seus irmãos por perto. Na Figura 6 expõe-se uma ativi-
dade que incentivava a importância do grupo de irmãos e outras 
crianças.

 

Figura 6. Nesta imagem temos a mão da T., dos seus irmãos e de 
uma outra criança acolhida. 
Fonte: Arquivos dos autores. 
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Além disso, pôde-se observar o sentido atribuído por T. as di-
versas atividades executadas ao decorrer do Projeto. Em um en-
contro específico foi trabalhado com ela a história “Até as princesas 
soltam pum”, devido ao fato dela gostar muito de princesas e desse 
universo estar distante da vivência dela. O intuito foi de promover 
uma desconstrução da idealização das princesas perfeitas, belas e 
brancas, enfatizando que não há um modelo que deve ser seguido 
ou alguém que seja perfeito (Figura 7). Após ser trabalhada essa 
história, T., ao soltar pum, contou à colaboradora e sorriu, pois, 
também se considerava uma princesa e demonstrou a atribuição 
de sentido que deu à história. 

Esses fatores mostram que as atividades desenvolvidas pelo 
Projeto significam muito para as crianças, pois promove momentos 
de aprendizado e reflexão, e estes se estendem para além dos en-
contros desenvolvidos. T. contava à colaboradora que quando sol-
tava pum, por exemplo, também falava sobre a história da princesa 
para as cuidadoras. Ou seja, o trabalho desenvolvido, tanto através 
de histórias, brincadeiras, atividades lúdicas, instigam a imagina-
ção e proporcionam que, assim como a T., as crianças possam apri-
morar seus conhecimentos.
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Figura 7. Atividade referente a história “Até as princesas soltam 
pum”.
Fonte: Arquivos dos autores. 

R., sexo masculino, 6 anos

Desde os encontros iniciais para a execução das atividades 
elaboradas e desenvolvidas pela estagiária demonstrou-se muito 
receptivo e empolgado. Já no primeiro dia do projeto foi possível 
criar laços afetivos de ambas as partes (estagiária e criança), pro-
porcionando boa interação, diálogo fluido e abertura para o desen-
volvimento das atividades. R. demonstrava uma preocupação e um 
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cuidado grande em relação aos seus irmãos, em saber se estavam 
bem, se estavam precisando de algum material para fazer o álbum, 
os protegia das brigas com as outras crianças. Durante os encon-
tros para elaboração do álbum, R. ficava na mesma sala que os seus 
outros três irmãos. Foi observado que ele sempre dividia por con-
ta própria o seu material do álbum (adesivos, lápis de cor, caneti-
nha etc.) para garantir que os seus irmãos também tivessem. Na 
imagem a seguir, foi registrado um dos encontros na entidade de 
acolhimento, onde pode-se observar a interação do colaborador e 
criança durante a confecção do álbum (Figura 8).

Figura 8. Atividade desenvolvida por R. e a estagiária.
Fonte: Arquivos dos autores. 

Notou-se que R. se adaptou bem ao ambiente da casa de acolhi-
mento, nas amizades com as outras crianças e com os cuidadores da 
casa de acolhimento. Ele sempre falava que adorava brincar na casa 
de acolhimento porque tinha muitos brinquedos. Quando indagado 
sobre sua antiga casa, disse que não sentia falta e que gostava de mo-
rar na atual. Com o passar do tempo, ele começou a trazer o relato de 
entendimento que ele um dia sairia dessa casa e que iria para uma fa-
mília substituta, demonstrava-se empolgado com essa possibilidade.

No início do projeto, R. fazia as atividades proposta para a ela-
boração do álbum (Figuras 9 e 10), porém, com o passar dos en-
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contros, ele queria ficar só brincando na brinquedoteca. Então, foi 
repensada a forma dos encontros e das atividades desenvolvidas 
com R., dando mais ênfase às dinâmicas que ele queria fazer.

Figuras 9 e 10. Atividades realizadas por R. 
Fonte: Arquivos dos autores. 

P., sexo masculino, 7 anos

Na fase inicial das atividades, a estagiária que o acompanhava 
no projeto encontrava muita resistência da parte dele, em relação 
a conversar, fazer as atividades propostas, prestar atenção nas con-
versas, se manter concentrado na leitura dos livros e houve até 
mesmo um enfrentamento em relação à estagiária, evidenciando a 
dificuldade de P. de relacionar-se com novas pessoas. Ao passar do 
tempo, P. foi se tornando mais afetivo demonstrando mais interesse 
em ralação ao álbum, como, por exemplo, questionava quando vi-
riam mais fotos e fazia pedidos de algumas atividades para o desen-
volvimento nos encontros (Figura 9). Demonstrou-se mais aberto e 
disposto a executar as atividades levadas pela estagiária.
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Figura 11. Desenho livre realizado por P. em um dos encontros.
Fonte: Arquivos dos autores. 

O vínculo de P. com a colaboradora aconteceu de forma visível, 
em falas do tipo “nós somos amigos”, desenhos sobre os seus gostos 
e preferências (Figura 12) e a abertura para diálogos mais íntimos 
e delicados, tais como: sua mãe, a possível adoção futura, perspec-
tivas e ansiedades diante do futuro próximo.
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Figura 12. Desenho de P. sobre a música preferida.
Fonte: Arquivos dos autores. 

Em um dos encontros com P., houve uma atividade em que ele 
desenhou os espaços de convivência e os microssistemas significa-
tivos para o seu desenvolvimento (Figura 13), como “abrigo”, “pra-
ça”, “casa das tias”, “escola”.
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Figura 13. Os ambientes de P.
Fonte: Arquivos dos autores. 

Na atividade de fechamento do Projeto e nas discussões realiza-
das nas reuniões de supervisão percebeu-se a importância e influ-
ência da realização do álbum na vida desses quatro irmãos. O vín-
culo desenvolvido no decorrer da ação promoveu a abertura para 
a expressão de sentimentos, vivências, angústias que eram pouco 
falados por eles na instituição de acolhimento.

Discussão

O trabalho realizado pautou-se na Abordagem Bioecológica do 
Desenvolvimento Humano que considera as crianças em situação 
de vulnerabilidade com um ser em desenvolvimento tendo em vis-
ta a ênfase nas possibilidades desenvolvimentais experienciadas 
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por essas crianças em diversos contextos diferenciados da família 
de origem, que no caso é a casa de acolhimento. Pode-se observar 
no estágio, apesar da transitoriedade da medida de proteção, que 
frequentemente o acolhido permanece por um período de até 18 
meses, tornando a instituição um contexto onde são estabelecidos 
vínculos afetivos, sociais e onde se dá o desenvolvimento infantil e 
a construção da subjetividade. 

O microssistema da realização do projeto compreendeu a casa 
de acolhimento em que estavam as crianças, esta atendia a todas 
as exigências estabelecidos pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA, 2004), isto é, espaço físico, organização e funciona-
mento da instituição, recursos humanos em tempo integral, ações 
de integração, socialização e atendimento individualizado. As cui-
dadoras demonstravam que gostavam do trabalho com as crianças 
e tinham boa vontade. Observou-se que as necessidades materiais 
eram plenamente atendidas, porém as psicológicas eram difíceis 
de serem assistidas por elas, em função da falta de conhecimento 
especializado no auxílio dessas crianças que vêm de um histórico 
de abandono e separação; nota-se a importância de uma forma-
ção continuada para essas profissionais contribuindo, desta forma, 
para o fortalecimento da instituição como espaço de proteção in-
tegral para os seus acolhidos (Carvalho & Manita, 2010; Trivellato, 
Carvalho, & Vectore, 2013) observaram realidade semelhante a en-
contrada no estágio. Por essas questões foi importante orientar as 
cuidadoras com relação as necessidades dos irmãos G., T. e P.

O mesossistema é o espaço em que as relações estabelecidas 
entre os vários microssistemas oportunizam o desenvolvimento 
infantil. Os vários contextos vivenciados pelas crianças compreen-
deram a instituição de acolhimento, a escola, para àquelas que es-
tudavam, o Fórum, as instituições de saúde, os clubes recreativos, 
praças e outros contextos vividos que em síntese são os locais con-
siderados como a rede de proteção integral da criança que está sob 
medida de proteção. P. ao desenhar os seus ambientes demonstrou 
a interação entre o “abrigo”, a casa das tias, a “praça” e a “escola” 
fornecendo material para se compreender a amplificação do seu 
ecossistema de desenvolvimento, demonstrado na figura 13.
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Bronfenbrenner (1996) aponta os processos proximais como 
um padrão de interação estável e recíproco entre as pessoas, seus 
ambientes, objetos e símbolos. Essa interação representa a transfe-
rência de energia que ocorre entre o todo, a pessoa em desenvolvi-
mento, os objetos e sentidos existentes nos ambientes. Nesse proje-
to o processo de interação que ocorreu entre as crianças acolhidas 
e as estagiárias de Psicologia foi importante para elas. Nota-se que 
a presença dos (as) estagiários (as) na instituição de acolhimento, 
favoreceu a formação de vínculos permanentes e duráveis – pro-
cessos proximais. Observou que a possibilidade de dar voz as expe-
riências e sentimentos delas, que não eram revelados para outras 
pessoas, e, a compreensão de suas histórias de vida contribuíram 
para a humanização do atendimento e também, o desenvolvimento 
psicossocial delas. 

Yunes e Juliano (2010) apontam que a interação das pessoas 
com o ambiente tem como característica a reciprocidade, isto é, são 
processos bilaterais que se interinfluenciam. As crianças se mol-
dam, mudam e recriam o meio no qual estão inseridas, ou seja, o 
ambiente exerce influência no desenvolvimento, podendo ser con-
siderado um processo de mútua interação. Com isso, pode-se co-
locar que o ambiente da casa de acolhimento contribuiu para que 
essas pudessem se desenvolver melhor dentro das possibilidades. 
Observa-se que R. demonstrou que a casa de acolhimento era para 
ele um ambiente melhor e mais preferido que sua residência, mui-
tas vezes pela qualidade da infraestrutura, do atendimento e pela 
tranquilidade das relações afetivas.

Yunes e Juliano (2010) explicam que para que haja um desen-
volvimento em favor dos sujeitos, os relacionamentos afetivos são 
de extrema importância, esses devem ser positivos e genuínos. Com 
o projeto realizado, os estagiários buscaram contribuir positiva-
mente para o desenvolvimento das crianças fortalecendo os víncu-
los estabelecidos com elas, através de vínculos de respeito, sutile-
za, carinho e permanência. Segundo Trivellato, Carvalho e Vectore 
(2013) a escuta afetiva possibilita o acolhimento das falas das 
crianças sem julgamento e preconceito do ouvinte. O processo de 
interação dos(as) estagiários(as) de Psicologia atendiam as neces-
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sidades afetivas e de atenção individualizada. As crianças se diver-
tiam nos encontros, ficavam esperando a chegada da equipe, algu-
mas diziam que eram “as visitas” delas haja visto que não recebiam 
a visita de nenhum membro da família. Segundo Bronfenbrenner 
(1996) é importante observar o significado que a criança atribui 
às suas experiências haja visto que esses sentidos vão orientar o 
comportamento dela nos contextos. Entender que a instituição de 
acolhimento é um local de proteção diminui o sentimento de aban-
dono e solidão (Santana & Koller, 2004).

Yunes e Juliano (2010) apontam que sentimentos de raiva, re-
jeição e outras emoções que sejam negativas podem ser prejudi-
ciais para o processo de ensino-aprendizagem das crianças. Tais fa-
tos foram observados com os irmãos pois estes expressavam raiva 
e agressividade em diversos momentos, devido, talvez a todas as 
experiências que tiveram nos ambientes em que conviveram ante-
riormente à medida de proteção. Tais fatores dificultaram o desen-
volvimento das atividades, mas com o decorrer do projeto, essas 
condutas começaram a ser modificadas. Observou-se que as leitu-
ras das histórias infantis e as atividades de confecção dos álbuns, 
favoreceram a elaboração das vivências das crianças na questão da 
ida para a instituição de acolhimento, ausência dos pais, sentimen-
tos de saudades, medo, esperança, adaptação ao novo ambiente e 
outras questões que foram surgindo no decorrer do estágio. Ao lon-
go do projeto constatou-se que estavam mais criativas, autônomas, 
falantes e sociáveis. Rosa, Santos, Silva e Souza (2010) mostram 
que vários aspectos relacionados ao cotidiano da instituição contri-
buem para o desenvolvimento psicossocial dos acolhidos. 

Quando a criança sai do seu lar e é levada para as instituições de 
acolhimento ocorre um processo de acomodação frente as mudan-
ças dos papéis e rotinas vividos no lar e as novas condutas que de-
sempenhará na instituição. Neste novo ambiente é exigido da crian-
ça novos comportamentos diante das regras institucionais. Esse 
processo é denominado de transição ecológica, que pode favorecer 
ou prejudicar o desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1996; Santana 
& Koller, 2004). Constata-se que a elaboração do álbum e a reflexão 
das diversas histórias infantis no decorrer do trabalho favoreceram 
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o processo de transição ecológica que as crianças, participantes do 
projeto, vivenciaram.

O trabalho desenvolvido na instituição de acolhimento exigiu 
uma preparação da equipe, através de reunião de supervisão, estu-
dos e discussão das questões que surgiram no decorrer do trabalho 
na tentativa de garantir os pressupostos da Teoria Bioecológica do 
Desenvolvimento Humano e do Instituto Fazendo Minha História.

Considerações Finais

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano possibilita 
o entendimento do desenvolvimento humano a partir da compre-
ensão dos vários sistemas de influência, desde os mais próximos 
da criança aos mais distantes, que constituem o meio ecológico de 
cada pessoa. As instituições de acolhimento são os espaços das di-
versas interações e vivências que influenciam o desenvolvimento 
psicossocial das crianças acolhidas. O objetivo fundamental desse 
projeto foi realizar uma proposta de intervenção baseado no resga-
te das histórias de vida e a apropriação pela criança de sua história, 
proporcionando a ela compreensão e ressignificação dos momen-
tos vividos antes e durante o acolhimento. Foram realizados dezes-
seis encontros na entidade de acolhimento, utilizando a metodolo-
gia da contação de histórias infantis e histórias de vida com quatro 
crianças acolhidas. Foi verificado que novos aprendizados foram 
construídos e que houve a melhoria nos aspectos do desenvolvi-
mento pessoal dos irmãos atendidos. 

O projeto “Minha História, Minha Vida” agregou muitos senti-
dos, tanto na vida das crianças, como na vida dos (as) estagiários 
(as). Foi muito importante ver que as histórias das crianças traba-
lhadas não se perderam e que estas puderam elaborar a situação 
vivida e o período de acolhimento de uma maneira mais lúdica, 
não vendo esse período de vida como hostil e triste, como o senso 
comum o percebe. O projeto causou muitos sentimentos bons nos 
estagiários (as), devido à importância e o significado deste e o fato 
de gerar um sentimento gratificante de estar contribuindo para o 
bem-estar das crianças acolhidas.
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Observou-se que o projeto colaborou para que as crianças 
se desenvolvessem consideravelmente através das estimulações 
feitas e das atividades que foram elaboradas. Conclui-se, através 
das análises e observações feitas no decorrer dos encontros, que 
foi possível evidenciar as modificações e melhoras no desenvol-
vimento das crianças e verificar que elas puderam resgatar suas 
histórias. 
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Questões da Percepção do Masculino 
e Feminino no Brasil

Adriana dos Santos Souza Sunakozawa

Heloisa Bruna Grubits

Introdução

Em pesquisa de abordagem etnopsicológica, desenvolvida por 
Díaz-Guerrero, parte-se da compreensão de que as premissas his-
tórico-socioculturais são crenças incontestáveis admitidas unani-
memente por determinado grupo social e exercem função essen-
cial para o entendimento da individualidade de cada componente. 
A cultura, então, é o que move o comportamento humano, e suas 
diferenças são essenciais. 

O sujeito, nessa perspectiva, está inserido em um complexo 
ecossistema, e a cultura é fator significativo. Para Díaz-Guerrero 
(1967) a sociocultura é um conjunto ou sistema de premissas que 
se encontra inter-relacionadas, representando tradições, hábitos, 
regras, crenças e valores que norteiam a cognição, a afetividade, a 
hierarquização dos vínculos pessoais, os modelos e papéis a serem 
cumpridos e as normas de convivência exigidas por determinado 
grupo social.

Por esta via, portanto, o indivíduo é percebido como receptácu-
lo e também agente das mudanças que ocorrem durante o processo 
histórico-sociocultural, a partir da dialética da cultura-contracultu-
ra (Díaz-Guerrero, 1986). Díaz-Guerrero (1980) apresenta o cons-
tructo cultura-contracultura a fim de indicar o conflito irremediável 
existente na cultura tradicional, que representa o conservadorismo 
e a ligação com a estrutura adquirida por herança, na qual se costu-
ma viver segundo antigas premissas. 

O sistema de crenças e valores é ensinado no contexto familiar 
e social do qual o indivíduo faz parte, podendo ser definido como 
uma aprendizagem culturalmente precoce internalizada e mantida 
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como uma verdade em um período histórico específico, sendo re-
passado como capital cultural na esfera da família, na comunidade 
e na coletividade, consistindo assim em um dos aspectos constan-
tes e os mais relevantes do ecossistema humano (Díaz-Guerrero, 
1980). A função primordial exercida pelas variáveis históricas e so-
cioculturais moldam o comportamento, sem, no entanto, rejeitar as 
premissas biológicas ou genéticas herdadas, ainda que não estas 
últimas não possuam tanto sentido de explicação do comportamen-
to (Alarcón, 2010).

Díaz-Guerrero elaborou, em 1963, as chamadas Premissas So-
cioculturais, denominada depois como Escala de Premissas Histó-
rico-Socioculturais (Díaz-Guerrero & Pacheco, 1994), com o intuito 
de medição das consequências advindas da sociocultura no com-
portamento humano, sobretudo, acerca dos sentimentos, condutas 
e valores e, a fim de fornecer operacionalização a esse constructo, 
buscando conhecer e analisar o discurso habitual dos sujeitos, pro-
vérbios, ditos popular, crenças e modos de enfrentar as dificulda-
des diárias. (Alarcón, 2010).

Alarcón (2010) explica que, através de análise fatorial, foi possí-
vel reconhecer noves características presentes no comportamento 
dos participantes das pesquisas de Díaz-Guerrero:

1. Machismo: .  .  . concordância com afirmações indicando que 
as mulheres devem ser dóceis, submissas, menos inteligentes e 
inferiores aos homens; 2. Obediência afiliativa: . . . obediência ab-
soluta ao pai e à mãe . . .; 3. Virgindade: . . . importância atribuída 
ao sexo antes do casamento; 4. Abnegação: . . . mulheres sofrem 
mais na vida do que os homens e são mais sensíveis; 5. Medo de 
autoridade: . . . grau em que o sujeito sente que, em sua cultura, 
as crianças temem aos pais; 6. Status quo familiar: . . . fidelidade 
entre os cônjuges, meninos e meninas preferem ser como seus 
pais, as mulheres devem ser protegidas, assim como honra da 
família; 7. Respeite o amor: . . . mais importante respeitar e obe-
decer do que amar os pais; 8. Honra da família: . . . fidelidade da 
esposa, honra familiar e punição severa por desonra; 9. Rigidez 
cultural: .  .  . educação dos filhos, mulheres casadas não devem 
trabalhar fora . . . . (Alarcón, 2010, pp. 558-559)
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Embora pareça natural estudar e entender o comportamento 
dos sujeitos com base nas relações funcionais existentes entre ele 
e sua sociocultura, ao invés de procurar elucidações a partir do 
próprio sujeito, no entanto, conforme nos lembra Díaz-Guerrero 
(1980), somos e nos comportamos segundo a cultura na qual nas-
cemos e estamos inseridos. Diante dessa proposição, entende-se 
que é possível, dentre os pressupostos desenvolvidos por Díaz-
-Guerrero, perscrutar aspectos específicos da sociedade, neste ar-
tigo, busca-se articular a teoria desenvolvida por Díaz-Guerrero, a 
partir do conceito de sociocultural e contracultura, entender como 
é articulada a sociedade brasileira, buscando assim, entender de-
tidamente na apreensão dos aspectos feminino e masculino. Esse 
objetivo articula-se com a pesquisa que objetiva compreender a 
percepção dos papéis de gênero no cotidiano dos (as) adolescentes 
brasileiros, tratando-se deste artigo a revisão de bibliografia a acer-
ca da formação social no Brasil. 

Sabe-se que a adolescência é uma fase da vida caracteriza por 
importantes mudanças biológicas, que propiciam aos indivíduos 
atingir a maturidade sexual de seu corpo que, consequentemente, 
torna possível a reprodução da espécie (Marti & Onrubia, 1997). 
Contudo, os aspectos ligados ao período da adolescência e da ma-
turidade biológica se configuram apenas como informações uni-
versais, contento pequena relevância para o saber e a educação do 
adolescente (Machado, 2000).

Ainda quanto as questões inerentes à sua maturidade sexual, o 
adolescente precisa enfrentar outras dificuldades, que se referem 
ao seu desenvolvimento psicológico e social, tal como aprender a se 
comportar de forma responsável, estabelecendo modos de intera-
gir com o outro, obtendo um repertório de saberes e valores que o 
orientem em seu comportamento, auxiliando-o em sua socialização 
e em sua entrada no mercado de trabalho (Machado, 2000).

Sendo, portanto, a adolescência período que suscita muitos 
questionamentos no indivíduo, caracterizando-se por ser uma eta-
pa da vida em que são formados novos hábitos e condutas, assim 
como também são construídas opiniões acerca de inúmeros temas 
relacionados às concepções de homem e mulher, isto é, ás relações 
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de desigualdade de gênero (Reis & Santos, 2011). Como pontua 
Díaz-Guerrero (1980) é necessário, no entanto, compreender como 
as premissas históricas estruturam esses valores e hábitos. 

Formação da Sociedade Patriarcal: Elementos Socioculturais

Há, em uma sociedade patriarcal, o estabelecimento de repre-
sentações de gênero que seguem rígidas estruturas de hierarquia, 
cuja base material é perceptível, tanto nos espaços sociais, quanto 
nas relações interpessoais, onde ao homem é dado o direito de sub-
jugar o sexo feminino (Saffioti, 2004).

Em uma sociedade patriarcal – ou seja, cujo gênero masculino 
seja o padrão privilegiado, em detrimento do gênero feminino – os 
homens detém o poder. Este poder é o que determina quais con-
dutas devem ser seguidas pelas categorias sociais. De acordo com 
Saffioti (2001, p. 116) “a ordem patriarcal de gênero, rigorosamen-
te, prescinde mesmo de sua presença física para funcionar. Agentes 
sociais subalternos [...] asseguram a perfeita operação da bem azei-
tada máquina patriarcal”.

Por gênero, entende-se uma categoria histórica que abrange 
símbolos culturais de representação, conceitos, normas, signifi-
cados, construções objetivas e subjetivas que pressupõe divisão 
assimétrica com base na oposição do sexo masculino e feminino 
(Saffioti, 2004).

Nas relações conjugais e de namoro na cultura machista e pa-
triarcal, o homem muitas vezes é violento, como forma de man-
ter o seu poder e continuar sendo a pessoa que dita as regras da 
relação. Ele justifica essa violência pela necessidade de manter 
a ordem e a disciplina. Por isso que frequentemente usa termos 
como “eu avisei, conversei antes”. Não sendo obedecido, parte 
para a agressão, bate. Os homens pensam que precisam agir 
para controlar suas mulheres e, assim, garantir o comporta-
mento correto delas. (Taquette & Vilhena, 2006, p. 8)

Durkhein (1999) afirma que seguindo a modernização social, o 
casamento se desenvolveu, o trabalho – baseado no sexo biológico – 
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foi se tonando cada vez mais dividido, pois se a princípio se restrin-
gia às funções sexuais, aos poucos a mulher “retirou-se da guerra e 
dos negócios públicos e sua vida concentrou-se inteira no interior 
da família. Desde então, seu papel especializou-se cada vez mais. 
Hoje entre os povos cultos, a mulher leva uma existência totalmente 
diferente da do homem” (Durkheim, 1999, p. 26). Atribuindo bioló-
gica e psiquicamente características e capacidades distintas para 
cada sexo, a divisão do trabalho sexual foi então legitimada.

Seguinte esta premissa, o maior efeito desta divisão do trabalho 
não seria o aumento da rentabilidade das funções divididas, mas o 
fato de torna-las solidárias. Para Durkheim (1999, p. 30) “[...] pode-
-se, no entanto, entrever desde já que, se é (a coesão social) real-
mente a função da divisão do trabalho, ela deve ter um caráter mo-
ral, porque as necessidades de ordem, de harmonia, de solidarie-
dade social, passam geralmente por ser morais”. Assim, fica aceita 
social e moralmente uma nítida segregação dos espaços e funções 
pensados para cada sexo.

A dominação masculina é associada com a violência, uma vez 
que a violência pública parece ser masculina. Esta percepção é 
oriunda da visão de que a violência é sinônimo de virilidade, for-
ça, dominação. Em contrapartida, cabe, ao sexo feminino, uma 
construção que pressupõe docilidade e sensibilidade. A violência 
ocorre então em diferentes níveis: física, moral, sexual e emocional 
(Saffioti, 2004).

O patriarcado é, portanto, um sistema de dominação e explo-
ração de cunho social, não restrito ao seio familiar, que, já em ní-
vel subjetivo admite esta exploração e subordinação da mulher 
(Morgante & Nader, 2014). 

Desse modo, podemos partir do conceito utilizado por Weber 
(2000, p. 184), “chama-se patriarcalismo a situação na qual, den-
tro deu m associação, na maioria das vezes fundamentalmente eco-
nômica e familiar, a dominação exercida (normalmente) por uma 
só pessoa, de acordo com determinadas regras hereditárias fixas”. 
Nesse sentido, é na autoridade doméstica e familiar que se baseia o 
patriarcado e como tal, consequentemente, determina uma divisão 
sexual que Weber (2000) caracterizava como normal. Uma vez que 
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nesta divisão e nesta autoridade normais, naturais, o patriarcado 
legitima-se.

Trata-se de um tipo-ideal a-histórico e por isso permite ao pes-
quisador referir-se a “diferentes formas históricas de organização 
social onde e sempre a autoridade esteja centrada no patriarca de 
uma comunidade doméstica; a qualquer momento histórico onde 
se encontre tal sentido de ação típico-ideal” (Machado, 2000, p. 3). 
Em outras palavras, se a sociedade, em qualquer tempo histórico, 
pode ser definida culturalmente pela dominância e legitimação de 
poder nas mãos dos sujeitos masculinos, sociais, políticos e públi-
cos, esta se trata de uma sociedade dita patriarcal.

Chagas e Chagas (2017) destacam alguns aspectos da constru-
ção social, em busca da compreensão de como a posição da mu-
lher em uma sociedade cujo controle é de posse masculina. Assim, 
o período medieval, entre os séculos X e XV, cuja poder político era 
inerente à Igreja Católica Ortodoxa, influenciava crenças e valores. 
Nesse sentido, a supremacia masculina era legitimada nos textos 
bíblicas, na organização social e mesmo no imaginário permeado 
socialmente.

Observando o cenário no Brasil, de acordo com Chagas e Chagas 
(2017), as primeiras constituições federais, a mulher era excluída 
dos atos civis, consequentemente dos políticos; o Código Civil de 
1916 tratava a mulher como ser inferior e incapaz, cabendo ao ho-
mem orientar e aprovar as ações femininas. Entre as possibilida-
des, a mulher não virgem poderia ter seu casamento anulado pelo 
marido, caso esse desejasse.

Lutas Coletivas das Mulheres e o Desenvolvimento do 
Feminismo: Elementos de Contracultura

O feminismo tal qual é compreendido atualmente data do sé-
culo XIX, onde nasceu das lutas coletivas das mulheres contra o 
sexismo e condições de inferiorização. Objetivando dignidade, di-
reito a propriedade, a educação, ao trabalho, ao voto e a eletivida-
de política, as mulheres passaram a lutar por emancipação política 
(Gregori, 2017).
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O estudo acerca do feminismo estabelece-o como um movi-
mento que surge em ondas, dada a sua determinação histórica e 
social, como consequência das organizações e reinvindicações fe-
mininas de cada período. Assim, por primeira onda considera-se o 
Movimento Sufragista; por segunda onda caracterizada pela crítica 
radical ao modelo de família e de mulher, entre as décadas de 1960 
e 1970; e a terceira onda que é caracterizada pela insurreição de 
mulheres até então não contempladas pelos movimentos anterio-
res, como lésbicas, negras, transgêneros, mulheres pobres e outras 
(Gregori, 2017).

O feminismo é, portanto, movimento considerado moderno, 
inaugurado com a Revolução Francesa e a Revolução Americana, 
e inicialmente visou direitos sociais e políticos (Gregori, 2017). 
Dessa forma, na Europa, durante o século XIX, especificamente na 
Inglaterra e na França, mulheres se organizaram para garantir seus 
direitos ao voto. Denominadas sufragistas, essas mulheres organi-
zaram manifestações em Londres, chegando até mesmo a empreen-
der uma greve de fome, no entanto, foi somente em 1918 que elas 
conseguiram direito ao voto. Esse movimento é denominado como 
primeira onda feminista (Pinto, 2010).

Pinto (2007) aponta que esse movimento sufragista, porém, era 
de cunho burguês e não refletia as dificuldades, contradições e pro-
blemas de todas as mulheres, como as jornadas duplas e triplas das 
mulheres operárias, por exemplo. 

Na América Latina, a exemplo do Brasil, Chile, México, Argentina, 
Peru e Costa Rica, ainda na primeira metade do século XIX, surgi-
ram as primeiras manifestações feministas, sendo utilizada a im-
prensa para disseminação de suas ideias. No Brasil, as mulheres 
envolveram-se com a causa abolicionista, lutando contra a escravi-
dão. Com a influência das mulheres socialistas e anarquistas vindas 
da Europa, no fim do século XIX já era possível encontrar mulheres 
brasileiras que lutavam também em lutas sindicais em defesa da 
melhoria de salário, higiene e saúde (Gregori, 2017).

Na primeira década do século XX, também com influência das 
feministas socialistas, anarquistas e liberais, se discutia em congres-
sos, muitos de caráter internacional, os direitos da mulher (Gregori, 
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2017). A primeira onda feminista foi encabeçada também pela luta 
por direito ao voto, e liderada por Bertha Lutz na década de 1910. 
Bertha foi uma das fundadoras da Federação Brasileira pelo Pro-
gresso Feminino. Porém, foi somente em 1932, com o Novo Código 
Eleitoral, que as mulheres adquiriram direito ao voto (Pinto, 2010).

Dentro desse contexto, uma forma de contra cultura se forma-
va pelo mundo, não somente nos Estados Unidos, mas em toda a 
Europa, buscando transformações sociais e lutando para a amplia-
ção dos direitos individuais e reagindo contra elementos controla-
dores (alemães contra o passado fascista, franceses contra o auto-
ritarismo nas universidades, os estadunidenses contra a Guerra do 
Vietnã e as políticas macarthistas, etc.) e revolucionando os costu-
mes. A desilusão com as estruturas sociais vigentes também atin-
gia a Europa e “o sonho da revolução socialista liderada por uma 
vanguarda representada pelos partidos comunistas inspirados nas 
experiências do Leste Europeu” (Pinto, 2003, pp. 41-42), entrava 
em crise. A “revelação dos crimes stalinistas, a invasão da Hungria, 
em 1959 e, posteriormente, da Tchecoslováquia, em 1868, foram 
minando a força da luta unitária e da disciplina férrea para a derro-
ta do capitalismo” (Pinto, 2003, pp. 41-42) entre os grupos compro-
metidos com esse ideal. Como reação a estes acontecimentos, uma 
nova esquerda começou a se organizar em várias partes do mundo. 
Operando ainda dentro do campo das ideias marxistas, a nova es-
querda europeia e estadunidense criticava o escolastiquíssimo e a 
esterilidade do materialismo histórico do pós-guerra na Inglaterra. 

No contexto mundial, a década de 1960 observa os Estados 
Unidos na Guerra do Vietnã e o movimento hippie; em 63, Betty 
Friedan publica a obra A Mística Feminina, considerada um mar-
co para o novo feminismo; em Paris, em 68, estudantes ocupam a 
Sorbonne buscando mudanças na ordem acadêmica. O movimento 
feminista ressurge falando diretamente das questões de poder en-
tre homens e mulheres, surgindo assim, como um movimento li-
bertário, cuja pauta além do espaço para mulher – no trabalho, na 
vida pública e na educação – também versa sobre uma nova forma 
de entender o relacionamento entre homens e mulheres, podendo a 
mulher decidir sobre sua vida e seu corpo (Pinto, 2010).
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Essa segunda onda feminista libertária, possibilitou o movimen-
to feminista socialista, que eclodiu após a publicação da obra Mani-
festo Comunista de Marx. Essas mulheres buscavam participar dos 
partidos comunistas e dos sindicatos, mobilizadas em prol das lu-
tas gerais da sociedade. As mudanças pragmáticas permitiram uma 
nova base de luta feminina que possibilitou a quebra da dicotomia 
das percepções de público-privado, assim, passa-se a compreender 
que o privado também é político. De acordo com Gregori (2017) 
a segunda onda feminista se caracteriza pelo questionamento da 
economia e do capitalismo – responsáveis pela opressão feminina.

De acordo com Gregori (2017), no Brasil, diferentemente, com 
a mudança política e a instauração do Golpe Militar de 1964, os mo-
vimentos sociais como um todo foram silenciados e mesmo massa-
crados. A Ditadura Militar provoca então um divisor de águas nos 
movimentos sociais, reprimindo suas atividades e abafando seu es-
paço de atuação.

Na Europa setentista, a consciência crítica feminina desponta 
entre meio as grandes transformações advindas do estabeleci-
mento do sistema econômico capitalista, que incluíam a cres-
cente participação da mulher no mercado laboral e a ampliação 
do sistema de educação. Impulsionando o feminismo moderno, 
essa época também incorpora questões diretas sobre a divisão 
sexual do trabalho e sobre o papel tradicional da mulher na fa-
mília e na sociedade como um todo. (Gregori, 2017, p. 57)

Segundo Pinto (2010), o movimento feminista no Brasil volta 
a se articular somente a partir da década de 1970, com apoio do 
Centro de Informações da Organização das Nações Unidas (ONU), 
entre os destaques, encontra-se Terezinha Zerbini que lança o Mo-
vimento Feminino pela Anistia. Porém, o movimento só entra em 
efervescência a partir dos anos 80, onde encontra-se um grande 
número de grupos e coletivos tratando de temas como violência, 
sexualidade, direito ao trabalho, igualdade no casamento, direto a 
terra, luta contra o racismo, entre outros (Pinto, 2010).

No Brasil, com a redemocratização, as mulheres passam a plei-
tear espaço político e partidário e o movimento passa a assumir 
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uma ação mais propositiva, visando intervir nas políticas públicas. 
Na década de 1990, no entanto, o movimento passa por um período 
de desarticulação de suas práticas autônomas, uma vez que, devido 
a necessidade de recursos financeiros, os movimentos passam a as-
sumir uma prática de institucionalização (Gregori, 2017).

Após a década de 1990, estabelece-se a terceira onda feminista, 
em que as lutas do movimento se expandem e passam a agregar 
movimentos que buscavam direitos específicos como homosse
xuais e pessoas negras, denominando-se por sua visão interseccio-
nal. Nessa fase o Estado apresenta-se como um inimigo comum do 
feminismo mantenedor do embate por direitos (Gregori, 2017).

Desde os seus primeiros passos, a razão de ser do movimento 
feminista foi “empoderar” as mulheres (mesmo que o conceito 
tenha sido incorporado como vocabulário muito posteriormen-
te). Se, por uma parte, o movimento logrou conquistas indiscu-
tíveis que atingiram as próprias estruturas de poder no mundo 
ocidental, por outra, tem sido muito tímido em interpelar mu-
lheres para agirem no mundo público e, principalmente, políti-
co. (Pinto, 2010, p. 22)

Pinto (2010) ainda complementa que no Brasil, outros dois fa-
tores complicam a questão da mulher a questão da desigualdade 
social e a hierarquia rígida ao acesso a direitos, ou seja, uma ques-
tão de participação política.

Quando se observa movimentos sociais como o feminismo, po-
demos identificar algumas construções contraculturais. A exemplo 
do cenário brasileiro, a Constituição de 1988, sofrendo influencia 
de grupos de mulheres e feministas, como o movimento Mulher 
e Constituinte, lutaram para aquisição e manutenção de direitos 
(Chagas & Chagas, 2017).

Podemos observar através de dados estatísticos que, apesar da 
Constituição de 1988 garantir igualdade de gênero, as mulheres 
ainda sofrem com a herança social do machismo. Os dados apre-
sentados pelo IBGE e a Pnad apontam esse fato, pois uma em 
cada quatro mulheres foi agredida fisicamente pelo cônjuge ou 
ex-cônjuge, entre setembro de 2099 e setembro de 2009. (p. 5)
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O desenvolvimento de leis como a Lei Maria da Penha (Lei n. 
11.340/2006) vem de encontro com medidas de enfrentamento da 
violência contra a mulher da Organização das Nações Unidas, que 
desde 1975 objetivou ações que auxiliassem na desigualdade entre 
os sexos. A Lei busca assegurar direitos das mulheres aumentando 
o rigor de punições, mas também, promove políticas públicas de 
prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher (Chagas 
& Chagas, 2017). 

De acordo Sirelli, Santos, Oliveira, Pinheiro e Rosa (2018) quan-
do ocorre uma tentativa de desconstrução das relações funcionais 
sociais, buscando cada vez mais igualdade de direitos, diversidade 
sexual e de gênero, há uma resposta que busca reforçar e manter a 
hegemonia estabelecida. No Brasil, o Projeto de lei n. 867 – Escola 
sem Partido, por exemplo, visa estabelecer de maneira autoritária 
a criminalização de concepções que interessam a outras classes 
que não a que está no poder, ou seja, Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST), mas também, movimentos feministas, movimen-
tos negros e movimentos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transgêneros (LGBT+).

Os Reflexos da Cultura e da Contracultura na  
Percepção de Adolescentes

Retomando Díaz-Guerrero (1980) o contexto familiar e social 
do indivíduo define suas aprendizagens culturais e são o sistema 
de crenças e valores internalizado e mantido, sendo repassado tam-
bém na comunidade e na coletividade. Alarcón (2010) destacando 
as Premissas de Díaz-Guerrero vai apontar que a fidelidade e honra 
familiar são aspectos que fazem a manutenção desse sistema.

Sirelli et al. (2018) apontam o papel central da família na cons-
trução de estereótipos daquilo que é ser homem e daquilo que é ser 
mulher. As relações são desde cedo estabelecidas de acordo com o 
sexo biológico, meninos e meninas são tratados de formas distintas 
e as expectativas transmitidas são outras para um e para outro. “A 
adolescência é uma fase importante de ‘testar’ aquilo que foi cons-
truído na família – momento em que o sujeito se lança no mundo 
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externo, que constrói laços, que se afasta das figuras maternas e 
paternas para construir suas próprias possibilidades [...]” (Sirelli 
et al., 2018, p. 2). Os autores fazem questionamentos interessantes 
que vale a menção:

Mas será que se trata mesmo de uma escola? Quais possibilida-
des o adolescente tem de construir uma vida diversa das rela-
ções que são estabelecidas e reproduzidas no contexto familiar 
e social em que vivem desde a infância? É possível fazer uma 
aposta que estes sujeitos tem capacidade de questionarem as 
certezas ouvidas e vividas, em especial no que diz respeito aos 
‘papeis’ que cabem a homens e mulheres? É possível mudar as 
formas de consciência destes sujeitos em formação, sem alte-
rar substancialmente as condições objetivas de sobrevivência? 
(Sirelli et al., 2018, p. 2)

Taquette e Vilhena (2006) indicam que os adolescentes são 
educados para serem fortes, agressivos e competitivos, compor-
tamentos como consumo de bebidas alcóolicas, brigas corporais, 
exibição de força física e atividade sexual sem censura, também a 
não-preocupação com a saúde e o não-pedido de auxílio são alguns 
exemplos daquilo que se espera dos meninos. Por outro lado, se 
espera das adolescentes, e consequentemente das mulheres, com-
portamentos passivos, objetos de conquista.

De acordo com Sirelli et al. (2018) quando se fala sobre ado-
lescentes, a construção de identidade de gênero e sexual perpas-
sa temas como vivência da sexualidade, escolhas na vida sexual e 
reprodutiva, dimensão simbólica e objetiva do corpo. Assim, uma 
possível possibilidade é fortalecer e articular a construção de espa-
ço e construção política de adolescentes. 

Desenhar políticas públicas voltadas para adolescentes e jovens 
é urgente e estratégico por gerar efeitos imediatos e nas gera-
ções futuras, como também, se justifica em função das elevadas 
taxas de violência, doenças e mortes evitáveis neste grupo ge-
racional, uma expressão da questão social emergente com im-
portantes recortes de classe, raça, gênero e território. (Sirelli et 
al., 2018, p. 13)
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De acordo com as leituras, como consequência desse sistema 
de crenças estabelecidas, a violência perpetrada na sociedade, não 
alcança somente os sujeitos maduros, mas também adolescentes, 
aumento da taxa de HIV entre adolescentes, abusos físicos, sexuais 
e psicológicos, gravidez na adolescência, são algumas das conse
quências sentidas. 

O Papel da Psicologia Dentro das Perspectivas de  
Gênero no Brasil

Dentro das especificidades da condição da mulher em uma so-
ciedade patriarcal que ainda sucumbe a condição não adequadas, 
existem diversas possibilidades de ação para um profissional da psi-
cologia no que diz respeito ao direito de saúde e integridade do in-
divíduo, desse modo, é fundamental ao profissional de psicologia o 
trabalho em auxílio das vítimas de violência conjugal ou mesmo das 
violências que fazem parte da sociedade patriarcal, como as diversas 
formas de abuso ou assédio moral, e mesmo, violências que repercu-
tem na estrutura da sociedade, como mulheres recebendo salários 
menores e tendo menores oportunidades no mercado de trabalho

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) assegura através do Có-
digo de Ética Profissional do Psicólogo em sua apresentação, citan-
do a Resolução n. 10:

[...] d. Estimular reflexões que considerem a profissão como um 
todo e não em suas práticas particulares, uma vez que os prin-
cípios dilemas éticos não se restringem a práticas específicas e 
surgem em quaisquer contextos de atuação. (Conselho Federal 
de Psicologia, 2005, p. 6)

O Código de Ética tem valores embasadas na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, desse modo tem como foco a qualidade 
de vida das pessoas, dentro de padrões éticos agindo ética e critica-
mente ao que concerne suas atribuições e seu papel sócio - históri-
co, assim ele apresenta deveres e também o que lhe é vetado para 
com as suas responsabilidades profissionais (Conselho Federal de 
Psicologia, 2005).



174

Tal conduta auxilia quando tratamos a questão da representati-
vidade da mulher na sociedade, tal como a luta feminista, que vem 
se destacando nas últimas décadas, trazendo o problema da mulher 
inviabilizada, que antes, fazia parte apenas de um problema interno 
do núcleo familiar a uma causa pública, pois essa mulher necessita 
de segurança e proteção, que é de direito social e cidadã (Andrade 
& Fonseca, 2008).

Desse modo, o psicólogo adota uma diretriz fundamental que 
auxilia na atuação e auxílio da mulher em situação de violência, 
desse modo é possível se destacar a questão do gênero na saúde 
mental da mulher, se aplicando o devido auxílio, considerando o 
longo dos tempos sofrendo as causas por não ter sido vista como 
tal. O papel do profissional de psicologia está atribuído a instituir 
nas vítimas de violência a mediação sobre as diversas maneiras que 
elas têm ou podem adquirir novos caminhos que pode percorrer, 
estando essa profissional com um arcabouço teórico e técnico den-
tro das categorias vigentes e atuais ao caso em específico (Conselho 
Federal de Psicologia, 2012).

Faz-se importante compreender as causas e, a partir desse co-
nhecimento, traçar políticas públicas estratégicas de enfrentamen-
to para evitar esses casos, tais estratégias visam fatores sociais que 
influenciam na condição dessa mulher em sofrimento, consideran-
do diversos fatores culturais e econômicos e, dentro dessas especi-
ficidades, aplicar uma política pública condizente a aquela realida-
de. Para isso é de suma importância fortalecer o papel do profissio-
nal de psicologia em espaços de atuação e fortalecer o trabalho em 
espaços específicos.

Portanto, é necessário o investimento e qualificação de profis-
sionais para os espaços de atendimento, que garantam a busca e 
ajuda às mulheres que sofrem de violência, a falta de especialização 
ou capacitação pode contribuir para o insucesso para a conquista e 
emancipação da mulher que sofre violência.

Conforme afirmam Gomes e Batista (2016) a atuação do profis-
sional de psicologia segue a proposta do Conselho Federal de Psi-
cologia (2012) que propõe posicionamento para tratar as questões 
voltadas para atendimentos em situação de violência, dando ênfase 
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a uma busca de equilíbrio no que diz respeito a relação entre os côn-
juges envolvidos e não, somente uma punição para o acusado. Em 
busca da obtenção desse objetivo o profissional pode propor medi-
das cautelosas que incutem mudanças individuais para consequen-
temente refletir no vínculo familiar e também refletir na sociedade.

Discussão

É possível se destacar que o significado de homem e mulher no 
contexto social vigente é algo que foi construído historicamente e 
encontra-se diretamente relacionado a cultura patriarcal marcada 
por uma forte dominação masculina e que, apesar das conquistas 
femininas, as injustiças e desigualdades ainda fazem parte do ce-
nário mundial.

No que tange aos principais obstáculos que dificultam para a 
construção da igualdade entre homens e mulheres, ressalta-se a cul-
tura patriarcal, que coloca o homem num lugar de poder, o qual se ex-
pressa na divisão de tarefas relacionadas ao convívio familiar, como: 
afazeres domésticos, cuidados e educação dos filhos, os quais acabam 
por serem de responsabilidade das mulheres, mesmo quando estas 
também contribuem com o orçamento doméstico. Outro aspecto im-
portante a ser lembrando, diz respeito às desigualdades presentes 
nas relações de gênero reforçadas pela conduta sexista das institui-
ções sociais (igrejas, escolas, serviços públicos), que não encorajam 
as mulheres para a conquista da autonomia, tão pouco apoiam a li-
berdade de expressão para falarem sobre o que tanto lhes prejudica.

Uma vez que temos em mente as proposições de Díaz-Guerrero, 
em que as crenças e valores são culturalmente estabelecidos a 
partir do cotidiano social, podemos observar a manutenção dessa 
estrutura a partir do comportamento das pessoas sócio-histórico-
-cultuais. Efetuar o rastreamento desses comportamentos pode ser 
parte do trabalho do profissional de psicologia, visando prevenção 
e intervenção da violência que essa estrutura acarreta.

Os debates que se relacionam a violência de gênero estão cada 
vez mais intensos na sociedade moderna, e mesmo com a diferença 
de leis e aplicações, com a impunidade a atenção a violência fami-
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liar, é possível construir, aos poucos, um importante rompimento 
de pensamentos e ações, portanto, movimentos contraculturais, 
que vão contra a igualdade de gênero. Portanto, deve-se reconhe-
cer a importância do fortalecimento dos serviços especializados 
voltados ao atendimento de mulheres vítimas de violência a fim de 
que estes possam investir na capacitação e qualificação da equipe 
técnica, e em número suficiente para atender a demanda, que mui-
tas vezes não expressa a realidade, já que muitas mulheres ainda 
permanecem caladas, seja por vergonha, por medo, por dificuldade 
em romper com o ciclo da violência ou pelo contexto vivenciado. 
Em suma, devemos rever conceitos e ações que contribuem para a 
desigualdade de gêneros e o aumento da violência praticada contra 
para a desigualdade de gêneros e o aumento da violência pratica-
da contra as mulheres. Nesse sentido, é fundamental a importância 
que seja dada maior visibilidade aos serviços de apoio às violações 
dos direitos humanos das mulheres. 
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A Vulnerabilidade de Crianças e Adolescentes em Situação de 
Acolhimento Institucional

Ana Paula Torres Lageano
Sonia Grubits

Muito embora esteja despontando de forma tímida a temática 
da institucionalização de crianças e adolescente em nosso país, gra-
dativamente nos deparamos com o assunto em programas de tele-
visão, nas notícias jornalísticas ou na forma de documentários. Com 
toda essa veiculação midiática, o acolhimento institucional acaba 
soando como se fosse um fenômeno advindo dos tempos moder-
nos, da nossa sociedade contemporânea repleta das mais diversas 
mazelas que, por muitas vezes, acabam sendo o gatilho para o abri-
gamento de milhares de infantes, mas não é bem assim que a banda 
toca.

O abandono de crianças e adolescentes é uma triste realidade 
arraigada em nossa história desde os primórdios do Brasil Colônia. 
Com a pobreza da época, não era incomum a entrega de crianças 
para as casas de acolhimento.

As ordenações do Reino de 1603 já previam que a Câmara ou 
os hospitais deveriam assumir a manutenção das crianças órfãs 
ou abandonadas. Para isso, estavam autorizados ao aumento de 
impostos sobre o azeite e o sal, para custear famílias denomina-
das criadeiras ou instituições encarregadas de cuidá-las até os 
sete anos de idade (Kreuz, 2012, p. 21).

Também, segundo Irene Rizzini e Irma Rizzini (2004), o perío
do colonial foi balizador para que agrupamentos sociais fossem 
instaurados. Orfanatos, abrigos, asilos e colégios internos, são os 
maiores exemplos, direcionados para que os jovens tivessem uma 
primeira formação trabalhista.

Ainda nessa época, uma expressão, bem pejorativa por sinal, 
tornou-se usual na sociedade brasileira: “enjeitados”. Assim, eram 
denominados os pequenos deixados por seus genitores em igrejas, 
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hospitais e locais com ampla visibilidade que com o passar do tem-
po, deram margem à criação da roda dos enjeitados ou dos expos-
tos, que só deixou de existir em meados do século XX.

Grande parte das crianças deixadas nas rodas era de filhos ile-
gítimos, também conhecidos como filhos do pecado, crianças 
de famílias pobres, mas, principalmente, de crianças filhas de 
escravas, que ali as deixavam por coação ou opção, o que foi es-
timulado pelo Alvará de 1775, que conferia às crianças deixadas 
na roda a condição de livres. A roda, portanto, passou a ser uma 
forma de livrar os filhos da escravidão (Civiletti, 1991 citado 
por Kreuz, 2012, p. 23).

A fundação das santas casas de misericórdia, também tiveram 
grande valia para o auxílio de órfãos e abandonados, emergindo um 
senso caritativo nas pessoas que passaram a contribuir com doa-
ções principalmente de alimentos e também, instaurando a filan-
tropia no Brasil.

Em maio de 1888, com o advento da Lei Áurea e a consequente 
abolição da escravatura, o número da população de rua aumentou 
de forma significativa. E “a questão da criança de rua era tratada 
como um problema de ordem policial. A polícia tinha a missão de 
corrigi-la e, em alguns casos, encaminhá-la às instituições filantró-
picas ou abrigos” (Kreuz, 2012, p. 24).

Instaura-se, portanto, a imagem do “menor infrator”, que leva a 
exigir uma postura Estatal revestida na criação do Juizado de Me-
nores, datada em 1923. De acordo com Jadir Cirqueira de Souza 
(2014), a atuação desse Juizado, caracterizava-se por ter um “viés 
nitidamente penalista e punitivo e sem nenhuma perspectiva de 
proteção de direitos fundamentais”.

Desta feita, a cultura do internato começa a crescer a olhos vis-
tos, sendo tido como ambiente de correção do Estado, para crianças 
e adolescentes que “saíam do controle” de suas famílias.

Em 1927, o Congresso Nacional implementou o primeiro Códi-
go de Menores de nossa legislação, também conhecido por Código 
Mello Matos, homenageando o primeiro juiz de menores do Rio de 
Janeiro. Dotado dos traços da opressão e do autoritarismo para com 
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a juventude mais carente, oprimia essa população sob o pretexto da 
proteção do Estado (Mendez & Da Costa 1994).

Já em 1941, em meio à ditadura de Getúlio Vargas, tentando 
atender a ineficácia do sistema até então utilizado para as crianças e 
adolescentes, cria-se o Serviço de Assistência ao Menor (SAM). Esse 
Decreto-lei, de número 3.799 (Brasil, 1941), em seu artigo segun-
do elencava as principais funções do SAM, sendo elas “sistematizar 
e orientar os serviços de assistência a menores desvalidos e delin-
quentes, internados em estabelecimentos oficiais e particulares”. 
Mais uma vez, delineou-se um fracasso, chegando a atingir status de 
fábrica de criminosos. “No imaginário popular, o SAM acaba por se 
transformar em uma instituição para prisão de menores transvia-
dos e uma escola do crime. A passagem pelo SAM tornava o rapaz 
temido e indelevelmente marcado” (Rizzini & Rizzini, 2004, p. 33).

Na tentativa de cobrir o frustrado SAM, entra em cena a Fun-
dação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) em 1964. De 
acordo com Rizzini e Rizzini (2004):

A Fundação tinha por missão inicial instituir o “Anti-SAM”, com 
diretrizes que se opunham àquelas criticadas no SAM. As pro-
postas que surgem para a instauração de um novo órgão na-
cional centram-se na autonomia financeira e administrativa da 
instituição e na rejeição aos “depósitos de menores”, nos quais 
se transformaram os internatos para crianças e adolescentes 
das camadas populares (p. 35).

Na mesma época também surgiram as Fundações Estaduais 
do Bem-Estar do Menor (Febems). Respaldadas na rígida discipli-
na militar, as Febems tinham um maior contingente de crianças e 
adolescentes abandonados, ora por pobreza, ora negligência dos 
responsáveis e, apenas uma pequena parcela era de ‘infratores’. As-
sim, “o resultado foi a transformação de menores abandonados em 
deliquentes” (Kreuz, 2012, p. 26).

Nesse contexto, vigora em 1979 a Lei n. 6.697 (Brasil, 1979), 
instituindo o segundo Código de Menores do Brasil. Na realidade, 
não houve uma reformulação do que já existia, e as práticas de ou-
trora continuavam sendo revalidadas. “A aplicação do Código esta-
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va restrita àqueles menores que apresentassem alguma forma de 
patologia social” (Kreuz, 2012, p. 26).

Apenas em 1988, com a promulgação da nossa Carta Magna 
(Brasil, 1988), sob as vestes do princípio da dignidade da pessoa 
humana é que nossas crianças e adolescentes passaram a ter os 
seus direitos assegurados, fundando-se a teoria da proteção inte-
gral e exaltando o direito fundamental à convivência familiar. O que 
veio a ser reiterado pela Convenção das Nações Unidas sobre os Di-
reitos da Criança, em 20 de novembro de 1989 e, posteriormente, 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), datado de 1990 e 
vigente atualmente.

De acordo com o ECA, mais precisamente em seu artigo segun-
do, define-se criança como pessoa com até doze anos completos, e, 
adolescente como a pessoa que estiver na faixa etária entre doze e 
dezoito anos. Ou seja, o fator cronológico é o que determina a di-
ferenciação da criança para o adolescente, sem que as condições 
psicológicas ou mesmo biológicas sejam levadas em consideração. 
“Assim é o aniversário de 12 anos que faz a criança tornar-se ado-
lescente, e o aniversário de 18 anos que faz o adolescente tornar-se 
adulto” (Rossato, Lépore, & Cunha, 2016, p. 72).

Todavia, a perspectiva biopsicológica, adota como critérios de 
diferenciação as mudanças psicológicas e fisiológicas variáveis, que 
ocorrem por volta dessa idade. Logo, a cronologia perde o seu pro-
tagonismo absoluto (Fiorelli & Mangini, 2018).

É também o Estatuto da Criança e do Adolescente, quem endos-
sa os direitos dos infantes, preconizando sempre o melhor interes-
se da criança/adolescente e ainda o seu direito fundamental à con-
vivência familiar, apregoado pela Constituição Federal.

O melhor interesse da criança e do adolescente, ou ainda, interes-
se superior, é sinônimo de “que toda intervenção deve atender prio-
ritariamente aos interesses das pessoas em desenvolvimento, sem 
prejuízo a outros interesses no âmbito da pluralidade dos interesses 
presentes no caso concreto”. Postula-se como uma bússola para apli-
cação de todos os princípios e regras que versem sobre o direito da 
criança e do adolescente, encontrando previsão, no parágrafo único 
do art. 100 do Estatuto, em seu inciso IV (Rossato et al., 2016, p. 67).
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Já no que tange ao direito à convivência familiar, precipuamente, 
se parte do princípio de que a família é a base da sociedade. Afinal, é 
ou deveria ser, no seio familiar que, via de regra, temos as primeiras 
interações sociais e também, onde compomos os nossos campos 
afetivos, morais, éticos, educacionais e até mesmo patrimoniais.

No âmbito familiar, vão se suceder os fatos elementares da vida 
do ser humano, desde o nascimento até a morte. No entanto, 
além de atividades de cunho natural, biológico, psicológico, filo-
sófico. . ., também é a família o terreno fecundo para fenômenos 
culturais, tais como as escolhas profissionais e afetivas, além da 
vivência dos problemas e sucessos. Nota-se assim, que é nesta 
ambientação primária que o homem se distingue dos demais 
animais, pela susceptibilidade de escolha de seus caminhos e 
orientações, formando grupos onde desenvolverá sua persona-
lidade na busca da felicidade (Lévi-Strauss, 1967).

Nos assertivos dizeres de Fiorelli e Mangini (2018, p. 226), “no 
lar instalam-se as bases de crenças, valores e fundamentos dos 
comportamentos de cada indivíduo, que se refletirão, mais tarde, 
em condicionamentos positivos ou negativos em seus relaciona-
mentos interpessoais”.

Tamanha a importância da unidade familiar, que a nossa Carta 
Constitucional de 1988, em seu artigo 227, dispõe:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à crian-
ça, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o di-
reito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

Um ano mais tarde, em 1989, a Convenção das Nações Unidas 
sobre os direitos da Criança, traz em seu preâmbulo que é na famí-
lia que se encontra o ambiente natural para o crescimento e bem-
-estar das crianças. Reconhecendo que para o pleno e harmonioso 
desenvolvimento da sua personalidade, devam crescer respaldados 
pela felicidade, amor e compreensão.
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Contudo, nem sempre o núcleo familiar apresenta todos esses 
‘ingredientes’. Algumas vezes, o abandono, a negligência, abusos e os 
maus-tratos imperam, fazendo com que crianças e adolescentes, se-
jam retirados da convivência de sua família natural e consequente-
mente, encaminhados para o acolhimento familiar ou institucional.

No assertivos dizeres de Rossato et al. (2016):

Após a Lei n. 12.010/2009 (Lei Nacional de Adoção), os pro-
gramas de acolhimento familiar e institucional ganharam maior 
importância, pois ao lado da guarda e da tutela, desempenham 
o papel temporário de manter a criança e o adolescente a sal-
vo de quaisquer perigos enquanto se busca a reestruturação da 
família natural. São, pois, medidas de proteção aplicáveis em 
situação de risco à criança ou ao adolescente (p. 148). 

Vale frisar, que a retirada da pessoa em desenvolvimento de seu 
convívio familiar, deve ser medida excepcional e temporária, que será 
revogada a partir do momento em que a família reestabelecer condi-
ções favoráveis de manter a guarda do infante (Rossato et al., 2016).

Todavia, se a reestruturação familiar não ocorre, inicia-se o pro-
cesso de destituição do poder familiar, que acaba por desvincular 
a criança/adolescente de sua família de origem, rompendo os vín-
culos de tal forma, que possa ser incluída no Cadastro Nacional de 
Adoção (CNA).

O poder familiar ou poder parental é um liame de direitos e de-
veres, quanto à pessoa e bens do filho menor não emancipado, em 
que os pais possuem igualdade de poder decisório e de condições 
para cumprir as incumbências que a norma jurídica lhes impõe, no 
que diz respeito à preservação do interesse do filho e sua proteção. 
Essa proteção, por sua vez, deriva da necessidade de que o menor, 
durante a sua infância, tenha alguém que interceda por ele, tanto no 
quesito afetivo, quanto moral, educacional e patrimonial.

Uma vez que, essa proteção não ocorra, entra em cena a perda 
do poder familiar. Faz-se importante salientar que a destituição/
perda do poder familiar não assume um caráter punitivo aos pais, 
mas sim, um caráter protetivo ao infante, que deve ser primado, 
levando-se sempre em conta o seu melhor interesse. Na hipótese 
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de esse interesse não estar sendo exercido pelos genitores, compe-
te ao Estado a intervenção no núcleo familiar a fim de evitar que o 
exercício do poder familiar não seja benéfico à criança/adolescente.

 O artigo 1.638 do Código Civil (Brasil, 2002), é quem disciplina 
as possibilidades de sua ocorrência, sendo elas: castigo imoderado 
ao filho; deixar o filho em abandono; praticar atos contrários à mo-
ral e aos bons costumes; incidir reiteradamente, nas faltas previstas 
no artigo antecedente, ou seja, o abuso, a omissão do cumprimento 
dos deveres, a administração ruinosa dos bens e a condenação cri-
minal em crimes com pena superior a dois anos de prisão.

A destituição do poder familiar pode ser decretada apenas me-
diante sentença judicial e terá início por provocação do Ministério 
Público ou quem tenha legítimo interesse, incluindo-se qualquer 
parente (Art. 155, ECA).

Importante salientar que a ação de destituição do poder fami-
liar ocorre somente após todas as tentativas possíveis de se manter 
o filho com seus pais biológicos ou ainda, com algum parente san-
guíneo, ou seja, a falta de familiares interessados em ficar com a 
criança é que dão ensejo a essa ação (Dias, 2015, p. 118).

Porquanto a criança/adolescente seja afastada de forma de-
finitiva de sua convivência com a família biológica, será detentor 
de sua guarda, o Estado. De tal forma que, o infante só poderá sair 
da situação de abrigo, ora pela sua adoção, ora pelo atingimento 
da maioridade. E assim, o abrigo que deveria ser apenas uma casa 
de passagem que, de acordo com o ECA, deve ter duração máxima 
de dois anos, não raras vezes, acaba ganhando status de morada 
permanente.

Segundo pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA), no ano de 2004, coordenado pela pesquisa-
dora Enid Rocha de Andrade da Silva (2004), os principais motivos 
de abrigamento de crianças e adolescentes se constituíam em: ca-
rência de recursos materiais da família (24,1%); abandono dos pais 
ou responsáveis (18,8%); violência doméstica (11,6%); pais de-
pendentes químicos/alcoolistas (11,3%); vivência de rua (7,0%); 
orfandade (5,2%); prisão dos genitores ou responsáveis (3,5%); 
abuso sexual praticado pelos pais ou responsáveis (3,3%) e outros 
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(15%). O fato é que nessas circunstâncias, raros são os casos em 
que a pessoa em desenvolvimento acaba sendo reintegrada em sua 
família de origem.

Por meio do programa de acolhimento institucional (art. 101, VII, 
do Estatuto da Criança e do Adolescente), a criança ou adolescente 
permanecerão junto a uma entidade de atendimento, que pode ser 
governamental ou não governamental, presidida por um dirigente, 
guardião daqueles que estão sob os cuidados da instituição. Apenas 
o juiz da Vara da Infância poderá realizar o encaminhamento dos 
infantes, munido da guia de acolhimento, e de acompanhamento 
individualizado do caso. Contumaz destacar que a “permanência 
da criança ou adolescente, no acolhimento institucional, deverá ser 
reavaliada no máximo a cada seis meses, devendo a autoridade judi-
ciária competente, com base em relatório elaborado por equipe in-
terprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada 
pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família 
substituta”, por meio de adoção (Rossato et al., 2016, p. 149).

Quando se fala em instituições de acolhimento, se faz impres-
cindível citar os princípios balizadores que estas deverão adotar: 
preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração 
familiar; integração em família substituta, quando esgotados os re-
cursos de manutenção na família natural ou extensa; atendimento 
personalizado e em pequenos grupos; desenvolvimento de ativida-
des em regime de coeducação; não desmembramento de grupo de 
irmãos; evitar, sempre que possível, a transferência para outras en-
tidades de crianças e adolescentes abrigados; participação da vida 
da comunidade local; preparação gradativa para o desligamento; 
participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 
Tudo isso, resta apregoado no artigo 92, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

Infelizmente, muitos abrigos não cumprem as disposições do 
ECA e nem todos esses princípios são preservados, um exemplo 
muito comum é o atendimento coletivizado/massificado em detri-
mento do personalizado/individualizado. 

Conforme dados do Cadastro Nacional de Adoção (CNA, 2020), 
no Brasil, existem 9.378 crianças/adolescentes cadastradas. Desse 
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percentual, apenas 4.742 estão disponíveis para a adoção, isso im-
porta dizer que foram efetivamente destituídos do poder familiar 
de seus genitores. Em contrapartida, cerca de 46 mil pretendentes 
estão habilitados para a adoção.

Embora a proporção tenha maior caráter de ‘demanda do que 
de oferta’, isso poderia ser sanado se, os demais infantes tivessem 
um maior respaldo do próprio Estado, tendo de forma célere a sua 
situação jurídica resolvida ou retornando para a família sanguínea, 
ou ficando aptos para a adoção.

É fato notório que existe uma zona preferencial para a adoção, 
marcada pela faixa etária que varia de 0 a 6 anos, e, a medida do 
tempo em que essa situação jurídica não resta regularizada, torna-
-se cada vez mais difícil a saída do infante da unidade de acolhimen-
to. Ou seja, com tamanha morosidade em tentar a reintegração fami-
liar, muitas vezes a criança perde chance de uma adoção certa, por 
uma família que lhe daria todos os subsídios possíveis para um cres-
cimento feliz e salutar, por já não estar mais na zona preferencial.

A criança e o adolescente têm pressa. A fase de desenvolvimen-
to é rápida, contudo marcante. É necessário um novo olhar para 
as crianças e os adolescentes brasileiros condenados à institu-
cionalização, mesmo que não contínua, em razão das várias ten-
tativas de reintegração familiar. A criança e o adolescente têm 
pressa e não podem ficar indefinidamente no limbo afetivo no 
aguardo da mãe ausente, do pai omisso ou de uma tia distante 
que jamais os viu. A criança e o adolescente têm pressa: pressa 
de ter respeitado o direito constitucional à convivência familiar. 
(Dias, 2015, p. 103)

Por não terem advogados ou defensores que agilizem o seu pro-
cesso de adoção, as crianças/adolescentes vivem na delonga do rit-
mo vagaroso do judiciário, crescendo em completo abandono afeti-
vo, gerador de marcas profundas para a sua vida.

A pesquisa realizada pelo IPEA em 2004, ainda revelou que so-
mente 54,6% das crianças e adolescentes em situação de acolhi-
mento institucional tinha processo em andamento nas Varas da In-
fância e da Juventude, o que denota, além da morosidade do judiciá-



188

rio, algo ainda pior: o completo descaso do Estado. “O descompasso 
existente entre o ECA e a realidade institucional existente mostra 
como essas crianças estão sendo esquecidas e tendo o seu direito 
constitucional de viver em família violado” (Ramos, 2012, p. 87).

O abrigamento prolongado provoca inúmeras consequências 
nas crianças e adolescentes institucionalizados, sendo que a mais 
danosa corresponde ao âmbito afetivo. Afinal, é o afeto a mola pro-
pulsora que dá sentido e dignidade à existência humana, sendo ta-
manha a sua importância, que de acordo com Lôbo (2008), o prin-
cípio da afetividade consta implícito em nossa Constituição Federal.

Nos dizeres de Sávio Bittencourt (2010, p. 59):

Nós somos seres alimentados pelo afeto. Ele é o combustível es-
sencial para nossa formação. Somos seres mais seguros quando 
fomos amados em nossa infância de uma maneira explícita. A 
bem-querência nos permite ousar os primeiros passos e nos 
ampara nas explorações do desconhecido, que são tão impor-
tantes para a formação do nosso caráter.

Devido ao acolhimento massificado, que é via de regra em nosso 
país, os elos afetivos que se constroem nas casas acolhedoras são 
frágeis. A começar pela falta de atendimento individualizado, geran-
do na criança/adolescente a falta de uma referência concreta, até 
mesmo porque, a rotatividade de cuidadores é alta (Kreuz, 2012).

Careta (2011), em sua tese de doutorado, ressaltou que o conví-
vio dos cuidadores com os infantes nem sempre é fácil, afinal, con-
viver com histórias de vida marcadas pelo sofrimento, de pessoas 
com tão pouca idade, acarreta uma carga emocional grande nesse 
trabalho, geradora de problemas de ordem psicológica, ocasionan-
do, por conseguinte, o afastamento dos mesmos.

Outros malefícios do prolongado acolhimento institucional, 
também são comumente observados: crise identitária, proveniente 
da perda da individualidade mediante ao tratamento coletivizado; 
aniquilamento dos vínculos biológicos devido à contínua falta de 
observância do que apregoa o artigo 92 do ECA; autoestima baixa, 
caracterizada por uma imagem negativa de si mesma, um exemplo 
é a crença de que a criança/adolescente não é bom o bastante, por 
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isso ainda não fora adotada; estimulação e desenvolvimento pre-
judicados em vista do reiterado ciclo de abandonos e perdas que 
sofrem; problemas de saúde mental como angústia, stress e depres-
são; retardo na socialização, pois, mesmo sem ter cometido crime 
algum, a criança/adolescente permanece aprisionado na casa aco-
lhedora, não conhecendo ao certo o mundo externo, o que dificulta 
o seu posterior enfrentamento; alto custeio para mantença do in-
fante no abrigo e os da própria instituição, já que o pagamento dos 
funcionários, a alimentação, vestuário, saúde, transporte, etc, são 
custeados pelo Estado, logo, pela sociedade em si (Souza, 2014).

Nesse contexto, Motta (2002 citado por Ramos, 2012), nos dita 
que:

A falta de um objeto específico e especial de apego leva a prejuí-
zos de ordem somática, intelectual e emocional. Entre os físicos 
estão as febres, resfriados, alterações de peso, suscetibilidade 
a infecções, úlceras, gastrites e elevamento da taxa de mortali-
dade. Quanto aos aspectos intelectuais podemos afirmar que a 
privação a estímulos sensoriais, sejam visuais, auditivos, táteis 
ou de outra ordem, relativamente comum entre as crianças ins-
titucionalizadas, atrasa o desenvolvimento geral e específico de 
cada área de aprendizagem. Entre os emocionais podemos nos 
referir à conduta associal, à agressividade aumentada, à dificul-
dade nas atividades que envolvem cooperação, à tendência ao 
estabelecimento de uma personalidade psicopática. (p. 91)

Portanto, resta nítido que por mais que a unidade acolhedora 
siga todas as diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
nada supera o crescimento e o desenvolvimento da criança/adoles-
cente em um ambiente familiar pautado no amor e nos laços afetivos.

É perceptível em infantes que crescem em instituições, sem a 
oportunidade de desenvolverem-se em família, que a extrema baixa 
autoestima, os levam para uma via direta da falta de perspectiva 
e de fé na vida, após o seu desligamento pela maioridade. Assim, 
não raras vezes, acabam envolvendo-se na criminalidade; ou ain-
da, mendicância e prostituição; desenvolvem distúrbios psíquicos; 
alguns, transferem nos filhos a mesma privação afetiva que recebe-
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ram dos pais, fazendo com que o ciclo de abandonos seja reiterado 
(Ramos, 2012, p. 92).

Por isso, a crença de que o abrigo é o ambiente mais salutar 
para o desenvolvimento da criança e do adolescente, onde são as-
sistidos integralmente e estão ‘sãos e salvos’, deve cair por terra. O 
direito fundamental à convivência familiar, deve ser respeitado e a 
vivência no acolhimento, a mais breve possível. 

É claro que em situações extremas, o acolhimento se faz impres-
cindível, afinal, como assevera Jadir Cirqueira de Souza (2014) “ofe-
recer algum tratamento a crianças sem família deve ser melhor do 
que deixá-las abandonadas à própria sorte”. O que não pode acon-
tecer de forma desenfreada, é o uso dessa medida protetiva como 
se fosse a única existente, pois se o seu caráter excepcional e tem-
porário não for seguido à risca, o acolhimento institucional acaba 
assumindo viés de mais um episódio de abandono e exclusão na 
vida dos pequenos.

Logo, a prolongação da medida protetiva de acolhimento ins-
titucional, necessita de maior zelo e atenção do Judiciário, “com a 
necessidade de especialização dos seus juízes, servidores, consti-
tuição de equipes multidisciplinares, condições materiais para que, 
tão logo a criança ou adolescente sejam acolhidos, possam ser ado-
tadas medidas judiciais céleres para a garantia de seu direito à con-
vivência familiar” (Kreuz, 2012, p. 57). 

No que concerne especificamente à equipe multidisciplinar, me-
recem destaque os profissionais da psicologia, devido a tamanha 
importância de seu trabalho tanto com a criança/adolescente insti-
tucionalizada, quanto com a família biológica destes, e ainda, com os 
possíveis pretendentes a adoção. Para tanto, faz-se desejável a sua 
capacitação na especialidade de Psicologia no Processo de Adoção.

Toda essa rede de profissionais carrega a enorme responsabi-
lidade de decidir destinos, visando atender sempre o melhor in-
teresse da pessoa em desenvolvimento, por isso, imprescindível o 
seu mais profícuo preparo. Parafraseando Sérgio Luiz Kreuz, pior 
do que não realizar a reintegração familiar é fazê-la precipitada-
mente ou malfeita, causando ainda mais prejuízos para a criança e 
o adolescente.
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Nesse diapasão, uma coisa é certa: o direito constitucional à 
convivência familiar de crianças e adolescentes deve ser assegura-
do e respeitado, de tal forma que esses seres vulneráveis e muitas 
vezes invisibilizados em nossa sociedade, possam ter a primazia de 
um crescimento digno e pautado de todas as oportunidades para 
que possam ser os adultos do amanhã, de bem.

 Afinal, a afetividade é sempre o melhor remédio. Tanto para 
fortalecer os vínculos que a própria natureza já instaurou, propi-
ciando estímulos e condições salutares para um pleno desenvol-
vimento físico, psíquico e moral, quanto para aquecer os corações 
que tanto já sofreram com o abandono e seguem batendo, agora 
por uma nova família. 
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Considerações Acerca da Perícia 
Psicológica Realizada com 

Adolescentes em Conflito com a Lei

Daniele Ferro Fagundes
Evelyn de Oliveira

Introdução

Este estudo pretende abordar a relevância da perícia psicoló-
gica realizada com adolescentes em conflito com a lei a partir de 
um breve panorama de questões éticas, políticas, sociais, teóricas 
e metodológicas.

Como forma de aprofundar os assuntos pertinentes para este 
estudo, a pesquisa do tipo bibliográfica e de caráter exploratório 
é utilizada, em que conforme Gil (2008, p. 50) pontua, é realizado 
“a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos”. Além disso, a pesquisa também é es-
truturada por meio da revisão integrativa de literatura que refere-
-se à “contextualização teórica do problema e a seu relacionamento 
com o que tem sido investigado a seu respeito”, de modo que possa 
esclarecer as bases teóricas que fundamentam a pesquisa e as con-
tribuições dos estudos anteriores (Gil, 2008, p. 162). Temas como 
a adolescência, a atuação da Psicologia Jurídica na forma de perícia 
psicológica e o histórico do direito da infância e da juventude são 
expostos e articulados a fim de desenvolver discussões em relação 
ao objeto de estudo da pesquisa.

Destaca-se que a primeira legislação específica acerca do direi-
to da infância e da juventude é o Código de Menores, sendo este 
promulgado em 1927 e embasado através da formulação da Dou-
trina da Situação Irregular. Tal legislação tinha como princípio or-
denador a concepção de que os menores em situação irregular eram 
aqueles identificados como carentes, abandonados e infratores, 
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ou seja, situações relacionadas à pobreza e submetidas a ações de 
controle e vigilância a partir da tutela judicial (Conselho Federal de 
Psicologia, 2012a).

Com a mudança de foco na lei a partir da estruturação do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), desloca-se a pers-
pectiva do Código de Menores assentada na segregação, estigmati-
zação e penalização para a proteção integral, inclusão social e de-
fesa dos direitos das crianças e dos jovens. Apesar de tais avanços, 
nota-se que a visão criminalizante e punitiva proposta nos códigos 
anteriores “inspira ainda parte expressiva das práticas institucio-
nais que se dirigem aos adolescentes que cometem atos infracio-
nais” (Santos, 2011, p. 60).

Visto isso, há uma necessidade de alinhar a atuação do psicó-
logo de acordo com os princípios instituídos pelo ECA de forma a 
reconhecer o adolescente em conflito com a lei como um sujeito de 
direitos que se encontra em um período de construção de sua cida-
dania. A prática da perícia psicológica é importante no sentido de 
proporcionar um olhar multifacetado e sensível dos atores sociais 
e institucionais que permeiam o caminho percorrido pelo adoles-
cente, reinventando maneiras que orientem seu trabalho de modo a 
possibilitar uma relação de co-participação entre os sujeitos envol-
vidos em uma sociedade marcada por biopolíticas de segregação. 
Faz-se necessário, então, subsidiar as práticas psicológicas com o 
adolescente que cometeu ato infracional sob um olhar de alterida-
de e livre de estigmas a fim de dar novas possibilidades e novos sig-
nificados para este período de transformação, bem como favorecer 
a condição de sujeito desses adolescentes.

Rovinski (2009) argumenta que a atuação do psicólogo junto 
às instituições jurídicas “tem apresentado uma crescente evolução, 
mas, ainda, marcada por certo desconhecimento por parte dos pro-
fissionais que ingressam no mercado de trabalhos, de suas reais 
possibilidades e de seus limites de atuação” (p. 15), evidenciando 
a falta de preparo da classe durante sua formação acadêmica. Em 
vista disso, torna-se importante debater sobre tal atuação, espe-
cialmente frente a uma população marginalizada por grande parte 
da sociedade.
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Para Santos (2011), considerando que a Psicologia possui papel 
fundamental na composição desses saberes, de modo que o saber 
psicológico participa da elaboração dos discursos responsáveis por 
construir historicamente o sujeito na sociedade moderna, “cabe 
pensar forçosamente que as teorias e práticas psicológicas partici-
pam ativamente na constituição de cenários sociais que valorizam 
alguns comportamentos e repudiam outros” (p. 47).

Sendo assim, faz-se necessário superar a visão negativa e defi-
citária do adolescente em conflito com a lei de maneira a promover 
reflexões sobre as práticas psicológicas fundamentadas em uma 
perspectiva de legitimação da condição de sujeito de direito desses 
jovens a fim de favorecer possibilidades de compreensão e aborda-
gem para realização da perícia psicológica.

A Adolescência sob a Perspectiva Eriksoniana

Para grande parte dos estudiosos sobre o tema é consenso que 
a adolescência tem início a partir da puberdade, ou seja, período do 
desenvolvimento humano em que ocorrem mudanças biológicas e 
fisiológicas após a infância. Quanto ao fim da adolescência, ainda 
há divergências em relação a esse ponto, uma vez que está relacio-
nado a mudanças sociais e aos aspectos que caracterizam a adultez, 
como independência econômica e carreira. Na legislação brasileira, 
para o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o adolescente é 
aquele que possui entre doze e dezoito anos de idade, utilizando-se 
de uma perspectiva cronológica para delimitar tal fase da vida.

Em relação aos teóricos acerca da adolescência, destaca-se Erik 
Erikson (1902-1994), psicanalista que contribuiu com os estudos 
sobre desenvolvimento humano a partir de sua Teoria do Desen-
volvimento Psicossocial com foco especial sobre os adolescentes. 
Durante o século XX, o autor passou a questionar concepções da 
psicanálise freudiana de modo a enfatizar o contexto sociocultural 
e a considerar o ser humano como um ser social que vive em grupo 
e, portanto, está sujeito a experimentar pressões e influências deste 
(Rabello & Passos, 2002).

Erikson (1972) postula a divisão do desenvolvimento humano 
em oito estágios, os quais são chamados confiança básica x descon-
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fiança básica, autonomia x vergonha e dúvida, iniciativa x culpa, di-
ligência x inferioridade que estão relacionados à infância. O estágio 
identidade x confusão de identidade corresponde à adolescência, e 
ainda existem os estágios de intimidade x isolamento, generativida-
de x estagnação e integridade x desespero, que são característicos 
dos jovens adultos, adultos e idosos, respectivamente.

O desenvolvimento humano engloba a formação da identidade 
do sujeito em que, para Erikson (1972), pressupõe na definição de 
quem a pessoa é, seus valores e as direções de seu plano de vida, 
em que o conceito de identidade envolve um comprometimento 
sólido com determinados princípios, crenças e metas em relação 
a si mesmo. Assim, na composição da identidade há a influência de 
aspectos intrapessoais (correspondente às capacidades inatas e as 
características adquiridas da personalidade), de aspectos interpes-
soais (relativo a identificação com outras pessoas) e de aspectos 
culturais (equivalente aos valores sociais que constituem tanto 
âmbitos comunitários, quanto âmbitos globais) (Schoen-Ferreira, 
Aznar-Farias, & Silvares, 2003).

Nesse sentido, a identidade é constantemente reestruturada e 
reformulada diante das crises e das experiências vividas em que, 
consequentemente, têm influência direta sobre o próximo estágio 
de vida do sujeito, tanto “a partir das exigências internas de seu 
ego, mas também das exigências do meio em que vive, sendo, por-
tanto, essencial a análise da cultura e da sociedade em que vive o 
sujeito em questão” (Rabello & Passos, 2002, p. 03).

Por essa perspectiva, a teoria eriksoniana considera que a cons-
trução da identidade implica um processo de reflexão e observação 
que ocorre em todos os níveis de funcionamento mental, de forma 
que o sujeito se vê e se percebe da maneira como as outras pessoas 
o julgam (Erikson, 1972). Principalmente na adolescência e diante 
da puberdade, segundo Moraes (2009), o sujeito tem a necessidade 
de “rever suas posições infantis diante das incertezas dos papéis da 
vida adulta que lhe são apresentados” (p. 92).

Visto isso, a identidade e suas crises teriam dimensões tanto 
psíquicas como sociais, além de uma dimensão psico-histórica. Se-
gundo Moraes (2009), com relação à identidade psíquica, “conside-
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ra-se uma parte consciente e outra inconsciente, portanto, ela está 
sujeita à dinâmica de conflitos; isto explicaria porque nos picos de 
crise pode haver estados mentais contraditórios” (p. 92).

Erickson (1972) ainda afirma que a introjeção, a identificação 
e a formação da identidade são os processos pelos quais o ego se 
desenvolve a partir de uma interação madura com modelos já exis-
tentes. Destaca-se a formação da identidade que:

Surge do repúdio seletivo e da assimilação mútua de identifica-
ções da infância e da absorção destas numa nova configuração, 
a qual, por seu turno, depende do processo pelo qual uma so-
ciedade (muitas vezes através de subsociedades) identifica o in-
divíduo jovem, reconhecendo-o como alguém que tinha de tor-
nar-se o que é e que, sendo o que é, é aceito como tal (Erickson, 
1972, p. 160).

Logo, nota-se fundamental considerar o contexto histórico e 
cultural imbricado em cada sociedade, uma vez que tais elementos 
podem ser utilizados como instrumentos de análise devido aos si-
nais da formação de uma identidade, sendo esta construída e man-
tida pela sociedade a partir do termo cunhado pelo autor chamado 
de ego grupal, relevante para o estabelecimento da subjetividade 
(Erickson, 1987).

A Trajetória do Direito da Infância e da Juventude no Brasil

No ano de 1927 foi promulgado no Brasil o Código de Meno-
res (ou Código Mello Matos, em homenagem ao autor do projeto) 
– sendo ligeiramente modificado em 1979 – como a primeira legis-
lação de proteção da infância e da juventude, a qual baseava-se na 
Doutrina da Situação Irregular, tendo como princípio ordenador a 
concepção de que os menores em situação irregular eram aqueles 
identificados como carentes, abandonados e infratores, ou seja, si-
tuações consideradas irregulares, sobretudo relacionadas à pobre-
za (Conselho Federal de Psicologia, 2012a).

Nesse sentido, o termo menor já estava presente no Código 
Criminal do Império, onde eram descritas as penas para aqueles 
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crimes cometidos por menores de idade (Santos, 2011). No final 
do século XIX a expressão passou a fazer parte não somente do 
âmbito jurídico como também do social, classificando e diferen-
ciando as crianças nascidas em camadas de baixa renda como 
menores e aquelas nascidas em famílias abastadas devidamente 
reconhecidas como crianças. A autora esclarece que o termo “as-
sume conotação de controle, pois, ao segmentar setores sociais, 
cria categorias de crianças consideradas ‘suspeitas’ e ‘potencial-
mente perigosas’, na associação entre o perigo e a pobreza” (San-
tos, 2011, p. 47).

Na prática, segundo o Conselho Federal de Psicologia (2012a, p. 
36), “o Estado, através do Juiz de Menores, decretava a situação ir-
regular, e os laudos médicos e psicossociais se encarregavam de as-
sociar a percepção de perigo ao indivíduo”, de modo a taxar a crian-
ça ou o adolescente como irregular sem analisar as circunstâncias 
geradoras do contexto. Nota-se que as ações relacionadas ao direito 
da infância e da juventude estabelecidas pelo Estado eram de cará-
ter repressivo e pautadas no controle e na vigilância, principalmen-
te para classes mais pobres da sociedade, evidenciando a doutrina 
discriminatória da legislação.

Porém, segundo Barros (2005), a década de 1980 foi permeada 
por fortes correntes reivindicadoras como ações da população pela 
luta da democratização no país e por melhoras na qualidade de vida 
da população do Brasil. Foi um período transitório da política e as 
questões que permeavam a infância e a juventude passaram a ser 
pensadas e discutidas. A autora salienta que foi dessa forma que o 
Brasil iniciou uma nova história democrática após um longo perío-
do ditatorial. 

Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 
8.069, de 13 de junho de 1990, é instituído com base na Doutrina 
de Proteção Integral, sendo fruto da Constituição Federal de 1988 e 
responsável por distinguir o até então chamado menor como crian-
ça e adolescente, reconhecendo-os como sujeitos de direitos, sen-
do a família, a comunidade e o Estado responsáveis por garanti-los 
(Brasil, 1990). Assim, conforme Santos (2011), “contrapondo-se à 
segregação, estigmatização e penalização dos Códigos de Menores, 
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o ECA propõe a inclusão social, a defesa de direitos das crianças e 
jovens e a aplicação de medidas protetivas e socioeducativas” (p. 
60) com prioridade absoluta para todas as crianças (0 a 12 anos) e 
adolescentes (12 a 18 anos).

Em relação ao adolescente em conflito com a lei, o ECA define 
como ato infracional a conduta tipificada como crime ou contra-
venção penal em que são penalmente inimputáveis os menores de 
dezoito anos e que deva ser considerado a idade do adolescente 
na data do ato (Brasil, 1990). Com o reconhecimento do ato in-
fracional, podem ser aplicadas diferentes medidas socioeduca-
tivas como: advertência; obrigação de reparar o dano; prestação 
de serviços à comunidade; liberdade assistida; inserção em regi-
me de semiliberdade; internação em estabelecimento educacional 
(Brasil, 1990).

Como o Conselho Federal de Psicologia (2012a) afirma, mesmo 
que o adolescente tenha cometido um ato infracional, tal fato não 
o exime de sua condição básica de sujeito de direitos e garantia de 
cidadania, ou seja, como um adolescente em uma etapa peculiar do 
desenvolvimento humano; é preciso conceber e analisar o ato infra-
cional a partir do contexto da história e das circunstâncias de vida 
do mesmo.

A Perícia Psicológica como Forma de Atuação da  
Psicologia Jurídica

De certa forma, a Psicologia e o Direito têm objetos de interven-
ção em comum, centrando-se na conduta humana como foco de sua 
atuação. Contudo, o conceito fundamental de sujeito é responsável 
por distinguir os campos em seus mais diversos ramos.

Barros (1998 citado por Ramires, Passarini, & Santos, 2009, p. 
210) coloca que o sujeito do Direito tem como base o cartesianis-
mo e o pressuposto do livre arbítrio, que é dotado de razão, pos-
suindo consciência de seus atos e o controle de suas vontades. Já 
o sujeito da Psicologia, a partir de um viés psicanalítico, é também 
guiado pelo inconsciente, de modo que sua conduta é constituída 
por razões e situações desconhecidas, através de conflitos, parado-
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xos e ambiguidades (Barros, 1998 citado por Ramires, Passarini, & 
Santos, 2009). Considerando uma perspectiva mais prática diante 
das normas sociais responsáveis por regular a conduta humana, 
Ramires, Passarini e Santos (2009), assinalam que:

O mecanismo social demanda uma instituição que regule as re-
lações sociais, os atos humanos. Nesse sentido, as instituições 
judiciárias trabalham para objetivar o subjetivo, normatizando-
-o através das regras do Direito. Dessa forma, a lei geral é di-
ferente das leis particulares de cada um. Porém, se isso pode 
significar um impasse ou dificuldade, ao mesmo tempo legitima 
que exista um campo de interdisciplinaridade entre o Direito e 
a Psicologia (p. 210). 

Visto isso, percebe-se a necessidade da contribuição da Psicolo-
gia no campo Judiciário de modo a considerar a subjetividade e os 
determinismos intrapsíquicos presentes em cada sujeito para além 
das generalizações e das ideias pré-concebidas.

No Brasil, a partir do Decreto n. 53.464 (de 21 de janeiro de 
1964) que regulamentou a Lei 4.119 acerca da profissão do psicó-
logo, estava prevista, entre outras funções, a realização de perícias 
e emissão de pareceres sobre a matéria de psicologia, demonstran-
do que tais atividades são reconhecidas desde a regulamentação da 
profissão e que há espaço para as práticas psicológicas no âmbito 
judiciário (Rovinski, 2007).

De acordo com o Conselho Federal de Psicologia (2010a), a Psi-
cologia Jurídica no Brasil passou a se desenvolver a partir da am-
pliação de seu campo de atuação e da mudança do paradigma pe-
ricial inicial, ou seja, as intervenções dos psicólogos na área não se 
concentram mais apenas nas avaliações psicológicas, mas, também, 
na realização de orientação, encaminhamento, aconselhamento, 
mediação, práticas alternativas de resolução de conflitos (como a 
Justiça Restaurativa), entre outras ações.

Rovinski (2007) afirma que, ainda assim, o trabalho do psicólo-
go jurídico é caracterizado, principalmente, pela avaliação psicoló-
gica que tem como objetivo a coleta de dados, o exame e a apresen-
tação de evidências a partir da demanda judicial, de modo que sua 
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estruturação “parte de conhecimentos básicos da psicologia, mas, 
também, necessita que se faça uma adaptação desses conhecimen-
tos junto às normas legais” (p. 16).

De modo geral, a avaliação psicológica no contexto jurídico é 
um recurso da Psicologia que funciona como perícia, sendo esta re-
ferida como um meio de prova realizada por um especialista, que, 
segundo Rovinski (2007), “permite incluir nos autos informações 
técnicas que, não raro, o juiz desconhece, por ultrapassarem seu co-
nhecimento técnico-jurídico” (p. 19), cabendo ao mesmo determi-
nar a necessidade de realização da perícia. Via de regra, o trabalho 
do perito consiste em examinar, verificar e comprovar os fatos de 
uma determinada questão, de modo a elaborar um laudo capaz de 
subsidiar as decisões judiciais (Rovinski, 2007).

Para o Conselho Federal de Psicologia (2010a):

Compreende-se que, quando o processo é encaminhado ao se-
tor de Psicologia, é como se o Estado respondesse ao deman-
dante que aquele problema não pode ser resolvido juridica-
mente se não forem compreendidas, avaliadas ou trabalhadas 
algumas questões emocionais, ou seja, indica-se a pertinência 
de um trabalho interdisciplinar para o encaminhamento da 
questão (p. 20). 

A Resolução n. 017/2012, instituída pelo Conselho Federal de 
Psicologia (2012b) – que dispõe sobre a atuação do psicólogo como 
perito em diversos contextos – caracteriza a atuação do psicólogo 
como perito responsável por uma avaliação com o foco em respon-
der demandas específicas surgidas no contexto pericial, podendo 
incluir entrevistas, visitas domiciliares e institucionais, aplicação 
de testes psicológicos, entre outros. Logo, os psicólogos peritos de-
vem ter como base de sua intervenção um referencial teórico, téc-
nico e metodológico ancorados na ciência psicológica, na ética e na 
legislação profissional em uma atuação dotada de responsabilidade 
social e análise crítica com relação à realidade política, econômica, 
social e cultural de nossa sociedade (Conselho Federal de Psicolo-
gia, 2010b). 



202

A Realização da Perícia Psicológica com Adolescentes em 
Conflito com a Lei 

Nos artigos 145 e 150, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) atribui ao Poder Judiciário a possibilidade de implementação 
de varas especializadas a fim de assessorar a Justiça da Infância e 
da Juventude, contando com o apoio de equipes técnicas interdis-
ciplinares para assessorar os juízos. Destaque também para o que 
preconiza o artigo 151:

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atri-
buições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer 
subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na au-
diência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamen-
to, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob 
a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a 
livre manifestação do ponto de vista técnico. (Brasil, 1990)

É nesse interlace entre Poder Judiciário e Equipe Técnica que a 
prática do psicólogo entra em questão, nessa prestação de avalia-
ções das condições de crianças e adolescentes que serão expres-
sas em laudos/relatórios para auxiliá-los nas demandas dos pro-
cessos judiciais, cabendo ao poder da justiça atribuir intervenções 
que caberão nas condições desses cidadãos. Com a regulamentação 
específica para esta faixa etária, o ECA estabelece e visa manter a 
política de proteção integral sem a histórica divisão já mencionada 
entre crianças, adolescentes e menores. Por isso busca novos modos 
de ação e atuação recorrendo à interdisciplinaridade como forma 
de contribuir para a efetivação da garantia de cidadania e de direi-
tos sociais básicos à população infantojuvenil, abrindo espaço para 
áreas como a Psicologia adentrar no cenário jurídico. O Conselho 
Federal de Psicologia (2012a) reforça que:

O compromisso ético-político, enquanto princípio norteador 
da política pública, exige atenção não só ao cumprimento da 
legislação e de diretrizes políticas conquistadas e em processo 
histórico de efetivação, mas ao modo como produzimos nossos 
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fazeres neste contexto, operando saberes e práticas que infor-
mam sobre modos de pensar e conceber o adolescente em sua 
singularidade, assim como a sociedade em sua pluralidade de-
mocrática. Abandonar os conceitos forjados na tradição meno-
rista, que associava a pobreza ao abandono, à delinquência e ao 
risco, são requisitos fundamentais das transformações propos-
tas pelo ECA. (p. 37)

Faz-se necessário, então, a articulação da ciência psicológica 
com a legislação vigente na forma do ECA, porém, levando em con-
sideração o processo histórico responsável por alcançar essa re-
gulamentação atual. É fundamental reconhecer o passado em que 
a lógica de dominação política prevalecia o imaginário menorista 
com o viés de segregação, estigmatização e criminalização da po-
breza. Apesar dos avanços, vale admitir que tal pensamento ainda 
se mostra presente nas práticas institucionais dirigidas aos adoles-
centes em conflito com a lei, os quais carregam não somente o ter-
mo menor, mas sim toda a concepção por trás deste.

Verifica-se que a Justiça, com o objetivo de manter a ordem so-
cial, tem como antecedente a utilização de aparelhos responsáveis 
por assegurarem a vigilância e a correção, como por exemplo, a Psi-
cologia. Historicamente, o psicólogo inserido no contexto jurídico 
exercia um papel disciplinador com a função de regulação na esfera 
particular das famílias, uma vez que, a partir do momento que de-
terminada situação do cotidiano adentra no campo da Justiça, um 
olhar técnico judicial e estatal se desdobra sobre os sujeitos que se 
submetem a uma decisão judicial.

Com relação a isso, é válido se atentar quanto à prática da Psi-
cologia neste cenário, visto que sua intervenção se baseia em um 
procedimento de avaliação e na transmissão deste na forma de 
um documento técnico. Para Foucault (2008), tais práticas são 
associadas às tecnologias de saber e de poder como maneira de 
assegurar um modo de governamentabilidade com foco no con-
trole e regulação da população. O psicólogo jurídico, em uma posi-
ção de técnico, assume a condição de detentor das tecnologias de 
saber e de poder, logo, tem propriedade para produzir verdades 
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dos sujeitos baseadas em um discurso científico, bem como pro-
porcionar a manutenção da ordem social. Sob essa ótica, Foucault 
(1987) questiona: “é possível uma ciência do indivíduo, é legíti-
ma?” (p. 169).

Esse tipo de lógica afeta tanto as famílias que estão envolvidas 
nos autos do processo quanto os técnicos e sua atuação profissio-
nal. Conforme Rovinski (2007) afirma os “psicólogos são pressio-
nados a expor seus achados com níveis de certeza (apresentando 
conclusões categoriais da possibilidade, ou não, de determinado 
fato acontecer) que não poderiam precisar, sob pena de não se-
rem valorizados de forma adequada pela Justiça” (p. 36). Aspectos 
como classificação comportamental, predição de comportamento, 
diagnóstico e prognóstico podem ser demandados, contudo, não 
se constituem como propósito da perícia psicológica. Tratam-se de 
elementos que buscam reafirmar as lógicas de controle e normati-
zação. Rovinski (2007) reitera que:

O objetivo final da avaliação será, sempre, através da compreen-
são psicológica do caso, responder a uma questão legal expres-
sa pelo juiz ou por outro agente jurídico. O diagnóstico e a ne-
cessidade de tratamento psicológico, que podem ser elementos 
importantes para a compreensão do caso, não são a resposta 
final do trabalho, pois devem ser direcionados quanto às suas 
repercussões para a matéria legal e exigem que o psicólogo seja 
capaz de relacionar seus achados clínicos com os construtos le-
gais que a ele estão relacionados. (p. 41)

A questão do termo diagnóstico no contexto jurídico não se 
refere necessariamente a uma entidade nosológica, mas sim, uma 
compreensão psicológica ampla e aprofundada acerca do fenôme-
no avaliado (Rovinski, 2009). 

Para se chegar a isso, recomendam-se diversos dispositivos dis-
poníveis para execução do trabalho pericial como: leitura dos autos 
do processo; entrevistas, tanto com o periciado quanto com fami-
liares e terceiros; visitas domiciliares e institucionais; aplicação de 
testes psicológicos; utilização de recursos lúdicos, entre outros. 
Sendo assim, a perícia psicológica, especificamente com adoles-
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cente em conflito com a lei, deve contribuir no esclarecimento da 
questão que originou seu pedido, que pode abarcar a realidade psi-
cológica do periciado, sua estrutura familiar, sua motivação para o 
ato infracional, sua compreensão da situação e desejo de reparação, 
a situação escolar, seu plano de vida, entre outros fatores, mas sem-
pre em conformidade com o que é perguntado pelos operadores do 
Direito.

Diante da perícia realizada é elaborada a comunicação escri-
ta da prestação do serviço em forma de laudo psicológico com 
fundamentação conceitual e técnica de acordo com os princípios 
técnicos, éticos e científicos da resolução 006/2019 do Conselho 
Federal de Psicologia que institui regras para a elaboração de docu-
mentos escritos produzidos por psicólogos no exercício profissio-
nal. Salienta-se a atitude objetiva, imparcial e livre de julgamentos 
do psicólogo, a fim de proporcionar uma avaliação compreensiva 
e contextualizada do sujeito, visto que o laudo se torna um marco 
jurisdicional na vida deste.

No caso do adolescente em conflito com a lei, além dos pontos já 
mencionados, é preciso se atentar em relação à tendência em apon-
tar “clichês” tanto em relação ao adolescente quanto a sua família. 
Capitão (2009) exemplifica como: 

A visão do desleixo sobre a educação, orientação e acompanha-
mento e a possibilidade de ação conjugada e abonada pela fa-
mília com relação ao envolvimento infracional com definições 
pré-estabelecidas de família desestruturada, família permissiva 
ou família negligente integram esses clichês. (p. 162)

Tais concepções, principalmente quando materializadas em 
documento técnico, podem interferir na decisão do magistrado 
no âmbito da decisão da aplicação das medidas socioeducativas. O 
adolescente autor de ato infracional e sua família devem ser consi-
derados a partir da inserção de sua vida familiar na estrutura social 
vigente, bem como reconhecidos como sujeitos, especialmente o 
adolescente, que se encontra em uma etapa peculiar do desenvolvi-
mento humano e tem a possibilidade de superar a prática infracio-
nal, compreendida como multideterminada.
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Erickson (1972) menciona que a importância do reconheci-
mento do adolescente vai além de mera realização individual, mas 
também como uma resposta da comunidade sobre a formação de 
sua identidade. Nota-se, então, a importância do olhar, do perce-
ber, do reconhecer sobre o adolescente, uma vez que tal reconhe-
cimento confere legitimidade sobre a identidade do mesmo. Nesse 
sentido, o “filtro” usado para enxergar esse adolescente deve ser 
constantemente repensado e questionado em decorrência das cir-
cunstâncias mutáveis intrínsecas à sociedade. Como já assinalado, 
perdura ainda o imaginário menorista sob as instâncias jurídicas 
brasileiras e no corpo social de modo que tal lógica é capaz de se 
fazer presente, inclusive, nas práticas psicológicas. Logo, é válido 
questionar de que maneira é realizado o reconhecimento do ado-
lescente em conflito com a lei, em vista dos clichês adotados para 
determinado “diagnóstico”, das lógicas de controle e de patologiza-
ção e da perspectiva menorista dotada de estigmas, principalmente 
em relação à criminalização da pobreza. 

Levando em consideração o caminho institucional que o adoles-
cente em conflito com a lei percorre, a perícia psicológica deve se 
constituir como uma intervenção que seja capaz de proporcionar 
um espaço de expressão dos fenômenos psicológicos em relação às 
questões jurídicas apresentadas de modo que aborde a subjetivi-
dade do sujeito, a manifestação de sua identidade e suas relações 
diante da prática infracional e de seu contexto psicossocial. Em re-
lação ao trabalho do psicólogo jurídico, o Conselho Federal de Psi-
cologia (2010a) declara:

Cabe aos profissionais buscar avanços que possam ir além do 
aperfeiçoamento dos métodos de exame e avaliação das pes
soas, direcionando o sentido do trabalho para a consolidação 
dos direitos humanos e da cidadania. Daí a importância de con-
siderar quais os efeitos das ações profissionais além de cada 
caso atendido. Elas podem tanto contribuir para a consolidação 
de representações e práticas sociais, mais ou menos excluden-
tes, quanto podem contribuir para promover uma nova com-
preensão do agir humano. (p. 16)
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Nesse sentido, é importante o profissional conhecer a legis-
lação pertinente, respaldar-se a partir do código de ética vigen-
te, entender seu papel e sua contribuição na prática psicológica e 
compreender o adolescente em conflito com a lei como um sujeito 
em desenvolvimento que ainda está com sua identidade em for-
mação, sendo possível a superação de seu ato infracional. Nota-se, 
portanto, que a atividade de perícia psicológica vai além da avalia-
ção em si como um subsídio para decisão judicial, mas sim como 
uma contribuição para a formação da identidade de jovens a partir 
de seu reconhecimento como sujeito de direitos. Esta carrega uma 
dimensão interventiva capaz de promover um olhar sobre esse jo-
vem, bem como atribuir responsabilidade sobre seus próprios atos 
de modo a suscitar autonomia, consciência social e construção da 
cidadania.

Considerações 

Apesar de a perícia psicológica ter a finalidade de subsidiar a 
decisão judicial – sendo o psicólogo um técnico administrativamen-
te subordinado ao juiz – é importante ter a percepção das forças 
conflitantes que atravessam este universo o qual o psicólogo está 
inserido.

As considerações expostas neste estudo, a partir de um breve 
paralelo das questões éticas, políticas, sociais, teóricas e metodoló-
gicas, visam encorajar a adoção de um posicionamento crítico e re-
flexivo diante das demandas judiciais periciais que se apresentam 
no cotidiano do psicólogo jurídico com relação aos adolescentes em 
conflito com a lei. Pensar para além da elaboração de um documen-
to técnico para auxílio da decisão judicial de modo a dialogar tanto 
com a instituição e seus atores quanto com os sujeitos envolvidos 
nos autos do processo.

Nota-se que a perícia psicológica com o adolescente em conflito 
com a lei se trata de uma oportunidade de produção de visibilidade 
a sujeitos despercebidos vistos somente a partir de estigmas, este-
reótipos e lógicas criminalizantes. Há a possibilidade de oferecer 
o reconhecimento do outro, um novo olhar sobre o adolescente e 
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sobre sua família, de modo a levar em conta os múltiplos aspectos 
e fenômenos psicológicos de seu caso. Tal postura favorece o es-
tabelecimento de um espaço de fala e de expressão, bem como de 
compreensão sobre os próprios atos.

Com tais problematizações, busca-se um novo direcionamento 
das práticas de perícias psicológicas com tal população com o intui-
to de superar a reprodução de estratégias de controle e segregação 
para se articular em dispositivos de intervenção social e instrumen-
to de resistência sobre perspectivas retrógradas. Diante disso, per-
cebe-se a necessidade de ações em conformidade com o ECA, visto 
que a destinação da garantia de direitos da infância e da juventude 
de maneira a propiciar a condição de sujeito desses adolescentes e 
a construção de cidadania.
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A Percepção dos Educadores Sobre a 
Violência Intrafamiliar Sofridas pelos 

Alunos

Patrícia Palhano Medeiros Penrabel

Introdução

A escola e a família são alicerces básicos para a formação de 
socialização e desenvolvimento de identidade da criança, e uma vez 
que estamos em uma sociedade protetiva em que os professores 
apresentam preocupações com seus alunos, é usual se discutirem 
as situações de violação dos direitos da criança e do adolescente, 
como a violência física, sexual, psicológica e negligência que são de-
tectadas no contexto escolar. Todavia, quando a família, primeira 
instituição da qual a criança faz parte e que seria onde essa aprende 
o que é certo e errado e se sente protegida, quando esta torna-se fa-
lha e omissa, a escola, segundo lugar de vivência e socialização além 
da família, passa a ser mecanismo fundamental, visto que o ambien-
te escolar acaba constituindo-se lugar de proteção à vítima. Desta 
maneira, torna-se importante compreender como os educadores 
estão identificando e respondendo a suspeita do descumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, principalmente nos casos 
de violência, compreendendo o papel que a escola tem assumido 
no enfrentamento dessa série de problemas. É muito importante 
conhecer os fatores, uma vez que não enfrentar o rompimento dos 
direitos das crianças e adolescentes por parte dos profissionais da 
educação pode intensificar a situação vivenciada pelas vítimas. 

O presente estudo delimitou-se a pesquisar se a escola é um am-
biente favorável à proteção dos direitos da criança e do adolescente 
e de revelação da situação de violência intrafamiliar, deste modo o 
objetivo geral foi investigar a percepção dos profissionais de educa-
ção quanto à violação dos direitos das crianças e dos adolescentes.
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A violência intrafamiliar é um problema social de grande im-
pacto para a sociedade e, principalmente uma adversidade que de-
manda estratégias de identificação, combate, prevenção e enfrenta-
mento. Todas as crianças e adolescentes, enquanto seres humanos 
em desenvolvimento precisam ter garantia de seus direitos básicos 
como saúde, educação, moradia e segurança, para o desenvolvi-
mento da cidadania (Siqueira et al., 2012). 

Quando a família, que lembramos novamente que deveria ser o 
primeiro ambiente de proteção, fracassa nesse papel de provedora, 
formadora e protetora, a escola que vem a ser em muitos casos o 
segundo meio, pode ser a única a zelar pela proteção dos alunos, já 
que a família tornou-se omissa, agressora ou transgressora de sua 
função. Não significa que a escola precisa trazer para si a respon-
sabilidade que é da família, mas sim, auxiliar para que esta possa 
identificar seu papel e responsabilizar-se, tendo como alternativa 
para isto, por exemplo, o ensino do exercício de cidadania, o es-
clarecimento, as orientações aos familiares e, quando apropriado, 
a denúncia das agressões para os órgãos competentes (Inoue & 
Ristum, 2008).

A metodologia deste trabalho é a pesquisa exploratória, ten-
do como coleta de dados o levantamento bibliográfico que segun-
do Gil (2019) permite ao pesquisador um alcance de uma série 
de fatos muito mais ampliados que aquela que poderia pesquisar 
diretamente.

Desenvolvimento

Em todos os contextos de convívio e influência do indivíduo 
como, por exemplo, família, escola, unidades básicas de saúde, en-
fim, em ambientes públicos e privados, a contravenção aos direitos 
da criança e do adolescente constitui-se em um tema de grande re-
levância social. Por ser uma ocorrência presente na sociedade, este 
conjunto de questões acaba por destacar-se na prática dos profis-
sionais da educação, demandando uma condução e encaminha-
mento dos mesmos. Sendo uma das vias de violação dos direitos 
da criança e do adolescente, a violência dentro das famílias pode 
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se expressar de várias formas e com diferentes graus de severidade 
(Siqueira et al., 2012).

A família é o eixo de referência, o primeiro vínculo de socializa-
ção do ser humano, a base das inter-relações pelo qual seus mem-
bros passam os valores éticos, morais, de socialização e educação, 
e formam experiências emocionais ao longo do desenvolvimento 
também conceituado como grupo de pessoas com vínculos afetivos, 
laços de sangue ou de convivência, além de apoio para que homens, 
mulheres e crianças se organizem em torno da realização de proje-
tos comuns; é necessário que se compreenda a família como algo 
que se modifica segundo contextos sociais, culturais e históricos 
(Nascimento, 2006; Brasil, 2002).

Nascimento (2006) e Vilhena et al. (2011) corroboram que o 
Brasil passou por diversas transformações econômicas, sociais e 
culturais, que trouxeram mudanças na estrutura familiar que defi-
niram um novo rumo. A nova família, que anteriormente era defini-
da pela obrigação e hoje é definida pelo afeto e busca de completu-
de, onde quem separa o casal é o divórcio e não mais a morte, cresce 
cada vez mais no país, pensada sob diferentes pontos de vista:

Como unidade doméstica, assegurando as condições materiais 
necessárias à sobrevivência, como instituição, referência e local 
de segurança, como formador, divulgador e contestador de um 
vasto conjunto de valores, imagens e representações, como um 
conjunto de laços de parentesco, como um grupo de afinidade, 
com variados graus de convivência e proximidade, e de tantas 
outras formas. Existe uma multiplicidade de formas e sentidos 
da palavra família, construída com a contribuição das várias ci-
ências sociais e podendo ser pensada sob os mais variados en-
foques através dos diferentes referenciais acadêmicos. (Vilhena 
et al., 2011, p. 1644)

De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 2002) os modelos 
de organização familiar existentes atualmente geram um novo con-
texto de relações de poder e inter-relações, um universo diferente 
de expectativas e de representações subjetivas no contexto da fa-
mília baseado na organização dos afetos, gerando, no espaço do-
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méstico, um movimento de competições conduzidas pelas diferen-
ças de poder entre os sexos e, no contexto afetivo, motivadas pela 
conquista de espaços que procuram pelas necessidades básicas do 
ser humano: amor, reconhecimento e proteção, mas acaba gerando 
competições que incentivam sentimentos ambíguos de amor/ódio, 
aliança/competição, proteção/domínio entre seus participantes 
e algumas famílias que ainda não se encontram preparadas para 
compreender, administrar e tolerar seus próprios conflitos emocio-
nais podem se tornar violentas.

É considerada violência intrafamiliar toda ação ou omissão que 
prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liber-
dade e o direito ao progresso de um integrante da família em rela-
ção de poder ao outro. Atinge mais as crianças do que os adolescen-
tes, em função de sua maior fragilidade física e emocional. O concei-
to de violência intrafamiliar não se refere apenas ao espaço físico 
onde a agressão advém, mas também nas relações hierárquicas e 
intergeracionais, e constitui-se em formas agressivas de a família 
relacionar-se, por meio do uso da violência como solução de confli-
to e como estratégia de educação, podendo vir a ocorrer dentro ou 
fora de casa por algum membro da família, incluindo pessoas que 
passam a assumir função parental (Brasil, 2002, 2010).

Este tipo de violência difere da violência doméstica, pois nessa 
incluem-se outros membros, sem função parental, que convivam no 
espaço doméstico, podendo ser empregados, pessoas que se rela-
cionam eventualmente, vizinhos, agregados e é normalmente uti-
lizado para violência de gênero. Essa terminologia surgiu a partir 
dos movimentos sociais de mulheres e de defesa da criança e do 
adolescente do mundo inteiro, e à medida que passaram a preo-
cupar a sociedade, foram se construindo estudos e políticas sobre 
o tema, e se diferenciando em sua nomenclatura. Aqui no Brasil, 
desenvolveram-se movimentos e organizações sociais atuantes 
contra à violência infantil e de proteção à criança e ao adolescente, 
especialmente a partir da elaboração do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no ano de 1990 (Brasil, 2002).

De acordo com a Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente) (Brasil, 1990), criança é definida como pessoa em proces-
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so de desenvolvimento, e que apresenta idade cronológica de até 
12 anos incompletos. A partir disto, o SUS, com a incumbência do 
ECA, busca promover o direito à vida e à saúde de crianças e ado-
lescentes, mediante a atenção integral à saúde, propondo o acesso 
universal aos direitos. Estimula-se o desenvolvimento de ações de 
promoção da saúde e prevenção das formas de violências que mais 
afetam crianças e adolescentes, enfatizando a importância do tra-
balho junto às famílias, os fatores de proteção e alertando as vulne-
rabilidades e os fatores de risco da violência. Consiste numa estra-
tégia para a ação e produção de cuidados, desde a atenção primária 
até o mais complexo nível de atenção, proporcionando interação 
com os demais sistemas de garantia de direitos, proteção e defesa 
das crianças.

A Lei n. 13.431/2017 alterou o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente trazendo avanços aos critérios legais com novas providên-
cias que defendem de maneira mais ampla os direitos da criança e 
do adolescente. O Ministério Público do Estado do Paraná (Paraná, 
2018) comenta:

Pela primeira vez, a Lei se refere expressamente à necessidade 
da instituição (formal/oficial) e organização da “rede de pro-
teção” à criança e ao adolescente, prevendo a necessidade da 
identificação, no âmbito desta, de um “órgão de referência”, 
que ficará encarregado tanto para, quando necessário, realizar 
a escuta especializada das vítimas ou testemunhas (art. 7º), 
quanto para coordenar a ação dos demais, zelando para que 
todas.

A violência que ocorre dentro da família, como maus-tratos físi-
cos, psicológicos, sexuais, econômicos ou patrimoniais, constituem 
graves problemas de saúde, desenvolvimento social e econômico e 
uma clara violação aos direitos humanos e um grande desafio, além 
de saber como identificá-las e registrá-las, mas também a falta de 
qualidade ou atendimento inadequado nos serviços públicos, refle-
tem como desrespeito nas pessoas que buscam assistência por te-
rem sofrido e estão vulneráveis à violência, quando uma pessoa da 
família sofre violência, se percebe muito provável que outras tam-
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bém estejam sofrendo, é possível se encontrar, além da violência 
com diferença de poderes, entre pais e filhos, até violência entre 
irmãos e ressaltamos que é necessário estar alerta para identificá-
-la, esta pode ocorrer através de xingamentos, humilhações e até 
agressões físicas entre eles. E apesar de a violência entre irmãos ser 
socialmente aceita e não ser no senso comum, motivo para grandes 
preocupações, ela pode ser uma das mais importantes, pois sina-
liza para o profissional o tipo de relacionamento que a criança ou 
o adolescente tem vivenciado ao longo de seu crescimento (Brasil, 
2002, 2010).

De acordo com Brito, Zanetta, Mendonça, Barison e Andrade 
(2005), as modalidades de violência intrafamiliar, cometidas con-
tra crianças e adolescentes, são classificadas em: violência física, 
violência psicológica, negligência e violência sexual.

Dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2018) mostraram que 
das crianças vítimas de violência sexual no ano de 2017, 43.034 
(74,2%) eram do sexo feminino e 14.996 (25,8%) eram do sexo 
masculino. Do total, 51,2% estavam na faixa etária entre 1 e 5 anos. 
Dentre essas, 69,2% dos eventos ocorreram na residência. A avalia-
ção das características do provável autor da violência sexual contra 
crianças mostrou que em 74,7% das notificações houve envolvi-
mento de um autor. Em 81,6%, o agressor era do sexo masculino e 
37,0% tinham vínculo familiar com a vítima, 27% eram amigos ou 
conhecidos, 6,5% desconhecidos.

Paludo e Schirò, (2012), fizeram uma análise de fatores de risco 
para a violência sexual contra crianças, adolescentes e jovens, e ve-
rificaram que esta tende a manifestar-se em famílias que vivenciam 
situações de violação em seu dia a dia e em comunidades em situa-
ção de precariedade social. Constata que a presença de um fator de 
risco pode potencializar a exposição a outros riscos. A presença de 
alcoolismo, violência familiar, ter familiares que estão ou estiveram 
presos, atividades de tráfico, ter sofrido violência na comunidade, 
ou ter passado fome, são algumas das mais importantes variáveis, 
que de uma forma integrada se influenciam mutuamente. Verificou-
-se que a violência sexual intrafamiliar tende a estar associada à 
vivência de outros episódios de violência.
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Crianças cujos pais já sofreram maus-tratos, abuso sexual ou 
rejeição/abandono na infância apresentam fatores de risco para 
sofrerem violência, bem como a gravidez de pais adolescentes sem 
suporte psicossocial; gravidez não planejada e/ou negada; gravi-
dez de risco; depressão na gravidez; falta de acompanhamento pré-
-natal; pai/mãe com múltiplos parceiros; ausência ou pouca mani-
festação positiva de afeto entre pai/mãe/filhos; transmissão para a 
criança das tarefas do lar ou dos pais; capacidade limitada em lidar 
com situações de estresse; estilo disciplinar rigoroso; pais posses-
sivos e/ou ciumentos em relação aos filhos. Também sofrem risco 
as crianças separadas da mãe ao nascer por doença ou prematuri-
dade; crianças nascidas com más formações congênitas ou doenças 
crônicas (retardo mental, anormalidades físicas, hiperatividade) e 
com falta de vínculo parental nos primeiros anos de vida (Brasil, 
2002).

Cada indivíduo chega aos serviços de saúde em diferentes situa
ções e momentos, podem procurar inicialmente em situações me-
nos graves, difíceis até de diagnosticar, mas que podem surgir em 
certas demandas como algo que não está em seu caminho natural, 
deixando certa desconfiança para os profissionais de que há algu-
ma violência constante encoberta e disfarçada, como por exemplo, 
pais que alegam que os filhos estejam se comportando de maneira 
inapropriada à sua idade e seu nível de desenvolvimento; posterior-
mente procuram quando a agressão já tomou proporções mais gra-
ves, mas cada pessoa possui uma maneira particular de lidar com o 
sofrimento ao passar por algum tipo de violência, cada um tem seu 
tempo e ritmo, e toma decisões de acordo com a sua subjetividade, 
e mesmo solicitando ajuda, não significa que esteja preparada para 
colocá-la em prática. Não é papel do profissional, colocar a culpa na 
pessoa por não conseguir sair do processo e permanecer na relação 
de violência, não há maneira de acelerar ou tentar influenciar na 
decisão das pessoas, mas sim confiar e investir na sua capacidade 
para enfrentar os obstáculos (Brasil, 2002). 

As consequências e os sinais da violência podem ser diferen-
tes de acordo com a etapa de desenvolvimento da pessoa. Quanto 
mais precoce, intensa ou prolongada for a situação de violência, 
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maiores e mais duradouros serão os danos para o ser humano. 
Assim sendo, o que determina o impacto da violência para a saú-
de e desenvolvimento das crianças são: o tipo de violência, a fre-
quência, a duração, a natureza, a gravidade da agressão, a idade, 
o grau de desenvolvimento psicológico, o vínculo afetivo entre o 
agressor e a vítima, ou ainda as medidas correntes para a pre-
venção de agressões futuras. Reforça-se a importância de orientar 
as ações e estabelecer estratégias para a atenção integral à saúde 
de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violên-
cia, pois essa circunstância pode gerar problemas sociais, emo-
cionais, psicológicos e cognitivos capazes de impactar fortemente 
o desenvolvimento e a saúde das pessoas ao longo de suas vidas 
(Brasil, 2010).

Siqueira et al. (2012) compreendem que os professores expõem 
com frequência suas preocupações quanto a questões que violam os 
direitos das crianças e adolescentes, como a violência física, sexual, 
psicológica e negligência que são identificados no contexto escolar. 
Uma pesquisa feita por esses autores com 20 professores da rede 
pública, encontrou que a violência física foi a violação mais identi-
ficada, e as formas de enfrentamento mencionadas foram acionar 
o Conselho Tutelar e chamar os responsáveis pela criança. A maio-
ria dos professores apresentou-se engajada no problema, contudo, 
sentia-se despreparada e insegura para agir perante as situações de 
violação vivenciadas na escola. 

No estudo de Elsen, Próspero, Sanches, Floriano e Sgrott 
(2011), os professores pesquisados demonstraram reconhecer a 
violência sofrida por seus alunos e os tipos mais citados foram a 
física e a sexual. Alguns conseguiram identificar a negligência e a 
violência psicológica, foi possível descobrir que eles reconhecem 
que os agressores mais frequentes são aqueles que possuem laços 
parentais mas assumem que a violência é um fenômeno de difícil 
reconhecimento, denotando também que esse fator gera sentimen-
tos ambíguos entre os professores tornando-os muitas vezes imo-
bilizados e não querendo envolvimento. Para a autora, se houvesse 
maior empenho dos docentes e se estivessem mais atentos à situa-
ção dos alunos, os casos poderiam ser melhores detectados.
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Na pesquisa de Pereira e Williams (2008), com 18 professoras 
e 10 diretoras, de uma escola onde o número de casos de crianças 
vitimizadas identificados na escola foi expressivo, entretanto as 
profissionais de educação apesar do conhecimento superficial que 
revelaram sobre a violência intrafamiliar expressaram competên-
cia para identificar a criança vítima de violência e foram capazes 
de nomear fatores de risco aos quais muitos de seus alunos, além 
das crianças participantes do estudo, estavam expostos em suas 
casas. Tais fatores poderiam ser detectados e trabalhados precoce-
mente se houvesse uma capacitação dos educadores com progra-
mas de prevenção, minimizando ou evitando assim, sequelas no 
desenvolvimento das crianças vítimas, evitando também que es-
sas condições adversas avançassem para a violência intrafamiliar 
propriamente dita. Alguns educadores deram respostas um tanto 
contraditórias na pesquisa espacialmente quando diziam, em sua 
maioria, que ao perceber a violência, ofereceriam um atendimen-
to especial para a criança, sem ao menos lembrar que eles mes-
mos, os educadores, não possuem preparo para realizar alguma 
intervenção, e algumas poucas responderam que ao identificar a 
criança vítima encaminhariam para o Conselho Tutelar, como re-
comenda o Estatuto da Criança e do Adolescente do ano de 1990. 
Fica evidente que os pesquisados conhecem pouco ou não aplicam 
a legislação, sugerem que não estão capacitadas para atender a 
criança vítima de violência intrafamiliar e precisam de um treina-
mento na área.

Os autores Maioli et al. (2018) fizeram seu estudo com 76 fun-
cionários de uma instituição de ensino que oferece cursos técnicos 
de nível médio e profissionalizante. Os dados mais preocupantes 
encontrados apontam violências que ocorrem no contexto intrafa-
miliar, especificamente voltadas para crianças, adolescentes e mu-
lheres. Ao final sugerem que sejam oferecidas ações pedagógicas 
que ultrapassem o ensino técnico e profissionalizante bem como 
espaços de formação continuada em instituições de ensino de nível 
médio e profissionalizante, que possam amparar os profissionais a 
identificarem evidências de violência, até mesmo as que ocorrem 
de maneira sutil e passam despercebidas.
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Na investigação de Costa e Teixeira, (2017) foi identificada a 
problemática das escolas em lidar com aluno com alterações de 
comportamento, que apresentam adversidades relacionadas à so-
cialização entre colegas e professores, por serem agressivos e re-
produzirem a violência vivenciada em casa, no ambiente escolar, 
além de apresentarem baixo rendimento escolar, o que comprome-
te o ciclo de aprendizagem. No resultado das entrevista constatou-
-se que os educadores compreendem que os alunos convivem em 
ambiente agressivo e desiquilibrado e com isso têm mais dificulda-
de de concentração e em respeitar as regras impostas pelas escolas, 
agindo, quase sempre, agressivamente com os colegas e professo-
res. “Por meio de suas vivências profissionais, os professores conse-
guem identificar as violências presenciadas pelos alunos, devendo 
ser ressaltado que, no contexto geral, as concepções implícitas nas 
falas das participantes remetem às formas de violência citadas pela 
Lei Maria da Penha, quais sejam verbal, física, sexual e negligência” 
(Costa & Teixeira 2017, p. 39).

Santos (2018) buscou assimilar em seu estudo realizado, a ex-
periência dos profissionais da área da educação sobre a violência 
doméstica contra crianças de uma creche e constatou que:

. . . para que a creche seja de fato um espaço que possibilite aos 
seus usuários maior perspectiva de educação, são necessárias 
algumas medidas, como: Instrumentalizar as professoras e fun-
cionários sobre o tema da violência, seu reconhecimento e o pa-
pel da creche na descoberta e direcionamento; tornar explícito 
compromisso da creche com a prevenção da violência domésti-
ca contra criança visando às denúncias, ao acompanhamento, à 
proteção da criança e ao tratamento com os pais; estruturar-se 
internamente para exercer esse compromisso diário com todas 
as professoras e funcionários, a fim de obter um serviço de apoio 
para as crianças; tornar explícitas suas relações com os órgãos 
de defesa das crianças que compõem a rede formal de defesa dos 
direitos da criança e adolescente; especificar o papel das profes-
soras e funcionários na notificação e, também, na comunicação 
com a família. Diante disso, deve estar claro, para toda a equipe 
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profissional que seu mais importante papel dentro da creche em 
relação à violência contra a criança é a prevenção. Seu maior ob-
jetivo deve ser a preocupação em identificar os maus-tratos e 
encontrar a forma correta de proceder. (p. 132)

Dado alarmante encontrado no estudo de Inoue e Ristum 
(2008) detectaram que, de 2522 casos de violência (onde todos 
os agressores eram conhecidos da vítima), apenas 22 foram iden-
tificados pelos educadores, e receberam encaminhamento médico, 
jurídico, social e psicológico, representando 0,91%. O que deno-
ta grave problema, pois os educadores não parecem conhecer os 
direitos dos alunos ou optam por serem omissos, demonstrando 
despreparo não só para lidar com as situações de violação dos 
direitos como também com outras problemáticas que acontecem 
no ambiente escolar. A ideia de que a escola não está conseguin-
do cumprir essa função gera sofrimento aos profissionais, mas ao 
mesmo tempo demonstra a importância da direção da escola ser 
receptiva às percepções dos professores, que precisam ser apoia-
dos para que uma ação de proteção seja tomada. Nesse sentido, 
conclui-se que capacitar os professores torna-se fundamental para 
perceber tanto os indicadores de violação dos direitos como tam-
bém criar espaços de escuta a todos os profissionais envolvidos no 
ambiente escolar.

Conclusão

Foi investigada a percepção dos profissionais de educação 
quanto à violação dos direitos das crianças e dos adolescentes e a 
partir da pesquisa exposta tornou-se possível interpretar como os 
profissionais da educação compreendem a violação de direitos e a 
violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes no dia a dia 
escolar, e que envolve todo o meio familiar e social construído ao 
longo do desenvolvimento da humanidade seguindo padrões cultu-
rais pré-estabelecidos (Elsen et al., 2011).

O desempenho do educador na identificação e denúncia da vio-
lação de direitos contra crianças e adolescentes é fundamental, en-
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frentar a violência requer a efetiva associação de diferentes meios 
como o da saúde, da segurança, da justiça e da educação, além do 
envolvimento da sociedade civil organizada. Mas de maneira infe-
liz, não se tem percebe uma atuação no contexto geral da educação 
promovendo a prevenção e estruturando intervenção, afinal além 
do responsável da família, primeiro meio que a criança tem contato, 
o profissional da educação pode ser quem mais tempo permaneça 
com a criança e o adolescente, levando em consideração a carga ho-
rária do sistema educacional brasileiro, e talvez assim se perca, com 
a atitude adotada, a única oportunidade de reconhecimento e in-
tervenção, nos casos de violência, logo, a escola se comprometendo 
com a garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes, junta-
mente com a adesão dos educadores, fortalece a militância em defe-
sa desses direitos. A sociedade em si recebe o impacto da violência 
que ocorre de uma forma confusa e desordenada que, muitas vezes, 
se vê imobilizada diante do enfrentamento e proteção da vítima. 
Nos estudos pesquisados, foi notado que os educadores nem sem-
pre conseguem identifica e ainda possuem dificuldade para manejar 
os alunos que sofreram algum tipo de violação de direito, incluindo 
a violência intrafamiliar, dentre esta, a violação mais notada pelos 
professores foi a violência física, expressa em marcas visíveis como 
hematomas. Nota-se que, talvez, eles não estejam conseguindo per-
ceber as outras formas de violência, que são mais tênues, mas tão 
destrutivas em seus efeitos e consequências. Outro fator detectado 
foram os fatores de risco, a garantia de alimentação, de moradia e 
acesso à escola são direitos das crianças e adolescentes considera-
das primordiais para o desenvolvimento, mas muitas vezes são ne-
gadas com a violação salientada como ausência de condições dignas 
de vida. Dessa maneira, conclui-se que é de grande relevância o pre-
paro de todos os profissionais envolvidos no contexto escolar com o 
propósito de compreender o que é violação dos direitos da criança 
e do adolescente, bem como conhecer estratégias de identificação e 
administração das situações que possuem em vista a não revitimiza-
ção da criança ou do adolescente (Inoue & Ristum, 2008).

Refletimos o quanto a escola é um local favorável para mediar 
as questões que envolvem crianças e adolescentes, pais e filhos, 
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educadores e educandos, assim como os vínculos que se dão na 
sociedade. É também nesse meio onde a socialização, a promoção 
da cidadania, a formação de atitudes, opiniões e o desenvolvimen-
to pessoal podem ser desenvolvidos ou dificultados. Assim sendo, 
cabe à instituição escolar refletir e debater temas que atormen-
tam e preocupam a humanidade em seu cotidiano, dentre os quais 
destacamos a violação de direitos, suas maneiras de preveni-lo e 
as possíveis consequências no desenvolvimento da criança e do 
adolescente. Essa incumbência social se deve, em parte, ao reco-
nhecimento de que o meio de convivência reflete diretamente na 
socialização infanto-juvenil, além de ser, juntamente com a famí-
lia, espaço primordial para defesa dos direitos humanos (Njaine & 
Minayo, 2003 apud Marriel, Assis, Avanci, & Oliveira, 2006). 

É na escola, ambiente em que se passa grande parte do seu dia, 
que a criança ou adolescente que teve seus direitos violados dentro 
de casa e está se sentindo completamente confusa sobre a quem 
recorrer e a quem se espelhar, que esta pode ter o apoio a que lhe 
foi negado, podendo desenvolver assim, sentimentos de otimismo, 
esperança e um relacionamento seguro e positivo com adultos ao 
seu redor, para isso é importante salientar a necessidade de capa-
citação dos educadores (Veltman & Browen, 2001 apud Pereira & 
Williams, 2008).

Nota-se então, a importância e urgência de que mais pesqui-
sas nesta área sejam feitas para se investigar o quanto antes, como 
anda a percepção dos profissionais da educação e sugerir a imple-
mentação de políticas públicas para esclarecimento e treinamentos 
destes, a fim de prevenir que mais crianças sejam vítimas.
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A violência em crianças e adolescentes tem sido destaque na 
sociedade brasileira, visto que, essa população se apresenta vul-
nerável e negligenciada pela família, sociedade e poder público 
(Carvalho, Cardoso, Silva, Braga, & Galvão, 2008). Dados do Mapa da 
Violência (Waiselfisz, 2016), elucidam o crescimento dos índices de 
vitimização juvenil (15 a 29 anos), por arma de fogo no Brasil, entre 
os anos de 1980 a 2014. Os dados passam de 3.159 em 1980, para 
25.255 em 2014, mostrando o crescimento de 699,5%. Melo e Cano 
(2017) apresentam o Índice de Homicídios na Adolescência (IHA) – 
que expressa para cada mil adolescentes que completaram 12 anos, 
quantos não irão completar 19 anos por causa de homicídio; em 
que 36,5% dos homicídios na adolescência em 2012 foi decorrente 
de agressão e na população geral foi de 4,8%. Em Goiânia, esse ín-
dice é de 2 a 4 adolescentes e em Aparecida de Goiânia, Rio Verde 
e Formosa é de 4 a 6 adolescentes (Zanini, Faria, & Campos, 2018).

Segundo Villela e Doreto (2006), a vulnerabilidade social pode 
ser entendida como o resultado da interação entre os fatores cog-
nitivos, afetivos, psíquicos e estruturas sociais de desigualdade de 
gênero, classe social e raça de um indivíduo, determinando acessos, 
oportunidades e sentidos sobre ele mesmo e o mundo. Tais fatores 
estão associados a exclusão social, discriminação e violação de di-
reitos desses grupos ou indivíduos, em decorrência do seu nível de 
renda, educação, saúde e localização geográfica (Lopes, Saraiva, & 
Ximenes, 2010; Monteiro, 2011). A vulnerabilidade pode ser vista 
quando ocorre: desinteresse do indivíduo em relação a situações 
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de perigo; falta de acesso a serviços e/ou informações e falta de au-
toconfiança para sustentar ou implementar mudanças no próprio 
comportamento (Villela & Doreto, 2006).

A Secretaria Nacional de Proteção dos Direitos da Criança e 
Adolescente (2018) apresenta que crianças e adolescentes são as 
principais vítimas da violência estando assim, em constante risco 
social. Segundo Papila, Feldman e Martorell (2013) os riscos são: 
abuso de drogas, temperamento difícil, fraco controle dos impul-
sos, tendência a buscar fortes emoções (sendo que as duas últi-
mas podem ter uma base bioquímica), predisposição genética ao 
alcoolismo, parentalidade insatisfatória ou inconsistente, relacio-
namento familiar perturbado, distante ou permeado de conflitos, 
comportamentos agressivos, falta de compromisso com a educa-
ção (leva ao fracasso escolar), rejeição por seus pares bem sucedi-
dos, aliança e associação com usuários de drogas, grupos rebeldes 
e alienados.

Segundo o Sistema de Informações sobre Mortalidade, do Mi-
nistério da Saúde (SIM/MS), em 2017 houve 65.602 homicídios 
no Brasil, o que corresponde aproximadamente 31,6 mortes para 
cada cem mil habitantes. Desses homicídios, 59,1% são homens 
entre 15 a 19 anos de idade, mostrando a alta taxa de óbitos em 
adolescentes brasileiros do sexo masculino. Em Goiás, segundo o 
Atlas da Violência (Brasil, 2019), em 2017 mostra uma concentra-
ção maior de mortes violentas intencionais na região metropolita-
na de Goiânia, nos municípios de Goiânia com 40,7%, Aparecida de 
Goiânia com 60,4%, Senador Canedo com 48,4% e Trindade com 
57,7%.

Segundo Atlas de Violência (Brasil, 2019), a alta letalidade de 
jovens gera fortes implicações, inclusive sobre o desenvolvimento 
econômico e social do país, pois a falta de oportunidades, que le-
vava 23% dos jovens no país a não estarem estudando nem traba-
lhando em 2017 aliada à mortalidade precoce em consequência da 
violência, impõem severas consequências sobre o futuro da nação. 
Dados do Atlas de Violência (Brasil, 2019), apresentam que os cus-
tos econômicos da violência no pais seria ao equivalente de 5,9% 
do Produto Interno Bruto (PIB), mostrando que se gasta cerca de 
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373 bilhões de reais com o sistema de saúde, segurança pública 
(polícia), sistema prisional, segurança privada e seguros e por fim 
os gastos com homicídios, mostrando que a violência prejudica não 
só as famílias atingidas, mas toda sociedade. 

Nesse sentido, a família, a escola e a sociedade possuem papel 
fundamental para o desenvolvimento dos adolescentes, pois essas 
instituições são responsáveis por assumirem seu papel de educa-
dor, ao orientar e cuidar de cada adolescente (Santos, 2011). Segun-
do o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990) a 
base familiar é de significativa importância para o desenvolvimen-
to da criança, com a responsabilidade de assegurar os cuidados da 
criança e do adolescente de forma integral (físico, mental, moral, 
espiritual e social) resguardando sempre a dignidade dos menores. 
Já a Constituição Federal de 1988, no artigo quatro, dispõe que é 
dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar com absoluta prioridade, a efetivação dos direi-
tos da criança e do adolescente referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cul-
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária. Mostrando que por lei os direitos fundamentais de 
vida são instituídos e regulamentados, mas a efetivação e garantia 
depende dos recursos humanos disponíveis e aptos para fazer valer 
na pratica diária de cada criança e adolescente.

Assim, a escola, é um dos ambientes mais importantes para 
crianças e adolescentes, pois é um espaço que proporciona socia-
lização, aprendizagem emocional e cognitiva. Sendo assim, pode 
ser visto como um campo onde a os princípios e a dinâmica da Psi-
cologia Positiva podem ser aplicados efetivamente através de in-
tervenções que promovam saúde e bem estar (Reppold, Gurgel, & 
Almeida, 2018; Seligman, Ernst, Gillham, Reivich, & Linkins, 2009).

Dado esse cenário de violência, apresenta-se a necessidade de 
intervir com ações de promoção de saúde e prevenção de violên-
cia para os adolescentes e o melhor contexto para que essas ações 
ocorram é a escola, pois a mesma possui a responsabilidade de edu-
car não somente aspectos cognitivos, mas também aspectos psicos-
sociais no sentido de preparar esses estudantes para a vida fora 



230

da escola. Nesse sentido as intervenções positivas possuem cará-
ter inovador, pois focam suas intervenções nos aspectos positivos 
e saudáveis que o ser humano já possui e também potencializa os 
aspectos que ainda estão inertes em suas possibilidades (Reppold 
et al., 2018).

Layous e Lyubomirsky (2014) apresentam que a maneira mais 
confiável de aumentar a felicidade é adotando voluntariamente es-
tratégias e práticas que elevem o bem estar individual a nível cog-
nitivo e emocional, em vez de apenas amenizar as circunstâncias e 
situações vivenciadas ao longo da vida. Para isso, são desenvolvidas 
atividades intencionais especificas ou em conjunto (depende do 
objetivo que se quer alcançar), destinadas a cultivar sentimentos, 
comportamentos e cognições positivas. Essas atividades são deno-
minadas Intervenções da Psicologia Positiva ou Intervenção Psico-
lógica Positiva (Reppold et al., 2018; Sin & Lyubomirsky, 2009). 

Essas intervenções, como “Três Coisas Boas” – o participante 
era convidado a escrever durante uma semana no final do dia, três 
coisas boas que lhe aconteceram no dia (Seligman, Steen, Park, & 
Peterson, 2005); e “Diário da Gratidão” – o participante era convi-
dado a escrever em um diário aspectos de sua vida pelo qual ele é 
grato (Froh, Sefick, & Emmons, 2008), buscam o desenvolvimento 
de experiências emocionais positivas e o alívio de sintomas ansiosos 
e depressivos, através da construção de habilidades que permitem 
às pessoas gerir e regular emoções positivas e negativas. Quanto 
ao conteúdo, a maioria das intervenções disponíveis se concentram 
em monotemáticas, como esperança (Feldman & Dreher, 2012), 
gratidão (Rash, Matsuba, & Prkachin, 2011), otimismo (Giacomoni, 
Bandeira, & Oliveira, 2018) ou perdão (Reed & Enright, 2006). Para-
lelo a isso, há um movimento crescente de pesquisas que trabalham 
os construtos da psicologia positiva no formato de programas de 
intervenção, ou seja, reúne-se um conjunto de temas da psicologia 
positiva e propõe atividades interventivas que buscam promover 
bem estar, promoção de saúde e prevenção de violência (Reppold 
et al., 2018; Zanini et al., 2018). 

Os estudos como o de Sanjuán et al. (2016), Leontopoulou 
(2015), Zanini et al. (2018), Gurgel, Teixeira, Machado e Reppold 
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(2016) e Pacico, Bastianello e Hutz (2018), passaram a incluir vá-
rias atividades em suas intervenções, configurando um programa 
de intervenção da psicologia positiva que atua com os diversos 
elementos (construtos) do bem estar no curto prazo (em torno de 
6 a 12 semanas); geralmente, dentro de um programa é abordado 
um construto a cada semana, incluindo apresentação e fechamen-
to do programa. Quanto à eficácia de intervenções da psicologia 
positivas, as metanálises de Bolier et al. (2013) e Sin e Lyubomir-
sky (2009) mostram que atividades e programas da psicologia 
positiva baseados em evidências podem contribuir para a melho-
ria do bem-estar, diminuição de ansiedade, aumento de desempe-
nho acadêmico, alívio de sintomas depressivos e diminuição de 
violência.

Nos últimos anos, intervenções da psicologia positiva foram 
criadas para promover o bem-estar de adolescentes, criando assim 
uma variedade de indicadores que mostram o desenvolvimento po-
sitivo desses estudantes, como por exemplo, a esperança (Marques, 
Lopez, & Pais-Ribeiro, 2011) e a gratidão (Froh, Yurkewicz, & 
Kashda, 2009). Esses estudos mostram que o desenvolvimento des-
ses construtos no ambiente escolar, apresentam impacto positivo 
na saúde mental e na satisfação com a vida dos alunos que partici-
param do grupo de intervenção, ao contrário dos grupos controle 
onde não tiveram mudanças. 

O Programa de Psicologia Positiva de Seligman et al. (2009) 
para adolescentes seguiu um currículo de 20-25 sessões, apresen-
tou ganhos significativos no engajamento e desfrute da escola, bem 
como melhorias nas habilidades sociais. O programa de interven-
ção de Suldo, Savage e Mercer (2014) obteve aumento na satisfa-
ção com a vida entre os participantes, que foi mantido em 6 meses 
de acompanhamento. Shoshani e Steinmetz (2014) desenvolveram 
uma intervenção de um ano implementada por professores da es-
cola, onde os participantes relataram ganhos de curto e longo prazo 
no bem-estar subjetivo, autoestima e autoeficácia.

A meta-análise de programas de intervenção da psicologia po-
sitiva de Durlak, Weissberg, Dymnicki, Taylor e Schellinger (2011) 
sugere que a disponibilidade de uma gama de estímulos, atividades 
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e oportunidades para expressar sentimentos e pensamentos com-
binados com o incentivo para participação em interações interpes-
soais positivas, é chave para iniciativas bem sucedidas de promo-
ção de saúde mental. Os estudos de Dawood (2014) e Stiglbauer, 
Gnambs, Gamsjäger e Batinic (2013), mostraram que a participa-
ção de estudantes em atividades que oferecem oportunidades para 
experiências escolares positivas e interessantes resulta em maior 
bem-estar e emoções positivas, facilitando o surgimento de mais 
experiências desse tipo. Rupani et al. (2014) e Sagen, Hummelsund 
e Binder (2013) em seus estudos sobre serviços de saúde mental 
para adolescentes, como orientação individual e psicoterapia, apre-
sentam a importância de proporcionar um ambiente de aceitação 
com amplas oportunidades de expressão.

O presente trabalho visa dois objetivos. O primeiro foi avaliar a 
eficácia da intervenção por meio da investigação do desempenho 
nas escalas de construtos positivos antes e depois da intervenção. O 
segundo foi avaliar se os benefícios da intervenção são sentidos ou 
mantidos após seis meses de ocorrência da mesma. 

Método

Participantes

Participaram 23 adolescentes (15 meninas e 8 meninos), que 
foram distribuídos aleatoriamente em grupo controle n= 16 e gru-
po de intervenção n= 7, com idades de 12 a 17 anos, de uma escola 
pública estadual na cidade de Goiânia. Destes, sete fizeram parte da 
primeira etapa referente a intervenção. Após seis meses, seis ado-
lescentes dos sete da etapa anterior (intervenção) fizeram parte da 
avaliação de follow up. 

Instrumentos

Para a primeira etapa utilizou-se os seguintes instrumentos:
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Juvenille Victimization Questionnaire (JVQ)

O número de vitimizações sofridas pelos adolescentes foi avalia-
do por meio do instrumento Juvenille Victimization Questionnaire 
(JVQ), desenvolvido por Hamby, Fikenlhor, Ormrod e Turner (2004) 
com o objetivo de mapear quais e quantas vitimizações foram vi-
venciadas pelo participante em dois tempos: ao longo da vida e 
no último ano. Ele avalia violência entre pares, maus tratos, crime 
convencional, violência sexual e violência indireta. O instrumento 
com 34 perguntas foi traduzido para o português e adaptado para 
aplicação em adolescentes por Faria, Zanini, Tolentino, Silva e Ve-
nâncio (2017). Na adaptação, as vitimizações foram avaliadas em 
dois momentos, ao longo da vida e no último ano e as afirmações 
apresentavam duas colunas para respostas de “sim” ou “não”. 

Escala de afetos positivos e negativos para adolescentes 
(EAPN-A)

Os afetos positivos (AP) e os afetos negativos (AN) foram ava-
liados por meio da Escala de afetos positivos e negativos para 
adolescentes (EAPN-A), criada por Segabinazi, Zortea, Zanon, 
Bandeira, Giacomoni e Hutz (2012). É uma escala tipo likert de 
cinco pontos constituída por 28 itens referentes a AP e AN. Os 
adolescentes assinalam o número que corresponde ao quanto se 
sentem daquela forma. Os números variam de 1 – “nem um pouco” 
a 5 – “muitíssimo”. Ela pode ser aplicada individualmente ou cole-
tivamente. Para o resultado deve-se calcular o escore bruto, que é 
obtido por meio da soma dos itens respondidos de cada construc-
to (AP e AN). 

Os estudos de validação da escala demonstram que a consis-
tência interna da escala ou alfa de Cronbach foi de 0,88 para AP e 
AN. Para a validade convergente, AP apresentou correlações positi-
vas com autoestima (r= 0,43) e satisfação de vida global (r= 0,66), 
enquanto AN apresentou correlações negativas com autoestima 
(r= -0,45) e satisfação de vida global (r= -0,43) (Segabinazi et al., 
2012).
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Escala de Satisfação Global de Vida para Adolescentes 
(EGSV-A)

A satisfação de vida foi avaliada por meio da Escala de satisfação 
global de vida para adolescentes (EGSV-A) criada por Giacomoni, 
Segabinazi, Zortea, e Zanon (2012). A escala é composta por 10 
frases que avaliam a satisfação global de vida para adolescentes. É 
uma escala tipo likert que varia de 1 (nem um pouco) a 5 (muitís-
simo). Pode ser aplicada individualmente ou coletivamente. O nível 
de satisfação de vida é conhecido através do somatório de todos os 
itens respondidos. 

Quanto a validação, a escala apresentou uma consistência in-
terna de 0,90, e em relação a validade convergente foram observa-
das correlações positivas em todas as dimensões da escala. Família 
(r= 0,54), Self (r= 0,67), Self comparado (r= 0,42), não violência (r= 
0,32), Autoeficácia (r= 0,56), Amizade (r= 0,37) e escola (r= 0,19) 
(Giacomoni, 2012).

Escala de Autoestima de Rosenberg

A autoestima foi avaliada por meio da Escala de autoestima de 
Rosenberg versão brasileira validada por Hutz e Zanon (2011). É 
uma escala tipo likert composta por 10 afirmativas com respostas 
de 1 (discordo totalmente) a 4 (concordo totalmente). A escala foi 
validada a partir de uma amostra de 1.151 estudantes e uma amos-
tra de 498 adultos de 20 estados brasileiros e pode ser aplicada 
individualmente ou coletivamente. Para obter o escore da escala 
deve-se somar todos os itens, contudo os valores dos itens 3, 5, 8, 9 
e 10 devem ser invertidos (1=4, 2=3, 3=2, 4=1). 

Escala Auto-Eficácia para Situações de Vitimizações 

A auto-eficácia foi avaliada por meio da Escala auto-eficácia 
para situações de vitimizações (versão reduzida) validada por 
Campos, Faria, Zanini e Peixoto (2016). É uma escala Likert de cin-
co pontos, que varia de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo to-
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talmente). Estudo psicométrico indicou a pertinência dos cálculos 
fatoriais são os indicadores de adequação da matriz de correlação, 
estatística KMO igual a 0,89 e teste de Esfericidade de Bartlett igual 
a χ²(105)=1173,7 p<0.01.

Avaliação de Ideação e Tentativa de Suicídio

O comportamento suicida foi avaliado por meio de duas per-
guntas “Machuco-me ou tento me matar de propósito” e “Penso em 
me matar” que deveriam ser respondidas em uma escala de 3 pon-
tos (0, não; 1 as vezes; 2 muito). Para a segunda etapa ou follow up 
utilizou-se de uma entrevista semiestruturada elaborada pela pes-
quisadora, termo de consentimento e assentimento, uma sala da 
escola, cadeiras, celular com aplicativo de gravação, caneta e papel. 

Procedimentos

O presente estudo faz parte de um projeto maior aprovado pelo 
Comitê de Ética da Pontifícia Universidade de Goiás. Os critérios 
éticos seguiram as normas para pesquisas com seres humanos, 
emitidas pelo Conselho Nacional de Saúde, por meio da Resolução 
n. 466, de 12 de dezembro de 2012. Os responsáveis pelos adoles-
centes assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e os 
adolescentes concordaram com o assentimento ao participarem da 
parte quantitativa e qualitativa do estudo - entrevista, por meio da 
verbalização e gravação da mesma. 

Coleta de Dados

Para a parte referente a intervenção, foi realizado contato com a 
direção e coordenação da escola selecionada por conveniência, con-
firmando interesse de participar do estudo. Em seguida, foi marca-
da uma reunião com os pais dos alunos da escola selecionada, para 
explicar o procedimento de pesquisa e se eles tinham interesse que 
os filhos participassem da intervenção. Após autorização dos pais, 
foi realizada a intervenção psicológica com os adolescentes. A in-
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tervenção realizada no estudo seguiu os padrões do estudo realiza-
do por Zanini, Campos, Faria e Peixoto (2018), a mesma consistiu 
em 8 encontros semanais de uma hora cada, por dois meses. A in-
tervenção trabalhou as temáticas: autoconhecimento, autoestima, 
emoções, otimismo, apoio social, habilidades sociais, coping e ao 
final um fechamento. Em cada temática, foram propostas dinâmi-
cas que convidavam o adolescente a participar e a se envolver na 
atividade proposta.

Para a segunda etapa referente ao Follow-up do estudo, foi rea-
lizado contato com a direção e coordenação da escola, para explica-
ção prévia dessa pesquisa e possível autorização das mesmas. Após 
autorização da gestora escolar, foi identificado com as mesmas os 
adolescentes que participaram do programa de intervenção reali-
zado pela pesquisadora e equipe no ano de 2017. Assim, realizado 
contato com os adolescentes e após assentimento, foi realizada a en-
trevista semiestruturada para a coleta de dados no follow-up do pro-
grama de intervenção realizado anteriormente na instituição de en-
sino. A entrevista semiestruturada contou com três perguntas, são 
elas: “Qual foi a sua motivação para participar do grupo (interven-
ção)?”; “Você observou alguma mudança ao participar do grupo?”; 
“E depois do grupo, você notou alguma mudança?”. Cada pergunta 
foi verbalizada isoladamente com espaço de tempo para que o ado-
lescente pudesse elaborar sua resposta de forma livre e sem ruídos.

Análise de Dados

Para a etapa referente a intervenção, os dados coletados por 
meio de questionários e escalas foram analisados no software 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), por meio da análi-
se estatística teste Wilcoxon. O teste de Wilcoxon ou teste dos pos-
tos sinalizados de Wilcoxon é um teste de hipóteses não paramétri-
co utilizado quando se deseja comparar duas amostras relaciona-
das, amostras emparelhadas ou medidas repetidas em uma única 
amostra para avaliar se os postos médios populacionais diferem.

Para a parte de follow-up foi realizada entrevistas semiestru-
turada, em seguida a transcrição das informações, bem como sua 
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organização de acordo com os padrões exigidos pela análise de 
conteúdo de Bardin. A análise de conteúdo de Bardin consiste num 
conjunto de técnicas de análise das comunicações por meio de pro-
cedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens (categorias), que permite a inferência de conhecimen-
tos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferi-
das) destas mensagens - falas (Bardin, 2011).

Resultados

Para avaliar a eficácia da intervenção por meio da investigação 
do desempenho nas escalas de construtos positivos antes e depois 
da intervenção realizou-se uma análise intragrupo (teste Wilcoxon) 
conforme apresentado abaixo. Os dados referentes as análises in-
tragrupo do grupo controle e intervenção psicológica serão apre-
sentados a seguir nas Tabelas de 1 a 6.

Tabela 1
Frequência dos fatores de proteção do grupo controle pré e pós 
intervenção

P. AE APS AP SV AER
Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós

1 49 62 71 66 48 43 44 47 29 28
2 43 36 90 67 46 33 36 28 31 28
3 69 60 69 65 44 50 35 41 32 32
4 55 59 62 95 44 56 41 40 28 35
5 54 54 75 72 42 45 31 36 23 28
6 57 32 79 - - - - - - -
7 52 56 41 63 55 51 48 47 27 28
8 55 36 42 48 34 28 16 12 15 16
9 43 17 82 19 47 60 34 34 31 22

10 57 41 73 46 26 33 15 23 23 23
11 55 67 62 55 45 49 31 37 34 35
12 43 40 95 95 70 52 50 42 34 33
13 53 53 51 85 44 51 42 41 29 31
14 52 17 73 69 44 50 33 35 31 28
15 50 34 95 95 40 40 39 39 30 29
16 57 77 85 95 40 27 22 49 27 30

Nota: P = número do participante; AE = auto eficácia; APS = apoio social; AP = afeto 
positivo; SV = satisfação com a vida; AER = autoestima. 
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A partir dos dados apresentados nota-se que os participantes se 
dividem no que diz respeito ao aumento, diminuição ou manuten-
ção do índice, nos crivos de apoio social (5 participantes aumenta-
ram – 4, 7, 8, 13, 16; 8 participantes diminuíram – 1, 2, 3, 5, 9, 10, 
11, 14; e 3 participantes permaneceram iguais – 6, 12, 15), afetos 
positivos (8 participantes aumentaram – 3, 4, 5, 9, 10, 11, 13, 14; 
6 participantes diminuíram – 1, 2, 7, 8, 12, 16; e 2 participantes 
permaneceram iguais – 6, 15). No que diz respeito a auto eficácia 
5 participantes aumentaram os índices (1, 4, 7, 11, 16); 9 partici-
pantes diminuíram (2, 3, 6, 8, 9, 10, 12, 14, 15); e 2 permaneceram 
iguais (5, 13). Quanto a satisfação com a vida e autoestima, existe 
uma tendência aos índices permanecerem iguais (6 participantes 
aumentaram – 1, 3, 10, 11, 14, 16; 4 diminuíram – 2, 5, 8, 12; e 6 
permaneceram iguais – 4, 6, 7, 9, 13, 15; 4 participantes aumenta-
ram (4, 5, 13, 16), 3 diminuíram (2, 9, 14) e 9 permaneceram iguais 
(1, 3, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 15) – respectivamente). 

A Tabela 2 a seguir apresenta os resultados referentes aos fato-
res de risco do grupo controle. 

Tabela 2
Frequência dos fatores de risco do grupo controle pré e pós intervenção

P. Tentativa Ideação na
Pré Pós Pré Pós Pré Pós

1 0 0 0 0 27 32
2 0 0 0 0 31 19
3 0 0 0 0 45 20
4 0 0 0 0 29 14
5 0 0 1 0 19 13
6 0 0 0 0 - -
7 0 0 0 0 26 33
8 1 1 1 1 51 50
9 - 0 - 0 15 39
10 1 0 1 1 24 33
11 0 0 1 0 22 20
12 0 0 0 0 18 16
13 - - - - 13 13
14 - - - - 29 19
15 0 0 0 0 17 14
16 0 - 0 - 35 18

Nota: P = número do participante; AN = afetos negativos. 
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De forma geral, tentativa e ideação suicida tendem a permane-
cer iguais com o passar do tempo. Quanto aos afetos negativos, eles 
variam de participante para participante não apresentando um pa-
drão único (2, 3, 4, 5, 14 e 16 diminuíram; 1, 7, 9 e 10 aumentaram; 
8, 11, 12, 14 e 15 permaneceram iguais). 

A Tabela 3 a seguir apresenta os resultados dos crivos do 
Juvenille Victimization Questionnaire (JVQ) do grupo controle. 

Tabela 3
Frequência dos crivos do JVQ pré e pós intervenção

P. CC MT VP VS VI VV
Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós

1 3 2 0 0 1 2 0 0 2 3 1 1
2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
3 3 4 1 2 3 2 0 1 0 0 0 0
4 0 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0 0
5 2 1 1 1 0 0 7 0 4 2 0 0
6 1 1 0 2 1 0 0 0 6 4 0 0
7 0 2 1 1 1 1 1 3 1 7 0 1
8 1 2 2 2 2 2 0 1 4 2 1 4
9 0 0 0 0 0 0 1 0 3 0 0 0
10 2 5 3 2 2 3 0 5 7 9 2 5
11 3 1 0 2 1 2 2 0 4 3 0 0
12 2 3 1 2 1 0 0 0 4 4 1 0
13 5 1 3 0 3 1 1 0 3 0 2 0
14 - 1 0 0 0 2 0 0 0 1 1 0
15 0 1 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0
16 3 0 0 1 1 1 0 1 7 5 1 1

Nota: P = participante; CC = crime convencional; MT = maus tratos; VP = violência 
por pares; VS = violência sexual; VI = violência indireta; VV = violência virtual.

De forma geral, os valores variam de indivíduo para indivíduo 
com a passagem de tempo, contudo maus tratos e violência virtual 
tendem a não variar de frequência. 

A Tabela 4 a seguir apresenta os resultados dos fatores de pro-
teção do grupo de intervenção psicológica. 
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Tabela 4
Frequência dos fatores de proteção do grupo intervenção psicológica 
pré e pós intervenção
P. AE APS AP SV era

Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós
17 53 44 66 68 26 25 31 22 26 17
18 46 44 71 81 22 39 36 27 26 27
19 48 53 68 70 26 36 27 32 28 26
20 57 60 50 50 28 34 30 32 29 25
21 40 46 73 92 33 35 40 49 30 29
22 37 58 82 85 35 36 14 25 11 21
23 49 34 65 75 43 41 32 30 29 28

Nota: P = número de participantes; AE = auto eficácia; APS = apoio social; AP = 
afeto positivo; SV = satisfação com a vida; AER = autoestima.

De forma geral os fatores de proteção aumentam ou permane-
cem iguais após as intervenções. Especificamente, em relação a auto 
eficácia, apoio social, afetos positivos e satisfação com a vida, pelo 
menos três participantes apresentam aumento nos índices após a 
intervenção. Em relação a autoestima apenas um participante (22) 
apresentou aumento nos índices, os outros se mantiveram iguais e 
um apresentou diminuição nos índices (17).

A Tabela 5 apresenta os resultados dos fatores de risco do gru-
po intervenção psicológica.

Tabela 5
Frequência dos fatores de risco do grupo intervenção psicológica pré 
e pós intervenção
 P. Tentativa Ideação NA

Pré Pós Pré Pós Pré Pós
17 0 0 0 0 28 21
18 0 0 0 1 28 36
19 0 0 0 0 24 35
20 1 1 0 0 23 33
21 0 0 0 0 26 36
22 1 1 1 1 44 36
23 0 0 1 1 26 38

Nota: P = número de participantes; AN = afetos negativos. 
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De forma geral os afetos negativos aumentam após as interven-
ções, apenas dois participantes (17 e 22) apresentaram diminuição 
nos índices. No que diz respeito a tentativa e ideação suicida, os 
índices tendem a permanecer os mesmos com aumento apenas em 
um participante (18). 

A Tabela 6 apresenta as frequências dos crivos do JVQ do grupo 
intervenção psicológica. 

Tabela 6
Frequência dos crivos do JVQ grupo intervenção psicológica pré e pós 
intervenção
P. CC MT VP VS VI VV

Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós Pré Pós
17 3 4 2 2 2 1 3 5 4 3 1 2
18 1 6 2 2 0 1 - 0 1 5 2 2
19 0 0 3 3 1 3 2 1 3 5 1 0
20 5 6 2 2 2 2 0 0 1 4 1 4
21 2 4 1 1 - 1 6 0 - 0 3 0
22 3 4 2 2 1 1 2 1 2 0 2 0
23 0 0 1 1 1 1 0 0 3 1 1 2

Nota: P = número de participantes; CC = crime convencional; MT = maus tratos; VP 
= violência por pares; VS = violência sexual; VI = violência indireta; VV = violência 
virtual.

De forma geral, os índices variam de acordo com cada parti-
cipante, contudo, no crivo de crime convencional (CC) cinco par-
ticipantes apresentaram aumento nos índices. No crivo de maus 
tratos (MT) todos os participantes permaneceram com os mesmos 
índices após a intervenção. Quanto aos crivos de violência sexual 
(VS), violência indireta (VI) e violência virtual (VV) três partici-
pantes apresentaram diminuição nos índices, são eles: 19, 21 e 22 
para o crivo de VS; 17, 22 e 23 para o crivo VI; e 19, 21 e 22 para o 
crivo VV. 

No grupo intervenção psicológica, os participantes (19, 20, 21) 
que apresentam aumento em pelo menos três fatores de proteção, 
diminuem violência sexual e violência virtual e aumentam a per-
cepção de crime convencional. 
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Análise de Conteúdo	  no Follow up

A análise de follow-up, teve como objetivo verificar se a in-
tervenção foi eficaz com o decorrer do tempo, para este estudo o 
follow-up foi realizado seis meses após a intervenção. Para a análi-
se de follow-up, foi realizada uma entrevista semiestruturada com 
os adolescentes, após a coleta de dados, foi realizada a transcrição 
literal das entrevistas, em seguida foi realizada leitura da mesma 
para a análise e seleção das categorias que se enquadravam ao con-
teúdo coletado nas entrevistas. A seleção de categorias foi realizada 
por três juízes e por fim, foram selecionadas sete categorias - 1.1) 
aprender mais; 1.2) me mandaram, mais eu gostei; 2.1) melhora 
no desempenho acadêmico; 2.2) diminuição de emoções negativas; 
3.1) melhora no comportamento; 3.2) melhora na autoestima; e 
3.3) não houve melhora, para as três perguntas realizadas na en-
trevista semiestruturada com os adolescentes que participaram da 
intervenção positiva. 

Para a primeira pergunta “Qual foi a sua motivação para par-
ticipar do grupo (intervenção)?”, foram retiradas duas categorias 
sendo elas: 1.1) Aprender mais e 1.2) Me mandaram mais eu gos-
tei. A primeira categoria refere-se à percepção do adolescente de 
que após participar da intervenção ele identifica aumento em seu 
aprendizado, como exemplo pode-se citar a fala do participante A 
“Bom, eu queria aprender mais né, porque eu não sou muito experien-
te e tal na aula, aí eu queria ver se a minha memória avançava mais, 
entendeu?” e do participante F, “Uai, o que me motivou, foi saber 
mais, ter mais consciência assim do que pode acontecer, o vai aconte-
cer, foi isso. . . um trem, vocês viviam falando de lição de vida, e essas 
lições de vida foram boas, para eu ficar preparada para o que pode 
vir no futuro ou acontecendo agora”. A segunda categoria refere-se a 
participação dos adolescentes na intervenção, ou seja, seus pais os 
indicaram para participar e eles ao participarem gostaram do gru-
po, como exemplo pode-se citar a fala do participante B, “Ah, nada 
me motivou, minha mãe que mandou eu fazer. Ai durante o grupo eu 
sei lá, estava gostando das aulas, estava bem melhor que na sala, pra 
ver as coisas acontecerem assim, o jeito que vocês trabalhavam com a 
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gente, gostava da hora de conversar, quando vocês pediam pra gente 
escrever no papel e depois conversavam com a gente” e a fala do par-
ticipante E, “É porque meu pai pediu, porque eles tinham separado, 
ai eu fiquei assim meio tímida, por causa disso. . . Na primeira vez foi 
bom assim, foi bom. . . eu gostei das conversas, das brincadeiras, das 
coisas”.

Para a segunda pergunta “Você observou alguma mudança ao 
participar do grupo?”, foram retiradas duas categorias são elas, 2.1) 
melhora no desempenho acadêmico; 2.2) diminuição de emoções 
negativas. A primeira categoria refere-se a melhora no desempe-
nho acadêmico dos adolescentes ao participarem da intervenção, 
como exemplo pode-se citar a fala do participante A, “Melhorei no 
aprendizado e tal e comecei a prestar mais atenção nas aulas, não 
sou mais bagunceiro” e a fala do participante D, “Sim, eu fiquei mais 
calma, porque eu era muito estressada, eu também, eu pensava as-
sim, que eu tirando nota baixa eu chamava a atenção da minha mãe, 
eu chamava atenção para o mal e não para o bem. Então eu comecei 
a dedicar mais na escola, que melhorou muito”. A segunda categoria 
refere-se a diminuição da percepção de emoções negativas viven-
ciadas pelos adolescentes, como exemplo pode-se citar a fala do 
participante B, “Não, tipo assim, aquele negócio que vocês falaram 
de quando eu estiver estressada eu ficar contando de trás para fren-
te, eu tento usar mais nem sempre funciona e as vezes me ajuda” e 
a fala do participante E, “É que eu não estou mais tímida assim, eu 
converso mais. . .”.

Para a terceira pergunta “E depois do grupo, você notou algu-
ma mudança?”, foram retiradas três categorias: 3.1) melhora no 
comportamento; 3.2) melhora na autoestima; 3.3) e não houve 
melhora. A primeira categoria refere-se a melhora no comporta-
mento dos adolescentes após participarem da intervenção positi-
va, como exemplo pode-se citar a fala do participante A, “Mais ou 
menos, como grupo eu ficava mais quieto, assim, porque quase toda 
semana eu vinha, aí eu sei lá, ficava sem o nervosismo nas aulas”; a 
fala do participante D, “Eu era estranha porque eu ficava só fechada 
no meu quarto, eu ficava só no meu celular, não dava importância 
para ninguém, eu de vez em quando eu respondia muito minha mãe, 
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meus pais e no facebook. Hoje é mais calmo, eu não brigo muito com 
meu irmão, hoje eu tiro notas melhores, eu não respondo mais mi-
nha mãe do jeito que eu respondia, hoje a gente está tranquilo” e 
a fala do participante E, “Eu converso mais”. A segunda categoria 
refere-se à percepção de melhora da adolescente em sua autoes-
tima após ter participado da intervenção positiva, como exemplo 
pode-se citar a fala da participante C, “Depois que vocês começaram 
a falar e tal, aí eu peguei e comecei, ai tipo, aí eu já me achava mais 
bonita, já me valorizava mais, é isso”. A terceira categoria refere-se 
à percepção dos adolescentes de que não houve melhora em sua 
vida após participar da intervenção positiva, como exemplo pode-
-se citar o participante B, “Não, sei lá, eu porque eu não sou muito 
de conversar com pessoas, ficar me abrindo muito, aí eu acho que 
por eu não ter me aberto para vocês, acho que não melhorou não” e 
o participante F, “Melhora em mim, não. Para mim eu continuo do 
mesmo jeito”.

Discussão

Esse estudo teve como objetivo avaliar a eficácia de uma inter-
venção psicológica positiva e como objetivos específicos, verificar 
se a percepção de violência auto relatada aumenta após as inter-
venções, avaliar se os fatores de risco (tentativa e ideação suicida 
e afetos negativos) diminuem após as intervenções, avaliar se as 
intervenções aumentam os fatores de proteção (apoio social, afe-
tos positivos, satisfação de vida, autoestima e auto eficácia), e ve-
rificar se houve a percepção de melhora nos adolescentes após a 
intervenção. 

Quanto a percepção de violência auto relatada verifica-se que 
aumenta percepção de violência após a intervenção, enquanto que 
no grupo controle essa percepção é menor. Isso se dá pelo fato de 
os adolescentes do grupo de intervenção serem expostos aos temas 
semanalmente e os adolescentes do grupo controle não, elevando 
a dificuldade de lembrar da vivencias de violências, corroborando 
com os estudos de Faria (2015), ao abordar o fator tempo como 
dificultador para a lembrança de situações de violências. 
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Quanto aos fatores de risco (tentativa e ideação suicida e afetos 
negativos), ao analisar as médias nota-se diminuição com o passar 
do tempo no grupo controle. Contudo, ao analisar a frequência de 
cada participante, os dados mostram que isso varia de participante 
para participante. No grupo de intervenção, esses fatores aumen-
tam devido a percepção de violência e a sensibilidade para respon-
der os instrumentos no pós teste. 

Quanto à eficácia das intervenções positivas após a interven-
ção, os estudos não são claros no período de follow up (seis me-
ses), pois relatam aumento de emoções positivas e diminuição de 
ansiedade, depressão e comportamentos inadequados no pós tes-
te e relatam que é necessário fazer estudos no follow up (seis me-
ses) para saber se a intervenção foi eficaz (Muro, Soler, Cebolla, & 
Cladellas, 2018; Freire, Lima, Teixeira, Araújo, & Machado, 2018). 
Mas, neste estudo o follow up, apresenta a fala dos adolescentes 
apontando para a melhora no comportamento, autoestima, dimi-
nuição de emoções negativas, melhora no desempenho acadêmi-
co e dois adolescentes relatam que não obterão melhora após a 
intervenção. 

Quanto aos fatores de proteção o constructo autoestima é o 
mais difícil de se modificar com a intervenção e a passagem do 
tempo. Contudo, no follow up uma participante que relata sua per-
cepção sobre a melhora na autoestima após a intervenção, corrobo-
rando com os estudos de Lee (2015), ao descrever que para avaliar 
a autoestima é necessário além de medidas quantitativas, ou seja, 
é necessário obter uma medida qualitativa para demostrar que de 
fato esse construto teve aumento ao longo do tempo. 

Os fatores de proteção no grupo controle tende a diminuir ou 
se manter com o passar do tempo, enquanto no grupo intervenção 
tende a manter ou aumentar esses fatores, nesse estudo houve au-
mento significativo no apoio social e no follow up houve melhora no 
comportamento, corroborando com os estudos de Dawood (2014) 
e Stiglbauer et al. (2013), ao mostrarem que as intervenções posi-
tivas aumentam a percepção de experiências positivas e a constru-
ção de relacionamentos positivos no ambiente escolar.
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Processos Educativos de Crianças 
e Jovens Hospitalizados e/ou em 

Tratamento de Saúde: Discussões e 
Reflexões

Jucélia Linhares Granemann de Medeiros 
Sonia Grubits

Introdução

O presente artigo visa a efetivar um olhar mais direcionado à 
infância e juventude em desenvolvimento, no desejo de perceber 
as experiências de aprendizagem, bem como as situações que en-
volvem toda a educação, direta e incondicionalmente ligadas à con-
dição de saúde integral dos sujeitos em questão. Assim, quando se 
pensa desenvolvimento humano, se reitera a impossibilidade de 
imaginar a relação docente/discente, sem a primordial condição de 
saúde integral dos entes envolvidos em todos os aspectos, biofísico, 
social, psicológico, emocional, que os constituem.

Sob ainda esses moldes, mesmo que o referido estudo seja 
oriundo da área da educação, não é difícil justificar o interesse e 
preocupação com as condições que envolvem o conceito de saúde 
integral do sujeito que aprende. Aprender pressupõe algumas con-
dições para o ser humano que se envolve em tal empreendimento, 
como já elencados anteriormente alguns aspectos a serem obser-
vados, e a saúde pode ser entendida como um dos pressupostos 
basilares desse evento.

Dessa forma, o adoecer e/ou o passar por uma hospitaliza-
ção, de curta ou de maior permanência, independentemente da 
patologia, é algo passível a qualquer ser humano, seja qual for 
sua fase da vida. Crianças e/ou adolescentes são bastante vul-
neráveis a essa problemática, podendo, inclusive, conforme con-
dições e/ou circunstâncias, estarem sujeitos a determinadas se-
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quelas e/ou interferências nos seus processos de aprendizagem e 
desenvolvimento. 

Nesse processo, Costa (2005) considera entre os fatores im-
prescindíveis para se compreender esse funcionamento: (a) bioló-
gicos, envolvendo as condições orgânicas da criança ou do adoles-
cente, as queixas de desconforto, os efeitos colaterais da medicação 
e a evolução geral de seu quadro clínico; (b) psicológicos, consi-
derando fatores cognitivos, como crenças e expectativas, e fatores 
afetivos, que incluem sentimentos e emoções diante da doença; (c) 
históricos, representados pela constituição de experiências do su-
jeito com a doença e com a instituição na qual ele é atendido; (d) 
sociais, que podem incluir a presença de acompanhantes e o papel 
desempenhado por eles com a criança ou o adolescente, a interação 
com outros colegas e a influência recíproca que exercem uns sobre 
os outros, assim como a relação com membros da equipe de saú-
de; e (e) situacionais, considerando as configurações de estímulo 
da instituição como um todo e particularmente da sala em que se 
realizam os procedimentos invasivos.

Compreender como tais interferências repercutem sob os pro-
cessos de aprendizagem, desenvolvimento e evolução de crianças 
e adolescentes, que se encontram impossibilitados de frequentar 
a escola, temporária ou permanentemente, em consequência das 
fragilidades das suas condições de saúde, é o objetivo/meta deste 
artigo.

Criança e/ou Adolescente Hospitalizados e/ou em 
Tratamento de Saúde: Alguns Apontamentos

De modo geral, a educação compreende processos que promo-
vem o desenvolvimento humano em um amplo espectro que envol-
ve várias frentes e lógicas de aprendizagem, formas que permitem 
“aprender com o corpo inteiro” (Gauthier, 2012), apropriação de 
várias áreas do conhecimento, dentro de cada cosmovisão, segundo 
a referência cultural dos sujeitos que, articuladas, criam o espaço 
e as possibilidades para que os processos de ensinar e aprender 
aconteçam. 
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A prática docente que percebe educandos em formação na sua 
complexidade identitária, e que leva em consideração os demais 
pertencimentos dos sujeitos aprendizes, não tem como perder de 
vista a condição primeira para que a aprendizagem se desenvolva, 
qual seja, a saúde integral do ser.

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2007), a 
saúde é "um estado de completo bem-estar físico, mental e social e 
não somente ausência de afecções e enfermidades". Ao observar e 
reconhecer tal conceito, enquanto se reiteram os impactos deste na 
qualidade do desenvolvimento da ação educativa, percebe-se que 
não basta ficar no mero reconhecimento da necessária presença 
de sujeitos saudáveis, mas, sim, conceber práticas educativas em 
permanente ressignificação, que se traduzam em ações efetivas na 
direção da manutenção desse “bem-estar físico, mental e social”. 

Sob esse prisma, a classe hospitalar é um serviço direcionado 
no Brasil pelo Ministério da Educação (MEC), que vem despon-
tando como uma das alternativas e/ou medidas que intervêm de 
modo significativo nos processos de escolarização e desenvolvi-
mento de crianças e jovens hospitalizados e/ou em tratamento de 
saúde (Brasil, 2002). Nesse atendimento, Marchesan, Bock, Petrilli, 
Covic e Kanemoto (2009) destacam que o aluno estuda enquanto 
se trata, e se reveste de um caráter que não é apenas pedagógico: 
a aula permite ao aluno esquecer por alguns momentos a sua do-
ença e faz com que acredite na possibilidade de continuar nas suas 
atividades. 

Nessa trajetória, a ação docente age potencializando o sujeito, 
na medida em que oferece alternativas de atividade e continuidade 
escolar que auxiliam o sujeito a deslocar o foco do seu olhar para 
além da doença. Para Zombini, Bogus, Pereira e Pelicioni (2012), 
crianças e adolescentes nessa situação conseguem perceber a im-
portância da classe hospitalar como forma de aprender e manter a 
escolaridade - o que, segundo os autores, está em consonância com 
uma proposta de política pública.

Nessa direção, todos os hospitais, quer sejam exclusivamente 
pediátricos, ou que apenas tenham serviços pediátricos permanen-
tes, que estejam sob a responsabilidade da administração do Esta-
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do, dos órgãos autônomos dela dependentes, da segurança social, 
das comunidades autônomas e das corporações locais, assim como 
os hospitais particulares que regularmente ocupem, no mínimo, a 
metade de suas camas com doentes cuja instância e atendimento 
médico dependam de recursos públicos, terão que contar com uma 
seção pedagógica para prevenir e evitar a marginalização do pro-
cesso educacional dos alunos em idade escolar atendidos nesses 
hospitais (Brasil, 1988, art. 29). 

Historicamente, o Decreto-Lei n. 1.044, de 21 de outubro de 
1969 (Brasil, 1969), estabeleceu que os alunos que se encaixavam 
na condição daqueles que necessitavam de tratamento especial ti-
nham direitos a exercícios domiciliares, com acompanhamento da 
escola, sempre que compatíveis com seu estado de saúde e condi-
ções do estabelecimento. Nota-se, desse modo, a possibilidade do 
atendimento em classes hospitalares. 

Na Constituição Federal Brasileira, a educação é “direito de 
todos e dever do Estado, da sociedade politicamente organizada” 
(Brasil, 1988, p. 11) e da família, devendo ser promovida e incen-
tivada com a colaboração da sociedade, tendo em vista o pleno de-
senvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988, art. 205). Em seu 
art. 214 afirma, além disso, que as ações do Poder Público devem 
conduzir à universalização do atendimento escolar. Entretanto, 
diversas circunstâncias podem interferir na permanência escolar 
ou nas condições do conhecimento ou, ainda, impedir a frequên-
cia, temporária ou permanente. Por outro lado, o direito à saúde, 
segundo a Constituição (Brasil, 1988, art. 196), deve ser garantida 
mediante políticas econômicas e sociais que visem ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e aos serviços, tanto para a sua promo-
ção, quanto para a sua proteção e recuperação. 

Continuando, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 
n. 8.069, de 13 de junho de 1990, dispõe garantia e direitos para 
crianças e adolescentes que se encontram em condições de hos-
pitalização, especificamente nos artigos 4º, 7º, 11, 53 e 57 (Brasil, 
1990). Nesse cenário, pode-se verificar que o artigo 57º desse Es-
tatuto destina-se ao cuidado da criança e do adolescente que, por 
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motivo de internação ou doença crônica, ficam afastados do siste-
ma de ensino. Ressalta-se que a hospitalização é um dos motivos de 
exclusão da vida escolar, e este artigo assegura que crianças e ado-
lescentes devem ter todo o aparato possível para que não fiquem 
prejudicados no seu tratamento médico nem em sua aprendizagem 
escolar. “Art. 57 O Poder Público estimulará pesquisas, experiên-
cias e novas propostas relativas a calendário, seriação, currículo, 
metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crian-
ças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório”. 
O artigo 53, mais específico, refere que “a criança e o adolescente 
têm direito à educação, visando o pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o 
trabalho, assegurando-lhes: igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola” (Brasil, 1990). Fica, então, a discussão so-
bre como esse aspecto e permanência podem ser possíveis, quando 
o aluno tem algum problema de saúde.

Concomitantemente, essa obrigatoriedade do direito à educa-
ção especial para o conjunto das crianças que, em algum momento 
de sua escolaridade, requerem apoio adicional ou recurso espe-
cial, de forma temporária ou contínua, reforça-se por meio de uma 
intensa luta política internacional pelo reconhecimento do direito 
de toda criança à educação e à oportunidade de atingir e manter 
um nível adequado de aprendizagem, que culminou na Declara-
ção de Salamanca, em 1994. Nela encontra-se alicerçada a defesa 
do acesso à educação para toda e qualquer criança, independen-
temente de quaisquer condições temporárias ou contínuas que 
apresentem.

 Na Política Nacional de Educação Especial (PNEE) (Brasil, 
1994), esse atendimento em hospitais aparece como modalidade 
de ensino e de onde decorre a nomenclatura de “classe hospitalar”. 
Sua oferta educacional não se resume às crianças e aos adolescen-
tes com transtornos do desenvolvimento como foi no passado (de 
1950 a 1980), mas também àqueles em situação de risco no lar, 
uma vez que a hospitalização impõe limites à socialização e às in-
ternações, o afastamento da escola, dos amigos, da rua e da casa, 
além de regras sobre o corpo, a saúde, o tempo e os espaços. 
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Ressalta-se que apesar dos limites impostos pela fragilidade da 
saúde, é percebido de modo diferenciado de acordo com o contexto 
cultural de onde este educando é oriundo. São as singularidades 
que caracterizam a individualidade de cada ser para as quais, his-
toricamente, tem-se desacostumado o nosso olhar, sendo levados a 
compreender os seres humanos com os quais convivemos de modo 
generalista e quase sem identidade. 

Nessa organização, verifica-se que o ensino e o contato da crian-
ça e do adolescente hospitalizados com o professor no ambiente 
hospitalar podem garantir o seu desenvolvimento e contribuir para 
a sua reintegração à escola após a alta. Além de resguardar o seu 
sucesso nas aprendizagens, vem amparando os educandos com 
necessidades educativas especiais transitórias ao direito de conti-
nuarem estudando mesmo não estando presentes em sala de aula 
(Brasil, 1994). 

Nesse sentido, o reconhecimento do direito à educação no 
Brasil em enfermarias pediátricas partiu de uma das principais as-
sociações científicas brasileiras na área da pediatria - a Sociedade 
Brasileira de Pediatria. Esse procedimento, que teve ampla reper-
cussão nas organizações não governamentais de luta pelos direi-
tos da criança, foi matéria de deliberação específica dos direitos da 
criança e do adolescente hospitalizados, pela Resolução n. 41, de 13 
de outubro de 1995, do Conselho Nacional dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, com a chancela do Ministro da Justiça (Brasil, 
1995). Esse documento dispõe que a criança internada deve rece-
ber amparo psicológico, quando necessário, e desfrutar de alguma 
forma de recreação, de programas de educação para a saúde e de 
acompanhamento do currículo escolar de acordo com a fase cogni-
tiva, durante sua hospitalização. 

Nessa perspectiva, a Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de 
Diretrizes e Bases da Educação, define a educação especial como uma 
modalidade da Educação Escolar, um conjunto de recursos e procedi-
mentos específicos do processo de ensino e aprendizagem colocados 
à disposição dos alunos com necessidades especiais, em respeito as 
suas diferenças, para que eles tenham acesso ao currículo e, conse-
quentemente, conquistem sua integração social (Brasil, 1996). 
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A mesma Lei, em seu capítulo V, art. 58, § 2°, determina que: “O 
atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados sempre que, em função das condições específicas 
dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular” (Brasil, 1996). 

Segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, art. 13 § 1°:

As Classes Hospitalares e o atendimento em ambiente domici-
liar devem dar continuidade ao processo de desenvolvimento 
e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em es-
colas da Educação Básica, contribuindo para seu retomo e rein-
tegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo flexibiliza-
do com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema 
educacional, facilitando seu posterior acesso à escola regular. 
(Brasil, 2001)

E, conforme o art. 13,

Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os siste-
mas de saúde devem organizar o atendimento educacional es-
pecializado a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique internação hospita-
lar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em 
domicílio. (Brasil, 2001)

Com relação à normatização citada, o objetivo das classes hos-
pitalares e do atendimento em ambiente domiciliar é “dar conti-
nuidade ao processo de desenvolvimento e ao processo de apren-
dizagem de alunos matriculados em escolas da Educação Básica, 
contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar” 
(Brasil, 2001).

Nessa estruturação, o Ministério da Educação (Brasil, 2002, p. 
27) destaca que é necessário comunicar aos órgãos representativos 
médicos, em âmbito municipal, estadual e federal, sobre a neces-
sidade de implantação e implementação das classes hospitalares, 
atendendo o direito à continuidade da escolaridade do educando 
enfermo. A Declaração dos Direitos da Criança Hospitalizada de 



260

1987 (Camaru & Goldani, 2004) também se ocupa do processo de 
ensino-aprendizagem da criança ou do adolescente hospitalizados 
e/ou convalescentes, enfatizando, entre outros aspectos, o direito 
à continuidade escolar durante permanência no hospital e de se 
beneficiar do ensino dos professores e do material didático que as 
autoridades escolares lhe coloquem a sua disposição.

Quanto ainda aos professores atuantes nesse serviço, o Conse-
lho Nacional de Educação, por meio da   Resolução n. 1, de 15 de 
maio de 2006, no artigo 5º, § IV, considera que o profissional egres-
so do curso de Pedagogia deve estar apto a “trabalhar, em espaços 
escolares e não escolares, na promoção da aprendizagem de sujei-
tos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos 
níveis e modalidades do processo educativo”, como empresas, mo-
vimentos sociais organizados, instituição prisional, hospitais e den-
tre outros, que seja usada uma ação educativa de plena consciência 
e muito planejada.

Nesse cenário, motivar e facilitar a inserção da criança no con-
texto escolar hospitalar é função do professor da classe hospitalar. 
Angelo e Vieira (2010) explicam que a hospitalização traz consigo 
transtornos em todas as fases da vida, sendo potencialmente trau-
mática na infância e na adolescência, com prejuízos da saúde men-
tal que permanecem mesmo após a alta hospitalar. Assim, quando 
sofrem uma hospitalização em seu curso de desenvolvimento, sua 
forma de ver o mundo tem continuidade, mas muitas vezes pro-
movem uma série de alterações na rotina e na vida da criança e 
família. A criança ou o adolescente, diante dessa nova situação, po-
dem apresentar sentimentos como medo, sensação de abandono, 
distanciamento de pessoas queridas, culpa e até mesmo sensação 
de punição, o que acarreta mais sofrimento e dificuldade de inter-
venção para a equipe. Tudo isso ocorre ao mesmo tempo, mas com 
intensidades diferentes em cada sujeito, pois é preciso levar em 
consideração a idade, situação psicoafetiva, rotinas hospitalares, 
motivo e duração da hospitalização. 

Essas condições vão determinar um maior ou menor compro-
metimento durante o tratamento. Uma vez hospitalizado, o sujeito 
sofre uma ruptura com seu cotidiano, desencadeadora de um sen-
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timento de “falta de existência”, como se ele ficasse repentinamente 
em défice para com o mundo: separa-se da família, da residência, 
dos amigos e começa a experimentar um constante desfazer de 
suas certezas e identidades; suas diferenças de sexo, idade tendem 
a ser anuladas em favor da condição de paciente; ele deixa de ter 
direitos sobre o próprio corpo e se vê separado, de modo abrupto, 
da vida que, dia a dia, construía e reconstruía sua identidade. Em 
diversas alas do hospital, a ausência de rostos, paisagens e objetos 
familiares acentua a perda de referências e o sentimento de aban-
dono. Nas unidades de terapia intensiva (UTIs), esse aspecto ga-
nha contornos mais graves. Nesses locais, os pacientes deitados em 
seus leitos parecem diminutos diante de toda a aparelhagem à qual 
seus corpos estão ligados (Sant’Anna, 2001).

Ortiz e Freitas (2005, p. 35) acrescentam que nesse universo 
complexo há uma espécie de penetração na esfera das relações 
pessoais e entre todos. Os profissionais, pacientes e seus familia-
res assumem um pacto de fortalecimento presente nos diálogos, 
nos gestos, nos olhares e nos silêncios, revelando toda a intensida-
de subjetiva que perpassa uma situação de risco. Os sentimentos 
variados são consequências da insegurança que essa nova situa-
ção traz, além do medo, um desfecho mais drástico, seja este uma 
longa permanência, reincidências ou, ainda, a morte. Para as au-
toras (2005): “É um processo de desestruturação do ser humano 
que se vê em estado de permanente ameaça” (p. 27). Nesse pro-
cesso, o hospital, integrado à escola, pode ser um grande espaço 
de aprendizagem, formal e informal, não só para os doentes, mas 
para toda a comunidade escolar, o que até agora não foi percebi-
do claramente pelo sistema educacional como um todo (Moran, 
2014).

Vasconcelos (2006), analisando o processo, entende que, para a 
criança ou o adolescente, o ficar afastado da escola possui um signi-
ficado muito maior do que o mero prejuízo acadêmico. A instalação 
de uma doença, qualquer que seja, altera o ritmo de vida da crian-
ça, de modo que esta se vê privada de muitas atividades próprias 
de seu cotidiano. Isso torna sua participação social limitada e pode 
interferir significativamente em sua autoestima. 
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Holanda e Colett (2011) complementam que alguns desses 
educandos, por causa das frequentes hospitalizações, das sinto-
matologias geradas pela doença, do tratamento e das limitações 
físicas e emocionais, necessitam se ausentar da escola, o que acar-
reta, certamente, atraso e prejuízo ao seu aprendizado. Algumas 
dessas patologias, segundo os autores, provocam dificuldade em 
manipular objetos; comprometimento dos membros superiores 
impedindo a escrita; dificuldades na fala e na deambulação; as-
tenia. Assim, durante a realização de práticas educativas, depen-
dendo da doença e do tratamento da criança ou do adolescente, 
alguns cuidados especiais podem ser necessários, como repouso 
mais prolongado, pausa nas atividades para medicação, ou mesmo 
atendimento isolado. Todavia, excetuando esses momentos críti-
cos, não há dúvida de que eles podem e devem estar integrados em 
programas educacionais.

Para Funghetto, Freitas e Oliveira (1999), na classe hospitalar, 
o desenvolvimento dos conteúdos ou temáticas ocorrerá de acordo 
com as fases do desenvolvimento de cada educando, e a presen-
ça de crianças ou adolescentes com idades mistas possibilita uma 
nova prática pedagógica. Ao passo que se focando os objetivos vin-
culados aos conteúdos explorados, devem-se adequar às necessi-
dades e aos interesses dos alunos, prevendo uma série de possíveis 
alternativas a fim de que, caso haja imprevistos na sala de aula, es-
tes possam ser aproveitados como se fossem “deixas”, ousando-se a 
ir com os alunos por caminhos que possam provocar mudanças no 
seu processo de desenvolvimento e aprendizagem (Fonseca, 2003). 
Isto propiciará ao aluno maior capacidade de agir sobre o mundo, 
acomodar-se a este e diferenciar-se qualitativamente (Luria, 2008).

Gonçalves e Bresan (1999) afirmam também que tais tarefas 
devem ser adequadas à situação peculiar de cada aluno e, para isso, 
é necessário conhecer o seu repertório para promover tarefas esco-
lares e possibilitar novas aprendizagens. Não se trata de adaptar o 
modelo escolar ao hospital, mas de produzir modelos de ação peda-
gógicos que respondam às peculiaridades do espaço hospitalar, de 
cada hospital e da situação existencial da criança concreta, aquela 
diante de nós em todas as suas circunstâncias de vida (Taam, 2004). 
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No geral, a permanência desses alunos no serviço é bastante 
variável, assim como os motivos pelos quais se encontram hospita-
lizados: aqueles com anos de internação e outros que lá estão ape-
nas um dia; frequentam a classe crianças e jovens internados para 
exames ou para uma intervenção cirúrgica relativamente simples, 
mas também pacientes oncológicos, anoréxicos e com outras gra-
ves enfermidades. Se a internação dura mais de três dias, a escola 
de origem é contatada para que se acompanhe o estágio em que se 
encontra o aluno. Quando da alta hospitalar, o aluno leva consigo 
um relatório das atividades realizadas na classe.

Nessa interlocução, as atividades escolares realizadas têm uma 
maior regularidade e se assemelhem muito aos moldes das esco-
las oficiais, muito embora, em alguns momentos, essas crianças ou 
os adolescentes, mesmo que no hospital, se sintam indispostos e 
não possam acompanhar as programações escolares (Paula, 2002 
p. 13). 

Nesse contexto, independentemente do tempo de permanên-
cia, idade, raça, etnia do educando, o atendimento escolar ajuda o 
educando a se desvincular das restrições do ambiente hospitalar, 
dando um significado importante para o seu processo de desenvol-
vimento e aprendizagem. Outra contribuição importante refere-se 
ao fato de levar o enfermo a perceber-se de modo produtivo e com 
atividades semelhantes aos demais sujeitos da sua idade. Como a 
escola é um espaço no qual a criança, além de aprender habilidades 
escolares, desenvolve e estabelece elos sociais diversos, ficar à mar-
gem desse espaço de vivências pode ser penoso para a criança ou 
adolescente hospitalizados (Ceccim & Carvalho, 1999).

Sob essa ótica, Ceccim e Carvalho (1997) acreditam que, mesmo 
doente, a criança ou o adolescente podem brincar, aprender, criar e 
principalmente continuar interagindo socialmente, pois isso ajuda-
rá em sua recuperação e no estabelecimento de atitudes mais ati-
vas diante da situação. Matos e Mugiati (2008, p. 65) afirmam que, 
nesse processo, a criança ou o adolescente hospitalizados devem 
receber sempre, e com o máximo empenho, esse atendimento a que 
fazem jus, nessa tão importante fase de sua vida, da qual depende a 
sua futura estrutura, como pessoa e cidadão. 
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Para tanto, o professor da classe hospitalar deve atuar com pla-
nos e programas abertos, móveis, mutantes, constantemente reo-
rientados pela condição especial e individual de cada criança sob 
atendimento. Nesse processo, o educador aparece como um media-
dor do conhecimento diante do aluno que é o sujeito da sua própria 
formação. Ele precisa construir conhecimentos a partir do que faz 
(Gadotti, 2006). Nesse processo, o professor será um sujeito ativo 
da sua prática, pois a organizará e, a partir dela, produzirá os seus 
saberes. Saberes estes que não dizem respeito só à prática, mas a 
teorias, conhecimentos e saber-fazer específicos da profissão. 

Zanotto (2009) defende que, nesse contexto, o professor, em 
termos comportamentais, é aquele que conhece as possibilidades 
do aluno, levando-as em consideração ao planejar as condições 
adequadas para uma aprendizagem eficiente e sem dificuldades. 
Além disso, deve transcender os aspectos médicos, pois, sem uma 
visão abrangente das relações da criança com as figuras significa-
tivas (família, escola, hospital), o êxito do tratamento pode ficar 
comprometido, e que quando não corretamente identificadas, po-
dem acarretar imediatos e futuros prejuízos escolares até mes-
mo naquelas crianças que possuem bom desempenho intelectual 
(Vygotsky, 2003). 

Dessa maneira, o autor aposta no abandono de uma pedagogia 
hospitalar-medicamentosa que vê a aprendizagem e o desenvolvi-
mento sob uma perspectiva puramente biológica na busca de uma 
pedagogia criativamente positiva, por meio de uma educação social. 
Uma pedagogia que se dê conta de que o sujeito aprendiz é um ser 
integral e que sua racionalidade, sua intelectualidade, é apenas uma 
dentre as várias frentes das quais o ser humano lança mão. Prega-se, 
então, uma pedagogia mais construtiva, mais humana, voltada para 
uma educação social, buscando as capacidades dos sujeitos, compar-
tilhando uma ideia em meio aos diversos programas no campo da 
saúde e da educação e à população crescente de pessoas envolvidas 
na atenção de crianças e adolescentes de que o risco para os proces-
sos de aprendizagem e desenvolvimento não está atrelado apenas 
as suas fragilidades físicas, sendo necessárias as apostas nas intera-
ções sociais, educacionais e vínculos afetivos precoces e constantes. 
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Ao retornar à escola nesse período, é comum que alguns desses 
educandos apresentem dificuldades de atenção, memória, racio-
cínio lógico-matemático, hiperatividade, distração, impulsividade, 
dificuldade para se concentrar, completar trabalhos, seguir pautas, 
distorção na percepção, défice na organização e na sequência de ta-
refas, bem como mal de memória para assuntos acadêmicos. A esse 
respeito, é importante que se realize pesquisa sobre sua evolução 
neuropsicológica, pois isso afeta a motivação e o interesse à adap-
tação e à aprendizagem, além da integração social com seus pares 
(Appel, 2000).

O autor acrescenta, ainda, que, algumas vezes, quando essa 
criança chega à escola, ainda traz alguns efeitos colaterais do tra-
tamento (e/ou da internação) que, em determinadas situações, é 
longo e invasivo. Isso faz com que ela represente uma nova popu-
lação dentro da escola que, por suas características, não pertence 
ao tradicional grupo de alunos especiais, constituídos por crianças 
com algum tipo de deficiência visual, auditiva ou intelectual. São, 
geralmente, antigos alunos da escola que, agora, vitimados por uma 
doença, necessitam de cuidados especiais, transitórios e distintos 
de acordo com a fase de tratamento.

Sobre essa questão, Vygotsky (2005) compreende que a insta-
lação de um possível defeito ou problema físico, qualquer que seja 
sua natureza, desafiará qualquer tipo de organismo, pois ela en-
fraquece o organismo, mina suas atividades e age como uma força 
negativa. Por outro lado, precisamente porque torna a atividade do 
organismo difícil, o defeito ou a inabilidade age como um incentivo 
para aumentar o desenvolvimento de outras funções no organismo, 
pois ela ativa, desperta o organismo para redobrar atividade, que 
compensará o defeito e superará a dificuldade.

Essa seria uma lei geral, igualmente aplicável à biologia, à psi-
cologia e à pedagogia de um organismo, pois o caráter negativo de 
um defeito ou de uma inabilidade, quando não em alto grau de com-
prometimento, age como um estímulo para o aumento da aprendi-
zagem e do desenvolvimento.

Vygotsky (2003) destaca que, apesar de o organismo possuir, 
em potencial, essa capacidade de superação, esta só se realizará a 
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partir da interação e da contribuição de fatores ambientais, pois 
o desenvolvimento se dá no entrelaçamento de fatores externos 
e internos. Assim, todo e qualquer defeito ou inabilidade poderá 
se converter no ponto de partida e na força propulsora do desen-
volvimento psíquico, da aprendizagem e da personalidade de toda 
criança, pois, conforme esse autor, se origina de estímulos para a 
formação da compensação ou da superação.

Nos casos em que os tratamentos originam efeitos colaterais 
provenientes das fortes medicações, como a autoimagem afetada, 
os movimentos motores limitados fazem com que o aluno não se 
sinta apto a enfrentar a sociedade; com isso, os familiares devem 
respeitar seu momento e deixá-lo livre para que esse momento che-
gue de forma tranquila, sem pressões. 

No tocante à lei geral da compensação, refere o autor, aplica-se 
da mesma forma ao desenvolvimento dito “normal” e ao “compli-
cado”, sendo esse princípio de muita valia na compreensão sobre a 
importância da realização de intervenções realizadas com famílias 
e instituições ou serviços responsáveis por essa criança. Em vez de 
se centrar a atenção na noção de défice ou lesão que impede ou 
limita o desenvolvimento, o autor sugere que a atenção seja focali-
zada no ambiente social e cultural, podendo mediar relações signi-
ficativas entre a criança e o meio, de modo que ela tenha acesso ao 
conhecimento e à cultura. 

A deficiência, o defeito ou o problema não constituiriam, em 
si, um impedimento para a aprendizagem e o desenvolvimento da 
criança. O que poderia constituir esse impedimento seriam as me-
diações estabelecidas, as formas de se lidar com o problema, ne-
gando possibilidades de trocas e relações significativas da criança 
(Vygotsky, 2005). A interação social estimulada nesse processo am-
plia o universo de cada um; estimula o conflito e a percepção de 
teses, antíteses e a busca da síntese, ainda que mais precária nesse 
período e mais acentuada na criança perante suas condições físi-
cas e emocionais vividas no momento (Vygotsky, Luria, & Leontiev, 
2001). 

Desse modo, a reintegração ao espaço escolar do educando 
que ficou temporariamente impedido de frequentá-lo por motivo 
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de saúde deve levar em consideração alguns aspectos, como: o de-
senvolvimento da acessibilidade e da adaptabilidade; a manuten-
ção do vínculo com a escola durante o período de afastamento por 
meio da participação em espaços específicos de convivência esco-
lares previamente planejados (sempre que houver possibilidade 
de deslocamento); momentos de contato com a escola por meio de 
visita dos professores ou colegas do grupo escolar e dos serviços 
escolares de apoio pedagógico (sempre que houver a possibilida-
de de locomoção, mesmo que esporádica); garantia e promoção de 
espaços para acolhimento; escuta e interlocução com os familiares 
dos educandos durante o período de afastamento; preparação ou 
sensibilização dos professores, funcionários e demais alunos para o 
retomo do educando para a convivência escolar e retorno gradativo 
aos espaços de estudos sistematizados. 

A criança passa a ser, nesse instante, concebida não mais como 
um ser doente, mas alguém com aptidão para o desenvolvimento 
sujeita a programas que maximizem suas potencialidades em um 
ato intencional de dirimir os danos causados pela hospitalização. 
Em contrapartida, diante da pós-hospitalização, o cuidado para 
que a criança não se sinta insegura e excluída no retorno à escola é 
fundamental para não acarretar um atraso no desenvolvimento da 
aprendizagem (Freitas & Ortiz, 2005).

Em geral, esses conflitos que a criança ou o adolescente passam, 
decorrentes da internação, são bem-administrados por alguns, mas 
não por outros. Por isso é que se torna fundamental que a equipe 
escolar auxilie o educando com os familiares nesse processo de in-
clusão à vida estudantil e social, preparando a turma, proporcio-
nando atividades recuperatórias dos conteúdos que não foram de-
senvolvidos na classe hospitalar e garantindo a receptividade por 
parte de educadores, colegas e amigos.

Diante desse fato, a atuação de professores e demais profissio-
nais da educação deve, nesse contexto, levar em conta a hospita-
lização infantil, com todo o impacto os sentimentos de angústia e 
temor vivenciados pelas crianças a serem acompanhadas. Tais fa-
tores podem estar presentes em possíveis dificuldades de apren-
dizagem já que, para ocorrer sucesso nela, é necessário haver um 
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equilíbrio entre os fatores biológico, cognitivo, social e emocional 
(Lima & Natel, 2010), sendo nesse processo a intervenção do outro 
como algo bastante significativo para a aprendizagem e para o de-
senvolvimento (Vygotsky, Luria, & Leontiev, 2001).

E, transformando o ambiente hospitalar, em um espaço de apli-
cação de saberes oriundos de teorias vindas da academia, um espa-
ço de produção e de mobilização desses saberes articulados aos de-
mais saberes construídos e concebidos a partir dos pertencimentos 
culturais de cada sujeito (Fonseca & Ceccim, 1999). Em consequên-
cia, muda-se a percepção do educando que não se vê mais apenas 
como um doente, o que refletirá também nas atitudes do familiar 
para com a criança e em relação ao ambiente hospitalar, pois o es-
tresse e as dificuldades passam a ser encarados diferentemente. 
Assim, o ser integral, como se escolheu chamar, não é doente, e sim, 
está doente.

Considerações Finais

Entendendo melhor o significado da escolaridade como ele-
mento fundamental para o processo de recuperação e cura desde o 
momento do diagnóstico, o professor e a equipe de profissionais de 
saúde detêm condições ótimas de demonstrar que o atendimento 
pedagógico-educacional no ambiente hospitalar em muito colabora 
para que a criança não se sinta presa no hospital e possa, além de 
melhorar a sua compreensão sobre o ambiente hospitalar em que 
está inserido, de forma a estabelecer, manter ou estreitar os seus 
laços com o mundo lá fora (Fonseca, 2003).

Para realizar esse papel, necessita de preparo, de estar ciente 
de seus processos e limites, de seus desejos, de seus estados de 
ânimo, de suas carências e de suas possibilidades. Precisa, igual-
mente, buscar garantir a sua saúde e o seu bem-estar. Sobretudo, 
educador precisa ser amoroso, em primeiro lugar, consigo, o que 
significa se reconhecer, se acolher, se nutrir, se sustentar e se con-
frontar. Só mesmo ao proceder a esse autoexame, ou por outra, 
essa percepção sobre si mesmo e a sua condição como sujeito sin-
gular, é que terá condições de construir esse exercício na relação 
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comprometida com o educando. Torna-se urgente, portanto, rees-
truturar e incentivar uma política de formação de professores que 
(re)formule e invista em programas docentes, que possam inter-
ferir significativamente nas práticas e nas interações desencadea-
das no cotidiano escolar, nas experiências vivenciadas nas classes 
hospitalares.

Nesse processo será a escola de origem que irá receber a crian-
ça após a alta e que poderá contribuir significativamente para 
suavizar sua transição de casa para o hospital e vice-versa. Esse 
processo pode ser facilitado pelas autoridades educacionais locais 
em colaboração com os serviços de saúde mental e de assistência 
social do hospital, conforme previsto nas estratégias e orientações 
para essa modalidade educacional. Os aspectos como a rotativida-
de dos alunos, a rotina diária, o fluxo e a dinâmica das internações 
fazem com que os professores pensem em estratégias adequadas 
às exigências e necessidades, contemplando a criança hospitaliza-
da (Arosa & Schilke, 2008). Assim, a educação que se processa por 
meio desta não pode ser identificada como um simples depósito de 
conhecimentos, mas sim um suporte psicopedagógico, pois ameni-
za para a criança a condição de doente e a mantém integrada em 
suas atividades da escola e da família, sendo apoiada pedagogica-
mente por profissionais capacitados para ampará-la no decorrer da 
internação.

Inúmeros estudos apontam o reconhecimento da importân-
cia do trabalho em parceria e que uma equipe multidisciplinar, ou 
mais ainda, funcionando de forma inter ou transdisciplinar e bem-
-preparada, poderá ser um elemento indispensável para a educação 
bem-sucedida de indivíduos que dela necessitem. E, como destaca 
Rogers (1997), apenas se conseguem reunir as competências cons-
truídas ao longo do processo histórico da humanidade à medida 
que se consiga perceber e respeitar a especificidade que delimita 
cada área de atuação profissional.

Somos sujeitos sociais e, como tal, não podemos e nem con-
seguimos viver no isolamento. Assim, viver de modo saudável 
pressupõe poder gozar do direito de conviver. E conviver de modo 
saudável. No desejo da manutenção da saúde, e na reciprocidade 
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desses atravessamentos culturais que empreendemos, construí
mos nosso repertório de informações, conhecimentos, saberes, 
que vamos agregando, utilizando e, por que não dizer, passando 
adiante, enquanto ampliamos o nosso círculo de pares com os 
quais convivemos.

Este trabalho traz, também, a possibilidade de agregar e arti-
cular uma equipe multidisciplinar que entende o gênero humano 
como um ser multifacetado e, por isso mesmo, vai lançar mão dos 
conhecimentos em potencial aportados pelos diversos profissio-
nais das várias áreas do conhecimento, no sentido de, ao construir 
espaços de interlocução, novos saberes possam ser colocados à 
disposição para mudar o foco da experiência negativa das impos-
sibilidades e impedimentos causados quando se está doente, para 
a experiência positiva das possibilidades que pode construir, ainda 
que se esteja doente.
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Diferentes Olhares Sobre as 
Garatujas: Arte, Cognição e Emoção

Arissa Ueno
Paula Beatriz de Oliveira Neves

Evelyn de Oliveira
Sonia Grubits

Os desenhos infantis, especialmente as produções de crianças 
pequenas, historicamente foram considerados como traços sem 
sentido, visto como um período de transição da criança e que visava 
o desenvolvimento motor. Embora o desenho da criança seja tema 
de interesse em vários campos de conhecimento, as garatujas, ou 
rabiscos, produzidos por crianças com faixa etária entre 2 e 3 anos 
aproximadamente, não despertam o mesmo interesse dos pesqui-
sadores como as produções de crianças mais velhas que já apresen-
tam indícios mínimos de esquema em sua produções.

Existem muitas discussões com relação ao desenho em sua 
fase inicial (fase das garatujas). Alguns defendem que quando uma 
criança segura o lápis e rabisca, ela se expressa através das linhas, 
já outros afirmam que nesse período a criança não se expressa 
e se comporta dessa forma devido ao prazer de se movimentar 
(Longobardi, Quaglia, & Iotti, 2015).

Crotti e Magni (2011) designam dois aspectos fundamentais 
no processo de desenvolvimento das garatujas, o primeiro é deno-
minado de gesto, se caracterizando por manifestação objetivada, 
ou representada pela espontaneidade ou causalidade. O segundo 
aspecto é o traçado onde representa a destreza e domínio que a 
criança obtém. “De fato, nossas crianças com suas garatujas estão 
celebrando o nascimento da escritura. É um ato primitivo, mas car-
regado de sentido. É o início da aventura, o momento da constru-
ção da linguagem escrita que nos levará à comunicação” (Crotti & 
Magni, 2011, p. 17). 
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A garatuja possibilita a exploração de interpretações instintivas 
que denomina questões comportamentais. Garatujar se caracteriza 
por uma comunicação não verbal onde possibilita a transmissão do 
universo interno contribuindo para o estabelecimento de relações 
externas profundas (Crotti & Magni, 2011).

	 Por meio de revisão de literatura, buscou-se com o pre-
sente trabalho refletir sobre a concepção das garatujas em dife-
rentes perspectivas do conhecimento. Com isso, será apresentado 
inicialmente as considerações da visão artística sobre as garatu-
jas; seguidas das considerações da perspectiva cognitiva; e por 
fim será apresentado o olhar da Psicologia sobre a fase inicial dos 
rabiscos.

A Visão Artística das Garatujas

O conceito de arte tem um vasto campo de significados e tem 
divergência de significações para adultos e crianças. O termo "arte" 
para adultos já é bem estabelecido e geralmente se relaciona à 
questões de estética e beleza externa, enquanto para a criança à 
"arte” é um meio de expressão, de comunicação do pensamento, 
e durante o desenvolvimento ocorre modificações em sua expres-
são (Lowenfeld & Brittain, 1977). A arte pode contribuir de forma 
muito significativa para o desenvolvimento da criança, pois a apren-
dizagem, atitudes, sentido sobre si e a conquista de conhecimento 
se iniciam na interação da criança com o meio externo (Lowenfeld 
& Brittain, 1977). A arte por si só é uma atividade de resolução de 
problemas, ela exprime as relações do homem com seu meio, po-
dendo então ser considerada um reflexo do desenvolvimento físico 
e emocional (Lowenfeld & Brittain, 1977).

O movimento corporal é um dos primeiros meios que a criança 
utiliza para se expressar e se comunicar. Ao chegar aos dois anos 
de idade as crianças começam a traçar linhas no papel, a princí-
pio parecem ser incontrolados, mas logo percebe que pode realizar 
movimentos de acordo com sua vontade, assim sentirá que pode 
determinar o que irá criar e devido ao alto nível de satisfação repe-
tirá incansavelmente essa ação (Lowenfeld, 1977). No início da vida 
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a criança apreende o mundo por meio do corpo. Por volta dos dois 
anos a criança inicia suas atividades gráficas “Nesse período está 
aberta a experiências, não tem medo de se arriscar, pois o seu corpo 
é ação e pensamento: ela pode tocar, cheirar, pensar e experimentar 
com o corpo” (Coleto, 2010, p. 140).

Quanto menor à criança, menores são seus meios de comunica-
ção e de expressão, um bebê só consegue chorar e se movimentar 
para se expressar, aos dois anos a criança já consegue expressar-
-se um pouco melhor, entretanto sua fala ainda é pouco desenvol-
vida e não possui a capacidade de racionalizar (Lowenfeld, 1977). 
Apesar da capacidade vocal a garatuja é de extrema importância 
para o desenvolvimento, visto que que é o início da expressão não 
apenas para o desenho e a pintura, mas também para a palavra es-
crita (Lowenfeld & Brittain, 1977). Para uma criança traçar riscos 
no papel significa “alegria, felicidade, desafogo e contribui princi-
palmente, para o domínio de função importantíssima: a coordena-
ção dos movimentos” (Lowenfeld, 1977, p. 95).  Sentimentos são 
representados em traços deixados pela criança e suas vivências são 
exteriorizadas em desenhos que se denominam de acordo com a 
concepção simbólica experienciada no momento (Greig, 2004).

Ao iniciar a produção das garatujas, em torno de 2 anos de ida-
de, a criança está manifestando a percepção acerca do ambiente 
através da grafia, contudo, as garatujas não se reduzem apenas ao 
grafismo, pois, elas podem ser acompanhadas por sons na tentativa 
de ampliar a captação do ambiente ao seu redor (Coleto, 2010). 

De acordo com Coleto (2010) ao exprimir-se pela grafia a crian-
ça de modo livre desenvolve diversos rabiscos com traços na ho-
rizontal, vertical e inclinados e aos poucos começa a perceber a 
possibilidade de criar círculos de diversos tamanhos utilizando-se 
das linhas curvas, nesse processo é imprescindível que a criança 
receba estímulos para garatujar, pois os traços constituídos contri-
buem para a construção da expressão gráfica e a introdução para 
o desenvolvimento da escrita. É importante a transmissão de su-
gestões e alternativas que estimulem para que o objetivo principal 
seja a criança sentir que sua garatuja é resultado de suas escolhas 
e de seu próprio mérito (Lowenfeld & Brittain, 1977), uma vez que: 
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“Promover a liberdade de expressão gráfica desde os primeiros 
contatos com materiais artísticos e pictóricos é possibilitar a expo-
sição da criação, do pensamento e dos sentimentos” (Federizzi & 
Cunha, 2015, p. 89). 

A valorização dos traços da criança é imprescindível para o de-
senvolvimento e perpassa a independência e liberdade para criar, 
o incentivo com a criança durante o ato de garatujar deve ser fide-
digno e não utilizar de atos pejorativos. Mesmo parecendo vários 
rabiscos sem nenhum significado para os adultos, as garatujas e 
suas representações estão carregadas de muita imaginação, de afe-
tividade. Este prazer em fazer algo é quase sempre incompreendido 
pelos adultos (Rabello, 2014). 

De acordo com Lowenfeld (1997), as garatujas são caracteriza-
das de acordo com a singularidade de cada criança e ao longo do 
desenvolvimento vão se tipificando, algumas possuem característi-
cas tenazes produzidas por movimentos amplos, outras são desen-
volvidas por traços delicados. É imprescindível o estímulo de mo-
vimentos livres e largos no desenvolvimento das garatujas, mas é 
necessário salientar que não são todas as crianças que se agradam 
com essas transições. A criança pode optar por distintos modos de 
produzir a garatuja, há crianças que sentem maior segurança em 
garatujar em papéis de tamanho pequeno, assim como outras op-
tam por folhas maiores, nesse âmbito é necessário dar auxílio para 
flexibilidade fortalecendo o sentimento de segurança (Lowenfeld & 
Brittain, 1977).

Com o desenvolvimento a criança começa a perceber os dese-
nhos que são realizados e o olho passa a seguir a mão há um notório 
prazer em realizar gestos acelerados e a imposição de repetição, 
quando o controle visual é adquirido o movimento caracterizado 
por rolinhos amplia-se denominando argolas que adentra em um 
plano superior em relação a outro movimento formando o rabisco 
circular (Greig, 2004).

Lowenfeld e Brittain (1977) afirmam que as garatujas podem 
ser classificadas em três categorias principais: as garatujas desor-
denadas, as garatujas controladas e as garatujas com atribuições de 
nomes. As garatujas desordenadas são os primeiros traços, estes 
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ocorrem por acaso, e a criança parece não saber que pode fazer de-
les o que quiser. Variam de comprimento e direção, de acordo com a 
movimentação do braço, aqui os dedos e o pulso não são utilizados 
para controlar o lápis ou pincel. Nesta categoria as garatujas não 
são tentativas de retratar o mundo externo e visual, mas sim no 
desenvolvimento físico e psicológico da criança. 

As garatujas controladas, por sua vez, ocorrem quando a crian-
ça percebe que existe uma ligação entre seus movimentos e seus 
traços, devido ao desenvolvimento do controle visual. Nesta fase, 
as crianças vivenciam os traços com grande entusiasmo, além de 
estimular a criação de novos movimentos a fim de realizar novos 
traçados ou repeti-los, devido ao fato de um maior controle motor. 
Agora, os desenhos tomarão o dobro do tempo com as crianças de-
dicadas, e elas irão experimentar cores variadas em seus projetos. 
As garatujas se tornarão cada vez mais elaboradas e poderá haver 
uma pequena relação entre o desenho e o meio. O prazer agora não 
está apenas no ato de desenhar, mas na percepção do movimento e 
no seu domínio (Lowenfeld & Brittain, 1977).

Por fim, as crianças atribuirão nomes as suas garatujas, embora 
não seja ainda possível identificar cada personagem ou objeto, esta 
fase é de grande importância pois mostra à transformação do pen-
samento e o processo imaginativo. A criança utilizará de muito mais 
tempo para realizar essas garatuja, os traços apresentarão formas 
variadas e muitas vezes serão acompanhados por comentários ver-
bais (Lowenfeld & Brittain, 1977).

A partir dos três anos a criança entra no desenvolvimento de 
traços, círculos e o início de figuras compostas, o círculo é uma fi-
gura imprescindível para a exatidão dos traçados, gradativamente 
vai surgindo a figura fechada e retrata falhas decorrentes das ten-
tativas da criança em obter êxito no fechamento do círculo (Greig, 
2004).

De acordo com Rabelo (2014), através das garatujas a criança 
transfere imagens mentais para a folha desenvolvendo sua obra, 
essa etapa se caracteriza por uma relação dialética entre a imagina-
ção e desenho. Essa imaginação se converte em formas gráficas que 
a criança transmite uma série de sentimentos e desejos.
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As características individuais e as particularidades nas opor-
tunidades de acesso a materiais gráficos fazem com que as gara-
tujas sejam produzidas de forma particular por cada criança. A 
perspectiva artística do desenho enfatiza os aspectos motivacio-
nais na produção das garatujas para que estas sejam, além de uma 
forma de expressão, um meio facilitador no desenvolvimento das 
crianças

As Garatujas e a Perspectiva Cognitiva

Luria, um dos grandes pensadores do desenvolvimento infantil, 
afirma que o desenho compõe a pré-história da escrita. Por meio 
dos rabiscos inicialmente e depois pelo desenho, a criança desen-
volve os pré-requisitos necessários para o desenvolvimento da lin-
guagem grafada. Á medida que a criança se desenvolve ela demons-
tra por meio de fatores como cor, tamanho, forma e quantidade 
os estágios que são percorridos até o surgimento de uma relação 
funcional entre as linhas e rabiscos produzidos pela criança na ten-
tativa de expressar algum significado e a aquisição da linguagem 
escrita. Quando a criança faz suas primeiras anotações escolares, 
ela já desenvolveu um repertório de habilidades que a capacitará a 
escrever em um curto período (Luria, 1988).

Com o objetivo de investigar os processos que antecedem a es-
crita, o autor desenvolveu uma série de experimentos que consis-
tiam em solicitar que crianças que não sabiam escrever "tomassem 
nota" ou "escrevessem" uma série de palavras e/ou sentenças que 
deveriam ser evocadas posteriormente tendo o material registrado 
como apoio (Luria, 1988). Com base nesses estudos, o autor iden-
tificou as fases pelas quais a criança percorre com sua produção 
gráfica até desenvolver a linguagem escrita. 

Na primeira fase (dos rabiscos) chamada de pré-instrumental, 
há um total desconhecimento do processo da escrita. Não há ainda 
um significado funcional, por isso é comum a ocorrência de traços 
semelhantes que não apresentam qualquer significado funcional. O 
que aproxima a atividade gráfica desta fase á escrita é a tendência 
da criança em imitar a atividade do adulto (Luria, 1988). Não há 
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nenhuma intenção em representar algo. A produção é o fim em si 
mesma, e não uma tentativa frustrada de representação. 

Após ser solicitada que anotasse a sentença "o rato tem o rabo 
comprido”, uma criança de 5 anos "escreveu" uma série de rabis-
cos (Figura 1). Ao ser questionada sobre o que era sua produção, a 
criança respondeu "É assim que você escreve". Assim:

A criança só esta interessada em "escrever como adultos"; para 
ela o ato de escrever não é um meio para recordar, para repre-
sentar algum significado, mas um ato suficiente em si mesmo, 
um brinquedo. Tal ato não é de forma alguma, sempre visto como 
um recurso para ajudar a criança a lembrar-se mais tarde da sen-
tença. A conexão entre os rabiscos da criança e a ideia que pre-
tendem representar é puramente externa. (Luria, 1988, p. 149)

Figura 1. Criança de 5 anos.
Fonte: Luria (1988).

O desenvolvimento da escrita na criança e na história da civili-
zação ocorre por meio da transformação do rabisco não diferencia-
do para um signo diferenciado. Neste longo caminho linhas e rabis-
cos dão lugar a figuras e imagens, e estas por sua vez enunciam a 
chegada dos signos (linguagem escrita) (Luria, 1988).
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De forma semelhante a Luria, para Vigotski (1984/2007) a evo-
lução do grafismo levará a criança das garatujas à linguagem escri-
ta, pois considera que o gesto é portador do signo visual inicial que 
dará origem a escrita da criança, "assim como uma semente contém 
um futuro carvalho" (p. 128). Os gestos podem ser considerados 
como a escrita no ar, enquanto os signos escritos podem ser, gestos 
simples que foram fixados.

Vigotski (2009) considera a fase do rabisco (garatuja) (Figura 
2) como uma "representação de elementos disformes" (p. 106), que 
é anterior ao desenvolvimento da escrita (Vigotski, 1984/2007). O 
autor diz que as crianças usam a dramatização, demonstrando por 
gestos o que elas deveriam mostrar nos desenhos; os traços cons-
tituem somente um suplemento a essa representação gestual, por 
exemplo:

 Uma criança que tem de desenhar o ato de correr começa por 
demonstrar o movimento com os dedos, encarando os traços re-
sultantes no papel como uma representação do correr. Quando ela 
tem de desenhar o ato de pular, sua mão começa por fazer os movi-
mentos indicativos do pular; o que acaba aparecendo no papel, no 
entanto, é a mesma coisa: traços e pontos. Em geral, tendemos a ver 
os primeiros rabiscos e desenhos das crianças mais como gestos 
do que como desenhos no verdadeiro sentido da palavra (Vigotski, 
2007, pp. 128-129).

Piaget foi outro importante estudioso do desenvolvimento in-
fantil, que também interessou-se pelos desenhos das crianças. O 
autor descreveu as fases do desenvolvimento da criança subdivi-
dindo-o em estágios, e também o fez em relação a evolução do gra-
fismo. Na teoria interacinosita a aquisição de conhecimentos ocor-
re por meio da interação da criança com o objeto (Pillar, 2012). Isso 
não significa que a criança nasça destinada a desenhar naturalmen-
te ou que o meio poderá determinar tal habilidade na criança, mas 
que o processo consiste na articulação contínua entre o sujeito e o 
objeto, ou seja, a criança aprende a desenhar, desenhando.
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Figura 2. Garatuja.
Fonte: Vigotski (2007).

Por volta de 1 ano e meio e 2 anos quando a criança está a cami-
nho da aquisição do jogo simbólico surge a função semiótica que é:

.  .  . fundamental para a evolução das condutas ulteriores, que 
consiste em poder representar alguma coisa (um ‘significado’ 
qualquer: objeto, acontecimento, esquema conceptual, etc.) por 
meio de um ‘significante’ diferenciado e que só serve para essa 
representação: linguagem, imagem mental, gesto simbólico, etc. 
(Piaget & Inhelder, 1985, p. 46)

A função semiótica é “a capacidade de evocar mediante um 
signo ou uma imagem simbólica o objeto ausente ou a ação ainda 
não consumada” (Piaget, 1982, p. 231). É esta função que possibi-
lita que a criança possa representar algo ou alguém que não esteja 
em sua presença, e para isso a criança pode utilizar-se de recursos 
como a linguagem e o desenho.

A primeira fase do desenho para Piaget é a fase das Garatujas 
(que divide-se em Garatujas desordenadas e ordenadas e está rela-
cionada ao período sensório-motor (0 a 2 anos) e início do período 
pré-operatório (2 a 7 anos) (Piaget, 1976) e “a primeira forma do 
desenho não parece imitativa e participa ainda de um jogo puro, 
porém de exercício: são as garatujas a que se entrega a criança de 
2 anos a 2 anos e meio, quando lhe fornecem um lápis” (Piaget & 
Inhelder, 1985, p. 56). 
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Nas garatujas desordenadas (Figura 3) o desenho é realizado 
por prazer e não há ainda indícios de esquema corporal. O lápis é 
lançado de forma aleatória na superfície sem nenhum principio de 
ordem. A criança rabisca inúmeras vezes no mesmo ponto da folha 
sem preocupação com o desenho em si. Não se atem a detalhes, ta-
manho, formas ou cores. 

 
Figura 3. Garatuja desordenada.
Fonte: Méredieu (2006).

Nas garatujas ordenadas (Figura 4) a criança realiza suas pro-
duções com movimento mais amplos produzindo formas mais cir-
culares. Nesta fase a criança já e capaz de conter os movimentos 
de certa e desenhar dentro dos limites do espaço proposto, mesmo 
que esse espaço seja amplamente utilizado. A criança se preocupa 
com a forma do desenho, enquanto cores, posição e tamanho ainda 
são negligenciados. 

Figura 4. Garatuja ordenada.
Fonte: Méredieu (2006, p. 27).
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Não há indícios de esquema corporal nas garatujas ordenadas, 
embora a formação da figura humana se dê de forma imaginária 
pois a criança:

. . . desenha o que pensa ou acha sobre determinado objeto, não 
havendo uma relação fixa entre este e sua representação, por 
isso antes mesmo de terminar seu desenho, o seu traçado pode 
se transformar em diversas coisas, como por exemplo, um risco 
pode ser uma árvore ou antes de terminar pode ser um cachor-
ro correndo. (Bombonato & Farago, 2016, p. 191)

Considerada como fase preparatória para a aquisição da escrita 
e como ato motor sem intencionalidade, as garatujas são conside-
radas apenas como um momento de transição de algo instintivo e 
abstrato para algo objetivo, sistemático e organizado: o desenho 
com esquemas e a escrita. 

A Psicologia e seu Olhar Sobre as Garatujas

O desenho é largamente estudado na área da psicologia e possui 
forte expressão no campo da avaliação psicológica com testes pro-
jetivos e de inteligência baseados no grafismo. No setting o desenho 
pode ser utilizado para estabelecimento de vínculo, investigação 
diagnóstica e intervenção psicoterapêutica e no âmbito da pesqui-
sa o desenho como instrumento de coleta de dados mostra-se como 
recurso versátil e eficiente.

Embora o desenho da criança tenha papel fundamental das prá-
ticas em Psicologia, a fase das garatujas é pouco investigada pelos 
psicólogos, ficando frequentemente fora dos questionamentos dos 
estudiosos e consequentemente fora das temáticas de pesquisas. 
Autores como Winnicott (visão psicanalítica) e Oaklander (visão da 
Gestalt-terapia) apresentam intervenções baseadas nos rabiscos, 
contudo esses rabiscos são utilizados como meios para um fim, ou 
seja, são utilizados para investigação diagnóstica e intervenções te-
rapêuticas, e não como algo que tem um fim em si mesmo e que 
potencialmente expressa estado emocionais como os desenhos da 
fase pré-esquemática em diante. 
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Winnicott (1984) utilizou em sua prática psicanalítica o que de-
nominou de “Jogo dos rabiscos”. O autor utilizava-se desta técnica 
em suas consultas terapêuticas como forma de comunicação com a 
criança, ou ainda como “simplesmente um meio de se conseguir en-
trar em contato com a criança” (Winnicott, 1984, p. 11), e afirmava 
ainda que nessas entrevistas, o trabalho com o grafismo apresen-
tava-se como uma introdução á um trabalho psicanalítico clássico. 
Contudo, antes de uma psicoterapia longa e intensa, esta interven-
ção pode produzir na criança a esperança em poder ser ajudada ou 
pelo menos de ser compreendida.

O jogo dos rabiscos consistia na produção traços alternados en-
tre analista e a criança como segue na descrição do diálogo ente 
Winnicott e o paciente Iiro de 9 anos e 9 meses: “Eu disse: ‘Fecharei 
os olhos e farei um risco a esmo no papel; você o transformará em 
alguma coisa e depois será sua vez e você fará o mesmo e eu trans-
formarei seu traço em alguma coisa’” (Winnicott, 1984, p. 20). Com 
base no que a criança identificava nos traços aleatórios produzidos 
por ambos, o terapeuta intervinha de forma a investigar o sofri-
mento da criança.

O jogo do rabisco não poderia ser chamado de técnica, uma vez 
que durante sua aplicação ocorre uma maior fluidez de intercâm-
bio entre terapeuta e o paciente do que num trabalho psicanalítico 
(Winnicott, 1984). Diante disso, se pode pensar que seja exatamen-
te este maior intercâmbio que favoreça o estabelecimento de víncu-
lo de confiança capaz de gerar na criança, expectativas positivas em 
relação ao processo psicoterapêutico.

Winnicott observava em sua prática as particularidades de 
cada ser humano e em relação ao jogo do rabisco e sua utilização 
alertava: 

.  .  . essa técnica é extremamente flexível: não seria possível a 
alguém saber o que fazer baseando-se no estudo de apenas um 
caso. Vinte casos podem dar uma boa ideia, mas o fato é que não 
há casos semelhantes. Uma dificuldade adicional à contribuição 
para o entendimento deste trabalho é que não há possibilidade 
de se ensinar através da explanação sobre os casos. É necessário 
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exigir dos estudantes uma leitura cuidadosa e detalhada e estu-
do e aproveitamento dos casos em sua totalidade. (Winnicott, 
1984, pp. 10-11)

Diferente do pensamento mecanicista, linear e causal da abor-
dagem psicanalítica, Winnicott apresenta algo semelhante ao pen-
samento humanista, que confere a cada pessoa características úni-
cas e sugere que diante de uma mesma técnica as crianças vivencia-
rão experiências distintas. 

Violet Oaklander, principal referência do trabalho clínico com 
crianças em Gestalt-terapia, apresenta a utilização dos rabiscos 
como instrumento terapêutico e diagnóstico fundamentado em ba-
ses humanista, fenomenológica e existencial.

Assim como Winnicott, Oaklander não se utiliza da leitura dos 
rabiscos como fim em si mesmo, mas como um instrumento que 
possibilita o acesso ao mundo interno. Os dois autores apresentam 
trabalhos com crianças em faixas etárias que se encontram com 
produções na fase pré-esquemática do desenho. 

O trabalho de Violet Oaklander com os rabiscos consiste nos se-
guintes passos: Solicita-se que a criança utilize o corpo todo para 
fazer um desenho no ar com movimentos largos; pede-se que a 
criança realize o desenho na folha de papel com os olhos abertos ou 
fechados; na sequência a criança deverá observar os rabiscos de vá-
rias perspectivas em busca de formas que constituam uma figura; e 
então completa-se a figura apagando os demais traços (Oaklander, 
1980). A figuras encontradas nos rabiscos são as mais variadas em 
formas e tamanhos. Na continuidade da intervenção existem algu-
mas possibilidades como pedir que a criança seja a figura encontra-
da ou que conte uma história sobre ela.

Melinda, 9 anos, na atividade com rabisco, desenhou uma 
grande cabeça de menina (Figura 5). Quando solicitou-se que con-
tasse uma história sobre a figura encontrada, a criança relatou o 
seguinte: 

Eu sou uma menina de cabelo despenteado e acabei de acordar. 
Meu nome é Melinda. Pareço um cachorro peludo. Eu não pareço 
bonita. Eu poderia parecer se o meu cabelo estivesse penteado. 
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O meu cabelo tem diversas cores. Eu fui à piscina e o meu cabelo 
é comprido e eu não coloquei touca, então ele fica de várias co-
res. Isso aconteceu com uma amiga – o cabelo dela ficou verde. 
Eu gostaria de ter cabelo comprido e vou ter. Eu gosto de cabelo 
comprido. (Oaklander, 1980, p. 52)

Figura 5. Rabisco de Melinda.
Fonte: Oaklander (1980).

Melinda revelou com a estória dados sobre sua autoimagem, o 
que sente e pensa sobre sua aparência, e como percebia a si mes-
ma. Nesse caso o desvelar da intervenção se deu espontaneamente, 
mas na maioria das vezes outras intervenções com base no método 
fenomenológico são necessárias.

De forma diferente da visão psicanalítica e gestáltica dos rabis-
cos, a perspectiva dinâmica e estética concebe as garatujas de for-
ma particular e inovadora, apresentando a possibilidade de inter-
pretação das garatujas das crianças.

	



289

Figura 6. Anna (2 anos e 9 meses) desenhando 
o colega Enzo, com quem não tinha afinidade.
Fonte: Longobardi, Negro, Pagani e Quaglia (2001).

Em pesquisas com crianças em idade aproximada de 2 anos 
observou-se que a depender do estado emocional da criança em 
relação á algo ou alguém, seus traços na produção gráfica apresen-
tavam características distintas. Os traços que foram produzidos em 
relação a sentimentos de desconforto, apresentavam-se por meio 
de linhas quebradas, marcadas e angulares (Figura 6) (Longobardi, 
Pasta, & Quaglia, 2012; Longobardi, Quaglia, & Iotti, 2015; Quaglia, 
Longobardi, Iotti, & Prino, 2015; Quaglia & Saglione, 1976) como 
vemos na produção de Anna ao desenhar o colega Enzo com quem 
não tinha afinidade. Já os traços que foram produzidos motivados 
por sentimentos de conforto e gratificação apresentavam contor-
nos suaves e arrendondados (Longobardi, Pasta, & Quaglia, 2012; 
Longobardi, Quaglia, & Iotti, 2015; Quaglia et al., 2015; Quaglia & 
Saglione, 1976) como observa-se em outro rabisco de Anna (Figura 
7) que desenhou a si mesma (Figura 7, traço A) e a si mesma brin-
cando com adesivos (Figura 7, traço b).
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Figura 7. Anna (2 anos e 9 meses) 
brincando com miniaturas.
Fonte: Longobardi et al. (2001).

O fato das criança que se encontram na fase nas garatujas não 
possuírem ainda a linguagem verbal totalmente desenvolvida, difi-
culta aos estudiosos compreensão da expressão de seus aspectos 
cognitivos e emocionais. A possibilidade de se interpretar o signifi-
cado das garatujas das crianças apresentada pela perspectiva dinâ-
mica e estética, inaugura uma nova e importante reflexão sobre as 
formas de acesso ao mundo interno de crianças pequenas.

Considerações

Embora mencionadas por alguns estudiosos, as garatujas são 
produções que despertam pouco interesse dos estudiosos, talvez, 
por não poderem ser associadas diretamente com objetos do mun-
do ao redor. Diferentes campos do saber apresentam distintas con-
cepções sobre o desenho, contudo, apresentam considerações se-
melhantes quanto a relevância do grafismo no desenvolvimento da 
criança e como forma de investigação do mesmo. 

Embora não enfatize as garatujas, o olhar artístico atribui ao 
grafismo a capacidade de estimular o desenvolvimento da habili-
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dade criativa da criança. A perspectiva cognitiva considera a fase 
das garatujas como estágio constitutivo do processo de aquisição 
da linguagem escrita e não somente como fase preparatória para a 
mesma. 

A psicologia, nas visões de Winnicott (1984) e Oaklander 
(1980), se utiliza dos rabiscos com um meio não sistematizado de 
investigação diagnóstica e intervenção terapêutica. Nestas estraté-
gias não há uma interpretação das garatujas em si, o que ocorre é 
a utilização delas como um meio para a realização de intervenções.

A perspectiva dinâmica e estética, embora tenha a caracterís-
tica de dividir o desenvolvimento do grafismo em estágios como 
as teorias clássicas, diferente destas, não considera a produção das 
garatujas como simples produto psicomotor ou como fase prepara-
tória para algo mais elaborado. Nesta ótica as garatujas expressam 
estados emocionais e possuem significados de acordo com a vivên-
cia acessada pela criança no momento da produção gráfica.
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Reflexões sobre o envelhecimento 
na atualidade e a visão de homem da 

Gestalt-terapia

Patrícia Teixeira Honório dos Santos
Sonia Grubits 

Pessoas com mais de 60 anos compõem o perfil populacional 
que mais cresce no país, é o fenômeno da revolução da longevidade. 
Considerando a multiplicidade dos fatores que cercam o fenômeno 
do envelhecimento populacional e as repercussões na pessoa que 
envelhece, o objetivo deste capítulo é refletir, a partir da visão de 
homem da Gestalt-terapia e de revisão de literatura, nas possibili-
dades e desafios que podem emergir nesta fase do desenvolvimen-
to humano e na experiência de uma vida longeva. Precisamos re-
fletir sobre a possibilidade de potência no envelhecer, sobre o que 
pode haver de criativo, saudável e inédito na vida do novo idoso e 
nos desafios ao seu bem-estar. 

A temática central deste trabalho surgiu a partir de inquieta-
ções vividas por sua autora quase cinquentenária, inquietações de-
correntes da passagem do tempo, da percepção madura de que já 
não há uma vida inteira para viver e que, com muita sorte, restam 
ainda algumas poucas décadas para existir. A sensação de juventu-
de eterna que parecia tão real não faz mais sentido, fazendo nascer 
um senso de emergência quanto ao ser e existir no mundo, um de-
sejo de desfrutar intensamente a chegada da última fase do desen-
volvimento humano, afinal estamos todos envelhecendo.

Nossa sociedade e cultura estão em contínuo movimento, mu-
dando em suas diversas dimensões e afetando também a subjeti-
vidade de forma complexa. No campo da psicologia é fundamental 
que se atente com espírito crítico para os acontecimentos que nos 
circundam. O trabalho daquele que faz ciência tem o desafio de de-
senvolver práxis que instituam novos sentidos, buscando respon-
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der às demandas que surgem na contemporaneidade e o envelheci-
mento é um tema presente, urgente e desafiador.

Concordamos com Alvim e Castro (2015), ao conceber a psi-
cologia como uma ciência e profissão que se interessa primordial-
mente pelo ser humano em situação, uma “práxis situada”, pautada 
nos desafios pertinentes a uma época específica, contemporânea 
à pessoas concretas e situadas, que são produtos e produtores da 
própria história. Desta maneira, justifica-se um olhar atento e qua-
lificado a um fenômeno tão atual como o envelhecimento popula-
cional brasileiro. 

Estima-se que a cada segundo, duas pessoas no mundo comple-
tam 60 anos, Kalache (2019), denomina este fenômeno como revo-
lução da longevidade. A perspectiva é que em 2050, uma a cada três 
pessoas terão 60 anos. Um dado positivo e também preocupante. 
Com o aumento da expectativa de vida, aumentam também os de-
safios da saúde pública e da sociedade. A longevidade traz consigo 
transformações que precisam ser compreendidas em suas especifi-
cidades a fim de que a população seja atendida em suas demandas e 
preservada em sua integridade. Contudo, é a preservação da saúde 
e o reconhecimento social que determinarão o grau de dependência 
do indivíduo, bem como suas possibilidades de autonomia, engaja-
mento social e bem-estar.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE, 2018), seja pela melhoria nas condições de saúde 
ou pela queda na taxa de fecundidade, o envelhecimento popula-
cional é uma tendência mundial. No Brasil houve uma progressão 
expressiva, de 2012 a 2017 o país aumentou o número de idosos 
em 4,8 milhões, totalizando 30, 2 milhões de pessoas com mais de 
60 anos de idade, um crescimento de 18%. A revisão 2018 da Proje-
ção de População do IBGE indicou que em 2060 a população será de 
aproximadamente 228,3 milhões e um quarto dela (25,5% ou 58,2 
milhões), deverá ser de pessoas com mais de 65 anos. 

Quando denominamos alguém de idoso, velho ou vulnerável, 
devido sua posição cronológica na trajetória do desenvolvimento 
humano, corremos o risco de limitar suas possibilidades e julgar o 
todo potente pela parte vulnerável. É absolutamente verdade que 
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o vocábulo vulnerabilidade na vida idosa expressa as diversas mu-
danças e fragilidades que acompanham o envelhecimento, abrindo 
espaço para o desenvolvimento científico de pesquisas e práticas 
que promovam proteção e cuidado. No entanto, de maneira mui-
to tênue a vulnerabilidade atribuída ao idoso, pode tornar-se um 
rótulo perigoso, um fator limitante de suas ações, confundindo o 
fenômeno da velhice com doença e impotência. 

A Psicologia da Saúde e as Implicações do Envelhecimento 
Populacional na Pesquisa e nas Ações em Saúde

Este capítulo surge no contexto da psicologia da saúde, uma 
psicologia essencialmente comprometida com a sociedade, já que 
busca apreender as necessidades individuais do sujeito a partir do 
que emerge do coletivo, preocupando-se em teorizar e intervir em 
consonância com os processos de mudança que permeiam a exis-
tência do sujeito e sua saúde em sociedade, levando em conside-
ração aspectos biopsicossociais e a influência dos fatores políticos 
e econômicos. Como afirmam Alvim e Castro (2015), a psicologia 
científica deve progredir em prol da sociedade, atribuindo às suas 
teorias e métodos um papel social e político. 

Alves, Santos, Ferreira, Costa e Costa (2017), esclarece que a 
psicologia da saúde aplica-se à saúde geral, tendo como alvo pro-
teger e promover a saúde, bem como prevenir doenças através da 
atenção e investimento nos aspectos saudáveis das pessoas e no 
potencial de saúde. Dentro de uma perspectiva que acredita na 
natureza biopsicossocial da relação saúde-doença, que para além 
das causas biológicas, leva em consideração a multicausalidade no 
surgimento das enfermidades, como os fatores socioambientais e 
as condutas pessoais das pessoas, a psicologia da saúde afirma-se 
como ampla em conhecimento e necessária em todos setores e ní-
veis de assistência à saúde. 

Estudioso do assunto há mais de 40 anos, o médico e pesquisa-
dor Alexandre Kalache (2008), há mais de uma década já previa e 
denominava o envelhecimento populacional no Brasil, para a déca-
da seguinte, como uma “mudança demográfica brutal”, que exigiria 
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da sociedade uma adequação, pautada em reflexões, trabalho cien-
tífico e planejamento em políticas públicas. Kalache enfatizou que 
países europeus passaram pela mesma transição demográfica que 
o Brasil, contudo seu processo durou cerca de um século. 

Países como França e Suécia envelheceram e enriqueceram na 
mesma proporção, o que incidiu em condições de vidas adequadas 
a este grupo social. Ao contrário, no Brasil, o envelhecimento po-
pulacional ocorreu em pouco mais de duas décadas e as condições 
financeiras não acompanharam o fenômeno, o planejamento e a 
adequação social necessárias não deram suporte às mudanças de-
mográficas aumentando os desafios, principalmente considerando 
nossa condição de país em desenvolvimento, com problemas gra-
ves na área da saúde, que não atende as necessidades mínimas dos 
idosos brasileiros na atualidade (Kalache, 2008).

Seguindo este raciocínio e atentando ao fato de que o fenômeno 
do envelhecimento populacional é uma realidade global que inclui 
o Brasil de maneira significativa, é impreterível que a sociedade, se 
organize para lidar com as implicações de um acontecimento tão 
complexo, que afeta não somente o idoso individualmente, mas o 
desenvolvimento do país. Neste sentido, a psicologia da saúde, re-
presentada por seus pesquisadores e profissionais da saúde, tem 
um papel a desempenhar, no sentido de apreender o fenômeno da 
longevidade e cooperar para o desenvolvimento de uma nova men-
talidade sociocultural quanto ao “ser velho”, que dê conta de suas 
fragilidades sem desprezar suas potencialidades, colaborando para 
o desenvolvimento de pesquisas, ações e políticas públicas que fa-
voreçam as várias dimensões da vida da pessoa que envelhece, seus 
direitos e principalmente sua autonomia.

O Ser que Envelhece, Algumas Considerações Sobre  
Ser Idoso na Atualidade

O envelhecimento humano não é apenas um evento biológico, 
sendo diretamente afetado por fatores externos ao corpo orgâni-
co (política, vida social, economia, etc.), evidenciando que o tema é 
complexo, polêmico e muito atual. Do ponto de vista legal, segundo 
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o Estatuto do Idoso (Brasil, 2003, artigo 1º), todo brasileiro com 
mais de 60 anos é categorizado como idoso, um padrão em países 
em desenvolvimento, embora alguns direitos específicos a este gru-
po etário só comecem a valer a partir dos 65 anos e outros, mais 
atualmente, aos 80 anos (como a prioridade em filas de aeroportos, 
por exemplo). 

Em países desenvolvidos é preciso ter 65 anos para ser conside-
rado idoso, mas este número já é considerado ultrapassado em al-
gumas nações. Em 2008 a Sociedade Italiana de Geriatria e Geron-
tologia considerou haver evidências que, do ponto de vista físico e 
cognitivo, um cidadão italiano da atualidade não poderia mais ser 
chamado de idoso aos 65 anos de idade, aumentado o limite etário 
para 75 anos. Na Inglaterra já se cogita aumentar para 70 anos o 
limite para identificar alguém como idoso, pautando-se na crença 
de que ser idoso está mais ligado ao nível de dependência, que com 
a idade cronológica (Lima & Mendes, 2019). 

Em um país de dimensões continentais, caracterizado por dife-
renças importantes em sua geografia, clima, cultura e forte desigual-
dade social, é muito complexo caracterizar o idoso por uma idade 
cronológica única para toda a população. Para além das diferenças 
individuais de cada ser humano, temos também as condições de vida 
sob as quais as pessoas envelhecem. Neste aspecto, a expectativa de 
vida de um brasileiro pode mudar dependendo da região onde vive, 
gerando múltiplas expectativas de vida (Lima & Mendes, 2019).

Há regiões do país com situação de envelhecimento popula-
cional semelhantes à do Japão e outras semelhantes às da África 
subsariana (Lima & Mendes, 2019). Dados como estes nos levam 
a refletir com cautela sobre o fenômeno do envelhecimento, ava-
liando como a definição e a extensão destes limites etários acarre-
tam consequências de ordem econômica, social, cultural, política e 
também psíquica, afetando diversos setores da sociedade, de modo 
direto as políticas públicas e também a forma como a pessoa que 
envelhece se reconhece e é reconhecida em seu meio social, o que 
muito nos interessa neste trabalho, já que a maneira como a pessoa 
se vê e é vista em seu meio social, interfere muito na forma como 
vive, podendo incentivar ou anular suas potencialidades. 
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No Brasil, desde 2013 pesquisadores defendem que o limite 
etário para ser idoso suba para 65 anos. Dada a complexidade das 
diferenças entre as populações brasileiras, uma decisão como esta 
não é simples, podendo não afetar em nada indivíduos de determi-
nadas localidades e classes e prejudicar seriamente outras pesso-
as. O aumento da expectativa de vida põe em questionamento tudo 
que remete ao ser idoso, primeiro na definição de quem pode ou 
não assumir este status e depois quanto aos direitos que poderá 
usufruir, já que as políticas públicas são reguladas pela idade cro-
nológica e as características biológicas atribuídas a esta faixa etária 
(Camarano, 2013). Contudo, há ainda as representações sociais e 
rótulos que remetem a este grupo social que passa cada vez mais 
a configurar nosso país; de repente o indivíduo que completa ses-
senta anos e recebe o título de idoso, ganha inúmeros direitos, mas 
também um novo olhar da sociedade e talvez de si mesmo. De um 
dia para outro suas fragilidades são exaltadas e suas potências 
questionadas e até invalidadas. 

Cardella (2009), há uma década já falava de um comportamen-
to social referente ao envelhecimento, que ainda nos é muitíssimo 
atual: a supervalorização da produtividade e da utilidade na cultura 
de consumo, onde envelhecer, adquirir o status de idoso atrelado ao 
sair do mercado de trabalho é um caminho para a marginalização 
e exclusão social, algo que pode gerar repercussões negativas e po-
tencialmente destrutivas na subjetividade do indivíduo. Para esta 
situação, a autora enfatiza que há uma vivência de falta de lugar no 
mundo para este grupo social e uma tendência ao apego excessivo 
a tudo que possa negar o envelhecimento em detrimento da expe-
riência plena de viver a velhice, negando suas possibilidades, sua 
beleza e as conquistas de toda uma história de vida, transformando 
a experiência de envelhecer em perda de sentido. Cardella (2009), 
assevera que “envelhecer passa a ser uma ameaça de ser jogado 
para fora da condição humana” (p. 169).

Quando uma pessoa é considerada idosa somente por sua tra-
jetória cronológica ao completar 60 anos de idade, ainda que seja 
fato que ela está envelhecendo, há um risco iminente de conclusões 
e expectativas equivocadas e comprometedoras a seu respeito. O 
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conceito “idoso” carrega consigo uma conotação de potente poder 
prescritivo, podendo atrelar ao indivíduo pós-sexagenário, carac-
terísticas que são associadas à velhice e suas muitas fragilidades e 
perdas, mas que não correspondem totalmente às características 
particulares de determinados indivíduos ou grupos locais, gerando 
entraves ao desenvolvimento do novo idoso e limitações que não 
coadunam e com suas possibilidades (Camarano, 2013). 

Destaca-se, conforme Camarano (2013), que não há qualquer 
intenção de subestimar ou negar a importância da delimitação de 
grupos populacionais, principalmente no que se refere à formula-
ção de políticas públicas, o que nos inquieta é o quanto estas de-
limitações podem naturalizar a heterogeneidade característica da 
população idosa no Brasil e omitir as diferenças que devem ser con-
sideradas para um alcance expressivo e eficaz deste grupo etário. 
Há sexagenários que se encontram no auge de sua produtividade 
e não querem este rótulo associado a sua imagem e há idosos que 
estão sofrendo porque as representações sociais atreladas ao ser 
idoso pode erroneamente atribuir impotência e impossibilidade ao 
indivíduo, reprimindo seu crescimento e a relação atualizada e sau-
dável com sua condição. 

O Ser que Envelhece e a Visão de Homem da Gestalt-Terapia

Para apresentar a Gestalt-terapia nos apropriamos das palavras 
de Ribeiro (2012), que caracterizam bem nosso interesse em re-
tratar a pessoa que envelhece como um ser de possibilidades, que 
situada no tempo, no mundo, de bem consigo mesma e com o ou-
tro, pode estar em harmonia com sua velhice e viver plenamente 
os anos que lhe restam: “a Gestalt-terapia como forma de apren-
dizagem existencial fenomenológica está atenta à duas coisas: aos 
limites que são frequentemente necessários para que a pessoa se 
possa situar no mundo, não se violentando, e à sua criatividade, en-
sinando as pessoas a lidar consigo próprias para encontrar dentro 
de sua realidade total a resposta efetiva às suas perguntas” (p. 166). 

Fundamentada em pressupostos fenomenológico-existenciais 
(Ribeiro, 2012), a Gestalt-terapia ou abordagem gestáltica, tem 
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uma visão de homem que nos instiga a refletir sobre o envelheci-
mento com muita positividade. Há uma ênfase nas possibilidades 
que podem emergir nesta fase do desenvolvimento e as potenciali-
dades que impulsionam o crescimento, sem negar contudo a senes-
cência com suas fragilidades e vulnerabilidades. Busca-se um estilo 
de vida que entrando em contato com o que se é de verdade em 
cada período da vida e tentando extrair o melhor de cada um deles, 
possa resultar em uma jornada não somente longa, mas bem vivida.

Nascida oficialmente em solo americano, a Gestalt-terapia emer-
giu como parte do movimento humanista da década de 1960, cha-
mado de a terceira força em psicologia, que mostrava-se insatisfeito 
com as teorias psicológicas da época, psicanálise e behaviorismo, 
e com os aspectos mecanicistas e materialistas predominantes na 
cultura ocidental. Os psicólogos adeptos do humanismo defendiam 
uma ampliação da visão de homem, que não levasse em considera-
ção apenas aspectos isolados do homem, mas que considerassem o 
homem em toda sua complexidade, inclusive sua consciência, uma 
visão que buscava a totalidade do ser, havendo ainda um empenho 
para tornar o trabalho do profissional da psicologia, algo mais hu-
manizado (Mendonça, 2013).

Percebe-se aí, de maneira destacada, a influência filosófica do 
existencialismo e da fenomenologia, dando ênfase a dois conceitos 
que marcam a Gestalt-terapia, a liberdade e o presente. Outra ca-
racterística peculiar da nova abordagem é sua consideração pelo 
que há de saudável no indivíduo como forma de mapear suas forças 
e possibilidades, ou seja, a parte adoecida do indivíduo não corres-
ponde ao seu todo e isso traz grandes desdobramentos na relação 
entre os conceitos de saúde e doença e na visão que se tinha do pro-
cesso de adoecimento e nas formas de cuidado. Assim, nasce uma 
visão de homem que compreende o indivíduo como tendente à au-
torrealização, consciente, livre para escolher e situado no presente, 
um ser humano dotado de autonomia para fazer escolhas, decidir 
caminhos e viver em relação, mas independente (Mendonça, 2013).

Criada por Frederick Salomon Perls (1893-1970), um médico 
alemão, psiquiatra e ex-psicanalista, a Gestalt-terapia tem como 
data oficial de fundação o ano de 1951, ano em que foi publicado 
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o livro Gestalt-therapy: excitement and growth in the human perso-
nality, obra que é considerada a bíblia da Gestalt-terapia, escrita 
a partir das ideias de Perls com colaboração de Paul Goodman e 
Ralph Hefferline. Helou (2015), explica que em língua portuguesa, 
o subtítulo do original Gestalt-terapia: excitação e crescimento na 
personalidade humana, evidenciava um novo modo de enxergar o 
homem, que transcendia os processos patológicos que eram o foco 
na atuação clínica da época e valorizavam questões relacionadas a 
causa e cura, para uma abordagem que colocava os fatores saudá-
veis que favoreciam ao humano o crescimento e desenvolvimento 
em primeiro plano. Isto significava uma mudança de paradigma no 
modo de ver o homem e na atuação clínica. 

Em nossa reflexão, tomamos o esclarecimento da autora para 
aguçar nosso olhar ao indivíduo que envelhece, focando sempre 
na força das suas possibilidades e valendo-se da sua capacida-
de de ajustar-se, para a partir de então falar de envelhecimento, 
já não mais como doença, embora possa ser acometido por ela, 
mas de saúde situada em um tempo específico e com condições 
típicas do envelhecer enquanto processo ainda de crescimento e 
desenvolvimento.

A partir da visão humanista de homem, Perls propunha que as 
intervenções clínicas fossem dirigidas para “a saúde, para o pre-
sente e para a autonomia da pessoa” (Helou, 2015, p. 149). É mui-
to interessante e pertinente a este trabalho considerar que Perls 
tinha uma grande preocupação com o modo como as terapias da 
época atuavam, levando as pessoas a adaptação ao que era tido 
como comum e socialmente aceitável, intervenções que induziam 
ao conformismo e a absorção compulsória de estereótipos (Perls, 
Heferline, & Goodmann, 1997), um percurso que nos parece mais 
próximo do adoecimento, que da saúde, algo muito similar a nossa 
realidade presente, quando pensamos nos movimentos de patolo-
gizacão da vida e em como isso afeta o modo de ver e oferecer cui-
dado à pessoa idosa.

Stevens (1978), ao comentar sobre o que significa uma terapia 
gestáltica bem-sucedida, anuncia que não se trata de ver alguém 
que foi curado ou que tenha recebido um acabamento que o melho-
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rou, mas de ver emergindo uma pessoa que acha em si o recursos 
necessários para lidar com os desafios que surgem em sua vida e 
na medida em que surgem, o que é muito significativo, já que nos 
leva a pensar em temporalidade, processo, dinamismo e desenvol-
vimento, independente da idade que se tenha. Embora remeta à 
finitude e traga saudosismo, a velhice também é parte do desenvol-
vimento humano e tem muito a oferecer a quem consegue enxergar 
suas possibilidades no tempo do agora, evitando comparações com 
aquilo que já se foi e desistindo de tentar possuir a juventude que 
não volta mais.

Perls (1977), define que a tarefa da Gestalt-terapia está total-
mente ancorada na promoção de crescimento enquanto algo pro-
cessual e no desenvolvimento do potencial humano, seja qual for a 
etapa da vida. A pessoa parte da experiência vivida, do seu presen-
te, para tomar consciência e apropriar-se do que lhe é vital, tornan-
do-se apta a funcionar com efetividade, mobilizando seu potencial, 
porque aprendeu mais de si mesma, trilhando um caminho para a 
autorrealização. O que se percebe no pensamento de Stevens e de 
Perls é a tradução da visão de homem da abordagem, que remete 
a suas bases teóricas e a conceitos importantes da teoria e que se 
articulam com nossa reflexão, ao compreender o envelhecimento 
como uma parte do desenvolvimento humano com características 
que lhe são peculiares, mas que não lhe roubam as possibilidades 
de ajustar-se criativamente às novidades que acompanham este 
novo tempo. 

Fukumitsu (2012) faz uma síntese interessante da Gestalt-tera-
pia, compreendendo-a como uma teoria, que a partir de sua visão 
de homem, favorece um modo inovador de atuar em psicologia: a 
Gestalt-terapia parte de um modelo relacional que nivela o cliente 
ao terapeuta e que baseada na visão holística almeja a totalidade do 
ser. O foco é situar o cliente no presente, auxiliando-o a interpretar-
-se e dar sentido ao que emerge na relação terapêutica e a desen-
volver um senso de responsabilização pelo seu modo de ser e estar 
no mundo. O cliente deve crescer na relação com o meio, posicio-
nar-se, ampliar sua awareness e não simplesmente adequar-se ao 
mundo social, buscando compreender seu próprio funcionamento.
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Apesar de que muito do que foi exposto até agora pareça refe-
rir-se ao trabalho clínico, a visão de homem e de mundo da abor-
dagem gestáltica extrapola os limites da clínica para confirmar-se 
como um modo ético de olhar para todo indivíduo independente do 
contexto em que se encontre, independente da idade que tenha e do 
grupo etário no qual tenha sido incluído. 

O Ser que Envelhece e os Desafios de Envelhecer  
na Atualidade

Segundo Cardella (2017), na visão gestáltica o envelhecimento 
é sinônimo de processo de crescimento, uma auto-atualização que 
ocorre durante toda a vida, começando no nascimento, mediante a 
realização de potencialidades e da presença do outro, encerrando 
com a morte. O homem é um ser em processo. O processo é sempre 
criativo, não sendo impedido com o avanço da idade, o que ocor-
re é que as experiências vão sendo resignificadas com o passar do 
tempo. O que nos leva a pensar que o envelhecimento em si mes-
mo não deve ser um problema, mas talvez a maneira como é inter-
pretado e acolhido socialmente é que pode transformá-lo em dor e 
sofrimento. 

Costa (2000) diz algo interessante: “.  .  . A velhice, de modo al-
gum, significa um final, mas, ao contrário, este momento parece 
relacionar-se a uma série de (re) significações e recomeços que 
muitas vezes só foram possíveis nesta etapa da vida” (p. 31). Contu-
do, como o homem é um ser essencialmente relacional, dependente 
das repercussões de suas relações com o meio em que vive, mesmo 
com toda potência e possibilidades que lhe são características, há 
desafios a vencer. Parece que os problemas começam quando esta 
etapa não pode por algum motivo ser reconhecida, aceita, abraçada, 
como algo natural e bem vindo.

Na velhice surgem necessidades que são pertinentes somente 
a esta fase específica da vida. Quando há a negação do envelheci-
mento, uma resistência ou falta de condições para que ele ocorra de 
maneira fluida e saudável, muitas potencialidades passam desper-
cebidas, necessidades não são satisfeitas e várias formas de adoeci-
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mento podem surgir. Percebe-se então, que um olhar estereotipado 
para o envelhecimento, seja ele da sociedade como um todo ou do 
próprio indivíduo que envelhece, traz consequências desastrosas, 
das quais, nem a pessoa que envelhece e nem a sociedade ficam 
imunes. 

A partir deste raciocínio pontua-se dois acontecimentos possí-
veis: a negação da identidade atual, que suprime as potencialidades 
que emergem no contexto específico do envelhecimento e a falta de 
significado da experiência vivida, gerando falta de sentido da vida e 
adoecimentos que seriam evitáveis se houvesse aceitação e confir-
mação da nova condição e suas benesses.

A depressão, por exemplo, uma das psicopatologias que mais 
acometem os idosos, tem um significado ideológico de falta de po-
der, impotência diante de um mundo desigual, individualista, sem 
sentido. Há uma imposição de padrões e ideais altamente exclu-
dentes, inclusive aos idosos, caracterizando a entrada na velhice 
como algo não natural e abjeto. Excluindo as causas puramente 
biológicas, há uma vigor enorme nas patologias produzidas e man-
tidas socialmente, por ideais e padrões que levam a um contínuo 
descontentamento, a uma busca alucinante por algo inalcançável, 
que abrem buracos existenciais, vazios de significados, que nunca 
são preenchidos (Moreira, 2002) O resultado catastrófico pode ser 
negação do eu presente, apego excessivo ao passado, obsessão com 
o futuro ou dedicação extrema a coisas e hábitos que podem dar 
suporte a uma realidade que responde ao meio, mas não respon-
de às próprias necessidades, gerando um viver não significativo, 
gestalten ou necessidades que nunca se fecham. 	

Moreira (2002), comenta que o viver significativamente impli-
ca em uma harmonia entre o sentir, pensar e agir, que dentro de 
um padrão de saúde e normalidade, deve ocorrer de forma crítica 
e reflexiva, de modo que as experiências no mundo e os significa-
dos atribuídos a elas sejam conscientes e potencializados pela ca-
pacidade do individuo de fazer escolhas livremente, decidindo seu 
caminho. O viver significativamente tem então, desdobramentos de 
emancipação, consciência, potência, liberação e uma vida desideo-
logizada. O indivíduo que vive significativamente vive na relação, 
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não está encarcerado em si mesmo, mas localiza-se na história, 
acha lugar no mundo para desenvolver-se e projetar sua vida, é 
constituído pelo mundo ao mesmo tempo que o constitui, o que vai 
de encontro ao homem gestáltico, que pode sim adoece quando as 
condições não são propícias ao desenvolvimento saudável. 

É interessante notar que as reflexões citadas nos remetem a 
muitos conceitos fundamentais da Gestalt-terapia, que explicam 
o homem gestáltico na sua interação com o meio, a relação orga-
nismo-meio que permeia toda a obra de Perls, e no seu modo de 
ajustar-se às demandas da vida para suprir as próprias necessida-
des. Em Gestalt-terapia, a maneira holística de ver o homem o con-
cebe como um ser biopsicossocial, com necessidades que surgem 
nas suas diversas dimensões. Toda experiência é relacional, ocor-
rendo na interação do indivíduo com seu ambiente, mediada “pela 
awareness e pelo contato”, dois conceitos fundamentais da gestalt-
-terapia. Enquanto awareness expressa a capacidade ou consciên-
cia que indivíduo tem de perceber o que ocorre dentro e fora de 
si mesmo, no tempo presente, através de recursos perceptivos e 
emocionais, o contato e sua funções organizam a percepção e dão 
significados aos sentimentos (Frazão, 1999).

Para que haja awareness precisa haver contato. A importân-
cia destes conceitos está no fato de que a qualidade do processo 
de contato incide sobre a interação do indivíduo com o ambiente, 
de maneira que ele possa extrair do meio o que é necessário para 
nutrir-se e possa vivenciar mudanças no seu campo relacional pes-
soa-ambiente, resultando em crescimento e desenvolvimento. Se 
não há boa awareness, o contato fica prejudicado, as trocas com o 
ambiente são empobrecidas e as necessidades não são satisfeitas 
(Frazão, 1999).

Outro conceito gestáltico que se interpõe na questão da experi-
ência e da satisfação das necessidades é o de ajustamento criativo, 
que capacita o indivíduo a interagir com o ambiente para respon-
der às demandas de necessidades que lhe surgem. É uma capaci-
dade pertinente a todo indivíduo podendo porém, ser saudável ou 
não. O ajustamento criativo saudável pressupõe além da awareness 
das próprias necessidades a capacidade de discriminar o que é 
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prioridade, já que em todo tempo temos várias necessidades ocor-
rendo ao mesmo tempo (Frazão, 1999). Neste sentido, conceitos 
como gestalten, ajustamento criativo, autorregulação e tantos ou-
tros, enquanto funções do organismo na relação com o meio, vão se 
interpondo, de maneira que quando há falha em um, os outros são 
prejudicados. 

Focando na saúde, a visão de homem da Gestalt-terapia se sus-
tenta na crença de que os indivíduos são potencialmente tendentes 
a autorregulação, a sabedoria organísmica. É uma visão otimista, 
que privilegia a pessoa em detrimento da doença e do sintoma, sem 
erroneamente negar a existência de uma e outra coisa e sua relevân-
cia nas condutas terapêuticas e em suas reflexões teóricas. Em rela-
ção ao envelhecimento, a grande questão não é negar a senescência 
e seus desdobramentos no organismo integral, mas buscar no pró-
prio indivíduo o suporte necessário para sua autonomia e desenvol-
vimento, levando-o a ajustar-se criativamente aos novos tempos de 
sua vida e às necessidades que irrompem em cada fase. Conforme 
Carvalho e Costa (2010), na visão da abordagem gestáltica o indiví-
duo é visto como ser de possibilidades, com sabedoria organísmica, 
mesmo em meio a momentos conflituosos da sua existência.

Os autores reiteram que sabedoria organísmica e autorregula-
ção são partes essenciais dos processos de mudanças de qualquer 
indivíduo, a pessoa saudável está continuamente em processo de 
busca de equilíbrio e ajustamento às condições internas e externas 
que se interpõem na dinâmica da vida. A normalidade em Gestalt-
-terapia, a partir de um posicionamento fenomenológico, é a capa-
cidade de adaptar-se ao novo, às situações da vida conforme vão 
surgindo. O que se considera aqui, refletindo sobre o envelheci-
mento, é que não há um processo isolado do mundo, a situação “en-
velhecer” exige uma atualização do organismo, que deve ocorrer 
conjuntamente com o mundo, para que ocorram ressignificações, 
mudanças e a fluidez de um processo saudável.

O saudável e o normal porém, podem ser ameaçados, na me-
dida em que na busca de satisfação de suas necessidades, o orga-
nismo depare-se com um meio arredio, que rejeita sua presença, 
nega sua potência e não confirma suas possibilidades. Embora o 
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envelhecimento populacional, enquanto fenômeno mundial, esteja 
despertando a atenção e um novo olhar dos mais variados ramos 
da sociedade, ainda há muitos estereótipos, rótulos, preconceitos e 
toda uma cultura que colocam o idoso de lado, como quem o con-
vida a sair de cena, por improdutividade, data de validade vencida, 
um objeto que perdeu sua utilidade. Em condições como essas, o 
homem gestáltico, na melhor das suas performances pode adoecer, 
porque ele é um ser de relação, e depende da confirmação do outro 
e do mundo para existir. Holanda (1998), é bem claro ao citar que 
em Gestalt-terapia o adoecimento expressa um indivíduo em desar-
monia relacional com o mundo em geral ou consigo mesmo.

Considerações Finais

O aumento da esperança de vida amplia as formas de ser e 
existir no mundo, novos papeis sociais são agregados na rotina do 
indivíduo e determinadas formas de olhar para este humano que 
envelhece e vive mais, pode exigir que ideias antigas sejam reava-
liadas. Parece notório que na atualidade ser idoso e estar envelhe-
cendo tem uma conotação biopsicossocial bastante diferente de 
poucas décadas atrás, anos de vida foram acrescentados ao ciclo 
vital do indivíduo e precisam ser experimentados da melhor ma-
neira possível.

Não se trata de desconsiderar as nuances de envelhecer, as 
perdas, lutos, fragilidades e vulnerabilidades e nem os recursos 
modernos da medicina, como os tratamentos estéticos. A propos-
ta é resistir ao modo gerontofóbico com que a cultura reverencia 
a juventude e despreza a velhice, a ponto de localizar-se o velho 
bem resolvido como aquele que não aparenta sua idade (Cardella, 
2009), o que pode ser considerado cruel e pouco ético. 

O culto à juventude transmite àquele que envelhece a percepção 
de inadequação, gerando sofrimento, negação e a perda de um tem-
po que não pára, precioso, único e finito. Cardella (2009) acrescen-
ta que a velhice tem sido cercada por preconceito e paternalismo, 
evidenciando um adoecimento cultural e distorcendo realidades 
humanas. Contudo, assegura que a velhice pode ser um tempo de 
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crescimento pessoal, de abertura para a vida, associada à consciên-
cia da finitude e o desejo de uma velhice bem vivida. Um tempo de 
completude.

Em consonância com a visão de homem da Gestalt-terapia, 
acreditamos em todo o potencial humano para ajustar-se às de-
mandas da vida em cada etapa da existência, mas lembrando de 
que o homem é um ser essencialmente relacional e integrado ao 
meio que vive, despertamos para a responsabilidade que há em 
cada um de nós para com o processo de ser e existir no mundo do 
outro. Envelhecer é um fenômeno individual e singular na medida 
em que diz respeito a experiência única de alguém situado no mun-
do, mas é também um fenômeno social, que diz respeito a todos 
nós, pesquisadores, profissionais da saúde e cidadãos do mundo, na 
medida em que compreendemos que nossa existência está sempre 
vinculada a um outro, que nos transforma e é transformado por nós 
em todo tempo. Como afirmamos no início desta reflexão, estamos 
todos envelhecemos, e por isso este é um assunto que fala e deve 
interessar e preocupar a cada um de nós, porque é na relação que 
nossas potencialidades ganham forças ou são anuladas. 
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Introdução

A Fibromialgia (FM) caracteriza-se por uma síndrome músculo 
esquelética crônica, com dor em pelo menos onze de dezoito pon-
tos do corpo (tender-points) avaliados mediante apalpação, além de 
rigidez matinal, fadiga, distúrbios do sono, dentre outros sintomas 
avaliados clinicamente (Provenza et al., 2004). O conceito de dor 
afasta totalmente a explicação de que há uma lesão específica no 
corpo que é percebida com dor pelas vias cerebrais. Isto é, o modelo 
biopsicossocial (Engel, 1977), e a International Association for the 
Study of Pain (IASP, 1994) instituiu que fatores psicológicos, sociais 
e culturais interagem para determinar a experiência de dor. Estes 
modelos enfatizam o papel significativo do humor e das emoções 
sobre as características biológicas da dor, de maneira que depres-
são e ansiedade sejam estudadas como importantes contribuintes 
neste processo. 

Estudos apontam a alta prevalência da sintomatologia para an-
siedade e depressão, que tendem a comprometer o quadro álgico e 
o funcionamento diário, conforme a sua gravidade (Thieme, Turk, 
& Flor, 2004). A prevalência da sintomatologia de ansiedade é mais 
alta nos indivíduos com FM em comparação a pessoas com outros 
diagnósticos de dor crônica (Friedrich, Hahne, & Wepner, 2009), ou 
na população em geral (Raphael, Janal, & Nayak, 2004). O estudo de 
Santos et al., (2012) identificou que 88% dos fibromiálgicos entre-
vistados relataram sintomas de ansiedade, sendo que 43% deles 
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apresentaram queixas de graves comprometimentos relacionados 
à dor. Neste estudo os sintomas de ansiedade foram identificados 
como mais frequentes e graves que os sintomas de depressão. 
Para Blozik, Quintans, Fraga, Macieira e Bonjardim (2012) o nível 
de ansiedade também foi relacionado à intensidade e duração da 
dor, assim como a outras comorbidades como, por exemplo, os dis-
túrbios do sono. Conforme afirma Woo (2010), a presença da an-
siedade impacta nas respostas de evitação à estimulação aversiva, 
catastrofização e hipervigilância à dor, uma vez que ela direciona a 
atenção do indivíduo para nocicepção, aumentando a percepção do 
quadro álgico. Nesta direção, McCracken e Gross (1998) sugerem 
que a ansiedade poderá comprometer a eficácia dos tratamentos 
direcionados ao gerenciamento da dor. Compreender e intervir 
na ansiedade poderá impactar, de forma mais abrangente, a saúde 
de pessoas com fibromialgia. A Psicologia, sobretudo a Análise do 
Comportamento, pode oferecer contribuições relevantes para o en-
tendimento e manejo das respostas de dor e ansiedade relacionada 
à dor, o que será discutido no presente capítulo. O primeiro tópico 
apresenta uma descrição das características da ansiedade, em es-
pecial em casos de dor crônica. O segundo tópico descreve formas 
de avaliação da ansiedade por meio de entrevista e do uso de ins-
trumentos padronizados. Por último, são descritas algumas formas 
de tratamento e manejo dos sintomas ansiosos em quadros álgicos 
a partir da abordagem analítico-comportamental. 

Definições de Ansiedade e de Ansiedade Relacionada à Dor 

A ansiedade é compreendida pela comunidade científica em ge-
ral como um estado fisiológico caracterizado por sintomas físicos, 
cognitivos e emocionais, que produzem comportamentos de medo 
e evitação. Exemplos de sintomas físicos são palpitações, tremor 
nas pernas, sudorese, sensação de desmaio e falta de ar, enquan-
to o componente cognitivo implica em pensamentos relacionados 
à perigo e/ou ameaça, a baixa concentração e o medo de perder 
o controle, e o componente emocional à possibilidade de sentir-se 
assustado, irritado, aterrorizado, apreensivo frente a determina-
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das demandas. Os sintomas de ansiedade passam a ser reconhe-
cidos como patológicos quando são exagerados, desproporcional 
em relação ao estímulo, ou qualitativamente diferente do que se 
observa como normal para determinada faixa etária. Além disso, 
os prejuízos devem ser capazes de impactar a qualidade de vida, o 
conforto emocional ou o desempenho diário dos indivíduos acome-
tidos (Castillo, Racondo, Asbahr, & Manfro, 2000). Alguns manuais, 
como o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-V) e a Classificação Internacional de Doenças 10 (CID-10), 
apresentam critérios específicos para classificar os subtipos de an-
siedade, tais como o Transtorno de Ansiedade Generalizada, Trans-
torno do Pânico, Transtorno Obsessivo-Compulsivo, Transtorno de 
Estresse Pós-traumático, Fobia social e específica. Esses subtipos 
de ansiedade devem ser identificados por meio de avaliação clíni-
ca, por profissionais capacitados na área. Assim como se observa a 
frequência de sintomas isolados de ansiedade em pessoas com dor 
crônica, é frequente observar também a comorbidades com esses 
diagnósticos, com destaque para o Transtorno de Ansiedade Gene-
ralizada, o Transtorno do Pânico e o Transtorno de Estresse Pós-
-traumático, que são três vezes mais comuns em pacientes com dor 
crônica em comparação a outros problemas de saúde (McCracken, 
Gross, Aikens, & Carnrike, 1996).

A coexistência de dor e ansiedade talvez não seja surpreenden-
te, uma vez que ambos sinalizam perigo iminente e a necessidade 
de ação que confere valor de sobrevivência ao indivíduo (Angelotti, 
2001). A ansiedade relacionada à dor é o termo usado para resu-
mir um conjunto de respostas complexas, compostas por medo 
(resposta emocional), cognição (comportamento verbal), reações 
fisiológicas (sensações) e comportamentos de fuga-esquiva diante 
da ameaça potencial de estimulação dolorosa. Na perspectiva analí-
tico-comportamental, essas respostas ocorrem a partir do processo 
de condicionamento operante, sendo destacados os estímulos com 
propriedades discriminativas, motivacionais, reforçadoras e aversi-
vas (Lundervold, Talley, & Buermann, 2006). 

A cognição da ansiedade relacionada à dor (por exemplo, o pen-
samento catastrófico) é um comportamento verbal que possui fun-
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ções discriminativas ou evocativas, ou seja, elas servem como uma 
contingência que especifica estímulos ou como uma regra que de-
fine a ocasião para o comportamento. Como uma operação motiva-
cional (OM), o comportamento verbal altera a força das consequên-
cias que afetam o comportamento da dor. Por exemplo, “Minha dor 
vai piorar se eu varrer o chão” aumenta a força relativa do reforça-
dor negativo (nocicepção) pelo comportamento de esquiva (repou-
sar). Adicionalmente, como a intensidade da dor flutua ao longo do 
tempo (como é o caso da Fibromialgia), mesmo que possa existir 
uma previsão relativa de diferentes comportamentos que poderão 
implicar na produção da dor futura, o sujeito comumente desco-
nhece a existência desta relação, o que faz com que ele experimente 
a sensação de incontrolabilidade frente à dor, aumentando assim as 
respostas de ansiedade (Huzinker, 2010). O indivíduo passa então 
a sentir respostas emocionais como o medo da sensação dolorosa e 
tenta evitá-la, aumentando a frequência de comportamentos de re-
pouso, ingestão de medicação, isolamento social e afastamento do 
trabalho, entre outras respostas de fuga-esquiva (Angelotti, 2001). 
Tais respostas podem também ser fortalecidas por outras conse-
quências reforçadoras além da eliminação da estimulação aversiva, 
como por exemplo, o ganho de atenção e cuidados de pessoas im-
portantes (Banaco, 2001). 

Guilhardi (2004) ainda argumenta que as respostas ansiosas 
ocorreriam nas situações em que o indivíduo não possui um reper-
tório de respostas adequadas para o enfrentamento da estimulação 
aversiva, seja porque elas não foram reforçadas ou porque foram 
altamente punidas na história de aprendizagem do indivíduo. Esse 
argumento se aplica a situações aversivas, como se expor a uma de-
terminada atividade física com a probabilidade de sofrer uma lesão 
ou mesmo se expor a uma interação social no trabalho com a pro-
babilidade de que isso produza algum risco de conflito interpes-
soal. Daí a importância do desenvolvimento de um repertório de 
enfrentamento em situações diversas do ambiente físico e social, o 
qual atuaria na ampliação do contato do indivíduo com reforçado-
res e na instalação de respostas alternativas às respostas ansiosas 
(Zamignani & Banaco, 2005). 
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Os estudos têm apontado que esse conjunto de respostas advin-
das da ansiedade relacionada à dor impacta de forma expressiva na 
redução da qualidade de vida de pessoas com dor crônica (Turk, 
Robinson, & Burwinkle, 2004). Lundervold, Talley e Buermann 
(2008) argumentam que a incapacidade está mais fortemente asso-
ciada à ansiedade relacionada à dor do que propriamente à intensi-
dade da dor, além de sugerir que as respostas de ansiedade levam 
a experiências mais severas da dor, como o aumento de respostas 
de fuga-esquiva, que se tornam contraproducentes no enfrenta-
mento da dor. Não obstante, os participantes bem-sucedidos nos 
tratamentos para dor crônica apontam o manejo do medo e da an-
siedade como chave para o seu sucesso (ainda ressalta que quais-
quer que sejam as respostas de ansiedade observadas em pessoas 
com dor crônica, elas devem ser identificadas a partir da história 
de aprendizagem de cada indivíduo. Uma série de medidas de ava-
liação são utilizadas neste processo, e incluem as ferramentas para 
identificação de antecedentes e consequentes relacionados às res-
postas de ansiedade, bem como os instrumentos para identificar a 
sua frequência e gravidade. Tais medidas serão tratadas no tópico 
a seguir. 

Ferramentas de Avaliação da Ansiedade

De modo geral, as medidas mais aceitas na avaliação da ansie-
dade para pessoas com dor crônica caracterizam-se por instrumen-
tos padronizados e psicometricamente testados, cujas variáveis 
de investigação variam em termos de compreensão do compor-
tamento ansioso. Alguns exemplos de instrumentos traduzidos e 
adaptados para a população brasileira são o Fear Avoidance Beliefs 
Questionnaire (FABP) (Abreu, Faria, Cardoso, & Teixeira-Salmela, 
2008), que avalia como as crenças do paciente sobre a ativida-
de física e o trabalho podem afetar a dor; o Fibromyalgia Impact 
Questionnaire (FIQ) (Paiva et al., 2013), que avalia a capacidade 
funcional diante de alguns sintomas incluindo a ansiedade; o In-
ventário de Ansiedade de Beck (Cunha, 2001), a Escala Hospitalar 
de Ansiedade e Depressão (HAD) (Castro et al., 2006) e a Escala 
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de Ansiedade de Hamiltom (HAM-A) (Kummer, Cardoso, & Teixeira, 
2010), que medem os sintomas e níveis de ansiedade em geral. Em-
bora sejam de baixo custo e de rápida aplicação, tais instrumentos 
são respondidos pelo indivíduo que vivencia os sintomas, e por isso 
referem-se à percepção dele acerca da presença, frequência e gra-
vidade do quadro ansioso. As respostas fornecidas são comparadas 
a uma amostra normativa, e atribui-se um escore e uma possível 
interpretação para como o indivíduo percebe o problema. 

Outra maneira de coletar esses dados é por meio da entrevista, 
que pode ser aplicada tanto ao paciente quanto ao cônjuge e fami-
liares envolvidos, para a compreensão do quadro de dor e da ansie-
dade. Conforme aponta Keefe (1982) a entrevista tem vantagens 
práticas óbvias, pois ela pode ser direcionada a um tema especí-
fico, e pode auxiliar tanto na análise da especificidade situacional 
quanto da consistência temporal do comportamento. Embora a 
percepção da dor e suas comorbidades sejam as preocupações pri-
márias do paciente, o relato do paciente (ou dos familiares) pode 
trazer baixa confiabilidade na detecção do problema, uma vez que 
ele pode estar sendo influenciado por diversos fatores contextuais. 
Keefe (1982) descreveu, por exemplo, estudos nos quais os autores 
perceberam que os pacientes apresentavam mais queixas de saú-
de ao serem entrevistados na presença do cônjuge do que quando 
eram entrevistados na presença da secretária da clínica. 

As respostas de ansiedade podem ser identificadas no que diz 
respeito à sua ocorrência, frequência ou intensidade, por meio de 
instrumentos como os supracitados, ou por meio de medidas fisio-
lógicas, como biofeedback com eletromiograma para avaliação do 
índice de suor palmar, variação da taxa cardíaca e fluxo sanguíneo. 
As medidas fisiológicas são capazes de identificar a topografia das 
respostas de ansiedade, ou seja, “o produto da atividade motora de 
um organismo em um dado momento” (Lopes, 2008, p. 6), que pode 
ser entendida como o ponto de partida, mas não o suficiente para 
explicar a ansiedade, na perspectiva analítico-comportamental. 
Conforme aponta Lopes (2008), um episódio comportamental só 
pode ser compreendido a partir da relação entre os eventos com-
portamentais (topografia) e os estímulos físicos e sociais do am-
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biente, que atribuem sentido para esses eventos (funções). Matos 
(1999) ainda ressalta que a alta ou baixa frequência dos eventos 
comportamentais depende, em grande parte, da relação com o am-
biente. Nesta direção, seriam caracterizados como patológicos os 
comportamentos típicos que ocorrem em uma frequência ou in-
tensidade que causam desconforto ou que acontecem em um con-
texto inapropriado (Banaco et al., 2012). Os autores ainda esclare-
cem que “excessos ou déficits comportamentais encontrados nos 
transtornos psicopatológicos foram selecionados na relação que 
determinado indivíduo estabelece com seu ambiente (é, portan-
to, uma relação adaptativa), que leva a sofrimento em algum grau 
e que apresenta reações emocionais bastante intensas” (p. 155). 
Esse argumento sinaliza a importância de investigar as variáveis 
do ambiente que atuam na manutenção ou enfrentamento da dor e 
da ansiedade, incluindo aspectos do relacionamento interpessoal, 
situações de estresse às quais o sujeito foi exposto ao longo da vida 
e suas estratégias de enfrentamento (Keefe, 1982). Conhecendo 
a função dos comportamentos ansiosos no dia-a-dia do cliente, é 
possível intervir para alterar as contingências que operam nesses 
comportamentos e com isto promover mudanças.

A ferramenta essencial nesta avaliação é a Análise Funcional 
(AF), que visa identificar as variáveis contextuais, antecedentes e 
consequentes dos comportamentos, considerando aspectos fun-
cionais e topográficos das respostas. As informações podem ser 
identificadas por meio de entrevistas, como já apontado acima, ou 
a partir do registro diário, onde o paciente descreve tanto o com-
portamento quanto os eventos antecedentes e consequentes que 
influenciam neste comportamento. Os pacientes com dor crônica, 
Segundo Keefe (1982), podem subestimar o comportamento de 
dor e ansiedade, seja em decorrência de ganhos secundários, como 
auxílios financeiros e afastamento do trabalho, seja porque não de-
senvolveram em sua história de aprendizagem a capacidade para 
descrever e relatar acuradamente o seu próprio comportamento. 

Sturmey (1996) aponta que o autorregistro é um comporta-
mento operante discriminado, que pode ou não estar presente 
no repertório do paciente. Caso não esteja, ele poderá precisar de 
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treino para aprender esta tarefa. Por exemplo, ao perguntar para o 
paciente com Fibromialgia quando ele está sentindo dor, é comum 
que ele responda “todo o tempo”. Adicionalmente, o processo de 
aprender a discriminar e relatar comportamentos pode ser particu-
larmente difícil se a relação entre eventos ambientais e o compor-
tamento é sutil ou complexa, como ocorre no caso da dor crônica. A 
história de contingências do paciente relacionada à dor e ansiedade 
pode ser tão longínqua e complexa, que torna-se difícil esclarecer a 
relação entre esses comportamentos e os eventos do ambiente que 
estão operando em determinado tempo e espaço. Contudo, ao se 
deparar com esta forma de registro, é possível que o paciente pas-
se a identificar os eventos antecedentes e consequentes implicados 
no processo, e passe a modificar o comportamento que está sendo 
analisado. Isso quer dizer que a AF é uma ferramenta utilizada não 
só no levantamento de hipóteses, no planejamento e na análise dos 
resultados do tratamento, como também é capaz de contribuir para 
gerar as mudanças comportamentais. 

Considerando que a ansiedade relacionada à dor é antecipató-
ria ao quadro álgico, atuar para identificar e intervir nas respostas 
ansiosas pode ser uma estratégia efetiva na condição de saúde do 
paciente. Keefe (1982) ainda argumenta que estratégias para pre-
venir problemas relacionados à dor destacam-se como uma im-
portante área de pesquisa. Acredita-se que uma ampla análise das 
variáveis envolvidas nos comportamentos problema pode ampliar 
satisfatoriamente as estratégias terapêuticas, para além daquelas 
padronizadas para tratamento de ansiedade.

Tratamento e Manejo da Ansiedade Relacionada à Dor

Os pilares do tratamento da ansiedade são psicológicos e farma-
cológicos. No caso do tratamento farmacológico para pessoas com 
dor crônica, o protocolo deve respeitar a proposta da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), e muitos pacientes, sobretudo com Fi-
bromialgia, podem se beneficiar dos efeitos dos ansiolíticos e an-
tidepressivos nas respostas de dor, além do efeitos que pode ser 
observados na redução dos sintomas de ansiedade e depressão 
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(Provenza et al., 2004). Considerando a psicoterapia como foco do 
tratamento, a atuação requer uma abordagem individualizada, que 
leve em consideração os múltiplos aspectos envolvidos nas res-
postas de dor e de ansiedade do indivíduo (Hunziker, 2010). Dessa 
forma, em um tratamento com base na análise do comportamento 
deve-se promover a melhora no funcionamento geral do cliente, de 
forma que ele passe a estabelecer relações de controle mais saudá-
veis, socialmente reforçadoras e menos aversivas.

No processo terapêutico, o contexto socioverbal deve ser mo-
dificado para que a mudança comportamental ocorra. Muitas es-
tratégias vêm sendo utilizadas possibilitando intervenções eficazes 
a pessoas com dor e ansiedade, dentre as quais a Terapia Compor-
tamental Operante, a Psicoterapia Analítica Funcional (FAP), a Te-
rapia de Aceitação e Compromisso (ACT), Tratamento de Ativação 
Comportamental (BAT), e as intervenções multidisciplinares, que 
congregam a atuação psicológica com outras áreas profissionais. 

Na Terapia Comportamental Operante, as estratégias de inter-
venção são pautadas na elaboração de análises funcionais, e desta-
cam-se o desenvolvimento de repertórios de enfrentamento, habi-
lidades sociais e resolução de problemas, a ampliação do contato 
do paciente com eventos reforçadores, a utilização de relaxamento 
frente ao comportamento ansioso, e o fornecimento de informa-
ções ao indivíduo acerca da sua condição. Aconselha-se associar as 
intervenções com os pacientes às orientações familiares, objetivan-
do a promoção da generalização dos ganhos terapêuticos. No que 
se refere as práticas psicoterapêuticas da chamada Terceira Onda, 
a Terapia de Aceitação e Compromisso (ACT) e a Psicoterapia Ana-
lítico Funcional (FAP), tendem a enfatizar estratégias de mudança 
contextuais e experienciais visando a construção de repertórios 
amplos, flexíveis e efetivos ao invés de uma abordagem elimina-
tiva de problemas estreitamente definidos. Em vez de lutar para 
mudar pensamentos e sentimentos desconfortáveis, essas novas 
abordagens buscam instalar uma atitude de aceitação sem julga-
mentos em relação a todas as experiências humanas, a fim de au-
mentar o bem-estar psicológico (Martins & Vandenberghe, 2006). 
O Tratamento de Ativação Comportamental (BAT), baseado na lei 
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de correspondência aplicada a populações deprimidas, visa auxi-
liar na reorganização de contingencias para aumentar a frequência 
de comportamentos públicos saudáveis, e assim, reduzir a cognição 
disfuncional (Hopko, Robertson, & Lejuez, 2006). Tais estratégias 
também auxiliam o cliente a perceber que pode exercer algum con-
trole sobre as situações que o ameaçam, podendo ajudá-lo a reduzir 
o nível da ansiedade. 

Vandenberghe, Cruz e Ferro (2003) enumeram algumas me-
tas necessárias ao tratamento em grupo da dor crônica, a ver: 1) 
informar o paciente sobre a dor e analisar regras; 2) analisar as 
queixas em relação às variáveis determinantes e a história de vida 
do sujeito; 3) refinar o repertório de auto-observação e de discrimi-
nação dos estímulos que antecedem a dor; 4) diferenciar níveis de 
dor e as contingências em que eles ocorrem; 5) tornar o paciente 
mais sensível às contingências e menos a regras; e 6) valorizar a 
relação terapêutica como ambiente de mudança comportamental. 
Nota-se que a maioria dessas metas é comum ao tratamento de 
outras condições, visto que o comportamento de dor não assume, 
para a análise do comportamento, caráter diferenciado de outros 
comportamentos.

Em um dos estudos que compõem o livro Psicoterapia Com-
portamental e Fibromialgia – Alvos para intervenção Psicológica de 
Queiroz (2009), o objetivo foi construir um conjunto de alvos psico-
terapêuticos para o tratamento psicológico de pessoas com Fibro-
mialgia com base na Análise Comportamento, durante processos 
psicoterapêuticos de grupo. Para avaliação das metas terapêuticas 
foram examinadas as verbalizações obtidas nos registros relativos 
às sessões de intervenção. As informações foram organizadas em 
cinco categorias: 1) Vivências interpessoais: vivências traumáticas, 
relações coercitivas, conflitos familiares e sobrecarga familiar; 2) 
Estratégias de enfrentamento interpessoal: esquiva emocional, es-
quiva interpessoal, controle interpessoal, dependência e submis-
são, assertividade interpessoal; 3)Vivências subjetivas: significado 
da dor, catastrofização, autoavaliação negativa; 4) Emoções nega-
tivas: raiva e revolta, frustração e culpa, angústia, medo e deses-
perança; e 5) Emoções positivas: esperança, autonomia e autocons-
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ciência. As informações referentes à história de reforçamento e 
aos comportamentos públicos e privados (assim como algumas de 
suas funções) presentes nos casos de Fibromialgia estudados por 
Queiroz (2009), compartilham semelhanças com aqueles encontra-
dos em outras pesquisas nacionais e internacionais. 

Angelotti (2001) resume alguns dos possíveis tratamentos para 
a redução dos efeitos da ansiedade sobre a dor, como o uso de fár-
macos, o esclarecimento do tratamento e da sua situação atual ao 
paciente e as técnicas de relaxamento comuns na redução dos ní-
veis de ansiedade na dor crônica. Já as estratégias para manejo da 
dor incluem o aumento do contato com atividades que promovem 
reforçamento positivo, realização de exercícios físicos, reforçamen-
to positivo de comportamentos concorrentes ao comportamento-
-queixa e desenvolvimento de habilidades sociais e de repertório 
assertivo. O uso de técnicas como o Relaxamento muscular pro-
gressivo reduz os espasmos e tensão musculares além da ansieda-
de, melhorando o sono e alterando o foco da atenção do paciente 
antes direcionado à dor. Já a realização de exercícios físicos, além 
de tornar o sujeito menos vulnerável à dor, por meio da distração 
da experiência dolorosa, favorece a força e resistência muscular, re-
duzindo a dor. 

No que se refere ao treinamento de habilidades sociais, Souza, 
Pimentel, Carvalho e Lopes (2006) afirmam que a promoção e o 
reforço positivo de habilidades sociais apresentadas pelo cliente 
ansioso são formas alternativas de exercer influência sobre o com-
prometimento funcional e social do mesmo. Nota-se que tanto a an-
siedade quanto a Fibromialgia podem estar associados a diversos 
aspectos. Dentre eles, a uma história de reforçamento com privação 
de reforço positivo, a baixa variabilidade comportamental e a um 
repertório de habilidades sociais empobrecido. Fatores como esses 
devem ser levados em consideração quando da intervenção em ca-
sos de comorbidade. Os procedimentos adotados nesses casos po-
dem se dirigir à instalação de um novo repertório e na ampliação 
dos ambientes frequentados pelo cliente, de forma que ele entre 
em contato com novas fontes de reforçamento positivo. Essas no-
vas fontes de reforçamento competiriam com aquelas já presentes 
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no ambiente do indivíduo, de forma que as respostas a elas rela-
cionadas tivessem sua frequência reduzida, enquanto as respostas 
referentes às novas fontes de reforço aumentariam de frequência. 

Conclusão 

O presente capítulo visou descrever as características da ansie-
dade relacionada à dor, em condições crônicas dolorosas, bem como 
a sua forma de avaliação e manejo. O capítulo destacou a Fibromial-
gia, que caracteriza uma síndrome dolorosa crônica com alta pre-
valência de quadros psiquiátricos, como a ansiedade e a depressão. 
Já é estipulado na literatura que a depressão e a ansiedade exercem 
uma importante influência na experiência dolorosa, e quando há a 
presença dessas comorbidades verifica-se maior comprometimen-
to na qualidade de vida do indivíduo. 

Conforme mencionado neste capítulo, dentre as condições que 
impactam a dor encontram-se os relacionamentos interpessoais, 
assim como as situações de estresse às quais estes indivíduos fo-
ram expostos ao longo da vida, suas estratégias de enfrentamento e 
o significado que atribuem à dor. A ansiedade também sofre grande 
influência na dor, uma vez que ambas as condições (dor e ansie-
dade) interagem produzindo comportamentos de medo e evitação, 
que são contraproducentes no reestabelecimento da capacidade 
funcional do indivíduo. Diante disso, alguns autores pontuam que 
o manejo da ansiedade deveria ser alvo de avaliação e intervenção.

Considerando o impacto da FM na qualidade de vida do indi-
víduo, os fatores complexos envolvidos na dor e na ansiedade, e o 
custo do tratamento, parece crucial que protocolos e procedimentos 
de intervenção sejam implementados e avaliados, criando um cor-
po maior de informações qualificadas sobre o fenômeno. Contudo, 
uma das limitações encontradas na área é a carência de estudos que 
descrevem e avaliam intervenções para o manejo da ansiedade em 
casos de dor crônica, em especial, a Fibromialgia. Este capítulo des-
tina-se a incitar e a convidar futuros pesquisadores a testarem a efi-
cácia das intervenções analítico-comportamentais amplamente fun-
damentadas na literatura, direcionando-as ao manejo da ansiedade. 
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Fronteira Brasil X Bolívia: Uma 
Reflexão das Relações Interculturais 

de suas Populações e Contradições do 
Poder do Capital

Ana Maria de Vasconcelos Silva
Luciane Pinho de Almeida

Introdução

A região de fronteira, por ser um território rico em diversidade 
cultural, apresenta-se como um campo fecundo para diversas in-
vestigações de horizontes e formações teóricas diversas, na busca 
de compreender a construção socioterritorial das fronteiras. São 
também caracterizadas por intensas trocas culturais, econômicas e 
sociais entre Estados nacionais, assim como por conflitos advindos 
das diferenças étnicas, culturais, econômicas e políticas. 

Este capítulo tem por objetivo fazer uma reflexão a respeito da 
relação intercultural da fronteira Brasil-Bolívia sob a perspectiva 
do materialismo histórico-dialético de Marx.

Nessa perspectiva, a formação humana é analisada na relação 
entre o processo histórico de objetivação do gênero humano e a 
vida do indivíduo como um ser social. A dialética entre objetivação 
e apropriação é a dinâmica essencial do trabalho e, por decorrência 
disso, a dinâmica essencial do processo de produção e reprodução 
da cultura humana. 

A teoria social de Karl Marx estrutura-se a partir do estudo que 
seu autor empreendeu sobre o modo de produção capitalista per-
mitindo, assim, a compreensão e elaboração do materialismo his-
tórico-dialético. Nessa perspectiva, Marx (1978) resgata o trabalho 
como finalidade, conferindo-lhe um caráter prático que se efetiva 
na relação do homem com a natureza. Marx (1984) atribui ao tra-
balho o centro de referência para o estabelecimento do homem em 
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si mesmo. Desta forma, é nos Manuscritos econômicos e filosóficos 
de Marx (1844) que, pela primeira vez na história da filosofia, as 
categorias econômicas aparecem como as categorias da produção 
e da reprodução da vida humana, tornando assim possível uma ex-
posição ontológica do ser social sobre bases materialistas (Luckás, 
2012).

Por esse prisma, na abordagem marxista, as dimensões filosófi-
ca, política e teórico-científica se apresentam de forma imbricadas 
e inseparáveis, ou seja, a metodologia científica não prescinde de 
todo o conjunto de fatores que determinam o método. Em outras 
palavras, é a partir da base material do processo histórico-social 
que se produzem as condições para o humano, pois 

. . . na produção social da sua vida, os homens contraem deter-
minadas relações necessárias e independentes da sua vontade, 
relações de produção que correspondem a uma determinada 
fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. 
O conjunto dessas relações de produção forma a estrutura eco-
nômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a supe-
restrutura jurídica e política e à qual correspondem determina-
das formas de consciência social. O modo de produção da vida 
material condiciona o processo da vida social, política e espiri-
tual em geral. Não é a consciência do homem que determina o 
seu ser, mas pelo contrário, o seu ser social é que determina a 
sua consciência. (Engels, 1990, p. 301)

Nesse sentido, o homem é um ente genérico, um ser social e co-
munitário, que só pode levar uma vida humana na sua relação com 
os demais homens e em consequência dessa relação. A sociabilida-
de humana origina-se no trabalho, numa atividade humana especí-
fica e, a partir dela, as formas de sociabilidade estão relacionadas 
com a evolução das forças produtivas (Urt, Silva, & Almeida, 2017).

Nessa perspectiva, organizamos o texto em três fases. Na primei-
ra apresentamos alguns conceitos relacionados à fronteira: frontei-
ra internacional, linha de fronteira, região de fronteira e zona de 
fronteira, no segundo eixo discutimos as políticas de reordenamen-
to territorial implementadas pelos Estados brasileiro e boliviano, 
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na mobilização e distribuição da população e no terceiro e último 
eixo a relação intercultural como produto e produtor dessa frontei-
ra na perspectiva do materialismo histórico dialético de Marx.

Fronteira Brasil x Bolívia

O termo fronteira, etimologicamente, está pautado em conquis-
ta territorial e estabelecimento de limites relacionados ao âmbito 
militar, ao front. Albuquerque (2010) pondera que é no contexto 
da Europa moderna que se dá a divisão do mundo em Estados ter-
ritoriais e, desse modo, o termo fronteira vincula-se aos limites po-
líticos dos Estados nacionais. Nessa direção, a fronteira, a partir da 
formação e expansão do Estado-nação, passa a ser sinônimo de li-
mite de soberania, ou seja, a linha de fronteira representa os limites 
internacionais. Nessa perspectiva, as noções de fronteira e limite fo-
ram modificando-se historicamente, reposicionando a abordagem 
da fronteira de uma concepção linear para uma concepção de área 
ou região de fronteira, como explica a geógrafa Machado (2006):

.  .  . o conceito de fronteira internacional se refere a uma área 
indefinida, uma zona percorrida pelo limite internacional e que 
se aproxima da noção geográfica de região. No entanto, do jei-
to que as coisas são, o ambiente geográfico de fronteira é mais 
complexo do que aquele simbolizado pelo limite, pois se faz pela 
territorialização de grupos humanos e de redes de circulação e 
intercâmbio, unidos pela permeabilidade dos limites estatais 
através da comunicação entre populações pertencentes a dife-
rentes sistemas de poder territorial. Não se confunde, portanto, 
com a permeabilidade dos limites estatais atribuída à Internet 
e aos fluxos mundiais de capital (abstrato). É a posição geográ-
fica singular, de começo e fim do estado nacional, que confere a 
fronteira uma territorialização definida pela proximidade entre 
populações formalmente separadas pelo limite internacional. A 
noção de zona de fronteira, neste caso, se refere a um espaço 
relacional e não dicotômico. Nesse sentido de espaço relacional 
não é um paradoxo que a zona de fronteira seja ao mesmo tem-
po lugar de comunicação e troca, e lugar de tensão e conflito. O 
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que nos parece interessante neste último caso é que as partes 
em litígio podem fazer valer o limite internacional em oposição 
à fronteira como lugar de comunicação e de mobilidade trans-
fronteiriça. (p. 61, grifos da autora)

Dessa forma, as fronteiras internacionais apresentam um con-
texto complexo para desenvolver políticas públicas, por envolver 
interesses econômicos, elementos espaciais e legislação de países 
distintos. Nessa direção, uma forma encontrada para tratar dos flu-
xos de bens, capitais e pessoas que caracterizam esses espaços é 
a noção de zona de fronteira. A zona de fronteira é definida pelas 
faixas de cada lado do limite internacional e caracteriza-se por inte-
rações que, embora internacionais, criam um meio geográfico pró-
prio de fronteiras que só pode ser compreendido na escala local/
regional, caso dos municípios que compõem a fronteira em foco, 
Puerto Suarez/Puerto Quijarro (BO) e Corumbá e Ladário (BR).

Na formação de um território nacional, na acepção política ou 
geopolítica, a fronteira é a demarcação no espaço do poder de um 
estado soberano. É a formação da fronteira que vai identificar os 
confins do poder jurídico do Estado nacional. 

A dominação ibérica na América do Sul foi marcada por diferen-
ças políticas e ações de dominação e posse nas disputas de territó-
rios entre Impérios e Coroas. Assim, os países ibéricos mantiveram, 
por três séculos, vigilância permanente na posse das terras atribuí
das a Portugal e Espanha pelo meridiano de Tordesilhas. Conside-
rando o avanço dos bandeirantes para além da linha tordesilha-
na, período de invasão, exploração e povoamento do território da 
América austral, os ibéricos registravam os acidentes geográficos 
que possibilitassem o perfil cartográfico das possessões à forma-
ção das fronteiras das colônias ibero-americanas fundamentadas 
no Tratado de Madri de 1750. Assim, a exploração das riquezas e 
dos nativos avançou pelo Mediano e dominou o Austral sob a égide 
das monarquias ibéricas, absolutistas, de clero católico com ação 
catequista. O sistema de colonização nas regiões centro, sul e norte 
no continente americano apresentaram-se, portanto, com expressi-
vas variações. Costa (2013) pontua que:
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Esse processo favorável ao capital e à colonização interna dos 
territórios nacionais nas Américas está na base de conflitos so-
ciais estruturais na história do continente. A expropriação de 
populações nativas – como é o caso dos mapuches na Araucania 
e Patagônia chilena e argentina, ou da “marcha para o oeste” 
nos Estados Unidos e no Brasil – baseia-se em discursos que ora 
invisibilizam a presença dessas populações, reforçando o mito 
das “terras livres”, ora as associam ao atraso, à barbárie e ao 
estado de natureza que precisa ser domada. A fronteira ganha 
então novos significados como frente pioneira de avanço da ci-
vilização e do progresso. (p. 149)

Nessa perspectiva, a relação de dominação, em especial nas 
Américas, estava vinculada à forma básica do monopólio comercial 
(metrópole-colônias), que não se sustentaria num mundo em pro-
cesso de transformação. Sabe-se que, com a revolução industrial 
na Europa ocidental, tornara-se imperativa a expansão de novos 
mercados. 

Assim, a fundação de Corumbá se deu pela imposição de um 
decreto presidencial da capitania mato-grossense, motivado por 
interesse geopolítico do Estado Português, preocupado com a ga-
rantia do rio como fronteira natural da colônia lusitana. A política 
de defesa do território nacional tinha como base a navegação pelo 
rio Paraguai, na época, importante via de acesso às minas de ouro 
de Cuiabá e escoamento de mercadorias das regiões originárias 
tanto do norte do estado de Mato Grosso quanto do sul, tais como 
a borracha, o charque, a erva-mate e a ipecacuanha. Pereira (2007) 
esclarece que 

Ainda em seus primórdios no século VXIII, sob a forma de uma 
fortificação militar, a cidade servia como ponto de apoio à ga-
rantia da navegabilidade no rio Paraguai – face à instabilidade 
na segurança da fronteira e aos constantes ataques dos índios 
paiaguás que povoavam o Alto Paraguai, hostis à presença dos 
colonizadores – possibilitando a segurança das embarcações 
que se dirigiam às minas de Cuiabá levando suprimentos e no-
vas levas de aventureiros em procura de ouro, e que de lá re-
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tornavam trazendo os recursos explorados remetidos à corte. 
(p. 73)

Nessa perspectiva, as discussões bilaterais entre Brasil e Bolívia 
para a integração e o desenvolvimento transfronteiriços ocorrem 
em vários níveis e envolvem uma grande variedade de atores. As-
sim, a formação da fronteira do Brasil com a Bolívia inicia-se em 
1867, quando foi firmado o primeiro Tratado de Limites na cida-
de de La Paz, seguido pelos Atos diplomáticos, a saber: Questão do 
Acre – Tratado de Petrópolis (1903); Limites e Vinculação Ferroviá
ria – Tratado de Natal (1928); Tratados de Vinculação Ferroviária 
e Tratado de Saída e Aproveitamento do Petróleo Boliviano (1938) 
e, por último, os Acordos (Tratado) de Roboré (1958), consolidan-
do uma longa fronteira fluvial e seca, com 3.125 km de extensão. 
O Tratado de Roboré encontra-se em vigência até hoje, resultado 
do projeto final de desenvolvimento dos estados limítrofe entre o 
Brasil e a Bolívia (Amaral, 2013).

O Brasil é o quinto maior país do mundo em extensão territorial 
e o maior da América do Sul. Faz divisa com quase todos os países 
da América do Sul, em seu entorno, com exceção do Chile e Equador. 
Tem cerca de 23.086 km de fronteira, com 7.367 km de fronteiras 
marítimas e 15.719 km com os países do continente sul-americano 
(Torchi & Silva, 2014).

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um perímetro de 
150 km, a partir do limite internacional, como área de segurança 
nacional ou faixa de fronteira e, dessa forma, os municípios locali-
zados nessa faixa podem ser considerados como cidades de frontei-
ra para efeito de políticas de desenvolvimento urbano. Desse modo, 
não apenas a cidade que faz divisa com outro país é considerada 
fronteiriça, mas também as outras cidades que ficam dentro desses 
150 km. A legislação brasileira para a faixa de fronteira é direciona-
da, principalmente, para a segurança nacional, uma vez que a fron-
teira é percebida a partir do conflito, da ameaça, da repressão e do 
controle estabelecido pelos Estados Nacionais. Assim, é uma área 
provida de normas jurídicas que definem e normatizam legalidade 
e ilegalidade nacional e internacional. 
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A população urbana fronteiriça de Corumbá, localizada ao oeste 
do estado de Mato Grosso do Sul, a qual limita-se territorialmente 
a leste com Ladário, MS, do lado brasileiro, e a oeste com Arroyo 
Concepción, distrito de Puerto Quijarro, da província Germán 
Busch, departamento de Santa Cruz, no lado oriental boliviano, 
somadas, perfazem cerca de 170.000 habitantes, sendo aproxima-
damente 45.000 do lado boliviano. Essas cidades são consideradas 
gêmeas, pois estão situadas aos pares ao longo do limite interna-
cional de um país e apresentam uma paisagem específica e uma 
dinâmica própria em relação a sua localização junto ao limite inter-
nacional. Ou seja, apresentam-se como composição de uma trama 
com a perspectiva de ambos os lados da fronteira, como ilustrado a 
seguir no Mapa 1.

Mapa 1. Mapa do Limite Internacional Brasil – Bolívia.
Fonte: Google Maps (2019).

Destaca-se aqui a interdependência entre brasileiros e bolivia-
nos pelo distanciamento geográfico entre os principais centros ur-
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banos, já que as cidades de Corumbá e Ladário estão distantes da 
capital Campo Grande em torno de 420 km; já Puerto Quijarro e 
Puerto Suarez, distantes do grande centro urbano Santa Cruz de La 
Sierra em mais de 600 km.

Por essa proximidade geográfica e pelas relações historicamen-
te construídas entre brasileiros e bolivianos na região, resultaram 
intensas interações fronteiriças sociais e econômicas, uma vez que 
essas cidades, mesmo mantendo os limites físicos, partilham ser-
viços e ações, tais como educação, saúde, lazer e comércio, como 
também desenvolvem intensas trocas de serviços e ações transna-
cionais, como empresas sediadas num lado da fronteira, mas que 
retiram matéria-prima no país vizinho (Brasil, 2005). 

Dessa forma, para entender a formação dessa fronteira, faz-se 
necessário conhecer a mobilização e a distribuição populacional do 
oeste brasileiro e oriental boliviana. Assim, iniciamos com o lado 
brasileiro, seguido do boliviano. 

A Mobilidade Populacional do Oeste Brasileiro e  
Oriental Boliviana

As profundas transformações ocorridas em diferentes dimen-
sões da realidade brasileira no século XIX provocaram importantes 
impactos no início do século XX, quais sejam: a abolição da escra-
vatura, a intensa imigração, a transição de uma economia baseada 
na agricultura de exportação para a expansão industrial, como tam-
bém o início de uma fase intensa de redistribuição da população, 
com destaque para a exploração de novas terras a oeste do Brasil. 

Os anos 30 marcaram o início do que foi considerado como o 
segundo grande ciclo da fase de desenvolvimento da sociedade 
capitalista em termos do capital monopolista – etapa diferencia-
da do desenvolvimento do capital e que iniciou sua conformação 
no último quartel do século XIX. Com isso, a sociedade brasileira 
experimentou grandes transformações econômicas e sociais deter-
minadas pela expansão industrial, que teria o seu ápice a partir de 
1930, exigindo, assim, novas demandas de mão de obra, sobretudo 
para o trabalho qualificado e promovendo uma nova configuração 
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na distribuição da população brasileira, particularmente nos esta-
dos da região Sul. A repercussão dessas transformações se estende 
desde a transferência do centro econômico do Brasil, do nordeste 
para o sul, como também, pela intensa migração, especialmente de 
europeus para a região. 

Um dos fatores determinantes para essa mudança de foco da 
migração interna brasileira, nesse período, é o alto componente ur-
bano da população na fronteira do Centro-Oeste, onde há necessi-
dade de uma rede de centros comerciais para canalizar a produção 
distante da região numa grande área geográfica (Balán, 1973). 

Balán (1973) aponta “. . . o ano de 1930 como data chave para 
separar períodos históricos no Brasil” (p. 41) e, nesse sentido, des-
taca-se que, no caso do Centro Oeste, 1970 é uma outra data chave, 
considerando que, em meados dessa década, Mato Grosso do Sul 
se desmembrou do Mato Grosso, formando o Estado que abriga a 
região de fronteira com a Bolívia. 

A localização privilegiada do município de Corumbá, situado 
às margens do rio Paraguai, a meio caminho dos centros urbanos 
de maior destaque em âmbito regional (Cáceres e Cuiabá, em Mato 
Grosso, e Campo Grande, em Mato Grosso do Sul), na bacia do Alto 
Paraguai, desponta como cidade brasileira estratégica na fronteira 
do Brasil com a Bolívia. Essa região apresenta uma extensa rede 
de drenagem formada por rios navegáveis, cuja logística dependia, 
de forma quase exclusiva, e com a contiguidade da Bolívia demar-
ca o seu desenvolvimento. Convém ressaltar que, com articulação 
entre sistemas produtores do oeste do Brasil e outros espaços con-
sumidores, os quais impulsionam a dinâmica econômica da região, 
Corumbá se tornou o centro articulador de toda a economia regio-
nal, controlando o fluxo de mercadorias e capital em todo território 
mato-grossense (Baeninger, 1999). 

Nessa dinâmica econômica e migratória na fronteira oeste do 
Brasil, merece especial atenção a presença boliviana na região, bem 
como de outros grupos, como os paraguaios e argentinos, por se 
tratar de um fluxo migratório não decorrente das trajetórias ob-
servadas no Brasil. Essa conformação, por ser tão singular, até hoje 
causa impactos nos espaços que o compõem (Peres, 2009). 
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Nesse sentido, Souchaud, Fusco e Carmo (2007) apontam que 
a migração de bolivianos em Corumbá está relacionada à política 
de desenvolvimento que o governo da Bolívia implementou na se-
gunda metade do século XX, com a transferência de importantes 
contingentes de população da região andina para a região baixa. 

No caso de Santa Cruz existe, desde a década de 1950, um im-
portante programa oficial e nacional de reforma agrária com 
incentivos à colonização dos departamentos orientais. Mas esse 
movimento, até hoje, se concentrou no extremo oeste de Santa 
Cruz e não alcançou a fronteira brasileira. Houve, realmente, 
nos últimos 50 anos, uma transferência importante da popula-
ção boliviana desde as zonas altiplânicas até as regiões baixas 
do Oriente. Esse movimento é o responsável pelo crescimento 
importante de Santa Cruz de la Sierra, hoje principal cidade do 
país. (p. 45)

Souchaud e Baeninger (2008) afirmam que o papel específi-
co do departamento de Santa Cruz e sua capital Santa Cruz de La 
Sierra é fundamental para a compreensão dos processos internos 
de reorganização no processo de redistribuição da população da 
região andina para a região baixa. “A população do departamento 
de Santa Cruz cresceu a uma taxa geométrica anual de 4,33% em 25 
anos, passando de 697.245 para 2.010.445 habitantes, entre 1976 
e 2001” (p. 273). Segundo os autores, esse crescimento foi possível 
pela migração de moradores de departamentos do altiplano. 

Historicamente, a distribuição desses grupos no país segue uma 
diferenciação geográfica elementar entre regiões montanhosas e 
planícies das regiões baixas. Assim, Souchaud e Baeninger (2008) 
explicitam:

Esse fato é reforçado por diferenças culturais importantes: as ci-
vilizações andinas formaram parte do Império Inca, que se distin-
gue por sua alta estruturação tanto social (estrutura fortemente 
hierarquizada), a qual permitiu a integração de vários povos an-
dinos, quanto espacial (urbanização, infraestruturas de comuni-
cação). Assim, desde larga data, existe uma forte diferenciação 
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entre a civilização andina – estruturada e integrada pelo Império 
Inca – e o mosaico étnico das regiões baixas, composto por povos 
menos numerosos e mais dispersos, organizados em sistemas 
sociais não tão marcados pela expansão e o controle territorial 
duradouro. Esses dois tipos de modelos territoriais são simbo-
lizados pela presença/ausência da cidade. Isto é importante nos 
Andes, pois a civilização inca é antes de tudo urbana (Cuzco, que 
significa umbigo em quíchua, era sua capital); a cidade não existe 
nas regiões baixas fora das “importações” incas. (p. 272)

Essa distribuição implica diferentes aspectos culturais, territo-
riais e etnolinguísticos entre bolivianos do altiplano (departamen-
tos de Chuquisaca, La Paz, Potosí, Oruro e Cochabamba) e bolivia-
nos das terras baixas (Santa Cruz, Beni, Pando e Tarija), ilustrado 
no Mapa 2. Essa separação se reproduz espacialmente em Corumbá 
nos processos de urbanização e periferização evidenciadas nas de-
sigualdades sociais dessa população (Souchaud & Baeninger, 2008). 

 

Mapa 2. Mapa político da Bolívia.
Fonte: Disponível em http://espanol.mapsofworld.com/
continentes/sur-america/bolivia/boliviamapa.html. 
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Essa distribuição segue uma diferenciação geográfica e iden-
titária (Mapa 2). Assim, ao sudeste temos: Potosí, Oruro e La Paz, 
constituindo a região andina; na região central Cochabamba e 
Chuquisaca, são os vales. Os habitantes dessas regiões são conhe-
cidos como collas; ao norte e leste: Pando, Beni e Santa Cruz com-
põem a planície boliviana, chamada região oriental ou camba, cujos 
habitantes são designados da mesma forma, cambas; por último, ao 
sul do país, Tarija, Departamento em que os moradores locais são 
denominados chapacos. 

Em tal contexto, além da identificação geograficamente delimi-
tada, vinculada à pertença territorial, outra forma de identificação 
associada a ela diz respeito aos aspectos sociais, físicos e culturais, 
ou seja, são identificados por características relacionadas ao fenó-
tipo, vestimentas, costumes, variedade do castelhano falado, como 
também por hierarquias socioeconômicas. Portanto, uma identifi-
cação fundamentada em estereótipos criados culturalmente e dis-
seminados na sociedade boliviana dentro e fora das fronteiras na-
cionais. Esses fenômenos culturais geram novas fronteiras entre os 
países, além das fronteiras políticas (Mancilla Barreda, 2017).

Nesse sentido, deriva dessa distribuição e diferenciação histó-
rica e pré-colombiana o termo collas (hoje existe na oposição aos 
cambas). Esse termo é originário da palavra collasuyo, que indicava 
um dos quatro setores (distritos) do Império Inca, ou seja, refere-
-se, grosso modo, à atual região andina. Assim, o termo colla é atri-
buído aos que são ou vêm do altiplano; já as cambas são membros 
das comunidades nativas das regiões baixas. Essa oposição entre 
os dois termos expressa tensões sociais profundas e demonstram 
a complexidade dos processos de formação identitária do bolivia-
no com base na procedência regional. Tal fato tem como base ele-
mentos políticos e econômicos que se manifestam no antagonismo 
entre o ocidente e o oriente, situação análoga à oposição entre as 
regiões altas (andinas, altiplânicas) e baixas, ou seja, entre cambas 
e collas (Blanchard, 2005 citado por Souchaud & Baeninger, 2008). 

Em tal contexto, a divisão oriente e ocidente, em função do en-
tendimento de que a pertença está vinculada ao espaço geográfico 
habitado, é conhecida como “a questão camba-colla”, polarização 
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delimitada pela territorialidade das diferenças e peculiaridades 
como assinalam os sociólogos Souchaud e Baeninger (2008, p. 272).

Abordaremos a questão camba-colla com o olhar no oriente 
boliviano – Andes/Vales – especialmente em Santa Cruz, pois esse 
é o Departamento em que está localizado o município de Puerto 
Quijarro, fronteira com Corumbá, no Brasil, região onde desenvol-
vemos este trabalho e, para entender o contexto referido, é impor-
tante conhecer o processo de colonização. 

Portanto, diferentemente do que acontecia com as culturas do 
altiplano boliviano, os senhorios aimarás e o império incaico, as ter-
ras baixas do oriente eram compostas de povos originários, em sua 
maioria caçadores e coletores, muitos deles de hábitos nômades. 
Também é importante considerar que, enquanto o altiplano e vales 
estavam submetidos ao Alto Peru, no oriente a conquista foi mais 
tardia, em vista de a área ser de difícil acesso. Além disso, na região 
oriental não foram encontrados metais valiosos, fato que não atraiu 
os conquistadores para essa localidade. Para impedir a entrada e 
permanência das bandeiras portuguesas, formaram-se reduções 
jesuíticas com o aldeamento e evangelização dos povos indígenas a 
cargo dos missionários dessa congregação. Dessa forma, com o pas-
sar do tempo, essas missões se converteram em centros de produ-
ção e comercialização de produtos alimentícios exportados ao Alto 
Peru e ao sul do continente. Em meados do século XIX, esses povos 
já haviam se tornado produtores de carne, arroz, banana, mandio-
ca, milho, batata, com atividades de exploração de silvicultura na 
região, e isto tudo constituiu um bloco de prestígio social com base 
na gleba, sob o domínio dos detentores de propriedades e meios 
de produção. Já no período da independência, o movimento criollo 
pró-independência de Santa Cruz vinculou-se ao Rio da Prata e não 
ao Alto Peru, como ocorreu com o restante da Bolívia. Finalmente, 
em 1825, Santa Cruz de La Sierra tornou-se uma província inde-
pendente (Mancilla Barreda, 2017).

O Estado boliviano organizou-se como República Unitária tam-
bém em 1825, tendo o altiplano como eixo sociopolítico e econômi-
co do país, pois estavam nos Andes as reservas minerais que movi-
mentavam a economia de então. Em 1896, iniciou-se o período de 
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extração da borracha no oriente, alcançando uma projeção econô-
mica significativa, porém isso acrescentou poucos benefícios para a 
região. Souchaud e Baeninger (2008) explicam que

. . . a transferência das centralidades, ou pelo menos o re-equi-
líbrio a favor do oriente, se fez sem transferência dos poderes 
políticos. Desse modo, hoje, o oriente, liderado por Santa Cruz 
de la Sierra, contesta o histórico predomínio político de La Paz 
e, de forma mais geral, da região andina, sobre o país, pedindo a 
autonomia de departamentos orientais”. (p. 273) 

Desta forma, as regiões orientais vivenciaram um grande de-
senvolvimento econômico ligado aos setores agrícola, industrial e 
energético (as reservas de petróleo e gás estão no oriente). 

Relação Intercultural como Produto e Produtor da Fronteira

Assim, partindo do entendimento de que a fronteira é um espa-
ço vivo e vivido, construído também pelos seus moradores e, por 
esse motivo, os fronteiriços devem ser vistos como agentes de sua 
própria história. Nesse sentido, Marx (2011), enfatiza, “os homens 
fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espon-
tânea vontade, pois não são eles que escolhem as circunstâncias 
sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim 
como se encontram” (p. 25). Assim, no entendimento do pensamen-
to marxista, se a lógica dialética permite e exige o movimento do 
pensamento, a materialidade histórica diz respeito à forma de orga-
nização dos homens em sociedade através da história.

Nessa perspectiva, em uma fronteira, as concepções derivam de 
um jogo de forças em que um dos países pode ser considerado mais 
desenvolvido com relação ao “outro”. Assim, manifestam diversas 
assimetrias, visto que o desempenho econômico, a dimensão geo
gráfica e as condições sociais, entre outros aspectos, marcam pecu-
liaridades existentes entre os Estados-Nação. Dessa forma, Costa 
(2013) pondera: 

. . . não apenas o Brasil se posiciona como um país cada vez mais 
imperialista e hegemônico economicamente na América do Sul 
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– ao passo que a Bolívia se configura como o país mais pobre do 
continente, mas também, localmente, o município de Corumbá 
se caracteriza como um polo de atração para os moradores dos 
municípios bolivianos vizinhos, em função dos serviços públi-
cos e das condições de trabalho. (p. 144)

Nessa perspectiva, a região de fronteira coloca-se frente a fren-
te à identidade nacional como um gesto naturalizado: ou se é de 
um país ou se é do outro. A nacionalidade constitui uma categoria 
central na vida dos moradores fronteiriços “. . . o espaço cotidiano, 
determina o acesso a direitos ou define a situação de estrangeiros, 
e é condição para tornar-se pessoa na vida local” (Costa, 2015, p. 
38). O autor ainda chama a atenção para a questão da identidade 
na fronteira Brasil-Bolívia, pois esta pode ser problematizada não 
apenas por 

. . . critérios de nacionalidade (brasileiros/bolivianos), mas tam-
bém por critérios étnicos (índios/não índios). Há uma dupla al-
teridade do boliviano em solo brasileiro: ao mesmo tempo em 
que é visto como um “outro” nacional (estrangeiro), é represen-
tado como um “outro” indígena, duplicando, em grande medida, 
o estigma social que recai sobre o grupo. (Costa 2015, p. 38)

Nesse sentido, Costa (2015) aponta o fato de muitos indivíduos 
de origem boliviana serem nascidos em Corumbá, possuírem do-
cumentos de identidade brasileiros, estudarem nas escolas brasi-
leiras, prestarem o serviço militar obrigatório, serem bilíngues em 
sua maioria, demonstrando a situação intersticial de suas identida-
des. Mesmo assim, continuam sendo chamados de bolivianos pelos 
brasileiros. 

Em tal contexto, situações de caráter preconceituoso com os 
fronteiriços, especialmente com os moradores ou descendentes 
de origem boliviana, lançam evidências de entraves étnicos, eco-
nômicos e culturais na fronteira Brasil-Bolívia, assinalando para 
os múltiplos desafios discriminatórios com que se convive nessa 
fronteira. Esse entrave fica evidenciado na fala da estudante Nilda, 
participante da pesquisa realizada por Silva e Almeida (2020), cujo 
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objetivo foi de compreender o processo de constituição do sujeito 
com foco no estudante de Ensino Médio, que vive e estuda fronteira 
Brasil/Bolívia:

.  .  . dizem que no Brasil não tem discriminação, mas da minha 
parte eu falo que tem. Nem todos conseguem suportar. Tenho 
exemplo do meu primo que veio estudar aqui e não se adaptou. 
Os garotos maiores batiam nele por ele não falar português, che-
gava roxo, e eu ensinava o português para ele. Ele não conseguia 
aprender, aí minha tia o tirou da escola. . . . A discriminação vem 
em forma de brincadeira também, chamando a gente de choca, 
boliviana. Desde pequena que estudo em Corumbá, mas em mui-
tos momentos me senti mal, porque falam: se você é da Bolívia 
por que você não estuda lá? (Nilda - pais bolivianos – moradora 
de Puerto Quijarro (BO).

Este recorte da fala da estudante demonstra o boliviano em solo 
brasileiro estigmatizado como um “outro” nacional (estrangeiro), e 
como um “outro” indígena, imprimindo assim, ao brasileiro certa 
superioridade cultural sobre o boliviano, como também a percep-
ção da fronteira como o lado de lá, ou seja, o lado boliviano, com 
um entendimento linear de fronteira representado pelos o limites 
internacionais e não por área ou região de fronteira. 

Na perspectiva do materialismo histórico-dialético de Marx, 
para se compreender essa relação intercultural de fronteira, exige 
que se considere a determinação historicamente construída por 
um modo de produção dominante, no caso, o capitalista. O modo 
de produção capitalista está atrelado à apreensão das mediações 
concretas pelas quais os entes singulares (os indivíduos, as classes, 
as nações etc.) se fazem/constituem parte de uma totalidade. Isto é, 
a forma pela qual se inter-relacionam de maneira a não se configu-
rarem como junção de coisas distintas, nem como entes abstratos 
nas relações sociais concretas. 

A universalidade do modo de produção capitalista não é sim-
plesmente o produto homogêneo dessa base material tendencial-
mente global do capital, mas as formas particulares (modos de 
ser) pelas quais essa tendência universalizante se objetiva na vida 
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concreta, nas experiências singulares. Essa tendência é própria 
do modo de produção capitalista, não se restringe a determina-
das regiões, ela se universaliza, redefinindo as relações sociais. 
Assim, para compreender tais relações, é preciso compreender 
a base da construção da sociedade capitalista e de sua forma de 
organização, considerando a economia (infraestrutura) como fa-
tor determinante das relações sociais e das demais instituições 
(superestrutura), tais como o direito, a educação, o trabalho e a 
própria cultura.

A relação intercultural, de acordo com o materialismo histórico 
dialético é produto e produtora de um processo histórico e social. 
Assim, essa configuração socioeconômica e histórica da fronteira 
descrita acima, aponta a materialidade das condições estruturais 
e suas consequências na manutenção ou transformação das condi-
ções superestruturais da sociedade construída na região de frontei-
ra Brasil/Bolívia.

Desse modo, a relação intercultural se constrói ao longo do pro-
cesso interativo do homem com seus semelhantes, em seu tempo 
e em seu espaço, isto é, são historicamente situadas, não fazendo 
sentido fora do processo histórico. 

Considerações Finais

A formação da região da fronteira, foi construída com base no 
sistema de produção capitalista, a qual, as relações econômicas são 
relações sociais e que estas são relações de classes. Por conseguin-
te, a leitura e as representações sociais estão fundamentadas nos 
interesses das classes dominantes. 

Assim, ficam evidentes as contradições inerentes ao sistema po-
lítico, econômico, social e cultural pela forma como os acordos re-
gionais foram e são discutidos. A contradição não é decorrente das 
escolhas governamentais e dos processos de regionalização em si, 
mas “... está na raiz das premissas do capitalismo, cujo fundamento 
se pauta na ordem social burguesa que defende como direito mais 
importante o direito à propriedade privada que se sobrepõe aos de-
mais direitos” (Silva, 2014, p. 113). 
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É neste contexto de análise que se percebe a fronteira Brasil X 
Bolívia que se revelam num jogo de forças e contradições que são 
desvelados em suas relações interculturais e em representações 
fundadas em domínios e premissas inerentes ao poder do capital.
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Introducción

La calidad del clima del aula es determinada en gran parte por 
las contribuciones hechas por el profesor y también el perfil de 
los estudiantes que asisten a la clase. En este sentido, la educación 
preescolar es la primera experiencia escolar del niño que puede 
favorecer de manera importante el desarrollo de sus capacidades 
personales. Esta capacidad para sortear obstáculos puede ser 
fundamental para prevenir el riesgo del fracaso escolar y social 
(Secretaría de Educación Pública [SEP], 2004). Ante esto, la violencia 
escolar dentro del aula, y en este caso con niños preescolares, es 
una de las inquietudes que preocupa a nivel mundial y que se vive 
de manera directa o indirecta en los espacios educativos. Aguilera y 
Quezada (2017) reconocen que los docentes tienen un importante 
papel para apoyar a los preescolares en el manejo pacífico de 
los conflictos que se les presenten, pues son ellos quienes deben 
establecer reglas y normas, así como prácticas disciplinarias 
al interior de la escuela que respeten la dignidad de cada niña y 
niño, y así contribuir a la conformación de una escuela segura y 
de bienestar del estudiante. Por su parte, Díaz y Rodríguez (2010) 
expresan que el papel del docente es primordial para mediar la 
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violencia escolar, plantean que no solo es el esfuerzo y el trabajo 
bien hecho por parte del profesor/a, sino también el respeto mutuo 
y la disciplina que han de reinar en al aula si se quiere educar eficaz 
y correctamente.

La convivencia escolar es un elemento fundamental en la 
prevención de la violencia escolar y su concepción no se limita 
a la relación entre las personas, sino que incluye en las formas 
de interacción entre los diferentes estamentos que conforman 
la comunidad educativa, por lo que constituye una construcción 
colectiva y es responsabilidad de todos quienes participan del 
proceso educativo, directivos, profesores, estudiantes y padres de 
familia (Sandoval, 2014).

La violencia en general resulta ser un tema muy complejo y se 
presenta de diversas maneras ya que tiene varias clasificaciones 
y tipos, mismos que hacen difícil definirla, agreguemos a ello 
los aspectos culturales o sociales donde esta se manifieste. Sin 
embargo, la violencia pude entenderse como “un ejercicio de 
poder injusto o abusivo, particularmente cuando es repetido y 
sistemático” (OCDE, 2004, como se citó en Muñoz, 2008, p. 1199). 
Por lo tanto, no es ajeno en el contexto escolar pues la peculiaridad 
con la que emerge es precisamente que se da entre los estudiantes, 
alcanzando también a otros agentes como los profesores y demás 
gestores educativos. En este sentido, interesa ahondar este tipo de 
relaciones entre los mismos estudiantes, para ello Ruiz y Muñoz 
(2007) “proponen una clasificación de las formas o tipos básicos 
de violencia que existen entre alumnos, tales como: agresión física, 
verbal y social. Algunos autores identifican como una dimensión 
más la agresión psicológica y su asociación con la afectación de la 
autoestima o a la manifestación de temor”.

De tal manera que la violencia establecida por medio de la 
agresión entre pares puede ser en el supuesto de que los niños 
aprenden por imitación conductas agresivas que observan en otros 
y si dicho aprendizaje va en aumento es porque es recompensado, 
por el contrario es sujeto a un castigo, inhibirá esa conducta. Los 
niños que ejercen este tipo de violencia potencialmente es porque 
la aprenden sin repercusión o alguna consecuencia en su actuar 
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(Rodriguez, Martínez, Paíno, Hernández, & Hinojal, 2012). Así pues, 
la violencia entre pares: 

Representa un fenómeno específico de comportamientos 
agresivos repetidos en los que existe una diferencia sistemática 
de poder entre abusador y víctima. Esto puede involucrar 
acciones físicas, verbales, de exclusión social o indirectas (como 
rumores) para afectar a una o varias personas (Organización de 
las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
[UNESCO], 2013, p. 5).

Por lo que, donde se presente violencia o agresión entre 
pares, será muestra de un clima escolar negativo con resultados 
académicos bajos, esto de acuerdo a los autores manejados y a sus 
investigaciones realizadas por el contrario, una convivencia escolar 
o un clima escolar sano, libre de violencia, incide directamente en 
las satisfacciones de los miembros del contexto educativo y en los 
resultados positivos que obtengan como colegiado (Díaz-Aguado, 
2005; Gottfredson & DiPietro, 2010; Román & Murillo, 2011). El 
niño que convive y resuelve pacíficamente sus conflictos presenta 
un puntaje alto de bienestar subjetivo y satisfacción con la vida, es 
el resultado de una estimación general que contempla la atención 
de elementos afectivos y cognitivos, es decir, valorar el estado 
anímico en relación a los logros obtenidos y las expectativas 
sobre la satisfacción con su vida. Es, de alguna manera, evaluar 
sentimientos y experiencias de las personas acerca de su vida 
(Calafell & García, 2002).

Por su parte, el concepto de eficacia colectiva refiere a un 
trabajo colegiado y los resultados óptimos del mismo con un efecto 
positivo desde la organización, enfatizando la capacidad de actuar 
todos en conjunto para lograr lo propuesto en el establecimiento de 
un compromiso que coadyuva un beneficio para la comunidad. Este 
“es instrumental para obtener un efecto determinado e implica un 
sentido de compromiso proactivo que la comunidad asume como 
sobreentendido” (Valenzuela, 2012, p. 198). 

Dentro del contexto educativo, la gestión directiva es 
fundamental, esta conlleva un conjunto de acciones que conducen 
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al logro de objetivos previamente planteados con el fin de mejorar 
y fortalecer una institución. Esto se enmarca desde la misma 
organización con un trabajo permanente y constante dentro del 
contexto escolar y también fuera de él; este se proyecta hacia la 
comunidad. Según Tinco (2016), se trata de:

[un] conjunto de diligencias que dan lugar a procesos de 
liderazgo, de innovación, de vinculación entre organización 
y administración, para lograr la institución educativa, el 
desarrollo e integración de todas las fuerzas de la organización, 
en los diversos ámbitos y niveles de la educación (p. 31).

Es importante tomar siempre en cuenta que las metas deben ir 
vinculadas con el logro de los aprendizajes de los estudiantes, el fin 
común debe ser ese, buscar en todo momento que los resultados 
sean beneficiosos con una mayor productividad entre todos los 
agentes involucrados; profesores, directivo, alumnos y hasta la 
comunidad. A partir de lo anterior se propone como objetivo 
estudiar las relaciones entre el clima escolar y el apoyo directivo 
para enfrenar la agresión entre pares con la eficacia colectiva 
docente, violencia en el plantel, bienestar personal, enfrentamiento 
a la agresión entre pares y bienestar personal.

Metodología

Se utilizó un diseño expos-facto transversal de alcance 
descriptivo y correlacional. Se encuestaron a 156 docentes de 60 
escuelas preescolares públicas, distribuidas en seis municipios en el 
Estado de Sonora. Todos los participantes fueron mujeres del turno 
matutino. Las escuelas seleccionadas se ubicaron en colonias que 
cuentan con un alto número de reportes de violencia en las diferentes 
categorías: violencia intrafamiliar, omisión de cuidados, negligencia, 
abuso físico, psicológico, sexual, drogadicción e incumplimiento de 
obligaciones (Banco Estatal de Casos de Violencia contra las Mujeres 
[BAESVIM], 2017). Las escuelas de educación preescolar que se 
excluyeron fueron: las de tipo multigrado, comunitarias, educación 
especial y centro de atención infantil.
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Instrumentos

El instrumento utilizado se encuentra conformado por varias 
secciones o escalas, sumando un total de 88 reactivos. En primer 
lugar, se encuentran los datos personales del docente, sexo, edad; 
así como los datos escolares, siendo el número de horas que labora 
en la escuela, tipo de contratación, entre otros. 

En segundo lugar, se incluye el Índice de Bienestar Personal 
(Cummins, Eckersley, Pallant, Vugt & Misajon, 2003) en escala tipo 
Likert de cinco niveles, los cuales van de Totalmente insatisfecho 
a Totalmente satisfecho. Está compuesta por cinco ítems que 
indagan sobre la situación económica, de salud, logros, relaciones 
personales, su colonia y seguridad en la vida, todas en lo personal; 
teniendo relación con el nivel de satisfacción de vida.

Seguido de esto se aplicó el instrumento de gestión institucional, 
tomado de una adaptación realizada por Tinco (2016) del 
instrumento de Gestión Educativa. El instrumento aplicado consta 
de ocho reactivos con cinco puntos que van de Totalmente en 
desacuerdo a Totalmente de acuerdo. 

Los siguientes cuestionamientos fueron la dimensión de 
Compromiso del Estudiante, por ser esta la dimensión que arrojó 
mejores resultados en estudios anteriores de la escala de Clima 
Social Escolar adaptado del instrumento de Huang y Cornell 
(2015). Esta dimensión mide la responsabilidad de tipo afectiva 
y cognitiva de los estudiantes para realizar las tareas académicas, 
y consta de tres reactivos tipo Likert con cinco opciones de 
respuesta que van de Totalmente en desacuerdo a Totalmente de 
acuerdo.

En quinto lugar se aplicó la escala de Enfrentamiento Docente 
ante la Violencia Escolar de Vera, Lagarda, Navarro y Calderón 
(2016), que mide el estilo de enfrentamiento en los sucesos 
de violencia entre pares presenciados por la docente, y está 
conformada por 12 reactivos con modo de respuesta tipo Likert de 
cinco niveles (1= nunca, 2= casi nunca, 3= a veces, 4= casi siempre, 
5= siempre), para medir la frecuencia de cada conducta presentada 
en el reactivo.
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Posteriormente se aplicó la Escala de Eficacia Colectiva para 
el Manejo de la Agresión entre Pares, adaptación de una escala de 
Skaalvik y Skaalvik (2007) que mide la percepción de las docentes 
sobre la capacidad que tiene el equipo escolar, incluyéndose ella 
misma para manejar las situaciones de agresión entre pares. Este 
instrumento se conformó por siete reactivos tipo Likert con cinco 
opciones de respuesta que van de Nunca a Siempre. 

Indicador General de Violencia. Evalúa el nivel general de 
percepción de violencia que existe en las escuelas (González, Peña, 
& Vera, 2017). Se le pregunta a cada docente: “En general ¿Cuál 
cree que es el nivel de violencia en su escuela. . . ?” y se le pide que 
responda en una escala tipo Likert que va de Muy bajo a Muy alto, 
con cinco puntos a cada una de las siguientes oraciones: “Entre 
alumnos”, “entre maestros”, “de alumnos hacia maestros”, “de 
maestros hacia alumnos” y “entre otras personas de la escuela”. 

La séptima escala aplicada fue la Escala de Apoyo Directivo 
para el Manejo de la Agresión entre Pares. Se adaptó la escala de 
Littrell, Billingsley y Cross (1994) para medir la percepción de la 
docente sobre los comportamientos de la directora que le ayudan 
para manejar la agresión entre pares. El instrumento se conformó 
por 16 ítems que midieron tres tipos de apoyo: (a) Emocional, que 
son los comportamientos del/la director/a que muestran respeto y 
confianza en la docente para el manejo de situaciones de agresión 
entre pares; (b) Informacional, que incluye toda información que la 
directora provee a las docentes para ayudarlas en el manejo de la 
agresión entre pares; y (c) Instrumental, que se refiere a toda ayuda 
directa por parte de la directora para mejorar las habilidades de 
manejo de la agresión entre pares de la docente. El instrumento fue 
contestado por los y las docentes a partir de una escala tipo Likert 
con cinco opciones de respuesta que van desde 1 (Totalmente en 
desacuerdo) hasta 5 (Totalmente de acuerdo).

Procedimiento

En esta investigación fue necesario realizar las siguientes 
actividades: seleccionar las escuelas participantes, a partir de un 
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listado de escuelas proporcionado por la Secretaría de Educación 
y Cultura, a través del Departamento de Salud y Seguridad Escolar, 
tomando en cuenta aquéllas escuelas que estuvieran ubicadas 
dentro de los polígonos de violencia en las ciudades elegidas en el 
estado de Sonora; se procedió a solicitar permisos y autorizaciones 
en cada una de las escuelas seleccionadas, se organizó el 
operativo de trabajo de campo para aplicar instrumentos (con el 
consentimiento informado correspondiente) y conformar la base 
de datos correspondiente a este estudio. 

Resultados 

¿Cuál es el nivel general de violencia percibido por las docentes 
en escuelas preescolares públicas del estado de Sonora?

Al entrevistar a las docentes, se consideró el nivel de violencia 
que hay en su escuela entre estudiantes, docentes, de estudiantes 
a docentes, docentes a estudiantes y entre otras personas de la 
escuela (directivos, administrativos, intendentes, personal de 
cooperativas, etc.).

Cuando se les cuestionó sobre la violencia entre estudiantes, 
se reflejó el siguiente resultado por parte de la percepción de las 
educadoras, de muy bajo a bajo un 55.7% mientras que de regular 
a muy alto un 44.3 %. También se les cuestionó sobre la violencia 
entre docentes, encontrando que el 96.2% percibe de muy bajo a 
bajo nivel de violencia y el 3.8% de regular a muy alto. En relación 
a la pregunta de la violencia de estudiantes a docentes se encontró 
como resultado de muy bajo a bajo un 93.6%, mientras que de regular 
a alto una percepción de 6.4%, en sí, las respuestas en gran medida 
consideran que es muy baja la violencia que el alumno emite hacia 
el docente. Otras de las preguntas realizadas fueron de la violencia 
del docente hacia el alumno, y los resultados demuestran que de 
muy bajo a bajo una percepción de 98.1% mientras que de regular a 
muy alto 1.9%. Por lo que las docentes consideran en gran medida 
que es muy bajo el porcentaje que hay de violencia del maestro 
hacia el alumno.
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Por último, el nivel de violencia considerado por las maestras 
entre otras personas de la escuela se basa de muy bajo a bajo un 
94.9% mientras que de regular a alto 5.1%. De nuevo, el porcentaje 
en mayoría apuntó a que es muy baja la violencia que hay entre el 
personal que labora en la institución.

¿Qué relaciones se encuentran entre el clima escolar, eficacia 
colectiva docente, violencia en el plantel, bienestar personal y 
enfrentamiento a la agresión entre pares?

Se realizó una correlación de Pearson entre las variables 
continuas de Clima social escolar, Escala de eficacia colectiva, 
Indicador general de violencia, Satisfacción de vida, Enfrentamiento 
emocional, directo y evitativo. El Clima social escolar presenta 
una correlación significativa con las variables de Enfrentamiento 
emocional (r= -.215; p= .00), Eficacia colectiva (r= .397; p= .00) y el 
Índice general de violencia (r= -.319; p= .00). Por tanto, las docentes 
consideran que el estudiante tiene mayor responsabilidad afectiva 
y cognitiva para realizar sus tareas académicas, si el equipo tiene 
la capacidad para manejar la agresión entre pares, y disminuyen el 
enfrentamiento emocional para solucionar conflictos de violencia 
entre pares. 

La Eficacia colectiva se relaciona con el Enfrentamiento 
emocional (r= -.341; p= .00) y el Índice general de violencia de 
forma negativa (r= -.257; p= .00), y con Enfrentamiento directo 
(r= .399; p= .00) de manera positiva. Las docentes al considerarse 
como equipo para atender las agresiones entre pares utilizan en 
menor frecuencia el enfrentamiento emocional, aumenta el uso del 
enfrentamiento directo y disminuye la percepción de violencia en 
el plantel. 

La variable de Índice general de violencia tiene correlación 
significativa y positiva con Enfrentamiento emocional (r= .418; 
p= .00) y Enfrentamiento evitativo (r= .279; p= .00) y de manera 
negativa con el Clima social escolar (r= -.319; p= .00), Enfrentamiento 
directo (r= -.308; p= .00) y Eficacia colectiva (r= -.257; p= .00). La 
percepción de violencia aumenta cuando en el plantel el colectivo 
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utiliza estrategias evitativas o emocionales para resolver conflictos 
y disminuye cuando mejora la percepción del clima escolar, la 
eficacia colectiva y el enfrentamiento directo.

¿Cómo se relaciona la gestión directiva para la agresión 
entre pares con el clima escolar, bienestar personal y eficacia 
colectiva docente? 

Al hablar de la gestión directiva, se realizó una correlación 
entre las variables de Apoyo directivo para la agresión entre pares, 
Clima social escolar, Bienestar personal y Eficacia colectiva. Se 
ha obtenido un valor del coeficiente de Pearson mayor a .20, por 
lo que se puede afirmar que hay correlación entre las variables, 
aunque baja.

La variable de Apoyo directivo para la agresión entre pares se 
correlaciona de forma significativa y positiva con el Clima social 
escolar (r= .229; p= .00), Satisfacción de vida (r= .239; p= .00), 
Eficacia colectiva (r= .305; p= .00), y de forma negativa con el 
Índice global de violencia (r= -.202; p= .00). Las docentes perciben 
que la gestión directiva brinda el apoyo para la agresión entre 
pares asumen que el alumno se compromete con sus actividades 
escolares, mejora su satisfacción personal y todo ello provoca que 
disminuya la percepción de la violencia.

A su vez, la variable de Clima social escolar, se correlaciona de 
forma significativa y positiva con el Apoyo directivo para la agresión 
entre pares (r= .229; p= .00), Satisfacción de vida (r= .228; p= .00), 
Eficacia colectiva (r= .397; p= .00) y negativa con el Índice global 
de violencia (r= -.319; p= .00). La percepción de las docentes sobre 
la responsabilidad de tipo afectiva y cognitiva del alumno para 
realizar las tareas académicas, mejora cuando percibe apoyo por 
parte de la función directiva, el colectivo se percibe trabajando de 
manera unida y solidaria ante las situaciones de agresiones entre 
pares y mejora la satisfacción con la vida. 
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Discusión y Conclusiones

El nivel de violencia que las docentes perciben en las escuelas de 
carácter público en general es bajo, esto es entre todos los agentes 
involucrados tanto como los mismos docentes, estudiantes y 
demás personal de las instituciones, inclusive, sigue siendo de baja 
frecuencia la violencia de los alumnos hacia los maestros. Con ello, las 
docentes consideran que el estudiante tiene mayor responsabilidad 
afectiva y cognitiva para realizar sus tareas académicas. Como lo 
manifiestan Centeno, Urday, Chocano, Verastegui y Zamora (2014) 
al plantear que las conductas solidarias entre pares se vinculan con 
la aceptación de sí mismos, con la claridad en las metas personales y 
aprovechamiento de sus capacidades académicas. Por consiguiente, 
si hay una capacidad de eficacia colectiva para manejar la agresión 
entre pares, el clima será más favorecedor, por lo que aumentará, 
por ende, el enfrentamiento directo para solucionar conflictos de 
violencia entre pares. 

Las docentes considerándose como equipo para atender 
las agresiones entre pares utilizan en menor frecuencia el 
enfrentamiento emocional, aumentan el uso del enfrentamiento 
directo y disminuye la percepción de violencia en el plantel. Se 
considera que las escuelas que dedican atención a mantener la 
unidad, el liderazgo, la renovación y la colaboración, disminuyen la 
violencia, la exclusión y los conflictos entre estudiantes y entre los 
mismos docentes (Gibbons & Rossí, 2015, como se citó en Andino, 
2018).

Las docentes perciben que al tener una adecuada gestión 
directiva se proporciona el apoyo necesario para resolver las 
situaciones que se generen con respecto a la agresión entre 
pares, por lo que asumen que el alumno se compromete más con 
sus actividades escolares teniendo como resultado una mejora 
del clima. De esta manera la satisfacción personal y la eficacia 
colectiva mejoran, lo cual conduce a que disminuya la percepción 
de la violencia de manera general; asimismo, González (2010) 
manifiesta que una adecuada gestión directiva es un proceso que 
relaciona la misión, visión y objetivos del establecimiento con 



359

las características particulares de los miembros de la comunidad 
educativa y que posee un carácter evidentemente pedagógico, 
generando con ello una cultura y clima social escolar capaz de 
promover procesos de aprendizaje y fomento de buenas prácticas 
de convivencia escolar considerando los contextos externos como 
condiciones que influyen en la realidad de la escuela.
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Relación con Enfrentamiento, Eficacia 
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Introducción

La construcción de un clima escolar y de aula armónico es 
esencial para obtener buenos resultados en las instituciones 
educativas. “El clima escolar es el contexto o ambiente en el que se 
producen las interrelaciones, la enseñanza y los aprendizajes en el 
espacio escolar” (Ministerio de Educación República de Chile, 2013, 
p. 8). De igual forma, está condicionado por un ambiente específico 
en el que se ponen en juego conocimientos, habilidades y actitudes, 
que puedan facilitar o dificultar el aprendizaje. Las condiciones 
del clima escolar de una escuela pueden posibilitar o dificultar el 
aprendizaje, tanto de lo que se aprende en las asignaturas, como en 
la convivencia entre alumnos y personal docente y directivo, debido 
a las interrelaciones que se dan entre estos actores.

 El fenómeno de la violencia escolar, así como el de convivencia 
escolar, se entiende inserto dentro de dinámicas relacionales 
de la escuela, que guardan relación con el clima de los espacios 
de aprendizaje y convivencia, así como con aspectos del entorno 
y de políticas del establecimiento educacional (López, 2014). 
Así que existen variables que pueden afectar el clima escolar de 
cada institución, dependiendo no solo del contexto, sino de la 
organización escolar y la manera de comprender la importancia 
que tiene la convivencia escolar en los aprendizajes. Una escuela 
en un organismo vivo, donde se ponen en juego diferentes tipos de 
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relaciones humanas y por lo que es inevitable que surja el conflicto, 
el cual es parte del crecimiento y aprendizaje de cualquier grupo 
social, así que lo importante es saber resolver y canalizar esos 
conflictos para el bien común (Fernández, 1998). Los conflictos 
dentro de los grupos escolares serán una constante dentro de los 
procesos de formación, pero lo que realmente importa es la manera 
en cómo los atendemos y los mismos alumnos accionan para 
solucionarlos de manera pacífica.

En los centros educativos el orden disciplinario se consigue 
principalmente mediante el trabajo colectivo, por lo que la 
percepción de eficacia de los docentes se expresa considerando 
tanto la capacidad propia como la de sus compañeros docentes 
para desempeñar una tarea específica (Skaalvik, E. & Skaalvik, 
S., 2007). Cuando los docentes tienen una percepción de que 
ellos y su colectivo son una pieza importante para modificar los 
comportamientos agresivos del alumnado se presenta un mayor 
involucramiento y las prácticas realizadas ante estos eventos son 
más efectivas (Kallestad & Olweus, 2003).

Es importante relacionar la eficacia colectiva docente con la 
satisfacción con la vida, que es la valoración global, de tipo cognitiva 
y racional en base a criterios propios de cada persona y realizada 
por ella misma sobre los diferentes ámbitos que conforman su vida 
(Pavot & Diener, 1993). La satisfacción con la vida es influenciada 
por las características de personalidad. Quienes tienen un buen 
nivel de satisfacción con la vida suelen tener un alto autoestima, 
son relajados y poseen un locus de control interno. Además, la 
satisfacción con la vida está íntimamente relacionada con las 
relaciones interpersonales (Huebner, 1991).

El acceso a una educación libre de violencia vista como un 
derecho fundamental prioriza la atención a la construcción 
de climas escolares favorables, los cuales incluyen los tipos de 
interacciones que se presentan entre todos los miembros de la 
comunidad escolar. 

Desde el enfoque de derechos interesa valorar el clima escolar 
porque visibiliza la estructura social de la convivencia dada por 
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las interacciones de estudiantes, docentes y directivos, así como 
padres de familia, que pueden favorecer o no a los objetivos 
escolares, pero que deben ser acordes con la dignidad humana 
(Instituto Nacional para la Evaluación de la Educación [INEE], 
2014, p. 20).

En este sentido, el tipo de relaciones que se establecen entre 
la comunidad escolar determinan el clima que prevalece, el cual 
podrá favorecer o no los objetivos escolares.

El objetivo del documento es estudiar las relaciones entre el 
clima escolar y la eficacia colectiva docente, con la satisfacción 
con la vida, violencia en el plantel, enfrentamiento, gestión para 
enfrentar la agresión entre pares y escolar, a partir de los siguientes 
cuestionamientos: 

•	¿Qué relaciones se encuentran entre la percepción del clima 
escolar y la eficacia colectiva docente, violencia en el plantel y 
enfrentamiento ante las situaciones de violencia?

•	¿Qué relación se tiene entre la eficacia colectiva docente con 
las dimensiones de gestión escolar, gestión para enfrentar la 
agresión entre pares y satisfacción con la vida?

Metodología

La población del estudio corresponde a 411 docentes de 
educación primaria de sostenimiento público, en el estado de 
Sonora, de turno matutino o vespertino, generales y de organización 
completa. El principal criterio de selección de las 127 escuelas 
participantes es que se ubique en una colonia que cuente con un 
alto número de reportes de violencia en las diferentes categorías: 
violencia intrafamiliar, omisión de cuidados, negligencia, abuso 
físico, psicológico, sexual, drogadicción e incumplimiento de 
obligaciones (Banco Estatal de Casos de Violencia contra las 
Mujeres [BAESVIM], 2017).
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Tabla 1
Distribución de Docentes Evaluados por Municipio en Escuelas 
Primarias del Estado de Sonora

MUNICIPIO Frecuencia Porcentaje Porcentaje 
acumulado

SAN MIGUEL DE HORCACITAS 4 1.0% 1.0%
HERMOSILLO 86 20.9% 21.9%
NAVOJOA 65 15.8% 37.7%
NOGALES 59 14.4% 52.1%
CAJEME 50 12.2% 64.2%
GUAYMAS 94 22.9% 87.1%
CABORCA 51 12.4% 99.5%
EMPALME 2 .5% 100%
Total 411 100%  

El instrumento de medida es un cuestionario de 71 reactivos en 
escala de cinco puntos tipo Likert de frecuencia (1=nunca, 2=casi 
nunca, 3= a veces, 4=casi siempre, 5=siempre), o acuerdo (que van 
de Totalmente en desacuerdo a Totalmente de acuerdo), conformado 
por varias secciones. En primer lugar, se encuentran los datos 
personales del docente (R1 al R14), tales como sexo, edad, número de 
horas que labora en la escuela, tipo de contratación, entre otros. En 
segundo lugar, se incluye el Índice de Bienestar Personal (Cummins, 
Eckersley, Pallant, Van Vugt, & Misajon, 2003), compuesta por cinco 
ítems (R15 al R19) que indagan sobre la situación económica, de 
salud, logros, relaciones personales, su colonia y seguridad en la vida. 
Seguido de esto se aplicó el Instrumento de Gestión escolar, tomado 
de una adaptación realizada por Tinco (2016) del instrumento de 
Gestión Educativa, que consta de ocho reactivos (R20 al R27). 

Los siguientes cuestionamientos fueron la dimensión de 
Compromiso del Estudiante, adaptado del instrumento de Huang 
y Cornell (2015), que mide la responsabilidad de tipo afectiva y 
cognitiva de los estudiantes para realizar las tareas académicas, 
y consta de tres reactivos (R28 al R30). En quinto lugar, se aplicó 
la escala de Enfrentamiento Docente ante la Violencia Escolar de 
Vera, Lagarda, Navarro y Calderón (2016) que miden estilo de 
enfrentamiento en los sucesos de violencia entre pares presenciados 
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por el profesor y está conformada por 18 reactivos (R31 al R43). 
Seguido de esto se aplicó la Escala de Eficacia Colectiva para el 
Manejo de la Agresión entre Pares, adaptación de una escala de 
Skaalvik y Skaalvik (2007) que mide la percepción de los docentes 
sobre la capacidad que tiene el equipo escolar, incluyéndose, para 
manejar las situaciones de agresión entre pares, conformado por 
siete reactivos (R44 al R50).

En séptimo lugar está el Indicador general de violencia, que 
evalúa el nivel general de violencia que existe en las escuelas entre 
los diferentes actores según la percepción del docente (González, 
Peña, & Vera, 2017), la cual consta de cinco ítems (R51 a la R55). En 
seguida se encuentra la Escala de apoyo directivo para el manejo 
de la agresión entre pares, la cual se adaptó la escala de Littrell, 
Billingsley y Lawrence (1994) para medir la percepción del docente 
sobre los comportamientos del director que lo ayudan para el 
manejo de la agresión entre pares, conformado por 16 ítems (R56 
al R71) que midieron tres tipos de apoyo: Emocional, Informacional 
e Instrumental. El Emocional, son los comportamientos del director 
que muestran respeto y confianza en el docente para el manejo de 
situaciones de agresión entre pares. El Informacional, que incluye 
toda información que el director provee a los docentes para 
ayudarlos en el manejo de la agresión entre pares. El Instrumental, 
que se refiere a toda ayuda directa por parte del director para 
mejorar las habilidades de manejo de la agresión entre pares del 
docente.

En la investigación fue necesario realizar las siguientes 
actividades: seleccionar las escuelas participantes, a partir de un 
listado de escuelas proporcionado por la Secretaría de Educación 
y Cultura, a través del Departamento de Salud y Seguridad Escolar, 
tomando en cuenta aquéllas escuelas que estuvieran ubicadas 
dentro de los polígonos de violencia en las ciudades elegidas en el 
estado de Sonora, se procedió a solicitar permisos y autorizaciones 
en cada una de las escuelas seleccionadas, se organizó el operativo 
de trabajo de campo para aplicar instrumentos y conformar la base 
de datos. Una vez recolectada la información de la investigación, se 
ejecutaron una serie de análisis estadísticos, entre la percepción del 
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clima escolar y eficacia colectiva, para responder a las preguntas de 
investigación. Para ello, se utilizó el software SPSS versión 22. 

Resultados

A continuación, se describe el análisis de correlación entre las 
diferentes variables, partiendo de los cuestionamientos planteados, 
arrojando los siguientes resultados. Todas las correlaciones son de 
Pearson y significativas al .000.

En relación con la percepción del clima escolar presenta una 
correlación moderada positiva con la eficacia colectiva docente (r= 
.491), lo que nos indica que se mejora la percepción de los docentes 
ante el clima escolar al presentarse eficacia en las acciones dentro 
de los colectivos. Hay una correlación baja positiva con las prácticas 
directas (r= .305), determinando que al atender los problemas de 
violencia en las escuelas, de manera directa con los involucrados, se 
percibe un mejor clima escolar. 

De igual forma, con relación a la percepción de clima escolar, se 
presenta una correlación moderada negativa con el índice general de 
violencia (r= -.431), es decir, mientras más violencia se presenta en 
las escuelas, afecta la percepción de clima escolar por los docentes 
de manera negativa. Existe una correlación baja negativa con el 
enfrentamiento emocional (r= -.222) y enfrentamiento evitativo 
(r= -.239). Por lo tanto, este tipo de acciones afectan de manera 
negativa la percepción del clima escolar, al atender los problemas 
de violencia sin pensar en soluciones a largo plazo. 

Así mismo, la eficacia colectiva presenta una correlación baja 
positiva con la gestión escolar (r= .390), es decir, que aumenta la 
eficacia colectiva al existir una gestión escolar donde todos los 
involucrados son tomados en cuenta en las decisiones escolares. 
El apoyo directivo para la agresión entre pares (r= .394), resultó 
significativo con una correlación baja pero igualmente positiva, 
indicando que cualquier tipo de apoyo por parte de esta figura 
educativa es importante en la atención a la violencia escolar según 
la percepción de los docentes. Además, la satisfacción de vida 
(r= .280) mostró resultados positivos, indicando que cuando el 
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docente siente que está satisfecho en los diferentes ámbitos de su 
vida, muestra mejor relación con la eficacia colectiva docente, para 
formar parte de un equipo escolar.

Por otro lado, se llevaron a cabo pruebas t de Student 
para factores dicotómicos, encontrando que el haber recibido 
capacitación para el adecuado manejo de la agresión entre pares 
mostró diferencias significativas (t= 3.02; p= .007) en la dimensión 
de enfrentamiento evitativo. Los docentes que reportaron haber 
sido capacitados obtuvieron una media de 1.91 mientras que los 
docentes que no han sido capacitados tuvieron una media de 1.64.

Para los factores politómicos, se realizó un análisis de varianza 
y se encontró que en relación con el impacto del factor edad del 
docente, se observa que está relacionada al clima social escolar (F= 
2.89; p= .001). En la prueba post hoc se encontró que en ambas 
dimensiones la diferencia se encontraba entre el grupo de 18 a 25 
años y el de 40 a 50 años de edad. 

Así mismo, el número de horas que trabaja a la semana solo 
resultó significativo para la eficacia colectiva (F= 2.97; p= .005), 
enfrentamiento emocional (F= 2.79; p= .004) y enfrentamiento 
evitativo (F= 3.01; p= .001). En la prueba post hoc se encontró que 
la diferencia de medias significativas fue entre el grupo que trabaja 
de 0 a 20 horas y los que trabajan entre 21 y 30.

Los años de experiencia en la docencia provocó diferencias 
significativas en la satisfacción con la vida (F= 3.12; p= .006) con 
los grupos de edad de 21 en adelante con los de 6 a 10 y los de 11 
a 20. En el clima social escolar (F= 2.98; p= .005) entre el grupo 
de menos de 5 con el de 11 a 20 y el de 21 a 30, y en el índice 
general de violencia (F= 2.56; p= .017) con los docentes que tienen 
menos de 5 años como docentes en comparación con de los de 21 
en adelante. 

Además, los años de experiencia laborando en la misma escuela 
solo mostraron diferencias significativas para el enfrentamiento 
evitativo (F= 2.45; p= .019) con los docentes con menos de 5 años y 
los que tienen de 6 a 10 años. 

El número de alumnos con necesidades especiales que atiende 
resultó significativo en la dimensión de enfrentamiento directo (F= 
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2.56; p= .018) entre los profesores que no tienen ningún alumno 
con estas características y los que tienen 3 o más alumnos. 

El tiempo que tarda en llegar de su casa a la escuela resultó ser 
un factor significativo para la dimensión de clima social escolar 
(F= 2.53; p= .016), entre los que duran de 6 a 10 minutos y los que 
duran más de 11 minutos.

Discusión 

Existe una correlación importante entre la percepción del clima 
escolar, el apoyo directivo y la eficacia colectiva, manifestándose 
un mejor clima escolar desde el punto de vista de los docentes, al 
sentir apoyo por parte de su director y lograr las metas planteadas 
en sus colectivos para la atención a la violencia. 

Una cultura escolar que promueve una convivencia pacífica 
se caracteriza, en definitiva, por potenciar el compromiso de 
toda la comunidad con la transformación de los conflictos. Esto 
se pone de manifiesto a través de la participación de toda la 
comunidad educativa en la política y decisiones de la escuela, 
especialmente en los procesos de elaboración democrática de 
las Normas y en la resolución de los conflictos (Organización de 
las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
[UNESCO], 2009, p. 119). 

Así resalta la relevancia del establecimiento de 
corresponsabilidad de los integrantes de la comunidad escolar y el 
impacto de la puesta en práctica de acciones de estos mismos en el 
establecimiento de una cultura de paz. 

El haber recibido capacitación para el manejo adecuado de la 
agresión entre pares únicamente obtuvo diferencias significativas 
en la dimensión de enfrentamiento evitativo. Así los docentes 
pudieron cambiar su intervención en actos de violencia, para no 
omitir las agresiones.

La formación docente es un proceso inacabado que requiere 
de un perfeccionamiento progresivo mediante un proceso de 
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capacitación que se adecue a las necesidades del profesional de 
la educación y, de acuerdo a los resultados de mejora obtenidos 
con el estudio, la capacitación sobre identificación y resolución 
pacífica de la violencia escolar es un elemento trascendental en 
la lucha de habituación de la violencia, en una sociedad cada 
vez más inconsciente de problemas fundamentales que coartan 
la convivencia, la interculturalidad, el cambio y la paz (Andino, 
2018, p. 14).

De manera similar, el número de horas que se trabaja a la 
semana fue un factor significativo para la dimensión de eficacia 
colectiva, enfrentamiento emocional y enfrentamiento evitativo. 
Siendo el grupo de 21 a 20 horas trabajadas a la semana el que 
percibe un mayor enfrentamiento evitativo y emocional y una 
menor eficacia colectiva. Los docentes que trabajan más de 30 
horas y asumen contar con tres o más alumnos con Necesidades 
Educativas Especiales, utilizan de forma frecuente el enfrentamiento 
emocional y evitativo y perciben baja eficiencia colectiva. Así, 
dejando en evidencia que existe una relación entre las percepciones 
de los docentes y su efectividad ante las situaciones de violencia, la 
escuela se debe comprometer con la promoción de capacitación y 
apoyo a los docentes para que se garanticen dichas percepciones 
de capacidad para prevenir e intervenir ante comportamientos 
violentos (Stephenson & Smith, 2008). 

En relación con la cantidad de alumnos con necesidades 
especiales que atiende el docente resultó ser un factor significativo 
en el enfrentamiento directo, siendo los docentes que no atienden 
a ningún estudiante con estas necesidades los que reportan 
un mayor enfrentamiento directo. “La escuela ha encontrado 
una forma particular de introducir este enfoque restaurativo 
caracterizado por el encuentro, las correcciones, la reintegración e 
inclusión, así como la implicación del centro escolar en el impulso 
de estrategias restaurativas” (Ramírez, 2017, p. 11). Esto se aprecia 
que lo desarrollan de forma más sencilla los docentes que se pueden 
enfocar en atender los actos de violencia sin involucrar a alumnos 
con necesidades especiales en el aula.
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Respecto a la edad, tuvo efectos significativos en relación con 
el clima social escolar. Otro atributo de los educadores que resultó 
relevante fueron sus años de experiencia como docente. Este se ve 
reflejado en la dimensión satisfacción con la vida, el clima social 
escolar y el índice general de violencia. Además, la antigüedad 
en la misma escuela obtuvo diferencias significativas en el 
enfrentamiento evitativo. Por último, el tiempo en transportarse 
de la casa a la escuela tuvo diferencias significativas en el clima 
escolar. Así todos los aspectos ajenos a la organización de una 
escuela, intervienen en la percepción del clima escolar por parte 
de los docentes, donde sus problemas personales o situaciones de 
vida, los pueden afectar en la satisfacción que sienten al trabajar 
en esa institución.
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Introducción

Actualmente, el ciberacoso es considerado como un problema 
de salud a escala mundial (Craig et al., 2009; Herrera-López, Ro-
mera, & Ortega-Ruiz, 2018), de modo que ocasiona consecuencias 
negativas en el desarrollo integral, el bienestar y la salud mental de 
quien lo padece (Tippett & Wolke, 2014). En otras palabras, pro-
blemas emocionales, tales como baja autoestima, ansiedad, estrés, 
síntomas depresivos que se catalogan desde moderados a severos, 
el consumo de sustancias, ideación e intento suicida, trastornos de 
sueño y bajo rendimiento escolar (Bottino, Bottino, Regina, Correia, 
& Ribeiro, 2015; Castellanos-Cerón, Villa-George & Gámez-Guadix, 
2017).

El acoso en el ámbito escolar no sólo se presenta en el salón de 
clases, patios o pasillos, sino que actualmente las agresiones per-
sisten en algunas de las formas de comunicación virtual conocidas 
como redes sociales o redes digitales, de las que una asombrosa 
cantidad de jóvenes universitarios forma parte. La violencia a tra-
vés de los medios virtuales, constituye una prolongación de lo que 
es llamado bullying convencional (Prieto, Carrillo, & Lucio, 2015).

Diversos estudios realizados en México han presentado una 
tendencia a investigar la violencia escolar a través de las redes di-
gitales, ya que se consideran un medio de distribución y de alta ac-
cesibilidad que los estudiantes tienen (Velázquez, 2011). El desar-
rollo y uso de la tecnología, han permitido que el agresor se trans-
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forme y pueda seguir a su víctima casi en cualquier lugar (Instituto 
Interamericano de Derechos Humanos, 2014; Washington, 2015).

En México poco más de 4 millones de jóvenes, se encuentran 
matriculados en instituciones de educación superior (Comités Inte-
rinstitucionales para la Evaluación de la Educación Superior, 2016; 
Mendoza, 2018). Sin embargo, las relaciones conflictivas dentro del 
contexto escolar se han convertido en una de las mayores preocu-
paciones de la sociedad (Cardozo-Rusinque, Martínez-González, 
Peña-Leiva, Avedaño-Villa, & Crissien-Borrero, 2019). Dentro del 
fenómeno, se ven involucradas variables personales, familiares, es-
colares y ambientales (Pelegrín & Garcés, 2008).

Investigaciones recientes informan que los estudiantes univer-
sitarios son objeto de campañas donde son desprestigiados a través 
de las redes digitales, que incluye comentarios racistas, homofóbi-
cos, sexistas o incluso amenazas de violencias física (Gilroy, 2013).

Diversos estudios sobre el ciberacoso permiten tener un pano-
rama cada vez más exacto sobre sus características y la prevalencia 
del problema (Giménez-Gualdo, Arnaiz-Sánchez, Cerezo-Ramírez, 
& Prodócimo, 2018). Los diferentes estudios sugieren que los alum-
nos que llevan a cabo conductas agresivas hacia los compañeros se 
caracterizan por presentar dificultades de adaptación en la escuela, 
un bajo desempeño académico y problemas de conducta que se ex-
presan en dificultades para seguir normas y una tendencia a man-
tener relaciones conflictivas (Muñoz, 2008).

Aunado a lo anterior, los estudios cuantitativos han centrado 
sus objetivos en analizar desde la perspectiva de los profesionales 
y de los padres, en relación con los tipos de acoso, los sujetos que 
intervienen y sus consecuencias (García, Ramírez, Soria, & Trejo, 
2016; Vega & González, 2016). Por su parte, los estudios con enfo-
que cualitativo enfatizan el problema a través de la identificación 
y la comprensión de las cuestiones anteriormente mencionadas a 
través de la perspectiva de las víctimas y agresores (Pister, 2014). 

Existen muchos motivos por los que el espectador puede optar 
por no intervenir, incluso aunque sus creencias le indiquen que el 
acoso está mal. Es posible que teman sufrir alguna de las conse-
cuencias negativas en sus relaciones sociales o en su defecto con-
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vertirse ellos mismos víctimas del acoso (Pozzolia, Ginia, & Thorn-
bergb, 2016).

La investigación en los espectadores, sigue siendo deficiente, es 
importante señalar que la dinámica del acoso escolar se puede ver 
beneficiada de manera positiva si se encuentra la manera de utilizar 
a los espectadores en pro de disminuir las incidencias de ciberacoso 
(Belacchi & Farina, 2010; Pöyhönen, Junoven, & Salmivalli, 2012).

Para dar respuesta al problema planteado surge el siguiente ob-
jetivo: recolectar información de los roles, conocer ventajas y des-
ventajas de socializar en redes digitales.

Método

Investigación de enfoque cualitativo con base en entrevistas 
semi-estructuradas y un grupo focal; con agentes clave, mediante 
una categorización libre axial.

Algunas de las preguntas que se realizaron tanto en la entrevis-
ta individual como en el grupo focal fueron las siguientes: Nombre, 
edad, sexo, escuela y grado escolar, colonia en la que vive, ¿Cuentas 
con un Smartphone? ¿Cuentas con computadora en casa?, ¿Cuán-
tas horas pasas en redes sociales?, ¿Cuentas con internet en casa?, 
¿Sabes qué es el ciberacoso?, ¿Qué conoces sobre el tema?, ¿Sabes 
quiénes son los actores en el ciberacoso?, ¿Qué es lo mejor de ser 
un espectador?, ¿Has identificado casos de ciberacoso entre tus 
compañeros?, ¿qué hacen los demás frente a esta situación?, ¿Qué 
actitud tomas frente a esta situación?, ¿Cuál es la ventaja de tomar 
esa actitud?

Participantes

La selección de participantes fue mediante un muestreo por 
bola de nieve y por conveniencia (Scribano, 2008), compuesta por 
13 estudiantes, de los cuales siete fueron mujeres y seis hombres 
con edades que oscilaban entre los 18 y 24 años que pasaban al 
menos cuatro horas diarias en las redes sociales, todos contaban 
con un Smartphone e internet en casa.
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Procedimiento

Técnica de Recolección de Datos

Las entrevistas y el grupo focal se llevaron a cabo en el Institu-
to Tecnológico de Sonora, en el departamento de psicología en un 
cubículo de área común para alumnos.

La recolección de información se realizó a cabo a través de la téc-
nica de entrevista semiestructurada (Díaz-Bravo, Torruco-García, 
Martínez-Hernández, & Varela-Ruiz, 2013). Esta técnica de entrevis-
ta se caracteriza por asumir una posición directiva, pero flexible, es 
decir, por una parte, la entrevista se apoya en una guía con preguntas 
abiertas de acuerdo a ejes temáticos de estudio, que permiten orien-
tar al participante al tema de interés y, por otra parte, se le deja en 
libertad al participante para que comparta sus significados y expe-
riencias de forma amplia y profunda sobre el tema de investigación.

En un esfuerzo de fortalecer la investigación y los datos se uti-
lizó una segunda técnica de recolección de información, la técnica 
de grupo focal, la cual es útil para explorar los conocimientos de un 
grupo de personas mediante la interacción, la cual permite exami-
nar lo que piensa y por qué piensa así de manera grupal (Hamui-
-Sutton & Varela-Ruiz, 2013).

Durante el desarrollo del estudio se compararon los datos en 
dos fases, a través de las entrevistas y a través de la información 
recolectada por el grupo focal para establecer las categorías finales 
(Suárez, Del Moral & González, 2013).

En este estudio se atendió la validez descriptiva y la validez 
interpretativa propuesta por Maxwell (1996). Para asegurar la va-
lidez descriptiva, se utilizó la técnica de grabación de entrevistas 
y trascripciones de esas entrevistas grabadas. Luego que fueran 
transcritas, estas se revisaron a detalle para comprobar la exactitud 
entre entrevistas y las transcripciones.

Además, para cubrir la validez interpretativa de los datos se uti-
lizó la técnica de Member Checking, la cual consiste en mostrarle las 
entrevistas a los participantes a través de las transcripciones realiza-
das para sustentar y fortalecer la categorización del análisis de datos 
(Birt, Scott, Cavers, Campbell, & Walter, 2016; Lincoln & Guba, 1985).
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Se realizó la verificación de los resultados con otros profesiona-
les, la cual consiste en la revisión de pares profesionales expertos 
en el tema para obtener una crítica y retroalimentación constante 
acerca de los procedimientos y técnicas que se utilizaron en la in-
vestigación (Creswell & Miller, 2000).

Resultados

Como producto inicial del proceso de codificación, surgieron las 
siguientes categorías de análisis obtenidas del grupo de entrevistas 
y dirigidas a las percepciones sobre el ciberacoso a través del rol 
espectador (Ver tabla 1).

Tabla 1
Categorías de Análisis de la Percepción del Ciberacoso

Primeras categorías Códigos

Conocimiento

a.	 Es mediante las TIC
b.	Puede ser sexual
c.	 Es algo malo
d.	No debe hacerse
e.	 Es molestar
f.	 Es agredir
g.	 Es exhibir

Roles

a.	 Espectador activo positivo
b.	Espectador pasivo
c.	 Acosador 
d.	Acosado
e.	 Haters

Ventajas

a.	 Indiferencia
b.	No ser acosado
c.	 Ser defensor
d.	Ayudar
e.	 Parar la conducta
f.	 No participar
g.	 Anonimato
h.	No reforzar
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Posteriormente de haber realizado la clasificación de las prime-
ras categorías se hizo una codificación teórica donde se trató de 
agregar los datos nuevos que van surgiendo, para continuar y así 
obtener la saturación teórica que se da cuando los análisis poste-
riores no arrojan nuevas propiedades (Acuña, 2015).

En un intento de lograr la saturación teórica anteriormente 
mencionada se llevó a cabo un grupo focal, en el cual surgieron 
las siguientes categorías derivadas de la información recolectada 
orientado a las percepciones del ciberacoso (ver tabla 2).

Tabla 2
Categorías de Análisis de la Percepción del Ciberacoso

Segundas categorías Códigos

Conocimiento

a.	Es mediante las TIC
b.	Es molestar
c.	Es agredir
d.	No debe hacerse
e.	Es difamar
f.	Es intimidar
g.	Es exhibir
h.	Es algo malo

Roles

a.	Víctima
b.	Espectador activo positivo
c.	Espectador pasivo
d.	Acosador
e.	Acosado
f.	Haters
g.	Iniciador

Ventajas

a.	No participar
b.	No ser acosado
c.	Ser defensor
d.	Ayudar
e.	Parar la conducta
f.	No expandir
g.	Anonimato
h.	No reforzar
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Segundas categorías Códigos

Actitudes

a.	Falta de empatía
b.	Hostilidad
c.	Indiferencia
d.	Pasividad
e.	Ética
f.	Deseabilidad social

A continuación, se describen las categorías encontradas duran-
te las entrevistas individuales y el grupo focal, además de fragmen-
tos de las participaciones de los entrevistados. 

El conocimiento que los estudiantes universitarios tienen sobre 
el ciberacoso, se reportó que es el tipo de acoso que surge a través 
de los dispositivos tecnológicos. Consiste en la intimidación de una 
persona, esa intimidación incluye enviar, publicar cosas negativas 
sobre la víctima, difamar y hostigar constante mediante mensajes, 
correos o en redes sociales.

“Se han presentado muchos casos de estos que es que por medio de 
las redes sociales. Qué pues te acosan ya sea ofendiéndote puede ser, 
no sé si entre el acoso sexual o el bullying cibernético” P1EC (Parti-
cipante 1, entrevista. Categoría; conocimiento). “Es cuando con el 
afán de lastimar o difamar, ofender a una persona, se llevan a cabo 
acciones como compartir, publicar o comentar ciertas cosas que se 
encuentran en internet, pero siempre tienen que ir encaminados a 
fin de dañar, no es como que este sacando la cura o algo así” P8GFC 
(Participante 8, Grupo focal. Categoría; conocimiento).

Los estudiantes mencionaron que existían diferentes roles y que 
dependía mucho de la víctima si optaban por actuar de alguna ma-
nera, por ejemplo, si conocían a la víctima ellos tomaban roles más 
activos en pro de ayudar al acosado, pero si no conocían a la vícti-
ma generalmente actuaban con indiferencia o de manera pasiva, a 
veces incluso podían llegar a convertirse en actores activos, en los 
roles que ellos mencionan estaban el espectador activo, espectador 
pasivo, acosador, agresor, acosado o víctima y por último haters, 
coincide con lo encontrado por del Moral, Suárez y Musitu (2012).
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“Los acosadores, el acosado y los que promueven el acoso” P2ER 
(Participante 2, entrevista. Categoría; roles). “Espectadores, 
agresor, haters y victima” P1ER (Participante 1, entrevista. Cate-
goría; roles). “El iniciador, el espectador, la víctima” P7GFR (Par-
ticipante 7, Grupo focal. Categoría; roles).

Las ventajas fueron variadas dependiendo del rol que se toma-
ba, al tomar un rol de espectador activo tenías la oportunidad de 
ayudar a la víctima, de parar la conducta, de ser defensor. Al tomar 
un rol de espectador pasivo, una ventaja que se reportaba era la 
indiferencia del acosador o agresor, no participabas, no reforzabas 
y podías pasar desapercibido por el agresor o el grupo agresor y 
ya no te convertías en otra víctima. Se encontró también que las 
actitudes que tomaban frente al problema del ciberacoso dependen 
de la víctima, al igual que el rol que podían tomar los estudiantes, 
la deseabilidad social y las cuestiones éticas personales es algo que 
mueve al estudiante a colaborar de alguna manera.

“No te ves involucrado de ninguna manera, ni positiva ni negati-
vamente, o tal vez al ser pasivo apoyas la situación porque no con-
tribuyes a parar con esta conducta” P2EV (Participante 2, entre-
vista. Categoría; ventajas). “Tienes la oportunidad de ayudar a la 
persona que está siendo acosada y como es por red social” P7GFV 
(Participante 7, Grupo focal. Categoría; ventajas) “La falta de 
empatía es algo que hace falta en todos los actores, si tuviéramos 
empatía el bullying no existiera porque todos pensaríamos más 
en si nos gustaría estar en eso” P10GFA (Participante 10, Grupo 
focal. Categoría; actitudes). “La actitud del espectador depende 
de la víctima y también del grupo de personas con las cuales te 
desenvuelves y la deseabilidad social influye, pero cuando estas 
solo dependen de tu ética y tus creencias” P9GFA (Participante 9, 
Grupo focal. Categoría; actitudes).

Dichas ventajas y actitudes coinciden con lo encontrado por 
Rodríguez-Machain, Berenzon-Gorn, Juárez-García, & Valadez-Fi-
gueroa (2016), que hablaban del rol observador en su caso. 
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Discusión y Conclusiones

El análisis de datos respondió a un proceso de metodología cua-
litativa. De acuerdo a las categorías detectadas a partir de las entre-
vistas y el grupo focal, se detectaron cuatro categorías de las per-
cepciones del ciberacoso a partir del rol espectador en estudiantes 
universitarios.

Dichas categorías son los conocimientos, ventajas, actitudes y 
los roles. De la primera categoría se resalta que el conocimiento 
que los espectadores reportaron durante la recolección de informa-
ción fue ambiguo, ya que se confundían ciertas definiciones, como 
ciberacoso; con sexting o con bullying-acoso tradicional. Las venta-
jas iban más enfocadas en el beneficio propio, a estar protegidos y 
no sufrir las consecuencias del ciberacoso, lo cual coincide con lo 
encontrado por Pozzolia, Ginia y Thornbergb en 2016. 

Otra ventaja interesante que no había sido mencionada en otras 
investigaciones es el anonimato; el anonimato como algunos parti-
cipantes lo mencionaban, les daba muchos beneficios y les daba la 
oportunidad de actuar en pro de ayudar o en pro de seguir propi-
ciando el hostigamiento.

Varios autores han dirigido su interés en resaltar la perspectiva 
de las víctimas y los agresores, la naturaleza del problema (Martí-
nez & Ortigosa, 2010; Smith, 2006). Lo cual enfatiza la aportación 
del presente estudio, que fue conocer la perspectiva del ciberaco-
so, a través de los conocimientos sobre el fenómeno, las actitudes 
que toman los espectadores, las ventajas que tiene tomar el rol de 
espectador, finalmente, las actitudes que toman los estudiantes 
espectadores de la problemática, donde se puede remarcar que la 
actitud tomada se rige de la ética personal, pero también la desea-
bilidad social actúa en la decisión final de actuar en pro de parar la 
situación y contribuir de manera positiva.

Aunado a esto, se retoma la postura que tenían Alcántar, Val-
dés, Carlos, Martínez-Ferrer y García (2018), donde mencionan las 
características asociadas al rol espectador, donde se menciona que 
es necesario tener una comprensión del rol para la prevención del 
acoso y ciberacoso.
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Se sugiere para futuras investigaciones indagar en los tipos de 
roles que ejerce cada entrevistado, además, ampliar la entrevista 
en aras de hacer un análisis más profundo, finalmente, explorar en 
otras poblaciones como estudiantes de educación media superior o 
incluso conocer las percepciones de estudiantes de posgrado, para 
lograr una mejor comprensión del fenómeno estudiado.
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Introducción

La autolesión es intencional, auto-efectuada, de baja letalidad 
corporal, con daños de carácter socialmente inaceptable, realizada 
para reducir angustia psicológica (Walsh, 2006). Resulta fuera 
de un contexto social para diferenciarla de actos como tatuajes o 
piercings, o rituales de tipo ceremoniales o religiosos, donde dichas 
conductas están reforzadas socialmente y son convencionales 
(Favazza, 1998; Walsh, 2006). No implica un riesgo para la vida 
el daño que realiza la persona sobre su cuerpo, así como tampoco 
presenta la intención de quitarse la vida.

Después del esfuerzo de numerosos investigadores y 
publicaciones (Muehlenkamp, 2005) en el 2012 se incluyó a la 
autolesión no suicida en el DSM-V, dentro de los trastornos que 
requieren mayor estudio, bajo los siguientes criterios diagnósticos: 
(a) cinco episodios en el último año de daños corporales leves o 
moderados, que suelen llevar sangrado sin intención suicida; (b) se 
realiza la conducta bajo las expectativas de aliviar un sentimiento o 
un estado cognitivo negativo, resolver una dificultad interpersonal 
o inducir un estado de sentimientos positivos; (c) las autolesiones 
se asocian con dificultades interpersonales o sentimientos o 
pensamientos negativos que tienen lugar justo antes del acto 
autolesivo, pensamientos frecuentes sobre autolesionarse o 
preocupación constante acerca de cierto comportamiento que se 
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quiere realizar; (d) comportamiento no aceptado socialmente; (e) el 
comportamiento o sus consecuencias generan malestar significativo 
en alguna área funcional del individuo; y (f) el comportamiento no 
aparece exclusivamente en episodios psicóticos, delirium, etc. y 
no se explica mejor por algún otro padecimiento (tricotilomanía, 
trastorno autista, trastorno psicótico, etc.).

Taxonomía

La necesidad de diferenciar a las conductas autolesivas de 
los intentos suicidas ha producido variadas taxonomías, basadas 
en su nivel de frecuencia y gravedad; una de las más difundidas 
y utilizadas es la propuesta por Simeon y Favazza (2001), la cual 
agrupa a las conductas autolesivas dentro de cuatro categorías:
yyAutolesión estereotípica. Es característica de personas con 
deterioro en el desarrollo (autismo, síndrome de Rhett’s, etc.). 
Es realizada típicamente independientemente del contexto 
social y sin contexto afectivo, tiene características repetitivas, 
rítmicas e impulsivas.
yyAutolesión mayor. Incluye las acciones más dramáticas y 
chocantes formas de lesionarse (auto-castración, etc.), resultan 
en un daño severo y permanente. Suelen ocurrir de manera 
aislada y durante un episodio psicótico.
yyAutolesión compulsiva. Resume las conductas con un carácter de 
ritual y que se repiten muchas veces en el día (jalar el cabello, 
morderse las uñas, etc.) Es usualmente categorizada como un 
desorden de control de impulsos.
yyAutolesión impulsiva. Puede ser episódica o repetitiva. La 
episódica involucra eventos de autolesiones intermitentes 
(cortarse, quemarse, etc.) que típicamente provocan liberación 
de la tensión y alivio. Con el tiempo la autolesión episódica 
puede convertirse en repetitiva, tomando cualidades parecidas 
a la de una adicción.
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Autolesión no Suicida

Fueron los trabajos de previas décadas que definían a la 
autolesión como una conducta parasuicida. Expuesto por Walsh 
(2006), las principales diferencias de una y otra conducta inician 
desde la intención de la misma, el intento suicida busca terminar 
con la consciencia, escapar del dolor psicológico, mientras que 
la autolesión buscar modificar la consciencia, reducir el dolor 
psicológico para poder vivir otro día. Esto puede ser para aliviar 
y aligerar demasiada emoción (vergüenza, tristeza, frustración, 
ansiedad, pánico, enojo, desprecio), siendo esto lo reportado por la 
mayoría de los casos. O para aliviar un estado de muy poca emoción, 
o estado disociativo.

Otra diferencia que resulta evidente es la del nivel de daño 
físico que presentan las diferentes maneras de auto-dañarse, en 
la autolesión ese nivel es regularmente superficial, siendo en la 
gran mayoría de los casos atendido por los mismos individuos, 
como cortarse, abrirse heridas, golpearse, quemarse, golpearse la 
cabeza, entre otras; mientras en los métodos de suicidio podemos 
encontrar maneras como dispararse, colgarse, envenenarse, saltar 
de alturas.

La frecuencia en los intentos de suicidio es de una o dos 
ocasiones, cuando se encuentran en situaciones particulares de 
crisis. Mientras en la autolesión la frecuencia es muchísimo mayor, 
puede extenderse por años, y puede seguir un patrón de conducta, 
es decir, que, aunque sí se relaciona con un nivel de angustia 
psicológica, un episodio de autolesión no es resultado necesario de 
una situación particular de crisis.

Por último, el nivel de dolor psicológico que presenta una 
persona con riesgo o intentos suicidas es reportado como un dolor 
persistente, profundo, intolerable, invivible; este sentir de intenso 
dolor junto con una distorsión a nivel cognitivo (visión de túnel) 
y emocional (desesperanza e indefensión) llevan a la persona a 
contemplar un escape permanente. Mientras en la autolesión, aunque 
es un dolor intenso e intolerable, es intermitente e interrumpido, 
la autolesión en sí, ofrece un método para interrumpir el dolor, 
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haciéndolo temporal y parcial; dándoles así, paradójicamente, una 
sensación de control sobre su dolor, mientras en una situación de 
riesgo de suicidio, la persona está en un descontrol total de su dolor.

Cuando la autolesión falla en proveer este alivio momentáneo, 
es decir, deja de proveer esta sensación de control, el individuo 
puede llegar a buscar maneras de autolesión más severas, y puede 
llegar a considerar el suicidio como su única opción; y ahí es donde 
se observa su relación, ya que son conductas que muchas veces se 
sobreponen, entre el 10% y el 37% de los individuos que practican 
la autolesión también tiene intentos suicidas en algún punto en su 
vida (Wester, Ivers, Villalba, Trepal, & Henson, 2016).

Modelos de Autolesión

Aunque hay muchos modelos teóricos que han buscado explicar 
esta problemática, y cuentan con diferencias sustanciales, la 
mayoría coincide en el hecho de ver a la autolesión como un medio 
para reducir un dolor o agitación emocional, cumple la función de 
reforzador negativo, es un puente que ayuda a desplazarse entre 
ese río de angustia emocional.

Chapman, Gratz y Brown (2006) plantearon el Modelo de 
evitación de la experiencia, ideado desde el análisis conductual y la 
teoría cognitiva, presenta cuatro funciones básicas no excluyentes, 
dispuestas en dos ejes; contingencias automáticas (internas) y 
contingencias sociales (externas) corresponden al primer eje, 
mientras el segundo contempla el reforzamiento positivo y el 
negativo.

Se sugiere que la principal característica de la autolesión es 
el reforzamiento negativo por medio de la reducción de estados 
emocionales aversivos/displacenteros. El individuo con autolesión 
presenta características específicas como son la tendencia a la 
evitación, pobre tolerancia al estrés, respuestas emocionales 
intensas, poca habilidad para la regulación emocional y/o falta 
de implementación de estrategias de enfrentamiento adecuadas 
en momentos de alta intensidad emocional. La autolesión ayuda a 
regular las emociones en individuos en estado de vulnerabilidad, 
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mediante un mecanismo de evitación que refuerza negativamente 
la conducta. 

En este análisis se consideraron a estudios que utilizaban auto-
reportes para conocer las funciones de la autolesión, agrupándose 
las respuestas en (a) disminuir síntomas disociativos; (b) prevenir 
flashbacks y recuerdos agobiantes; (c) reducir estrés y tensión; (d) 
expresión de emociones perturbadoras; (e) proveer de un sentido 
de seguridad y protección; (f) disminuir el enojo; (g) castigarse a 
uno mismo; (h) dejar ver a otros la necesidad de ayuda; y (i) evitar 
que la persona dañe a otros. En todas las funciones se plantea 
que el alivio emocional es la base, aunado al escape de estados 
emocionales negativos.

En el trabajo de Mosquera (2008) se nos narra cómo algunas 
personas guardan en sus habitaciones objetos punzantes, pastillas, 
hasta veneno, “por si acaso”, en libreros, debajo de la cama, armarios, 
baños, estanterías, libros favoritos, cajas y otros sitios. Y esto en 
lugar de ponerlas nerviosas, les daba tranquilidad, sensación de 
control y seguridad, ya que sabían que podían acceder a dicho 
recurso si les era necesario. “Entender que la autolesión es un 
‘comportamiento’ me ayudó mucho, me sirvió para plantearme que 
podía hacer ‘otras cosas’, que podía aprender a reaccionar de otra 
manera” (Mosquera, 2008, p. 3)

La Adolescencia

Puede llegar a ser difícil de aceptar, pero la autolesión puede 
llegar a presentarse a muy temprana edad. Un estudio con una 
muestra de alumnos universitarios estadounidenses que se 
autolesionaban arrojó que 5% de ellos habían iniciado desde antes 
de los 10 años (Whitlock, Eckenrode, & Silverman, 2006). Mientras 
que, realizando una revisión sistemática de la problemática, 
Cipriano, Cella y Cotrufo (2017) encontraron que la edad de inicio 
más común se encuentra en la adolescencia temprana, entre los 12 
y 14 años. 

Ya que importantes factores interpersonales se presentan en las 
escuelas, es común encontrar un fenómeno muy particular llamado 
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“contagio”, definido como actos de autolesión que ocurren en dos o 
más personas del mismo grupo en un periodo de 24 horas (Rosen 
y Walsh, 1989). Hay múltiples formas de explicar dicho fenómeno, 
y sin duda no todo recae en explicaciones simples de imitación o 
“por moda”, como hemos mencionado, el reforzamiento externo 
es encontrado en menor frecuencia como factor que explique la 
conducta. Se debe entender que estar expuesto a que un compañero/
amigo se autolesione puede poner al adolescente vulnerable en una 
posición donde llegue a considerar a la autolesión como una manera 
efectiva de afrontamiento, especialmente porque los adolescentes 
se suelen identificar con sus pares (Nock, 2008). 

Por otro lado, las escuelas son las únicas instituciones públicas 
acreditadas por la sociedad para tener un contacto cotidiano con 
los niños, seis o más horas cada día, en al menos nueve meses del 
año. Slaikeu (2000) menciona estas similitudes y el hecho de que 
existe una compatibilidad de metas entre los centros educativos y 
los centros de salud, ya que ambos se visualizan hacia el crecimiento 
y desarrollo humano. 

El “contagio” puede existir también por medio de aparatos 
electrónicos, algunos medios de comunicación tradicionales como 
programas televisivos o películas muestran actos de autolesión. 
Pero esto se da especialmente en sitios de internet que se enfocan 
en la autolesión, así como salas de chat y redes sociales (Walsh, 
2006). Jacob, Evans y Scourfield (2017) encontraron evidencia 
del impacto negativo de las imagines que se comparten a través 
de las redes sociales, normalizando la conducta y compartiendo 
técnicas de autolesión, además de la respuesta emocional intensa 
a la exposición de dichas imágenes que funciona como disparador 
para personas con historial de autolesión. 

Diferencias por Género

Mucho se ha dicho sobre si existe o no diferencias por género 
en cuanto a la prevalencia de la autolesión, usualmente han sido 
las mujeres a las que se les ha señalado con un mayor porcentaje, y 
en algunos pocos estudios más recientes no se ha encontrado una 
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diferencia significativa. Otros puntos a considerar son los hallazgos 
que señalan a cierta forma más frecuente de autolesionarse en 
mujeres y otra más frecuente en hombres (cortarse y métodos 
que involucren sangre en mujeres, y quemarse y/o golpearse en 
hombres), así como las teorías que señalan que esta diferencia 
depende de la edad del grupo de estudio. 

Aparte de los resultados parciales a considerar por el hecho de 
ser menos frecuente en hombres el buscar atención psicológica, 
o de que ciertas conductas que conllevan un daño como golpear 
una pared al enojarse, pueden ser vistas como normales o hasta 
varoniles en ciertos contextos sociales y, por lo tanto, no reportarse 
como actos autolesivos. Incluso comienzan a encontrarse resultados 
sobre diferencias por género en cuanto a factores de riesgo (alta 
intensidad emocional, falta de regulación emocional, etc.), estudios 
que detallen estas diferencias ayudarían en gran medida a los 
perfiles clínicos y de futuras investigaciones; dicho aspecto escapa 
a los propósitos del presente capítulo, y no se hondeara en esto 
(Albores et al., 2014).

Para dar un panorama general se citará el estudio de Bresin y 
Schoenleber (2015), trabajo de meta-análisis sobre las diferencias 
por género en cuanto a prevalencia, conglomerando 120 estudios al 
respecto. Los resultados indican que en población comunitaria las 
mujeres son 1.5 veces más propensas que los hombres a reportar 
prácticas de autolesión. La población clínica mostró mayor 
diferencia por género, con las mujeres siendo las que presentaban 
más autolesión (OR= 2.25). Si el estudio reportado fue llevado por 
medio de entrevista, la diferencia por género es menor (OR= 2.06), 
posiblemente dado que este método se utiliza más en población 
clínica, la cual, como ya se mencionó, presenta un perfil diferente 
a la población comunitaria. No se encontró diferencia por género 
para ningún grupo de edad.

Finalmente, se ha encontrado que las mujeres son más 
propensas a realizar conductas que conlleven sangre, sin encontrar 
evidencia de alguna relación parecida para los hombres, pero se 
podría considerar mayor su inclinación a formas que involucren 
quemarse, golpearse a uno mismo, golpearse contra objetos (Bresin 
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& Schoenleber, 2015; Fitzgerald & Curtis, 2017; Sornberger, Heath, 
Toste, & McLouth, 2012).

Familia y Autolesión

En cuanto al papel que juega la familia en el desarrollo de 
conductas autolesivas, Serafini et al. (2017) estudiaron la relación 
del maltrato infantil con la autolesión haciendo una revisión 
sistemática del tema en las bases de datos científicas, encontrando 
una relación significativa, especialmente con el abuso sexual, esta 
relación parece ser más fuerte en mujeres. Muehlenkamp, Claes, 
Smits, Peat y Vandereycken (2011) reportaron que el maltrato 
infantil muestra una indirecta asociación con la autolesión por una 
baja autoestima, síntomas disociativos, disatisfacción corporal y 
psicopatología. 

Por supuesto, los estudios no solo se basan en el maltrato, 
Guvendeger, Zahmacioglu, Demirci, Kocaman y Erdogan (2017) 
encontraron que una historia de negligencia incrementaba 
significativamente el riesgo de autolesión. Por su parte, Cassels et 
al. (2018) encontraron que una pobre relación familiar a la edad 
de 14 años media la asociación entre la adversidad familiar de la 
infancia y la subsecuente práctica de la autolesión en adolescentes 
de 14 a 17 años. En la misma línea, Adrian et al. (2018) estudiaron 
la validación e invalidación de los padres en la etapa adolescente 
y su relación con la autolesión, encontrando robusta evidencia del 
gran impacto de la invalidación de los padres en los altos niveles de 
autolesión, así como el efecto contrario de la validación. Por último, 
Laukkanen et al. (2009) encontraron que los padres viviendo juntos 
resultaban como factor protector de la autolesión en una muestra 
de adolescentes. 

Vemos cómo el vínculo de las relaciones familiares con la 
autolesión no es solo resultado de una historia de abuso físico o 
sexual, como ya se citó a Walsh (2006), la autolesión no tiene 
como requerimiento este tipo de maltratos necesariamente. La 
negligencia, invalidación y relación familiar disfuncional resultan 
en factores de riesgo en la adolescencia para la presentación de 
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autolesiones; mientras que la validación y una familia con ambos 
padres representan factores protectores para la problemática.

La Escuela 

Aunque son pocos los trabajos que estudian el nivel académico 
con la autolesión, Laukkanen et al. (2009) en una muestra de 
adolescentes encontraron que un pobre desempeño escolar era 
un factor de riesgo para la autolesión. En contraste, Whitlock et al. 
(2006) en una muestra de estudiantes universitarios de Princeton 
y Cornell, universidades de gran prestigio y nivel académico, 
encontraron la prevalencia en 17%, es decir, alumnos con un gran 
desempeño escolar, presentando altos niveles de prevalencia.

En cuanto al grado escolar, Hilt, Nock, Lloyd-Richardson y 
Prinstein (2008) no encontraron diferencias en la prevalencia por 
los diferentes grados en secundaria. Mientras que Latzma et al. 
(2010) encontraron un aumento en estudiantes de preparatoria 
comparados con estudiantes de secundaria. Hanania, Heath, 
Emery, Toste y Daoud (2015) encontraron una disminución de 
la prevalencia conforme el grado escolar iba en aumento, esto 
en varones, mientras en mujeres fue relativamente similar en los 
diferentes grados. 

Son más estudios necesarios que involucren dichas variables 
para poder llegar a un consenso sobre el aumento o no, de la 
problemática, conforme se va subiendo en el grado escolar. 

Prevalencia

Son múltiples los desafíos que se encuentran a la hora de 
buscar estudiar este parámetro de la autolesión. Se ha encontrado 
que un instrumento que cuente con una pregunta abierta como 
“Alguna vez te has hecho daño a propósito” suele tener una menor 
prevalencia, mientras un instrumento con una lista de conductas 
de auto-daño, suele presentar una mayor. Sin establecerse aún las 
razones de estas diferencias (Muehlenkamp, Claes, Havertape, & 
Plener, 2012).



398

Los indicadores epidemiológicos son difíciles de conocer por 
lo anteriormente presentado, los primeros y clásicos estudios se 
realizaron por Favazza (1998) en Estados Unidos, donde exponía 
que 1,000 personas de cada 100,000 presentaba la problemática, es 
decir, un 1% de la población. Con la proliferación de investigaciones 
realizadas al respecto, la prevalencia se encontró entre 14% y 16% 
(Muehlenkamp & Gutierrez, 2004; Ross & Heath, 2002). Mientras 
en un meta análisis más reciente, al estudiar 55 estudios sobre 
autolesión del 2005 al 2011, se encontró que la prevalencia para la 
autolesión no suicida era de 18% (DE= 7.3) (Muehlenkamp et al., 
2012).

En México la asociación civil ALía realizó un estudio 
exploratorio con 1,000 adolescentes, mostró que al menos el 10% 
se autolesionaron de manera repetitiva durante al menos un año, 
presentándose en todos los niveles socio-económicos (Santos, 
2008). Por otro lado, en una muestra de 2,530 adolescentes, en 
el estado mexicano de Guanajuato, la prevalencia de al menos 
un episodio de autolesión fue 3.1% masculino y 10.7% femenino 
(González-Fortaleza et al., 2005).

En un estudio realizado en la Ciudad de México por Albores 
et al. (2014), donde se utilizaron diferentes definiciones a la hora 
de interpretar los resultados, desde la definición del DSM-V, hasta 
definiciones abiertas a un solo ítem, y con diferentes criterios de 
temporalidad y frecuencia; con 533 participantes adolescentes, 
54% sexo femenino y edad promedio de 13.37, DE= 0.95 y rango de 
edad entre 11 y 17 años. La prevalencia con los criterios expuestos 
en el DSM-V se encontró en 5.6% (N= 30) y con el criterio amplio 
utilizando un sólo ítem (No. 51) “¿Te lastimas sin la intención de 
quitarte la vida?”, la prevalencia fue de 17.1%. la edad de inicio de 
la conducta para la muestra total 11.9 ±1.39, con un rango entre 6 
y 15 años de edad. 

En el estado mexicano de Sonora no se ha realizado un estudio 
sobre este tema, y no se cuenta con estimaciones de cuántos 
adolescentes practican la autolesión. Reportes de la problemática 
los podemos hallar en la Subprocuraduría de la Defensa del Menor 
y la Familia (DIF Hermosillo) o en la Secretaría de Seguridad Pública 
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Municipal (municipio de Cajeme); estas instituciones han señalado 
en notas periodísticas que se detectaron 29 casos en un periodo de 
tres meses, y dos casos en un mes, publicaciones realizadas los días 
13 de febrero de 2014 y 3 de octubre de 2017, respectivamente.

Como referencia de las primeras investigaciones sobre la 
problemática en el estado de Sonora, podemos encontrar a la 
realizada por Machado, Bautista y Vera (2018), donde se identificó 
que los adolescentes que se autolesionaban presentaban altos 
puntajes en depresión y desregulación emocional, mientras que los 
adolescentes que no se autolesionaban tenían menores puntajes en 
esas variables. También se encontró una relación específica entre 
las dimensiones de desregulación emocional, falta de claridad 
emocional y no aceptación de respuestas emocionales aversivas. En 
otro estudio, Vera (2018) encontró a las dimensiones de resignación 
y descarga emocional, características del estilo de enfrentamiento 
evitativo, como las de mayor puntaje en la muestra de adolescentes 
sonorenses que se autolesionan. 

El objetivo del presente capítulo es identificar (a) la prevalencia 
de estudiantes de secundaria del estado de Sonora, México, que se 
autolesionan y (b) las características descriptivas de la problemática.

Método

Participantes

Se trabajó con 2,148 estudiantes de 17 secundarias públicas 
ubicadas dentro o en la periferia de los polígonos que durante el 
2016 ocuparon los primeros 10 lugares en reportes de violencia 
intrafamiliar. Las escuelas están en cinco municipios de Sonora 
(Nogales, Hermosillo, Guaymas, Cajeme y Navojoa). Del total de los 
estudiantes, el 78.6% asisten a clases en el turno matutino, y el resto 
en el vespertino. El 51.4% son hombres y 48.6% son mujeres. Las 
edades de los estudiantes están dentro de un rango de 11 a 14 años. 
La mayoría de los participantes provienen de familias nucleares 
(57.6%) y la mayoría viene de familias integradas por cuatro o cinco 
miembros. 
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Instrumentos

Cedula de datos demográficos. Conformada por 13 reactivos 
donde se preguntan cuestiones contextuales y ambientales de 
los estudiantes, como es el sexo, si trabajan y características de 
esto, conformación familiar, rendimiento escolar, etc. Esta cedula 
se construye a partir de pasadas aplicaciones realizadas por el 
grupo de investigadores y datos necesarios para la representación 
de la muestra. El reactivo 12 “Edad” y el 13 “¿Con quién vives?” 
es preguntado en un apartado especial de la hoja de respuesta, 
teniendo este último nueve opciones de respuesta. 

Cédula de Autolesión (CAL). Se utilizó el instrumento propuesto 
por Marín (2013) para estudiantes de secundaria. Se compone 
de 11 reactivos diseñados para detectar y medir temporalmente 
autolesión no suicida. Los reactivos presentan ejemplos de 
autolesiones específicas (basados en la literatura sobre el tema), 
responden a lo siguiente “Contesta a aquello que hayas hecho 
intencionalmente, con un claro propósito de lastimarte/herirte 
pero sin intención de quitarte la vida; durante el último año”. Se 
responde en una escala Likert de frecuencia con cinco opciones 
de respuesta (opciones modificadas de la versión original por el 
presente equipo de investigación, para facilitar la recolección de 
datos en hojas de respuesta para escáner electrónico): (a) 0 veces, 
(b) 1 vez, (c) 2 a 4 veces, (d) 5 a 9 veces, y (e) 10 o más veces. Cinco 
reactivos se consideran significativos de autolesión, en tanto que 
seis de ellos se consideran como autolesión menor, por lo que se 
requiere de información adicional para confirmar un diagnóstico 
positivo.

Procedimiento de Campo

Se elaboró un cuadernillo con los instrumentos divididos en 
dos partes, 13 preguntas son de la Cedula de datos demográficos, 
mientras los demás ítems corresponden a la Cedula de Autolesión. 
Este cuadernillo se presentó a un grupo de psicólogos para que 
revisaran las instrucciones y el tiempo necesario para contestar. La 
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Secretaría de Educación y Cultura envió una carta a los directores 
de las escuelas seleccionadas para permitirnos el ingreso a las 
instituciones. 

Se estandarizó la aplicación a través de reuniones con 
una duración de una hora a cuatro equipos de aplicadores. La 
estandarización se enfocó a: conocimientos sobre el proyecto, 
conocimiento sobre los instrumentos de medida a aplicar, 
conocimiento sobre las instrucciones en el momento de aplicación, 
monitoreo durante la aplicación, revisión de las hojas de respuesta 
al momento de la entrega y organización de las hojas de respuesta. 

Así como la capacitación especial a ciertos aplicadores que 
tuviesen una formación en Psicología, primero para el trabajo de 
sensibilización en la presentación de las motivaciones y objetivos 
de una investigación como la planteada, apelando a las futuras 
intervenciones clínicas que podrían emanar de nuestros hallazgos, 
promoviendo así la apertura de los adolescentes en general. Y 
como segundo objetivo, el del trabajo de contención o primeros 
auxilios emocionales que se pudieran presentar necesarios, por 
las preguntas planteadas, que podrían provocar en estudiantes 
vulnerables una respuesta emocional aversiva alta, siempre este 
tipo de intervenciones son de riesgo por el estado emocional en el 
que se puede dejar a la persona, teniendo este trabajo de contención 
se asegura que las emociones aversivas que pudieran presentarse a 
partir de la aplicación, no tuvieran una repercusión en una conducta 
autolesiva o de otra índole. Y por supuesto, todo esto favoreciendo 
el trabajo de recolección de datos, ya que son precisamente estos 
estudiantes los que buscamos conocer.

El trabajo de campo se realizó durante el mes de septiembre de 
2017. La duración de la aplicación fue entre 30 y 40 minutos. Este se 
realizó durante el horario de clases, se les solicitó a las autoridades 
de la escuela un módulo por cada grupo. Los estudiantes que 
participaron en el proyecto firmaron un consentimiento en el cual 
se le informó que su participación era confidencial. 
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Procedimiento Analítico

Primero se sumaron los reactivos de conductas de autolesión 
y se realizaron tablas cruzadas por género, posteriormente, se 
sumaron los reactivos por dimensiones de autolesión severa y 
menor en base a la literatura. Se realizaron tres grupos donde se 
identificaron los que no presentaban conductas, los que estaban 
en riesgo de presentar autolesión, y los que se autolesionaban. 
Después, se realizaron tablas cruzadas de los tres grupos con otras 
variables contextuales.

Resultados

En la tabla 1 se presenta la frecuencia por conducta autolesiva 
correspondiente a los últimos 12 meses previos a la aplicación, se 
exponen los porcentajes por género solo de las opciones 5 a 9 veces 
y 10 o más, ya que es cuando resulta significativo basándonos en 
la definición del DSM-V. Se resaltan cinco reactivos, ya que son los 
incluidos en el grupo de autolesión, según el autor del instrumento 
(Marín, 2013), para calificarse como autolesión severa. En el 
primer reactivo “Cortarte hasta lastimarte/sangrar la piel”, sin 
ser significativa se ve una ligera tendencia femenina, llegando a 
doblar el porcentaje de los hombres en la opción 10 veces o más. 
En el reactivo de “Quemarte”, hay una mayor respuesta masculina 
en ambas opciones consideradas, pero esta es de solo medio punto 
porcentual. Y en los últimos tres reactivos considerados como 
autolesión severa la única diferencia a notar es la de 10 veces o más 
en el ítem de “Frotarse la piel con objetos punzantes”, doblando las 
mujeres el porcentaje masculino.

En los otros seis ítems considerados de autolesión menor, y donde 
no pueden considerárseles determinantes para un diagnóstico, se 
puede notar el resultado de más de 10 veces para el ítem de “Rayar, 
marcar o pinchar tu piel”, donde el porcentaje femenino supera el 
8%, siguiendo en esta línea, en todas las opciones de 10 conductas 
o más siempre fue mayor el porcentaje para el género femenino, sin 
que esto resulte significativo.
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Tabla 1
Resultados Desglosados por Conducta y Distribución por Sexo
Conductas de  

autolesión
Opciones de 

respuesta
Frecuencia

hombres
% de  

hombres
Frecuencia

mujeres
% de  

mujeres
%  

total

Cortarte hasta 
lastimarte/
sangrar la piel

0 858 742 74.5
1 vez 131 137 12.5

2 a 4 veces 56 69 5.8
5 a 9 veces 30 2.71% 42 3.8% 3.4
10 o más 28 2.53% 55 5.26% 3.9

Rayar, marcar, 
pinchar tu piel 
(sin sangrar)

0 788 624 65.7
1 vez 174 187 16.8

2 a 4 veces 84 92 8.2
5 a 9 veces 29 2.62% 52 4.97% 3.8
10 o más 28 2.53% 90 8.61% 5.5

Quemarte 
(con cigarros 
u otro objeto)

0 861 902 82.1
1 vez 119 75 9.0

2 a 4 veces 75 34 5.1
5 a 9 veces 23 2.08% 16 1.53% 1.8
10 o más 25 2.26% 18 1.72% 2.0

Impediste que 
sanaran tus 
heridas

0 831 808 76.3
1 vez 149 102 11.7

2 a 4 veces 58 62 5.6
5 a 9 veces 27 2.44% 21 2% 2.2
10 o más 38 3.44% 52 4.97% 4.2

Sacarte sangre

0 865 813 78.1
1 vez 131 118 11.6

2 a 4 veces 44 44 4.1
5 a 9 veces 35 3.17% 25 2.39% 2.8
10 o más 28 2.53% 45 4.3% 3.4

Estrellaste 
tu cabeza o 
alguno de tus 
miembros 
contra un 
objeto/pared 
para lasti-
marte

0 810 798 74.9
1 vez 144 111 11.9

2 a 4 veces 79 61 6.5
5 a 9 veces 33 2.99% 33 3.15% 3.1
10 o más

37 3.35% 42 4.01% 3.7

Te golpeaste 
con las manos 
o con un obje-
to hasta dejar-
te un moretón 
o cicatriz

0 916 772 78.6
1 vez 106 144 11.6

2 a 4 veces 42 63 4.9
5 a 9 veces 18 1.63% 26 2.48% 2.0
10 o más

21 1.9% 40 3.82% 2.8

Te mordiste al 
grado de ha-
cer que san-
grara tu piel

0 880 852 80.6
1 vez 110 95 9.5

2 a 4 veces 67 40 5.0
5 a 9 veces 27 2.44% 26 2.48% 2.5
10 o más 19 1.72% 32 3.06% 2.4
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Conductas de  
autolesión

Opciones de 
respuesta

Frecuencia
hombres

% de  
hombres

Frecuencia
mujeres

% de  
mujeres

%  
total

Frotaste tu piel 
con objetos 
punzantes (vi-
drios, fichas)

0 879 811 78.7
1 vez 113 116 10.7

2 a 4 veces 62 51 5.3
5 a 9 veces 30 2.71% 25 2.39% 2.6
10 o más 19 1.72% 42 4.01% 2.8

Usaste ácido u 
otra sustancia 
agresiva para 
frotar tu piel

0 933 941 87.2
1 vez 87 58 6.8

2 a 4 veces 51 18 3.2
5 a 9 veces 23 2.08% 15 1.43% 1.8
10 o más 9 0.81% 13 1.24% 1.0

Necesitaste 
tratamiento 
médico por 
alguna de estas 
conductas

0 919 910 85.1
1 vez 105 77 8.5

2 a 4 veces 36 20 2.6
5 a 9 veces 17 1.54% 17 1.62% 1.6
10 o más 26 2.35% 21 2% 2.2

Para el análisis de la muestra, siguiendo la indicación de Marín 
(2013), se crearon dos dimensiones con las 10 conductas descritas, 
dividiéndolas en Autolesión mayor a las conductas que basadas en 
la literatura resultan de mayor gravedad y relevancia diagnostica 
(1. Cortarse, 3. Quemarse, 9. Frotarse con objetos punzantes, 10. 
Usar acido en la piel, 11. Necesitar tratamiento médico), y en 
Autolesión menor a las conductas que por sí mismas no se pueden 
considerar como autolesión, es decir, por las que se necesitaría 
mayor información para poder determinar un diagnóstico (2. Rayar, 
marcar pinchar tu piel, 4. Impedir que sanaran heridas, 5. Sacarte 
sangre, 6. Estrellar cabeza o miembro contra pared, 7. Golpearte a 
ti mismo, 8. Morderte).

En la tabla 2 se observa cómo hay dos individuos que realizan 
las cinco conductas de autolesión severa con frecuencia de 10 
o más veces en el último año, y 1,856 son los que no realizan 
ninguna de estas conductas. El porcentaje total de los individuos 
que realizan alguna conducta de autolesión severa es de 13.6%, 
siendo este el porcentaje a mencionar como diagnóstico de la 
problemática dentro de la muestra. También vemos que 1,724 
individuos no realizan ninguna conducta de autolesión menor, 
representando al 80.3% de la muestra. Solo nueve realizan las seis 
conductas con frecuencia de 10 veces o más. El porcentaje total de 
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los que realizan alguna de las conductas de autolesión menor es 
de 19.7%, ninguna de estas conductas resulta diagnostica por sí 
misma.

Tabla 2
Frecuencia de Conductas de Autolesión Severa y Autolesión Menor
Autolesión 

Severa Frecuencia Porcentaje Autolesión 
Menor Frecuencia Porcentaje

.00 1,856 86.4% .00 1,724 80.3%
1.00 158 7.4% 1.00 219 10.2%
2.00 81 3.8% 2.00 92 4.3%
3.00 40 1.9% 3.00 62 2.9%
4.00 11 .5% 4.00 29 1.4%
5.00 2 .1% 5.00 13 .6%

6.00 9 .4%
Total 2,148 100.0% Total 2,148 100.0%

A partir de las recomendaciones teóricas se conformaron tres 
grupos, el grupo de autolesión (a partir de 5 actos de autolesión 
en el último año de las conductas consideradas como severas 
siguiendo la definición del DSM-V), el grupo en riesgo (de 1 a 4 actos 
de autolesión de los considerados severos, y 5 o más actos de los 
considerados menores), y el grupo sin riesgo (mostrando ninguna 
conducta o de 1 a 4 actos de autolesión considerados menores).

El grupo sin riesgo tuvo 1,665 individuos (77.5%), el grupo en 
riesgo 191 individuos equivalentes al 8.9%, y el grupo de autolesión 
292 individuos, siendo igual al 13.6%. Cabe recordar que los 
individuos que presentan conductas consideras subclínicas o de 
riesgo, pero también alguna del criterio diagnóstico, son incluidos 
en el tercer grupo. Se puede observar en la tabla 3 cómo en nuestra 
investigación el porcentaje más alto dentro de las conductas de 
autolesión severa es el de cortarse, y el más bajo el de utilizar acido, 
estos altos porcentajes son indicadores de cómo la problemática en 
muchos casos se presenta con múltiples conductas.
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Tabla 3
Porcentaje de Conductas Lesivas del Grupo de Autolesión y su 
Comparación con Otros Estudios 

Conductas de 
autolesión

Presente 
estudio (2020). 
Sonora, México

Santos, 
(2006). 

CDMX, México 

Kiekens et 
al. (2017). 

Estados Unidos
Cortarte hasta 
lastimarte/
sangrar la piel

53.08% 85% 45.1%

Rayar, marcar, 
pinchar tu piel (sin 
sangrar)

68.15% 12% 78.4%

Quemarte (con 
cigarros u otro 
objeto)

28.08% 30% 13.7%

Impediste que 
sanaran tus 
heridas

47.26% 51.0%

Sacarte sangre 45.54%
Estrellaste tu 
cabeza o alguno 
de tus miembros 
contra un objeto/
pared para 
lastimarte

49.65% 37.3%

Te golpeaste con 
las manos o con 
un objeto hasta 
dejarte un moretón 
o cicatriz

35.95% 32% 27.5%

Te mordiste al 
grado de hacer que 
sangrara tu piel

35.61% 5% 43.1%

Frotaste tu piel 
con objetos 
punzantes 
(vidrios, fichas)

39.72% 3% (tallarse) 21.6%

Usaste ácido u 
otra sustancia 
agresiva para 
frotar tu piel

20.54%
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Conductas de 
autolesión

Presente 
estudio (2020). 
Sonora, México

Santos, 
(2006). 

CDMX, México 

Kiekens et 
al. (2017). 

Estados Unidos
Necesitaste 
tratamiento 
médico por 
alguna de estas 
conductas

27.73%

Arrancarse el 
cabello 7% 17.6%

A partir de los tres grupos formados, se realizaron tablas 
cruzadas con las diferentes variables sociodemográficas que 
resultaron significativas; conformación familiar, calificación 
obtenida en el grado anterior y calificación obtenida en el bimestre 
anterior.

En nuestro estudio realizamos la clasificación de la conformación 
familiar basados en sus miembros. A la pregunta “¿Con quién vives?”, 
se les presentaron las siguientes nueve opciones de respuesta: (a) 
Vivo con Mamá y Papá; (b) Vivo con Mamá; (c) Vivo con Papá; (d) 
Vivo con Mamá, papá y hermanos; (e) Vivo con Mamá y hermanos; 
(f) Vivo con Papá y hermanos; (g) Vivo con Abuelos; (h) Vivo con otro 
familiar; y (i) Vivo con tutores. A partir de las cuales se definieron 
los grupos de Familia monoparental (ítems a y d), Familia nuclear 
(ítems b, c, e y f), y Familia adoptiva (ítems g, h e i).

La tabla 4 resulta interesante al observar cómo en la familia 
monoparental, pero sobre todo en la adoptiva, el porcentaje del 
grupo de autolesión se incrementa, así mismo, en el grupo sin riesgo 
el porcentaje de la familia adoptiva es menor que el de la nuclear.
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Tabla 4
Conformación Familiar y Grupos de Estudio

Grupos de estudio Familia mo-
noparental

Familia 
nuclear

Familia 
adoptiva Total

Sin riesgo

Recuento 334 1077 127 1538
% dentro de 
3 grupos 21.7% 70.0% 8.3% 100.0%

% dentro de 
Tipo Familia 74.6% 79.7% 71.8% 77.8%

En riesgo

Recuento 49 111 14 174
% dentro de 
3 grupos 28.2% 63.8% 8.0% 100.0%

% dentro de 
Tipo Familia 10.9% 8.2% 7.9% 8.8%

Autolesión

Recuento 65 163 36 264
% dentro de 
3 grupos 24.6% 61.7% 13.6% 100.0%

% dentro de 
Tipo Familia 14.5% 12.1% 20.3% 13.4%

Total

Recuento 448 1351 177 1976
% dentro de 
3 grupos 22.7% 68.4% 9.0% 100.0%

% dentro de 
Tipo Familia 100.0% 100.0% 100.0% 100.0%

Nota: Chi cuadrada= 0.008, n= 1,976. 172 datos perdidos.

Se preguntó a los participantes “¿Calificación obtenida en el 
grado anterior?”, las calificaciones se basan del 1 al 100, donde la 
calificación debajo de 60 es reprobatoria, de ahí, las opciones de 
respuesta que utilizamos: (a) 5 a 6, (b) 6 a 7, (c) 7.1 a 8, (d) 8.1 a 9, y 
(e) 9.1 a 10. Debido a que en la opción de respuesta 1 (5 a 6) era muy 
bajo el porcentaje, se consideró más factible hacer una sumatorio 
con la opción 2 (6 a 7), para poder alcanzar la cantidad necesaria 
de individuos que se requiere para el análisis. En la tabla 5 se 
observa claramente cómo la gran mayoría del grupo de Autolesión 
se aglomera en las calificaciones de 7 o menor y de 7.1 a 8.
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Tabla 5
Calificación Obtenida en el Grado Anterior y Grupos de Estudio

Grupos de estudio

Calificación obtenida en el grado 
anterior Total7 o 

menor 7.1 a 8 8.1 a 9 9.1 a 10

Sin riesgo

Recuento 129 385 492 640 1,646
% dentro de 
3 grupos 7.8% 23.4% 29.9% 38.9% 100.0%

% dentro de 
Cal. Grado 63.9% 76.5% 75.3% 83.3% 77.4%

En riesgo

Recuento 22 41 56 70 189
% dentro de 
3 grupos 11.6% 21.7% 29.6% 37.0% 100.0%

% dentro de 
Cal. Grado 10.9% 8.2% 8.6% 9.1% 8.9%

Autolesión

Recuento 51 77 105 58 291
% dentro de 
3 grupos 17.5% 26.5% 36.1% 19.9% 100.0%

% dentro de 
Cal. Grado 25.2% 15.3% 16.1% 7.6% 13.7%

Total

Recuento 202 503 653 768 2126
% dentro de 
3 grupos 9.5% 23.7% 30.7% 36.1% 100.0%

% dentro de 
Cal. Grado 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0%

Nota: Chi cuadrada; .000, n= 2,126. 22 datos perdidos. 

Se preguntó a los participantes “¿Qué calificación obtuviste en 
el bimestre anterior?”, las calificaciones se basan del 1 al 100, donde 
la calificación debajo de 60 es reprobatoria, de ahí, las opciones de 
respuesta que utilizamos (a) 5 a 6, (b) 6 a 7, (c) 7.1 a 8, (d) 8.1 a 9, 
y (e) 9.1 a 10. El ciclo escolar en el año en el que se aplicaron los 
instrumentos, divide las calificaciones parciales en cinco bimestres. 
Debido a que en la opción de respuesta 1 (5 a 6) era muy bajo el 
porcentaje, se consideró más factible hacer una sumatorio con 
la opción 2 (6 a 7), para poder alcanzar la cantidad necesaria de 
individuos que se requiere para el análisis. En la tabla 6 se observa 
claramente cómo la gran mayoría del grupo de Autolesión se 
aglomera en las calificaciones de 7 o menor, y de 7.1 a 8. 
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Tabla 6
Calificación Obtenida el Bimestre Anterior y Grupos de Estudio.

Grupos de estudio

Calificación que obtuviste el 
bimestre anterior Total7 o 

menor 7.1 a 8 8.1 a 9 9.1 a 10

Sin riesgo

Recuento 152 362 516 602 1,632
% dentro de 
3 grupos 9.3% 22.2% 31.6% 36.9% 100.0%
% dentro de 
Cal. Bimes. 67.9% 74.5% 76.2% 84.0% 77.6%

En riesgo

Recuento 21 44 59 63 187
% dentro de 
3 grupos 11.2% 23.5% 31.6% 33.7% 100.0%
% dentro de 
Cal. Bimes. 9.4% 9.1% 8.7% 8.8% 8.9%

Autolesión

Recuento 51 80 102 52 285
% dentro de 
3 grupos 17.9% 28.1% 35.8% 18.2% 100.0%
% dentro de 
Cal. Bimes. 22.8% 16.5% 15.1% 7.3% 13.5%

Total

Recuento 224 486 677 717 2104
% dentro de 
3 grupos 10.6% 23.1% 32.2% 34.1% 100.0%
% dentro de 
Cal. Bimes. 100.0% 100.0% 100.0% 100.0% 100.0%

Chi cuadrada .000, n= igual a 2104. 44 datos perdidos.

Discusión

La presente investigación centró sus esfuerzos en conocer 
la prevalencia de la autolesión en adolescentes del estado de 
Sonora. El resultado obtenido fue de 13.6%, aunque entra en el 
rango del meta-análisis de 52 estudios de prevalencia hecho por 
Muehlenkamp et al. (2012) (18%, DE= 7.3%), resulta bajo cuando 
se compara con estudios realizados específicamente con las 
mismas especificaciones, analizando la prevalencia de la conducta 
los últimos 12 meses y utilizando un instrumento con check list de 
conductas de autolesión, 28.4% (DE= 8.6). Por otro lado, resulta 
un poco elevado dentro de los pocos estudios realizados en 
México (González-Fortaleza et al., 2005; Santos, 2008). El hallazgo 
consolida la investigación en México sobre el tema por su gran 
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prevalencia en una muestra importante, llamando a buscar que 
más investigaciones se realicen, así como intervenciones clínicas. 

La prevalencia identificada es cercana a los estudios en Estados 
Unidos y Canadá, siendo importante para poder incluirse en 
estadísticas globales, y para poder determinar con este y posteriores 
estudios diferencias culturales entre las regiones, las cuales en 
algunos casos se han encontrado muy significativas (Gholamrezaei, 
Stefano, & Heath, 2015). Y así aportar a la creación de programas de 
intervención y prevención más efectivos (Muehlenkamp et al., 2012). 

En relación a la prevalencia por conducta de autolesión, 
para el ítem “Cortarse hasta lastimarse/sangrar la piel” se pudo 
observar una mayor prevalencia en mujeres, lo cual coincide con 
los resultados encontrados por Yates, Tracy y Luthar (2008). Esta 
diferencia se acentúa si consideramos solo la frecuencia de 10 o más 
veces, pasando de 2.53% en hombres a 5.26% en mujeres, doblando 
el porcentaje, posiblemente indicando cómo a mayor frecuencia la 
conducta se acentúa como una forma de autolesión más femenina. 
Y aunque esta diferencia no resultó significativa, suma evidencia de 
una posible tendencia de las mujeres a los métodos que involucran 
sangre (Bresin & Schoenleber, 2015; Sornberger et al., 2012), esta 
característica no fue encontrada como significativa en hombres. 
Por supuesto esto requiere de más estudios para afirmarse.

En el reactivo “Quemarte con cigarros u otros objetos”, aunque 
en los diferentes rangos de frecuencia es mayor el número de 
individuos masculinos, llegando a tener una diferencia sustancial, 
esta no se presenta en los rangos de 5 o más veces, siendo apenas de 
aproximadamente 0.5% la diferencia. Quemarse ha sido encontrado 
mayormente en varones (Sornberger et al., 2012), en nuestro estudio 
la población masculina es ligeramente mayor, por lo que confrontaría 
esta idea. Por último, hay mencionar que es el único reactivo (junto con 
el ítem “Necesitaste tratamiento médico”, pero dicho reactivo habla 
más de la gravedad de las heridas, no de una conducta autolesiva) 
que resulta con mayor prevalencia masculina dentro del criterio de 
frecuencia 10 o más. Marcando una ligera tendencia femenina, sin 
ser significativa, solo dos conductas (cortarse y rayar/marcar piel) 
presentaban una diferencia más sustancial entre los sexos. 
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Para el reactivo “Estrellaste tu cabeza o algún miembro contra 
un objeto/pared para lastimarte”, usualmente es vista como una 
conducta mayormente masculina, incluso socialmente aceptable 
como manera de expresar frustración/coraje, etc. Mientras que 
nuestros resultados no muestran básicamente diferencia alguna 
entre lo masculino y femenino, es una conducta donde se equilibra 
la distribución. 

Como resumen de lo encontrado en las 10 conductas descritas 
en los resultados, se puede considerar que la diferencia entre 
masculino y femenino se da entre aquellas conductas donde hay 
una tendencia femenina, y aquellas donde la distribución es más 
equitativa. El sexo masculino no mostró tendencia en ninguna 
conducta. La tendencia femenina no es significativa, pero sí hay 
evidencia para seguir investigando la hipótesis de que las conductas 
que involucran sangre (cortarse, etc.) se presenta más en mujeres. 

En cuanto al desempeño escolar, son pocos los estudios 
que buscan conocer esta relación, mientras que Baetens, Claes, 
Muehlenkamp, Grietens y Onghena (2012) no encontraron ninguna 
diferencia por desempeño académico entre adolescentes belgas con 
y sin autolesión, nuestro hallazgo coincide con el de Laukkanen et 
al. (2009), donde se observa cómo un menor desempeño escolar se 
relaciona con la autolesión en adolescentes finlandeses; así como 
con el estudio de Kiekens et al. (2016), primer estudio realizado 
sobre el tema en estudiantes universitarios, donde encontraron 
que universitarios de nuevo ingreso con historial de autolesión de 
al menos 12 meses mostraban menor desempeño académico que 
sus pares sin historial de la problemática, así como el estrés y la 
ansiedad se encontraban potencialmente como explicadores del 
proceso que explicara esta relación. Otros estudios que busquen 
conocer el desempeño escolar ayudarán a entender esta relación, 
y determinar el grado de impacto que la problemática tiene en las 
calificaciones y debido a qué variables. 

Respecto de la conformación familiar, aunque en nuestro estudio 
se tiene la limitante de que familia adoptiva abarcaba una serie de 
diferentes definiciones, y solo se estudió la conformación familiar, 
más no la funcionalidad de la misma, se puede hacer una relación 
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directa con el estudio de Laukkanen et al. (2009), donde habla de 
los padres viviendo juntos como factor protector; mientras que 
nuestros resultados indican la misma relación. Futuros estudios 
sobre la dinámica familiar, especialmente en el contexto de familias 
monoparentales y adoptivas, arrojaría evidencia sobre la relación 
de este tipo de conformación familiar con dinámicas disfuncionales, 
que como hemos expuesto en la literatura (Adrian et al., 2018; 
Cassels et al., 2018) se relacionan directamente con la práctica de 
la autolesión en la adolescencia. 

Finalmente, podemos señalar algunas limitantes del estudio, el 
cual realizó por medio de autoreportes, la utilización de métodos 
más exhaustivos como la entrevista, suele ser más recomendado, 
pero con obvias dificultades de implementación. Al ser una lista de 
conductas de auto-daño, Muehlenkamp et al. (2012) encontraron 
que al recolectar la información de esta manera se tiene un 
incremento en la prevalencia de la conducta, sin conocerse aún las 
razones para estas diferencias.

También el hecho de que la muestra de escuelas se definió en base 
al alto grado de violencia intrafamiliar que reportaban las colonias 
circundantes, podría aumentar la prevalencia de la problemática, ser 
precavidos aquí y no asumir que la relación con la zona demográfica 
se relaciona con un bajo nivel económico, Valencia-Agudoa, Corbet-
Burcherb, Ezpeletaa y Kramerb (2018) no encontraron una relación 
con autolesión en los estudios socioeconómicos realizados en su 
investigación; mientras que Yates, Tracy y Luthar (2008) realizaron 
su estudio con jóvenes “privilegiados”, donde la prevalencia de varios 
episodios de autolesión a lo largo de un año fue de 26.1%, denotando 
cómo la problemática no está relacionada con el nivel económico, la 
limitante aquí presentada se relaciona estrictamente con la situación 
de disfuncional familiar que denota los altos niveles de violencia.

Otra limitante fue la selección de las aulas a evaluar, ya que se 
dejó a consideración de las autoridades escolares, decidiendo por 
diferentes motivos, como disponibilidad del grupo o disposición 
de los docentes en turno, pero en muchas ocasiones por el previo 
conocimiento de la presencia o pasada presencia de la problemática 
en dichos grupos; por lo que esto pudo llegar a elevar ligeramente 
la prevalencia obtenida. 
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Conclusiones

La autolesión es una problemática relevante en el estado 
de Sonora por su alto grado de prevalencia (13.6%). Al ser una 
problemática que se puede presentar por múltiples conductas, 
como parte o independientemente de otros trastornos, y de notable 
secrecía, es de difícil su estudio e intervención. Los municipios con 
mayores necesidades de intervención son Hermosillo y Guaymas, 
indistinto del turno escolar, y sin una diferencia mayúscula entre 
hombres y mujeres. Se consideran otras líneas de investigación, 
como el estudio en escuelas preparatorias, el estudiar secundarias 
en diferentes contextos sociales, estudiar la funcionalidad familiar, 
así como por supuesto profundizar en motivaciones y características 
de la problemática, y variables asociadas. 

Debe resaltarse que es la primera investigación en el estado de 
Sonora sobre autolesión, problemática que ya ha tenido titulares 
en medios de comunicación y del que se sabe hay muchos mitos 
y prejuicios enraizados, no solo por la sociedad en general, sino 
también por el mismo gremio de psicólogos y personas afines al 
trabajo social. Así como resaltar la relevancia de estudios fuera de 
los países occidentales desarrollados, para romper el muy posible 
sesgo existente en la literatura científica sobre el tema que suele 
siempre utilizar investigaciones realizadas en dichos países; 
necesidad ya identificada por la misma comunidad científica 
(Gholamrezaei et al., 2015). 

Mucha labor de psicoeducación y de intervención psicológica 
debe buscar generarse a partir del presente estudio, resaltando lo 
apremiante de una situación como la que se expone, y siendo una 
problemática que mal hablada o presentada puede perjudicar a 
los mismos individuos, al tener estas comunicaciones una función 
de disparadores de la misma conducta que se pretende disminuir. 
Buscar realizar simposios, conferencias, clases magistrales, etc., 
dirigido a profesionales de la salud sobre el tema, brindaría 
capacitación necesaria para el correcto enfoque y tratamiento de esta 
problemática. Capacitación que se considera urgente por los altos 
índices de prevalencia y por el rezago en información en español que 
se sabe existe.



415

Esfuerzos sobre esta índole ya existen, en 2015 García, Alejo, 
Mayorga, Guerrero y Ramírez, publicaron la “Validación al español 
del Self-Harm Questionnaire para detección de autolesionismo 
en adolescentes”, instrumento desarrollado originalmente por 
Ougrin y Boege (2013). Cuestionario auto-aplicable de 15 ítems 
desarrollado para identificar la presencia de pensamientos y 
conductas de autolesión en adolescentes. Mientras que Castro et 
al. (2016) publicaron la “Adaptación al español del Inventory of 
Statements About Self-injury”, creado originalmente por Klonsky 
y Glenn (2009), en una muestra de adolescentes mexicanos, la 
escala evalúa las motivaciones o funciones que las personas con 
autolesiones reportan. 

En el trabajo de Marín (2013) se creó y validó una terapia breve 
con enfoque cognitivo-conductual para adolescentes en Ciudad de 
México, la cual viene a representar un primer enfoque terapéutico 
creado e implantado en el país, con excelentes resultados en el 
decremento de conductas autolesivas. Traer esfuerzos como 
este y el de la fundación ALia a la entidad, sentaría bases para la 
correcta intervención en el tema. Recordemos que la autolesión no 
es solo cortarse, quemarse, golpearse, etc., es aquella conducta que 
voluntariamente realizamos para dañarnos; como sociedad tenemos 
mucho que aprender de esta problemática, y el trabajo enfocado en 
ella servirá para mejorar nuestro tejido social en todos sus aspectos. 
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Introducción

La socialización es considerada un proceso ya que permanece 
a lo largo de la vida desde el nacimiento (Marín, 1986; Simkin & 
Becerra, 2013). En dicho proceso, se considera que existen distintos 
medios o actores socializantes que definen la socialización, la 
importancia de estos varía dependiendo de cada sociedad y del 
tiempo. Estos son la familia, otros grupos primarios, la escuela, los 
medios de comunicación y grupos de referencia (Marín, 1986).

El adaptarse a las normas sociales implica por un lado que 
el proceso de socialización sea equitativo para la búsqueda del 
beneficio, y por el otro que se reconozcan los esfuerzos individuales, 
pues de lo contrario, los jóvenes pueden interpretar que en lo social 
todo se vale, incluso las conductas violentas (Jodelet, 1984).

La incapacidad por integrar socialmente a la juventud perjudica 
considerablemente la cultura, la sociedad y la personalidad de los 
jóvenes. La identidad colectiva puede verse afectada, generando 
jóvenes marginados con alto riesgo social, con desigualdad social 
y pobreza creciente (García-Chacón, Acevedo-Valencia, Morales-
Mesa, & Arboleda-Álvarez, 2018; Srole, 1956). 

Contreras (2002), menciona que el éxito o fracaso de las 
instituciones sociales se miden de acuerdo con su capacidad 
para mejorar el estado de angustia, generado por las faltas de 
condiciones y oportunidades para cumplir con las necesidades y 
calidad de vida laboral y social, que le son propias a los jóvenes y 
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que de no lograrlo se puede considerar como un fracaso del modelo 
“trabajo-tranquilidad/estabilidad-consumo”, de las políticas de 
contención, inclusión e integración social, económica, y cultural 
(García-Chacón et al., 2018). Además, considerando que el futuro 
económico y social de toda economía depende de los jóvenes, este 
puede verse comprometida (Arrazola, Galán, & Hevía, 2018). 

Lo cierto es que los jóvenes viven y se desarrollan en entornos 
que les permite cuestionar la cultura establecida, y lo hacen de 
acuerdo con sus condiciones de personalidad, escolaridad, tiempo 
histórico y región geográfica, que puede ser para mejorar o bien 
empeorar el sistema sociocultural (Díaz-Guerrero, 2003).

La violencia es un fenómeno social que se transmite durante 
el proceso de socialización, porque está presente en todos los 
contextos de la vida, mediático, cultural, social e interpersonal, y de 
esta manera se pueden modelar los propios discursos por medio del 
comportamiento y la actitud de los demás ante las manifestaciones 
de violencia (Fernández-Dols, Carrera, Oceja y Berenguer, 2000). 
Por medio de pequeños o grandes acontecimientos que pueden 
llegar a ser muy significativos se puede enculturar la violencia 
como algo legítimo (Fernández, 2009). 

Es por esto por lo que los estudios que abordan la problemática 
de violencia se centran en dos aspectos principales, la utilización 
y la legitimación de la violencia (Galtung, 2016). Este estudio se 
centra en este segundo apartado, considerando la violencia como 
un hecho cultural, se toma la definición de Galtung de violencia 
cultural, que es cualquier aspecto de la cultura que puede ser 
utilizada para legitimar la violencia directa o estructural. Este 
tipo de violencia hace que las otras se perciban como razonables, 
o al menos como algo que no es negativo. Esta legitimación se 
puede dar en niveles macro, como el sociopolítico o cultural, y en 
ámbitos micro, familia, escuela, entre otros (Arendt, 1998), de esta 
manera la violencia puede estar presente en la vida cotidiana de 
maneras imperceptibles, pero también de maneras muy evidentes 
(Fernández, 2009).

Por la impregnación de la violencia cultural esta se vuelva la más 
intangible, sin embargo, es la más inherente a los individuos como 
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consecuencia de su socialización en un momento sociohistórico y 
una cultura determinada (Fernández, 2009).

La cultura patriarcal se encuentra asociada con un cumulo de 
creencias que justifican la trangresión y vulneración de algunas 
personas, esto trae como consecuencia que la violencia se 
reproduzca y se invisibilice ante la sociedad, pero no solo ante el 
agresor, sino ante la víctima y ante las otras personas que tienen 
conocimiento de que la conducta es ejercida (Arón, 2001; Blanco & 
De la Corte, 2003). Ejemplos tangibles de los efectos de la cultura 
patriarcal es la exposición a diferentes formas de violencia que 
las personas tienen desde edades muy tempranas. Muchos padres 
compran armas como juguetes para sus hijos; en mayor medida, son 
los hombres, desde pequeños, los que interactúan con videojuegos 
o películas violentas, exponiéndolos a ese tipo de violencia desde la 
infancia en mayor medida que las niñas. A diferencia de las mujeres, 
los hombres son alentados a utilizar la violencia para defenderse, 
y esta constante exposición a la violencia tiene como consecuencia 
la resolución agresiva de conflictos (Bozkurt, Tartanoglu, & Dawes, 
2015). 

Las organizaciones familiares abusivas, según investigaciones 
(Arón, 2001; Corsi, 2003), se caracterizan por tener creencias 
basadas en una cultura patriarcal y de opresión del más débil, 
dando pie a estructuras verticales que obedecen criterios de género 
y edad, valorando en mayor medida a los hombres y estableciendo 
una disparidad en el ejercicio del poder como forma de resolver 
diferencias.

Por otra parte, los medios de comunicación juegan un rol 
muy importante, al legitimar la violencia en diarios, noticieros 
o discursos políticos, pues se ha demostrado que estos pueden 
enfatizar la responsabilidad de la víctima de la situación violencia, 
desviando la atención del violentador y la conducta violenta en sí 
(Sabucedo, Blanco, & De la Corte, 2003). Se ha encontrado que la 
exposición a la violencia está relacionada con el comportamiento 
agresivo en el futuro (Wall Myers et al., 2018).

Bandura, Barbaranelli, Caprara y Pastorelli (1996) mencionan 
que el ser humano como parte de un grupo social, necesita 
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apropiarse de las normas y valores morales del grupo al que 
pertenece, utilizando procesos cognitivos y de aprendizaje por 
observación. En este lapso, las personas afianzan un sistema de 
control o autorregulación sobre sus actitudes y comportamientos: 
a) comparando sus conductas contra sus principios sociomorales 
(respetar a los demás contra golpear a los demás); b) autoevaluando 
el comportamiento y las consecuencias que podría generarnos (el 
sentimiento de culpa, el autodesprecio de sí mismo, la vergüenza); 
c) o hacia los demás, como por ejemplo hacer daño a la persona que 
nos ha robado.

Ortega, Sánchez y Menesini (2002) sostienen que llega un 
momento, en la cual, las normas sociales funcionan como guías 
para nuestro comportamiento. Teniendo la oportunidad de agredir 
o lastimar a alguien y decidir no hacerlo, implicaría que el sistema 
de control se ha puesto en marcha: el sujeto ha anticipado, por 
ejemplo, el dolor que significaría la culpa, la vergüenza, lo mal que 
se sentiría con sí mismo, el daño que podría causar a otras personas.

Sin embargo, para Bandura (1991), el sistema de autorregulación 
es inestable, cambiante y en ocasiones no funciona. El sujeto 
puede y “desconecta” selectivamente el sistema de control del 
comportamiento reprobable, a través de lo que Bandura denomina 
desconexión moral, una serie de mecanismos cognitivos morales 
que le permite reinterpretar su conducta reprobable, dando una 
lectura diversa a la conducta propia, minimizando las consecuencias 
de sus actos, deshumanizando a las personas que reciben esos actos 
y permitiendo al sujeto mantener sus principios y criterios morales 
en equilibrio.

Se ha encontrado que la aceptación de la violencia suele ser 
más común entre los hombres que entre las mujeres. Además se 
ha encontrado que en carreras universitarias como Derecho suele 
existir una mayor aceptación de la violencia familiar que en carreras 
como Psicología y Medicina (Saldívar, Ramos, & Saltijeral, 2007).

Tratando de estudiar la relación entre desconexión moral y 
exposición y aprobación de la violencia se plantea como objetivo 
un estudio comparativo que permita contrastar estudiantes de 
educación superior con base en su sexo y división de estudio.
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Método

Se utilizó un diseño transversal con alance comparativo y 
descriptivo utilizando un muestreo aleatorio por elección en la 
Universidad de Sonora en las diferentes divisiones de la unidad 
centro en el noroeste de México.

Participantes

Participaron 357 alumnos de una universidad pública del 
noroeste de México, 126 fueron hombres y 231 fueron mujeres. 
En cuanto a la edad, la distribución fue de 10.6% para alumnos 
de 17 a 18 años, 23.8% para alumnos de 19 años, 24.1% para los 
de 20 años, los estudiantes de 21 años representaron el 21% y el 
20.4% restante fue para alumnos de 22 años o mayores. El 34.2% 
pertenecía al departamento de ciencias sociales, seguido por el área 
de ciencias económicas y administrativas con un 21%, las ciencias 
biológicas y de la salud representaron el 16.8%, humanidades y 
bellas artes el 16% y finalmente las ingenierías con el 12% restante.

Instrumentos

Escala de cultura de violencia. La escala desarrollada por 
Bozkurt, Tartanoglu, y Dawes (2015), fue traducida al español para 
el presente estudio y se conforma de dos dimensiones según sus 
autores, aprobación de la violencia (AV) que contiene seis reactivos 
(ej. Si es necesario, la violencia puede ser usada para resolver 
disputas) con una confiabilidad aceptable (alfa de Cronbach de 
0.80); y exposición a la violencia (EV) con tres reactivos (ej. Fui 
expuesto a la violencia cuando era niño) con una confiablidad 
aceptable (alfa de Cronbach de 0.79). Como criterios de validez de la 
escala se ha reportado una varianza total explicada de 58.43%. Las 
opciones de respuesta están en formato tipo Likert de cinco niveles 
de respuestas, que iban de totalmente desacuerdo a totalmente 
acuerdo.

Escala de desconexión moral. También se utilizó la adaptación 
de Detert, Treviño y Sweitzer (2008) para estudiantes de educación 
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superior de la escala de desconexión moral de Bandura, Barbaranelli, 
Caprara y Pastorelli (1996). y se conforma de ocho factores, de 
tres reactivos cada uno: 1) justificación moral (ej. está bien pelear 
para proteger a tus amigos); 2) lenguaje eufemista (ej. Hablar de 
personas a sus espaldas es solo un juego); 3) comparación ventajosa 
(ej. Dañar alguna propiedad no es gran cosa cuando consideras que 
otros están golpeando a la gente); 4) difusión de la responsabilidad 
(ej. Si alguien es presionado para hacer algo, no debería ser culpado 
por ello); 5) desplazamiento de la responsabilidad (ej. un miembro 
de un grupo o equipo no debería ser culpado por los problemas 
que el equipo provocó); 6) distorsión de consecuencias (ej. los 
insultos realmente no lastiman a nadie); 7) deshumanización (ej. 
si alguien deja algo por ahí, es su propia culpa si se lo roban) y; 
8) atribución de culpa(ej. algunas personas merecen ser tratadas 
como animales). Todos los reactivos tienen una carga factorial 
superior a 0.40 y la confiabilidad global es buena (alfa de Cronbach 
de 0.87). Las opciones de respuesta están en formato tipo Likert de 
cinco niveles de respuestas, que iban de totalmente desacuerdo a 
totalmente acuerdo.

Procedimiento

Se acudió al campus de la Institución de Educación Superior 
y cada encuestador se encargó de una división académica. 
Posteriormente, se solicitó la participación voluntaria de los 
estudiantes de la Universidad, explicándoles la confidencialidad y 
anonimato de sus datos y el objetivo de la encuesta y la utilidad 
para un estudio pscosocial

El tiempo de respuesta de cada encuesta fue de aproximadamente 
10 minutos y se contestó con hoja y lápiz por cada participante. 
El trabajo de campo se realizó en concordancia con los artículos 
118 y 122 del Código Ético del Psicólogo, de la Sociedad Mexicana 
de Psicología (2007), los cuales hacen referencia al proceso de 
consentimiento informado de los estudiantes participantes.
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Análisis de Datos

Una vez recabados los datos, se procedió a la captura de estos 
en el software IBM SPSS versión 22. Posteriormente, se depuró 
la base de datos y se construyeron las variables con las que se 
realizarían los análisis. Se realizaron pruebas de comparación de 
medias, t de Student para indicadores dicotómicos y análisis de 
varianza (ANOVA) para factores politómicos. Se realizó un análisis 
Clúster de K-means con el fin de agrupar y clasificar a la población 
total del estudio.

Resultados

Según el auto reporte de los 357 estudiantes entrevistados, 
se observa que el uso de los mecanismos de desconexión moral 
en estudiantes universitarios en baja, con medias inferiores a 
dos en todos los casos a excepción de la dimensión de difusión 
de responsabilidad (Tabla 1). En los cortes de los cuartiles, es 
notable el sesgo hacia respuestas de desacuerdo, con terceros 
cuartiles inferiores o iguales al 2.5, sin embargo, el percentil 100, 
si presenta valores que alcanzan la máxima puntuación (5.00), 
siendo nuevamente la dimensión de difusión de la responsabilidad 
la única excepción.

El análisis del Coeficiente de Asimetría de Pearson confirma lo 
observado en los cuartiles, pues, se observa que todas las dimensiones 
de esta escala tienen asimetría derecha, siendo las dimensiones de 
comparación ventajosa y desplazamiento de la responsabilidad las 
de distribución exponencial más pronunciada. Según los resultados 
de curtosis, las distribuciones están concentradas hacia la media, 
salvo por la dimensión de justificación moral y difusión de la 
responsabilidad, puesto que tienen valores cercanos a cero. Estos 
dos últimos indicadores demuestran que existe normalidad en los 
datos solo para las dimensiones de justificación moral y de difusión 
de la responsabilidad, pues son las únicas que se encuentran entre 
los límites de ±2.

En las dimensiones de la escala de cultura de la violencia 
se observan resultados con comportamiento similar a la escala 
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previamente analizada, con medias por debajo de 2.5, asimetrías 
derechas y terceros cuartiles con puntuaciones cercanos al 2.5, 
lo que señala respuestas de desacuerdo. Las curtosis para estas 
dimensiones son mucho más cercanas a 0, denotando distribuciones 
normales en ambos casos (Tabla 1). 

Tabla 1
Resultados Descriptivos de las Escalas “Cultura de la violencia” y 
“Desconexión moral”

Media SD Asimetría Curtosis
Percentiles

25 50 75 100
Aprobacion de la 
Violencia 2.17 0.72 0.56 -0.14 1.66 2.00 2.66 4.33

Exposicion a la 
Violencia 1.90 0.82 0.93 0.74 1.16 1.66 2.33 5.00

Justificación Moral 1.81 0.83 1.09 0.92 1.00 1.66 2.33 5.00
Etiquetado 
Eufemistico 1.72 0.77 1.61 3.01 1.00 1.66 2.00 5.00

Comparación 
ventajosa 1.28 0.63 3.53 14.91 1.00 1.00 1.33 5.00

Desplazamiento 
de la 
Responsabilidad

1.28 0.63 3.53 14.91 1.00 1.00 1.33 5.00

Difusión de la 
responsabilidad 2.02 0.77 0.70 0.24 1.50 2.00 2.50 4.83

Distorsión de 
Consecuencias 1.41 0.68 2.17 5.58 1.00 1.00 1.66 5.00

Atribución de la 
Culpa 1.65 0.77 1.46 2.37 1.00 1.33 2.00 5.00

Deshumanización 1.54 0.88 2.01 3.97 1.00 1.00 1.66 5.00

En relación con las asociaciones entre las dimensiones de Cultura 
de la violencia y las dimensiones de Desconexión moral, realizado 
a través de análisis de correlación bivariada de Pearson (Tabla 2), 
los resultados muestran correlaciones positivas y significativas (p 
<0.01) entre las dimensiones de las escalas, salvo por difusión de 
la responsabilidad, que no obtuvo relaciones significativas. El resto 
de las dimensiones presentan resultados de correlación entre 0.23 
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y 0.31, destacando, la dimensión de justificación moral por tener 
valores mayores a 0.42 con ambas dimensiones. 

Tabla 2
Resultados de Correlaciones de Pearson entre Escalas

AV EV
Justificación moral .548** .426**

Etiquetado eufemistico .232** .281**

Comparación ventajosa .278** .273**

Desplazamiento de la responsabilidad .278** .273**

Difusión de la responsabilidad .002 .104
Distorsión de consecuencias .299** .264**

Atribución de culpa .303** .300**

Deshumanización .318** .314**

Con respecto al análisis de comparación de grupos realizado 
con pruebas paramétricas T de Student y ANOVA, a pesar de la 
anormalidad de la distribución de los datos, primero señalar que 
esto es posible porque se recurre al teorema central del límite 
(Botella, Suero, & Ausina, 2014), en el cual, se considera que, con una 
muestra suficientemente grande, se puede asumir la normalidad 
en la distribución muestral. Para el factor de sexo, se realizó una 
prueba T de Student y en las dos dimensiones de la escala de cultura 
de violencia tuvieron los tamaños del efecto más grandes con 0.95 
para la dimensión de (AV) y 0.69 para la EV, teniendo como puntajes 
mayores los hombres. En la escala de desconexión moral cinco 
dimensiones de las ocho resultaron con diferencias significativas, 
siendo la dimensión de justificación moral la que obtuvo el valor de 
T más alto de los diferentes tipos de desconexión con 7.78 (Tabla 
3), con medias mayores en el grupo de los hombres.
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Tabla 3
Resultados Significativos de la Prueba T de Student Según el Sexo

Media SE T p ES d β (beta)
AV

Hombres 2.58 0.71 8.35 0.000 0.95 1.00
Mujeres 1.95 0.61

EV
Hombres 2.25 0.79 6.30 0.000 0.69 0.99
Mujeres 1.70 0.77

Justificación Moral
Hombres 2.25 0.83 7.78 0.000 0.38 0.96
Mujeres 1.56 0.72

Etiquetado Eufemístico
Hombres 1.91 0.87 3.10 0.002 0.37 0.95
Mujeres 1.62 0.69

Distorsión Consecuencias
Hombres 1.67 0.82 5.02 0.000 0.62 0.99
Mujeres 1.26 0.53

Atribución Culpa
Hombres 1.94 0.89 4.93 0.000 0.59 0.99
Mujeres 1.49 0.64

Deshumanización
Hombres 1.91 1.10 3.34 0.000 0.68 0.99
Mujeres 1.33 0.66

Por otro lado, en las comparaciones por división, nuevamente 
las dos dimensiones de la escala de cultura de violencia tuvieron 
diferencias significativas, siendo la división de ciencias económicas 
y administrativas (CEA) la que genera las diferencias en la 
dimensión de AV, mientras que en la dimensión de EV, la división 
de Ciencias Biológicas y de la Salud es la que tiene la media más 
baja y genera las diferencias significativas. El valor de F más alto 
fue de 5.78 y un tamaño del efecto de 0.28 para la desconexión 
moral de etiquetado eufemístico, además es la dimensión donde 
existen más diferencias significativas entre departamentos en la 
prueba post hoc (Tabla 4).
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Tabla 4 
Resultados Significativos de la Prueba ANOVA Según la División

Media SD F/p Post hoc ES f β (beta)
Aprobación de 
Violencia

Ingenierías (Ings) 2.22 0.80 3.73/0.005 CBS y CEA
CEA y CS 0.216 0.92

Ciencias Biológicas y de 
la Salud (CBS) 1.99 0.69

Ciencias Económicas y 
Administrativas (CEA) 2.41 0.75

Ciencias Sociales (CS) 2.08 0.67
Humanidades y Bellas 
artes (HyBA) 2.23 0.67

Exposición Violencia
Ingenierías 2.00 0.69 3.44/0.009 0.23 0.96
Ciencias Biológicas y de 
la Salud 1.57 0.78 CBS y CS

Ings y CBS
Ciencias Económicas y 
Administrativas 1.86 0.80

 Ciencias Sociales 2.01 0.84
Humanidades y Bellas 
artes 1.97 0.84

Justificación Moral
Ingenierías 1.76 0.85 3.61/0.007 0.24 0.97
Ciencias Biológicas y de 
la Salud 1.85 0.78

Ciencias Económicas y 
Administrativas 2.10 0.95 CEA y Cs

CEA y HyBA
Ciencias Sociales 1.69 0.77
Humanidades y Bellas 
artes 1.66 0.72

Etiquetado eufemístico
Ingenierías 1.86 0.83 5.78/0.000 0.28 0.99

Ciencias Biológicas y de 
la Salud 2.01 0.92

CS y CBS
CBS y HyBA
CEA y HyBA

Ciencias Económicas y 
Administrativas 1.81 0.74

Ciencias Sociales 1.63 0.74
Humanidades y Bellas 
artes 1.40 0.46

Difusión 
responsabilidad

Ingenierías 2.05 0.63 3.79/0.005 .17 0.23 0.96
Ciencias Biológicas y de 
la Salud 2.35 0.85 CBS y CEA

CBS y HyBA
Ciencias Económicas y 
Administrativas 1.93 0.77

Ciencias Sociales 2.00 0.79
Humanidades y Bellas 
artes 1.83 0.69
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Análisis de Clúster

En la escala de cultura de violencia se obtuvieron tres clúster 
logrados a nueve iteraciones, el clúster uno cuenta con 68 sujetos, 
el clúster dos cuenta con 200 sujetos y el clúster tres con 89 
sujetos. Los valores de media cuadrática para cada una de las dos 
subdimensiones fueron de 51.394 para la AV y de 74.947 para 
la dimensión de EV. Los valores de contribución de F fueron de 
220.781 y de 294.407 respectivamente. La distancia mayor fue de 
2.62 desviaciones estándar al centroide.

Los sujetos pertenecientes al clúster dos obtuvieron los 
puntajes más bajos en ambas dimensiones, 1.73 para AV y 1.48 
para EV, lo cual implica que son ellos los individuos que aceptan y 
tienen menor exposición hacia la violencia configurando el grupo 
de pacíficos. Los sujetos del clúster uno tuvieron 2.43 para AV y 3.20 
para EV, este grupo tiene valores altos de exposición a la violencia 
y bajos de aceptación, este es un grupo que aun cuando ha estado 
expuesto a la violencia su nivel de aceptación es bajo y será llamado 
el grupo de contraste. Mientras que los del clúster tres, 2.99 para AV 
y 1.87 para EV, este es un grupo que ha estado poco expuesto a la 
violencia pero tiene un nivel alto de aceptación a la violencia, este 
grupo será llamado el de agresivos.

En la prueba de ANOVA entre clústeres, siete de las ocho 
dimensiones de desconexión moral tuvieron diferencias 
significativas. El valor de F más alto fue de 53.90 para la 
justificación moral, seguida de la deshumanización con un valor 
de F de 26.01 y distorsión de las consecuencias con un valor de F 
de 19.87 (Tabla 5).

En las pruebas post hoc se observó que las diferencias entre 
grupos fueron entre el grupo de contraste y los pacíficos, así como 
entre los pacíficos y los agresivos. Lo anterior se repitió en las siete 
dimensiones, además de que en la dimensión de deshumanización 
también existió diferencia entre los de contraste y los agresivos. 
El tamaño del efecto más elevado fue de .48 en la dimensión de 
justificación moral, seguida por deshumanización y distorsión de las 
consecuencias con tamaños del efecto de .35 y .31 respectivamente 
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(Tabla 5).
Tabla 5
Prueba de ANOVA por Comparación de Clústeres

Media SD F/p Post hoc ES f β (beta)
Justificación Moral

53.90

Contraste y 
Pacíficos;
Pacíficos y 
Agresivos

0.48 1.0
Contraste 2.30 .93
Pacíficos 1.45 .59
Agresivos 2.22 .82

Etiquetado 
eufemístico

6.82

Contraste y 
Pacíficos;
Pacíficos y 
Agresivos

0.19 0.91

Contraste 1.93 1.03
Pacíficos 1.59 .62
Agresivos 1.85 .79

Comparación 
ventajosa

10.73

Contraste y 
Pacíficos;

Pacíficos y 
Agresivos

0.23 0.98

Contraste 1.53 .98267
Pacíficos 1.15 .35
Agresivos 1.36 .71

Desplazamiento 
responsabilidad

10.73

Contraste y 
Pacíficos;

Pacíficos y 
Agresivos

0.23 0.98

Contraste 1.53 .98
Pacíficos 1.15 .35
Agresivos 1.36 .71

Distorsión 
Consecuencias

19.87

Contraste y 
Pacíficos;

Pacíficos y 
Agresivos

0.31 0.99

Contraste 1.74 .91
Pacíficos 1.22 .46
Agresivos 1.57 .75

Atribución Culpa

15.28

Contraste y 
Pacíficos;

Pacíficos y 
Agresivos

0.21 0.96
Contraste 2.01 .97
Pacíficos 1.47 .62
Agresivos 1.78 .77

Deshumanización

26.01

Contraste y 
Pacíficos;

Pacíficos y 
Agresivos; 

Contraste y 
Agresivos

0.3574677 0.99
Contraste 2.09 1.18
Pacíficos 1.28 .61

Agresivos 1.69 .93
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Discusión y Conclusiones

Los datos obtenidos con relación al género, se confirma que los 
mecanismos de desconexión moral son usados de forma diferencial 
por alumnos y alumnos de educación superior lo cual no coincide 
con los estudios de Bandura et al. (1996) y Lemos y Espinoza 
(2015). En este sentido, la implementación de las estrategias de 
intervención para disminuir las tentativas de desconexión ante 
conductas violentas en universitarios deberá dirigirse a través de 
dos canales y sistemas de intervención.

En este estudio las variaciones encontradas con respecto 
al sexo del alumno se observan algunos hallazgos interesantes. 
Los hombres presentaron medias más altas, estadísticamente 
significativas con un tamaño del efecto alto, en los mecanismos 
de desconexión moral, lo cual esta relacionado con menor pro-
socialidad y empatía en comparación con las mujeres, los hombres 
tienen mayor propensión a asumir conductas antisociales y 
disminuir las conductas empáticas o altruistas (Canchila, Hoyos, 
& Valenga, 2018). De Caroli, Sagone y Falanga (2011) encontraron 
que los hombres utilizan con mayor probabilidad la desconexión 
moral más que las mujeres. Ortega et al. (2002) encontró 
niveles sin diferencias estadísticas en el uso de mecanismos de 
desconexión moral en ambos sexos. Es posible que esta diferencia 
está relacionada con el hecho de que las mujeres muestran una 
mayor empatía y tienen menores probabilidades de involucrarse 
en actividades de tipo violento o infractoras (Navarro Saldaña, 
Albornoz, & Varas Contreras, 2016). 

Las diferencias por divisiones disciplinares, se puede explicar 
en términos del contacto con emociones negativas durante sus 
prácticas profesionales. Las divisiones de sociales, humanidades y 
salud desarrollan actividades que conllevan un contacto habitual 
y observación de situaciones negativas experimentadas por 
otros, como por ejemplo, en las ciencias de la salud (experiencias 
con pacientes y casos en la comunidad) o las ciencias sociales 
(discriminación, inequidad, desigualdad, violencia, etc.) y sus 
alumnos pueden desarrollar un manejo distinto de sus emociones y 
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por tanto de sus argumentos para llevar a cabo conducta antisocial, 
durante los semestres de la carrera, bajo condiciones afectivo 
emocionales de este tipo.

Por otro lado, parece ser que los estudiantes de áreas 
tradicionalmente asociadas con mayor compromiso y contacto 
social como lo son ciencias sociales y humanidades no presentan 
frecuencias promedio diferenciales significativas entre ellas. Lo cual 
parecería se relaciona con las situaciones profesionales requieran 
de disposición empática en la atención del cliente. Lo anterior, 
podría estar vinculado a la vocación, el cumplimiento de un rol 
profesional, la adopción de técnicas, entre otros. Sin embargo, es 
posible que el manejo de 5 grandes áreas genere una limitación 
para llevar a cabo diferenciaciones más micro moleculares para 
determinar conjuntos de identidad, vocación y profesión más 
pequeños de profesiones que tal vez, podrían generar datos 
diferentes a los encontrados en este estudio. En este sentido, si la 
carrera implica mayor conducta pro social y promueve procesos 
de empatía con los clientes usuarios menor es el uso de procesos 
cognitivos de desconexión moral para justificar altos violentos o 
moralmente incorrectos (Kokkinos & Kipritsi, 2017). 

Los resultados tienen implicaciones sobre la idea que los 
procesos cognitivos asociados a este constructo psicológico y 
los sesgos socioemocionales, en términos de una baja empatía 
y motivación pro social, son factores fundamentales para 
comprender la desconexión moral como comportamiento (Gómez, 
2019). Los jóvenes estudiantes de ciencias administrativas y 
económicas, ingenierías y ciencias biológicas demuestran un 
comportamiento moral desconectado, posiblemente evidencia de 
un déficit de la empatía asociada a la conducta pro social (Hyde, 
Shaw, & Moilanen, 2010).

Sin embargo, es necesario llevar a cabo nuevos estudios en 
los cuales se diseñen situaciones comparando entre los grupos, 
y entre semestres y entre sexos, lo que promete ser una línea de 
investigación futura. A partir de la revisión de literatura y de los 
resultados del estudio, es necesario focalizar dos tipos de problema 
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uno metodológico y otro de interpretación de resultados que 
limitan las comparaciones y hallazgos. La correspondencia en las 
formas de medición y las limitaciones del auto-reporte. Se conoce 
de una diversidad de instrumentos utilizados para la medición de la 
desconexión moral donde se pueden encontrar correspondencias 
y diferencias en los resultados que son producto de las distintas 
formas de medir y que hacen difícil la comparación. El auto-reporte 
como técnica es insuficiente para dar cuenta de la medición de este 
constructo. Es necesario triangular con métodos cualitativos, de 
tipo experimental con el uso de resonancia magnética para llevar 
acabo conclusiones más analíticas y generar explicaciones más 
precisas de la desconexión moral.

El mecanismo de desconexión más utilizado por los jóvenes 
estudiantes es la justificación moral, lo cual muestra la tendencia a 
anteponer medios que atentan contra el bienestar de otra persona 
o la normatividad social, para lograr fines considerados por los 
estudiantes como correctos o justos. Actos como hurtar o atentar 
contra la vida de otra persona son justificados moralmente si hay 
fines considerados morales, por ejemplo, proteger un ser querido; 
o fines más individualistas y utilitaristas como sobrevivir, comer, 
comprar cosas, entre otros. Este mecanismo de desconexión 
moral parece operar como un inhibidor de la conducta pro social, 
especialmente de la tendencia pro social mediada por factores 
emocionales y por complacencia.

Es fundamental para lograr mejorar esta condición en las 
universidades promover que cada vez menos los estudiantes 
lleven a cabo declaraciones en sus discursos desconectándose 
moralmente de sus compromisos y responsabilidades. Todas estas 
argumentaciones tratan de mantener la conciencia tranquila para 
poder operar con buenas voluntades a través de malos medios.
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Introdución

Debido a la complejidad que representan diversos fenómenos 
tanto psicológicos como sociales a la hora de realizar estudios e 
investigaciones, resulta pertinente tener un enfoque a diferentes 
contextos, pues cómo menciona (Sánchez & Egea, 2011), es difícil 
comprender aquellos factores que explican las razones de porqué 
algunos individuos o grupos cuentan con habilidades o capacidades 
que les permiten colocarse en diferente posición según un problema 
social en relación a personas que están en “desventaja” social. 
Es decir, existen factores sociodemográficos y ambientales que 
cuestionan el comportamiento de un fenómeno en los diferentes 
grupos sociales o individuos.

Por otro lado, los factores sociodemográficos y demográficos 
podrían definir la vulnerabilidad de ciertas áreas geográficas de 
grandes ciudades, lo anterior, es consecuencia de estructuras 
sociales que se han ido formalizando implícitamente en sociedad, 
identificando así a los grupos vulnerables y no vulnerables según 
la probabilidad de factores de riesgo y de protección (McGranahan, 
Jacobi, Songsor, Surjadi, & Kjellen, 2001). No obstante, la 
vulnerabilidad social puede deberse a comportamientos sociales 
que se reproducen y comparten en estas áreas geográficas con 
ciertas características sociodemográficas.
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De esta manera, es preciso realizar estudios enfocados a la 
población vulnerable para explicar diversos fenómenos sociales, ya 
que estos se comportan de diferente forma según las características 
de las distintas poblaciones, lo cual ayudaría a entender el fenómeno 
de una manera más apegada a la realidad (Sánchez & Egea, 2011; 
Vera, Calderón, & León, 2019).

La violencia en México es un fenómeno frecuente, con 
consecuencias tanto individuales, como sociales (Ayala-Carrillo, 
2015). Es importante dejar de pensar que la violencia escolar, es 
un problema nuevo en nuestra sociedad, o que el hecho de que se 
presenten en la actualidad se debe a la debilidad de las sanciones 
para los infractores (Caballero, 2010). 

En el centro educativo, la violencia no es una situación que se 
presenta aisladamente, sino que influyen otros tipos de violencia 
(Ayala-Carrillo, 2015). La presencia de este fenómeno es en 
parte una reproducción de un modelo de organización social que 
se caracteriza por el dominio y la sumisión, lo cual contraría los 
valores con los que nos identificamos como sociedad (Díaz-Aguado, 
2006; Ayala-Carrillo, 2015). 

Por lo tanto, si estos eventos se encuentran insertos en nuestra 
sociedad, el conflicto no debe de evitarse, sino verlo positivamente 
como motivo para el cambio personal y social, y es incluso necesario 
para consolidar relaciones interpersonales (Quiroz, 2012). Las 
dos o más partes que participan en el conflicto deben interactuar 
compitiendo por sus intereses y a la vez cooperando para lograr 
acuerdos (Lederach, 2000). Las relaciones humanas pueden 
expresarse por medio del conflicto pues expresan la diversidad 
de los individuos al denotar opiniones, emociones y experiencias 
distintas (Vinyamata, 2005). Es la forma en que estos se resuelven 
lo que hace que tengan una connotación positiva o negativa 
(Vinyamata, 2005; Lederach, 2000).

La violencia según Caballero (2010), es objeto de preocupación 
de los investigadores, pero los hechos pacíficos no lo son. Existe una 
necesidad por que progrese el conocimiento sobre las conductas 
que fomentan la paz, lo cual no podrá ser obtenido solamente de 
investigaciones donde se acotan las interacciones de violencia. Es 
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importante investigar, no solo las consecuencias de los actos de 
violencia, sino los factores que preceden a la situación y que han 
sido desatendidos para que dicho acto suceda, es necesario analizar 
tanto los factores que influyen a que la violencia se lleve a cabo, 
como los factores que puede ayudar a prevenirla (Gómez & Zurita, 
2013; Ayala-Carrillo, 2015).

Los conflictos están inmersos también en las escuelas, y aun 
cuando la mayoría de las prácticas en estos centros sean a favor de 
una sana convivencia, los crecientes actos de violencia saltan a la 
luz, son preocupantes y urgente atenderlos (Caballero, 2010), pues 
puede afectar el clima y la convivencia en la escuela al desencadenar 
situaciones de violencia (Rodríguez, 2008). Caballero (2010), 
expone que en las escuelas de nivel secundaria los conflictos 
enfrentados negativamente son graves pues pueden llegar a poner 
en peligro a los involucrados e incluso a los docentes que intenten 
resolverlos, lo cual respalda la necesidad de darle importancia a la 
prevención por medio de la convivencia.

El convivir diariamente en cualquier colectivo, genera conflictos 
entre sus integrantes, y la presencia de actos de violencia no debe 
opacar que las escuelas son centros que buscan fomentar la paz, 
y que cada conflicto merece ser atendido de la manera correcta, 
sin minimizar su importancia o gravedad, para tener la capacidad 
de prevenir actos de violencia. Es por esto por lo que los centros 
escolares son el lugar ideal para buscar construir una cultura 
de paz, un lugar donde todos sus miembros pueden aprender a 
detener, disminuir e incluso prevenir la violencia (Caballero, 2010). 
Tenti (2007), menciona que en la actualidad una tercera parte de 
la población del país forma parte del sistema educativo, por lo que 
cualquier cambio social se refleja en los centros escolares. Por eso 
es necesario estudiar sus múltiples factores, pues la escuela es uno 
de los lugares donde se aprende a convivir, ya sea que se aprenda 
a convivir prosocial y sanamente o de manera violenta (Ayala-
Carrillo, 2015; Vera, Lagarda, Navarro, & Calderón, 2016a), por lo 
que resulta sumamente importante atender aquellos factores del 
entorno y cómo estos propician el contexto para que se reproduzca 
la violencia en la escuela (Erzo, 2010).
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Por otro lado, Jackson (2001) refieren que el currículum 
académico sostiene una cultura escolar propia que permea las 
prácticas y actividades que se desenvuelven dentro del escenario 
escolar, se trata de un cúmulo de interacciones entre individuos 
en una jerarquía distinguida que va formando la convivencia 
entre los actores asistentes al plantel académico. Es decir, se 
crea una convivencia escolar envuelta en el clima escolar, la cual, 
dependiendo de las prácticas y actividades fomentadas, fungirían 
como factores de protección o de riesgo, de ahí la importancia 
de reconocer si la convivencia y el clima escolar son favorables 
para generar un contexto propicio para el sano desarrollo de los 
estudiantes (Olivia, Montes, & Torrellas, 2009).

Así, cuando se aborda la problemática de violencia escolar, es 
necesario atender a estos dos factores señalados como convivencia 
escolar y clima escolar, que sin duda son elementos clave en la 
disminución de las interacciones de agresión entre pares, y que, 
según diversos autores (Sandoval, 2014; Vera, Lagarda, Navarro, & 
Calderón, 2016b), el clima escolar es un aprendizaje de convivencia 
el cual se adjunta al currículo académico para el sostén de las 
prácticas sanas que vendrían a conformar la cultura académica.

Clima Social Escolar

El concepto de clima social escolar se puede definir según 
Cere (1993), como “el conjunto de características psicosociales 
de un centro educativo, determinadas por aquellos factores o 
elementos estructurales, personales y funcionales de la institución 
que, integrados en un proceso dinámico específico, confieren un 
peculiar estilo a dicho centro, condicionante, a la vez de los distintos 
procesos educativos” (p. 30); en palabras de Aron, Milcic y Armijo 
(2012), es la percepción que tienen los individuos pertenecientes 
a la institución a partir de las experiencias obtenidas en el centro 
respecto a las normas, creencias, el tipo de convivencia y los 
vínculos que existen ahí.

Para comprender de mejor manera, es importante destacar 
una particularidad que tiene la organización escolar comparada 
con otras instituciones, y es la participación activa del destinatario 
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final de la misión de los centros, es decir, los alumnos (Casassus, 
2000). Así el clima no se percibe solamente por los trabajadores 
de la institución, sino por las interacciones de dichos destinatarios, 
sus familias y las percepciones de los mismos estudiantes que son 
actores de la institución (Mena & Valdes, 2008). 

Otra particularidad de los centros escolares es que el clima social 
escolar no es forzosamente igual en toda la institución, pues existen 
micro espacios, como los salones de clase, el ambiente laboral, el 
ambiente en espacios abiertos, entre otros; así es posible tener un 
clima positivo en el aula y un clima negativo respecto a lo laboral 
para los docentes, y la importancia de identificar esto que puedan 
convertirse unos a otros como factores protectores o factores de 
riesgo (Aron & Milicic, 1999).

Es cuando se llegan a acuerdos y se forman normas de 
funcionamiento para regular los procesos sociales en el centro 
escolar cuando el clima puede estabilizarse a pesar de su dimensión 
dinámica, lo cual solo puede lograrse con el apoyo de todos los 
actores involucrados, sean padres, alumnos, docentes, personal 
directivo y todos los presentes en el centro, a fin de asegurar que 
la escuela sea calificada positivamente por el alumno y su proceso 
de socialización sea más favorable (Ascorra, Arias, & Graff, 2003).

Existen muchas propuestas sobre las dimensiones que 
conforman el clima social escolar para su evaluación. Entre estas, 
las dimensiones que prevalecen son las relaciones entre los actores 
de los centros escolares, el funcionamiento y las condiciones físicas 
de la institución (Johnson, Stevens, & Zvoch, 2007; Becerra, 2007). 

Convivencia Escolar

La convivencia se entiende como la potencialidad de los 
individuos para vivir con otras personas, donde exista un ambiente 
de respeto y solidaridad mutua. Es así como la convivencia escolar 
es producto de las relaciones de los actores de esta institución, las 
cuales se dan enfocadas a la formación y la enseñanza-aprendizaje, 
y estas relaciones inciden en la socialización de los niños y 
adolescentes (Sandoval, 2014).
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Es en las últimas décadas, cuando despertó un interés por las 
normas escolares, las cuales no habían sido discutidas durante mucho 
tiempo y estaban claramente desactualizadas al no considerar a los 
estudiantes como individuos con derechos. Así, aunque el concepto 
de convivencia escolar no es nuevo, se ha buscado modificar el tipo 
de relaciones que se dan en el centro, que, por la estructura de esta 
institución y porque los menores son individuos que están siendo 
socializados, recaen primordialmente en los adultos involucrados 
(Ianni, 2003), es por esto que las concepciones y las actitudes que 
tienen sobre el ser humano y el lugar donde viven, son de vital 
importancia, pues son aportes fundamentales en la formación de 
los niños y jóvenes (Sandoval, 2014). 

Ianni (2003), menciona que la convivencia busca equilibrar 
lo particular y lo grupal, por lo que en ocasiones es necesario 
renunciar a lo que anhela una persona para el cumplimiento de 
objetivos colectivos, lo cual genera conflictos entre los grupos y en 
la misma persona. En la búsqueda de la sana convivencia, Sandoval 
(2014) menciona que, gracias al afán de paz y armonía, aun cuando 
se presenten estos conflictos se puede evitar la violencia escolar, al 
respetar las ideas y sentimientos del otro, tolerar lo que es diferente 
y valorar y aceptar la diversidad, cooperación y solidaridad entre 
personas con un mismo objetivo.

La calidad de vida de las personas involucradas en los centros 
educativos es afectada positivamente cuando existe una convivencia 
sana; esto se observa en mejoras en la calidad de la educación, en la 
gestión del conocimiento y en mejores resultados de aprendizaje. 
Es posible lograr una socialización democrática desde las prácticas 
pedagógicas presentes en el aula y fuera de esta, al comprometerse 
todos los miembros de la comunidad escolar con esta tarea. Sin 
embargo, esta no es una labor sencilla, y se complica un poco más 
al no existir acuerdos sobre el modo de realizarla. Ante esto, han 
surgido diversas corrientes como la educación humanista; pero 
aun es necesario trabajar en esto, pues el tema aún se está gestando 
(Sandoval, 2014). 

Según Fierro, Lizardi, Tapia y Juárez (2013) existe al menos 
un consenso sobre tres atributos con lo que puede ser abordado 
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el diagnóstico de la convivencia en la escuela. El primero de ellos 
es 1) la inclusión, la cual admite la dignidad de los sujetos desde la 
valoración de sus características individuales, teniendo, así como 
objetos principales la identidad y la valoración de la diversidad, 
destacando el reconocimiento de logros, capacidades y esfuerzos, 
cuidando la necesidad del prójimo, la colaboración y el sentido de 
pertenencia al centro escolar y los grupos que en este se dan. 

El segundo 2) es el factor democracia, al que atañe la 
participación y responsabilidad colaborativa al generar y seguir las 
normas o acuerdos de la vida escolar, y el manejo de los conflictos 
y discrepancias. En este se alienta a la creación de reglamentos con 
enfoque ético, la toma de decisiones colectivas y participativas, el 
dialogo reflexivo y la sana resolución de conflictos. Por último 3) 
la convivencia pacífica, construida básicamente de los atributos 
anteriores, hace referencia al establecimiento de interacciones 
respetuosas y tolerantes, la prevención de conductas de riesgo, el 
cuidado de espacios colectivos y sus bienes, y la reinserción a la 
comunidad de los trasgresores.

Sabiendo que la convivencia y el conflicto interactúan en el 
centro escolar, es necesario conocer la esencia de esta interacción, 
por lo que en este capítulo se pretende visualizar como se puede 
influenciar positivamente en la percepción de la violencia por 
medio de variables de una sana socialización como el clima y 
la convivencia escolar. Lo cual genera la siguiente pregunta de 
investigación: ¿Cómo el Clima y la Convivencia Escolar influyen en la 
violencia entre estudiantes percibida por los alumnos de escuelas 
secundarias públicas?

De esta manera se extraerán conclusiones sobre el modo en que 
las dimensiones de estos constructos influyen en la percepción que 
tienen los actores principales del centro escolar sobre la violencia 
entre los estudiantes del plantel. 
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Método 

Diseño de Investigación

El estudio tuvo un diseño no experimental, sin manipulación de 
variables; ex post facto, recolectando la información de fenómenos 
ya sucedidos; respecto a la profundidad del análisis, fue descriptivo 
y analítico, pues se observó un panorama de las variables y se 
establecieron relaciones de interdependencia entre ellas; según el 
alcance temporal fue transversal, obteniendo los datos en un solo 
momento. 

Tipo de Muestreo y Participantes

Para obtener la muestra se realizó un muestreo polietápico, 
tomando en cuenta todas las secundarias del estado de Sonora, 
excluyendo secundarias para adultos, comunitarias, privadas 
y multigrado; después se eligió el 10% del total, distribuidas 
en 6 municipios del estado y se ubicaron en los polígonos de 
violencia intrafamiliar, las cuales se caracterizan porque la 
mayoría de sus estudiantes son de bajos recursos y de núcleos 
familiares conflictivos. Los alumnos de cada escuela se eligieron 
aleatoriamente de un grupo de cada grado. El total de escuelas fue 
49 centros ubicados en seis municipios. Los polígonos de violencia 
refieren a las áreas geográficas que el Observatorio Ciudadano 
de Convivencia y Seguridad del Estado de Sonora (Occses, 2016) 
estableció a través de reportes por medio de llamadas que referían 
a violencia intrafamiliar, comunitaria, robo a tiendas, autos y casas 
en los municipios del estado de Sonora. En dichas áreas se pueden 
identificar niveles (bajo, medio y alto), sin embargo, se consideraron 
los niveles medios y altos para el presente estudio.

La muestra se conformó de 3,717 alumnos, de los cuales 2,957 
(79.6%) asistían al turno matutino y 760 (20.4%) al vespertino. 
Las edades oscilaron entre los 11 y 15 años, con una media de 11.8 
años. Respecto al sexo se obtuvieron muestras equitativas, con una 
diferencia de 1.4 puntos porcentuales en favor de las mujeres siendo 
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1,873 y 1,820 hombres. La muestra de primer grado se conformó 
por 1,237 alumnos (33.3%), el segundo grado por 1,317 (35.4%) 
y el tercero de 1,163 (31.3%). La muestra por municipio que se 
expone en la tabla 1, en la cual se observa que el municipio con 
mayor población es Hermosillo con 1,344 y el de menor población 
es Caborca con 369 estudiantes. 

Tabla 1
Frecuencias de Distribución y Porcentajes de Población de Alumnos, 
Docentes y Escuelas por Municipio del Estado 

Frecuencia 
Alumnos

% Alumnos
Frecuencia 

Escuelas
% 

Escuelas
Hermosillo 1344 36.2 15 30.6
Navojoa 420 11.3 8 16.3
Nogales 569 15.3 7 14.3
Cajeme 542 14.6 8 16.3
Guaymas 473 12.7 7 14.3
Caborca 369 9.9 4 8.2
Total 3717 100.0 49 100.0

Instrumentos 

Previo a la aplicación de los instrumentos, se aplicó un 
cuestionario con preguntas sobre factores de atributo como el 
sexo, la edad e información académica. Además, se les cuestionó 
sobre su percepción de violencia entre estudiantes, preguntando 
la intensidad de violencia entre los alumnos de su escuela en los 
últimos 6 meses por medio de una escala tipo Likert de 5 puntos. 
Previo a la pregunta se anexo un enunciado donde se definía 
concretamente lo que comprende la violencia a fin de que todos los 
participantes tuvieran una misma concepción del constructo.

A cada escala después de aplicada se le realizaron pruebas 
estadísticas para determinar si las escalas cumplían con los 
criterios de 1) calibración de reactivos, por medio de la Teoría de 
Respuesta al Ítem (TRI) con el modelo Rasch; 2) confiabilidad, 
utilizando alfa de Cronbach; y 3) validez de constructo con Análisis 
Factorial Confirmatorio (AFC) basado en el modelo de ecuaciones 
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estructurales, respetando la estructura previamente planteada por 
los autores de cada escala.

Escala de Clima Escolar para Adolescentes

El instrumento utilizado fue diseñado por Caso, Salgado, 
Rodríguez, Contreras, & Urías, (2010) conformado por 24 
reactivos tipo Likert con 4 opciones de respuesta que van desde 
nunca a siempre, y se agrupan en cinco dimensiones: 1) Relación 
con profesores, con siete reactivos; 2) Relación entre alumnos, 
de cuatro reactivos; 3) Violencia dentro del plantel, conformada 
por cinco reactivos; 4) Condiciones físicas del plantel, con cuatro 
reactivos; y 5) Disciplina escolar de cuatro reactivos. Con la 
finalidad de obtener una mayor varianza se aumentó en un punto 
las opciones de respuesta. 

Versión Reducida del Cuestionario de Convivencia Escolar

Instrumento creado por Caso, Díaz y Chaparro (2013), 
inicialmente conformado por 183 reactivos divididos en tres 
dimensiones, que fue reducido a 31 mediante un método de 
optimización de la medida de constructos complejos. Estos 31 
reactivos conformaron entonces las dimensiones de Inclusión con 
12 reactivos, Democracia con 9 reactivos y Paz con 10 reactivos. Las 
opciones de respuesta fueron en escala tipo Likert de 5 puntos que 
iban de nunca a siempre.

Procedimiento

Se solicitaron los permisos a las instituciones correspondientes, 
las cuales notificaron a las escuelas por medio de correos electrónicos. 
El levantamiento se realizó entre octubre y noviembre del 2017, 
para esto se presentó un equipo de aproximadamente 4 personas en 
el plantel donde se habló con la autoridad presente en el momento, 
pudiendo ser, director, subdirector, maestro responsable o prefectos, 
los cuales apoyaron con la selección, localización de aulas y la 
facilitación de listas de asistencia, para proceder a la aplicación de 
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los instrumentos en cada aula, la cual tuvo una duración promedio 
de 45 minutos. Una vez reunidos los datos la captura se realizó con 
lector óptico y después se procedió con los análisis estadísticos en 
los programas SPSS 23, Winsteps v 3.7, G Power y AMOS 21.

Análisis de Datos

Primeramente, se realizaron las pruebas estadísticas necesarias 
para conocer la condición que guardan los datos descriptivos de 
las dimensiones de las dos escalas y la variable de percepción de 
violencia entre estudiantes, y se utilizaron los extremos de la variable 
para crear las categorías de baja y alta percepción. Seguido de esto, 
se realizaron contrastes de hipótesis entre los factores atributivos 
de la población y las dimensiones de las escalas. Esto se realizó 
utilizando T de Student para los factores dicotómicos, y análisis de 
varianza (ANOVA) para los factores politómicos. En ambas pruebas 
se utilizó la prueba de Levene para conocer la igualdad de las 
varianzas, y para conocer si las diferencias eran significativas, se 
utilizó el valor de significancia bilateral para la prueba T de Student 
y el valor de significancia para ANOVA. Para evaluar la significancia 
práctica se evaluó el tamaño del efecto (ES) utilizando la d de Cohen 
para las variables dicotómicas y la f de Cohen para las politómicas y 
se evaluó el poder estadístico para cada factor (β beta). 

Por último, para comprobar la asociación independiente de las 
dimensiones de las escalas con la percepción de violencia entre 
estudiantes y en qué medida estas explican la probabilidad de 
percibir baja violencia, se realizaron análisis multivariantes por 
medio de la regresión logística binaria, con el método de selección 
por pasos hacia adelante para cada una de las muestras. Para evaluar 
la bondad de ajuste se consideró primero la evaluación general del 
modelo en la cual se recurrió a la prueba chi cuadrada, porcentaje de 
clasificación y los coeficientes de R2 de Cox y Snell y de Nagelkerke 
convertidos a porcentajes. Después, se examinó cada una de las 
variables independientes, analizando sus coeficientes beta (β) 
para determinar si explican significativamente y convirtiendo los 
exponenciales a porcentajes por medio de la fórmula “(ExpB-1) x 
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100” para una mayor comprensión, y para evaluar la hipótesis nula 
se utilizó el estadístico Wald. 

Resultados Descriptivos 

Según la percepción de los 3717 estudiantes, la violencia entre 
estudiantes tiene una media de 2.85 y una desviación estándar de 
0.99. Los porcentajes para las opciones de respuesta 1 y 2 (muy 
bajo y bajo) son de 10.8% y 20.2% respectivamente, y para las 
opciones 4 y 5, (alto y muy alto) son de 15.8% y 5.4%, restando un 
47.8% perteneciente a la opción 3 (regular). De estos porcentajes 
es destacable que la puntuación extrema 5 (muy alto) fue elegida 
por menos del 10% de la población, por lo que se consideró más 
factible trabajar con puntuaciones extremas compuestas por las 
opciones 1 y 2 “percepción baja” (31%, n=1,153) y 4 y 5 “percepción 
alta” (21.2%, n=788).

Tabla 2
Resultados Descriptivos de la Escala de Clima Escolar para 
Adolescentes

Dimensiones de Clima 
Escolar Media Desviación 

estándar
Deciles

Asimetría Curtosis
10 90

Relación entre 
Alumnos 3.22 0.71 2.25 4.25 -0.11 0.10

Relación con 
Profesores 3.57 0.84 2.50 4.75 -0.28 -0.45

Disciplina Escolar 4.13 0.85 3.00 5.00 -1.03 0.66
Condiciones físicas del 
plantel 3.44 0.85 2.25 4.50 -0.29 -0.36

Víctima de violencia 
en la escuela invertida 4.15 0.96 4.00 5.00 -1.24 1.01

Respecto a la Escala de Clima Escolar para Adolescentes, se 
observa que los estudiantes perciben un clima escolar favorable, 
con medias mayores a 3 en todas las dimensiones (véase tabla 2). 
Las desviaciones estándar para todas las dimensiones oscilan entre 
el 0.71 y 0.96. Al observar los cortes para la creación de deciles, 



453

es destacable que las dimensiones de relación entre alumnos y 
condiciones físicas del plantel tienen las puntuaciones más bajas 
en el primer decil y son las más lejanas al puntaje máximo de 5 en 
el último decil, lo cual indica que estos aspectos del clima escolar 
son los que se perciben menos favorables. Según el Coeficiente 
de Asimetría de Pearson todas las dimensiones tienen asimetría 
izquierda, lo cual confirma la tendencia de percepciones de clima 
escolar favorable, siendo las dimensiones de disciplina escolar 
y Víctima de violencia en la escuela invertida las de asimetría 
más pronunciada. Las dimensiones de relación con profesores y 
condiciones físicas del plantel presentan campanas de Gauss más 
dispersas, en cambio, en la dimensión de Víctima de violencia 
en la escuela invertida es donde los datos se encuentran más 
concentrados según la curtosis. Estos dos últimos indicadores 
demuestran que la distribución de los datos es normal, por estar 
entre los límites de ±2. 

Tabla 3
Resultados Descriptivos de la Escala de Convivencia Escolar para 
Adolescentes

Media Desviación 
estándar

Deciles 
Asimetría Curtosis

10 90
Inclusión 3.56 0.80 2.50 4.60 -0.26 -0.56
Democracia 3.56 0.83 2.44 4.67 -0.22 -0.53
Paz 3.71 0.84 2.57 4.71 -0.42 -0.43

En las dimensiones de la Escala de Convivencia escolar para 
adolescentes (Tabla 3), las tres obtuvieron medias mayores a 3.5, 
resultando la dimensión de Paz como la más alta con 3.71. Los 
valores de las desviaciones estándar y percentiles fueron muy 
similares entre las variables con valores entre .80 y .84. Los valores 
de asimetría y curtosis de las tres dimensiones están cercanos a 
cero, por lo que se puede decir que la distribución es normal. Los 
percentiles en todos los casos resultaron muy similares teniendo en 
el decil 10 el valor más alto de 2.57 para la dimensión de Paz, y 4.6 
como más bajo en el decil 90 para la dimensión de Inclusión.
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Para conocer la asociación entre las diferentes dimensiones de la 
escala de Clima Escolar para adolescentes y la escala de Convivencia 
Escolar, se llevaron a cabo los correspondientes análisis de 
correlaciones bivariadas de Pearson, cuyos resultados se detallan 
en la tabla 4. Los resultados muestran que todas las dimensiones 
correlacionan significativamente (p<0.01) y de manera positiva, 
siendo la Víctima de violencia en la escuela invertida la que 
presenta los valores más bajos de asociación con todas las demás 
dimensiones. Las dimensiones de la escala de convivencia escolar 
presentan correlaciones internas muy altas, por lo que se decidió 
sumar las variables en una sola que se le nombro Convivencia 
Escolar a fin de que pudiera ser incluida en un modelo de regresión 
logística binaria. 

Al comparar las medias del turno matutino y vespertino para 
cada variable se encontraron diferencias significativas en dos de 
ellas con tamaño del efecto (ES) bajo. En la Tabla 5 se observa que 
la relación entre alumnos se considera más positiva en el turno 
matutino. Caso contrario en las condiciones físicas del plantel que 
resulto con mejor media en el turno vespertino, destacando esta 
dimensión con la T de Student más elevada (4.56).

Tabla 5
Resultados Significativos de la Prueba T de Student para el Turno 
Según Alumnos

Media SD T p ES d β (beta)
Relación entre Alumnos

Matutino 3.26 0.70 4.43 0.00 0.18 0.99
Vespertino 3.12 0.77    

Condiciones físicas del plantel
Matutino 3.41 0.87 4.56 0.00 0.17 0.99
Vespertino 3.57 0.80    

Al momento de comparar los promedios de los 1820 hombres y 
1873 mujeres, se obtuvo que las mujeres consiguieron medias más 
grandes en las cinco dimensiones que resultaron con diferencias 
significativas y resultados de ES bajos (Tabla 6). La T de Student 
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más alta fue de 10.30 y se obtuvo al momento de comparar la 
dimensión de víctima de violencia en la escuela invertida, al ser 
una variable invertida valores más altos significa menor violencia 
recibida, por lo tanto, se puede observar que las mujeres reportan 
estar recibiendo menos violencia dentro de las escuelas. La relación 
entre alumnos obtuvo la T de Student más pequeña con 2.11.

Tabla 6
Resultados Significativos de la Prueba T de Student para el Sexo 
Según Alumnos

Media SD T Sig. ES d β (beta)
Disciplina Escolar

Hombre 4.05 0.91
6.31 .000

0.20 0.99
Mujer 4.23 0.79

Víctima de violencia en la escuela 
invertida

Hombre 4.02 0.99
10.30 .000

0.34 1.00
Mujer 4.33 0.84

Inclusión
Hombre 3.51 0.81

3.95 .000
0.13 0.97

Mujer 3.61 0.80
Democracia

Hombre 3.50 0.84
4.14 .000

0.13 0.98
Mujer 3.61 0.82

Paz
Hombre 3.62 0.86

6.78 .000
0.22 1.00

Mujer 3.80 0.81

Cuando se comparó el género de los profesores con la 
información de las variables reportadas por los alumnos, se 
encontraron diferencias significativas en la relación entre alumnos 
y la disciplina escolar. Tanto la relación entre alumnos como la 
disciplina escolar se percibió como más positiva cuando el docente 
encargado de tutorías, que a su vez es el encargado principal de 
promover aspectos como la convivencia en el grupo era mujer, con 
T de Student de 2.64 y 2.87 respectivamente, pero un ES mucho 
mayor en la dimensión de relación entre alumnos (Tabla 7).
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Tabla 7
Resultados Significativos de la Prueba T de Student para el Sexo del 
Docente Según Alumnos

Media SD T Sig. ES d β (beta)
Relación entre Alumnos

Docente Hombre 3.19 0.71
2.64 .008

0.88 0.75
Docente Mujer 3.25 0.72

Disciplina Escolar
Docente Hombre 4.09 0.88

2.87 .004
0.09 0.81

Docente Mujer 4.17 0.84

También se comparó a los estudiantes con una percepción 
baja de violencia entre estudiantes con los que percibieron alta 
violencia entre estudiantes, esto con los grupos construidos de 
los extremos, expuesto previamente. Este factor fue el único que 
resultó con diferencias significativas en todas las dimensiones y 
los alumnos que tuvieron una percepción baja de violencia en la 
escuela tuvieron mejores medias en todas las dimensiones como 
se observa en la Tabla 8. La relación entre alumnos tuvo la T de 
Student más grande (18.16), seguida de la violencia recibida dentro 
de la escuela (13.75), la relación con los profesores (11.69), la 
Democracia (11.53) y las condiciones físicas del plantel (10.89). 
Esta comparación obtuvo los resultados más altos de ES en los 
factores dicotómicos.
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Tabla 8
Resultados Significativos de la Prueba T de Student para el Nivel de 
Violencia Según Alumnos

Media SD T Sig. ES d β (beta)
Relación entre Alumnos

Baja 3.51 0.71
18.62 0.00

0.86 1.00
Alta 2.89 0.71

Relación con Profesores
Baja 3.80 0.82

11.69 0.00
0.53 1.00

Alta 3.36 0.84
Disciplina Escolar

Baja 4.28 0.81
8.29 0.00

0.39 1.00
Alta 3.94 0.92

Condiciones físicas del 
plantel

Baja 3.65 0.85
10.90 0.00

0.50 1.00
Alta 3.22 0.86

Víctima de violencia en 
la escuela invertida

Baja 4.40 0.84
13.75 0.00

0.65 1.00
Alta 3.79 1.03

Inclusión
Baja 3.71 0.82

8.60 0.00
0.39 1.00

Alta 3.39 0.80
Democracia 

Baja 3.77 0.83
11.54 0.00

0.53 1.00
Alta 3.32 0.84

Paz
Baja 3.89 0.83

10.53 0.00
0.48 1.00

Alta 3.48 0.86

En la comparación de grados, se encontró que conforme avanza 
el grado escolar las medidas muestran más bajos resultados para 
todas las dimensiones que resultaron significativas que se presentan 
en la Tabla 9. Las diferencias se muestran casi siempre entre todos 
los grados, excepto en la dimensión de Víctima de violencia en la 
escuela invertida, que es también la dimensión que tuvo la F más 
pequeña (F=6.19). 
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Tabla 9
Resultados Significativos de la Prueba ANOVA para el Grado en 
Alumnos

Media SD F/p ES f β (beta)
Relación con Profesores
1° 3.80 0.81

72.77/0.000
0.15 1.00

2° 3.53 0.84
3° 3.40 0.82
Disciplina Escolar
1° 4.25 0.82

16.19/0.000
0.13 1.00

2° 4.11 0.86
3° 4.06 0.87
Condiciones físicas del 
plantel
1° 3.68 0.81

80.75/0.000
0.11 0.99

2° 3.39 0.87
3° 3.26 0.85
Víctima de violencia en la 
escuela invertida
1° 4.24 0.96

6.19/0.002
0.08 0.98

2° 4.12 0.94
3° 4.16 0.89
Inclusión
1° 3.77 0.77

76.38/0.000
0.07 0.98

2° 3.52 0.78
3° 3.38 0.81
Democracia
1° 3.77 0.83

71.89/0.000
0.09 0.99

2° 3.52 0.80
3° 3.37 0.83
Paz
1° 3.90 0.81

56.88/0.000
0.09 0.99

2° 3.68 0.83
3° 3.55 0.84

La comparación de las calificaciones obtenidas en el bimestre 
anterior fue también significativa, la gran mayoría de los alumnos 
tenían calificaciones arriba de 8 (5 a 6 n=117, 6 a 7 n=300, 7 a 8 
n=801, 8 a 9 n=1144, 9 a 10 n=1355), y las medias generalmente 
fueron en ascenso conforme aumentaba el promedio. Las diferencias 
en post-hoc se muestran principalmente con el promedio de 9 a 10, 
y la F más baja la arrojó la dimensión de democracia (F=4.02), que 
también es la que tiene menos resultados en post-hoc (Tabla 10).
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Tabla 10
Resultados Significativos de la Prueba ANOVA para el Promedio 
Obtenido en el Grado Anterior en Alumnos

Media SD F/p ES f β (beta)
Disciplina Escolar

5 a 6 3.65 1.09

29.88/0.000

0.15 1.00
6 a 7 3.91 0.98
7 a 8 4.03 0.89
8 a 9 4.12 0.83
9 a 10 4.29 0.74

Víctima de violencia en 
la escuela invertida

5 a 6 4.01 0.92

17.53/0.000

0.13 0.99
6 a 7 3.87 1.07
7 a 8 4.07 0.95
8 a 9 4.18 0.93
9 a 10 4.29 0.84

Relación entre Alumnos
5 a 6 3.13 0.79

8.43/0.000

0.11 0.99
6 a 7 3.09 0.71
7 a 8 3.17 0.74
8 a 9 3.20 0.70
9 a 10 3.30 0.70

Inclusión
5 a 6 3.32 0.90

6.53/0.000

0.08 0.98
6 a 7 3.48 0.77
7 a 8 3.50 0.80
8 a 9 3.57 0.80
9 a 10 3.62 0.78

Democracia
5 a 6 3.39 0.89

4.02/0.003

0.07 0.98
6 a 7 3.43 0.79
7 a 8 3.53 0.83
8 a 9 3.55 0.84
9 a 10 3.60 0.82

Paz
5 a 6 3.48 0.95

8.76/0.000

0.09 0.99
6 a 7 3.60 0.85
7 a 8 3.64 0.83
8 a 9 3.70 0.83
9 a 10 3.80 0.82
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Para la realización de la esta prueba, se le asigno el valor de 0 a la 
percepción alta de violencia entre estudiantes y 1 a la percepción baja, 
de este modo, el modelo tratará de predecir por medio de las variables 
explicativas la probabilidad de que el alumno perciba baja violencia 
entre estudiantes. Para la evaluación general del modelo predictivo 
arrojado por la regresión logística binaria, primeramente, se realizó 
la evaluación general. Se obtuvo un nivel de significancia chi cuadrada 
reportada por la prueba de ómnibus de 0.045 para el paso 4, que es el 
modelo que analizaremos, y 0.000 de significancia para el bloque y el 
modelo, lo cual indica que al menos una de las variables propuestas 
está asociada a la estimación de la probabilidad percepción baja. La 
proporción explicada de la varianza según la R2 de Cox y Snell y la R2 de 
Nagelkerke esa entre 20.2% y 27.3%, respectivamente, lo cual indica 
que no es un ajuste aceptable según los estándares propuestos. Por 
último, las variables predictoras que conforman el modelo conceden 
clasificar de manera global al 70.2% de los estudiantes que perciben 
alto y bajo nivel de violencia entre estudiantes, destacando que los 
alumnos que perciben baja violencia tuvieron un porcentaje mayor 
con 81.8% al lado de los que percibieron alta violencia con 53.2% 
(Tabla 11). El porcentaje global es bajo según la hipótesis planteada 
en este estudio, por ser menor al 75%. 

Dos de las tres pruebas anteriores señalan que el modelo 
propuesto no permite explicar la probabilidad de que el alumno 
perciba baja violencia entre estudiantes. Sin embargo, los resultados 
de chi cuadrada señalan que las variables propuestas si aportan a 
esta explicación por lo que se presenta a continuación los análisis 
de las variables independientes (Tabla 12).

Tabla 11
Porcentaje de Clasificación de Percepción de Violencia entre 
Estudiantes Reportada por Alumnos

Observado
Frecuencia 

total

Grupos pronosticados
Percepción Alta Percepción Baja

N % N %
Percepción Alta 788 419 53.2 369 46.8
Percepción Baja 1,153 210 18.2 943 81.8

Porcentaje global 70.2%
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Al poner a prueba los coeficientes β para saber si explican 
significativamente un cambio en la percepción del alumno por 
medio del estadístico de Wald con un nivel de significancia de 0.05, 
la escala de convivencia escolar y la dimensión de Disciplina Escolar 
de clima escolar no resultaron significativas, lo que indica que estas 
variables no tienen asociación con la estimación de probabilidad de 
que los alumnos perciban baja violencia entre estudiantes. Según 
los exponenciales de coeficiente β, la relación entre alumnos es la 
que tiene mayor potencia de explicación de una percepción baja de 
violencia entre estudiantes para los alumnos, siendo que cuando 
se percibe una relación entre alumnos positiva aumenta en 159% 
la probabilidad de tener percepción baja de violencia. La variable 
que explica en menor medida la baja percepción de violencia es 
la relación con los profesores aumentando la probabilidad en un 
15%.

Tabla 12
Resultados de la Prueba de Regresión Logística para la Percepción 
de Violencia entre Estudiantes Reportada por los Alumnos

Variable 
independiente B Error 

estándar Exp(B) 
95% C.I. para 

EXP(B) Wald Sig.
Inferior Superior

Relación entre 
Alumnos 0.952 0.085 2.590 2.194 3.057 126.620 0.000

Relación con 
Profesores 0.145 0.073 1.156 1.003 1.333 3.992 0.046

Condiciones 
físicas del 
Plantel

0.168 0.067 1.183 1.037 1.350 6.225 0.013

Víctima de 
violencia en 
la escuela 
invertida

0.531 0.057 1.701 1.522 1.900 88.213 0.000

Constante -5.958 0.366 .003 264.967 0.000
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Discusión 

Los resultados obtenidos del indicador de violencia entre 
estudiantes señalan que al menos el 20% de la población, sean 
estudiantes o docentes, perciben violencia en los centros escolares 
del estado. Estos resultados son algunos puntos porcentuales 
mayores a los encontrados por Aguilera, Muñoz y Orozco (2007), 
cuyo estudio, realizado 10 años atrás, señala un resultado igual al 
encontrado en esta investigación, de una percepción de violencia 
entre estudiantes mayor por parte de los docentes que de los propios 
estudiantes. Según Domínguez y Castro (2015), la normalización de 
la violencia se produce cuando el acto está justificado y autorizado 
por la sociedad, habiendo detrás un contexto histórico y cultural. 
Esto podría explicar los valores percibidos por los alumnos, donde 
en su contexto existe cierto consentimiento de que estas conductas 
están permitidas (Arnett, 1995).

Sin embargo, al analizar los resultados descriptivos de las 
dimensiones de clima social escolar y eficacia colectiva para 
el manejo de agresión entre pares, se observa que las medias 
reportadas por los docentes son altas en las dimensiones donde 
ellos tienen influencia directa, e incluso se pierde la normalidad 
de estas dimensiones por la tendencia tan positiva reportada, y 
el puntaje baja cuando la dimensión califica el compromiso del 
estudiante, aunque no en gran medida, pero si lo suficiente para 
ser analizado. Esto puede ser explicado por la deseabilidad social 
que hace que los sujetos respondan indicando comportamientos 
aceptables culturalmente, que aun cuando estos sean poco 
probables que ocurran, responden a una necesidad de que sus 
conductas sean valoradas positivamente (Crowne & Marlowe, 
1960). Este fenómeno se asocia a cualidades positivas, como 
conductas y actitudes prosociales, y negativas, como inmadurez y 
falta de habilidades para juzgar la propia conducta y la de los otros 
(Mabe & Treiber, 1989). 

El modelo de predicción propuesto para las percepciones de 
violencia entre estudiantes reportada por los alumnos arrojó 
que las variables que mitigan estas percepciones son 3 de las 5 
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dimensiones que competen al clima escolar, quedando de fuera 
la convivencia escolar. La dimensión que tiene mayor peso en el 
modelo es las relaciones entre alumnos. La relevancia de este 
resultado es respaldada por el modelo integrador de Postigo, 
González, Montoya, y Ordoñez (2013) y la teoría de Verlinde, 
Hersen, y Thomas (2000), al ser una de las variables que afectan en 
el fenómeno de acoso. Es en la adolescencia y principalmente en el 
grupo de pares donde se aprenden los primeros comportamientos 
de rebeldía y desafío a la autoridad (Arnett, 1995), por esto, es 
necesario poner principal atención en incrementar las relaciones 
positivas entre los alumnos (Diaz-Aguado, 2006), a fin de revertir 
la evidencia que indica que la violencia es aceptada por los pares 
en ciertas condiciones (Dijkstra, Lindenberg, & Veenstra, 2008), e 
incluso da al agresor reconocimiento social (Postigo et. al., 2013).

Respecto al porcentaje de clasificación, se destacan las 
diferencias al clasificar a los sujetos de baja percepción de violencia 
entre estudiantes con los sujetos que perciben alta, pues es mayor la 
clasificación del primer grupo. Esto podría señalar que las variables 
de clima escolar analizadas pueden tener un mayor efecto como 
variables de protección para prevenir la violencia entre estudiantes 
que para su resolución.

Conclusiones

Queda claro que aun cuando el objetivo principal de este estudio 
es analizar la influencia de las variables de clima y convivencia 
escolar hacia la percepción de violencia, es importante resaltar 
los resultados tangenciales, pues son de especial interés para las 
escuelas. Uno de ellos es la variedad de resultados significativos 
que obtuvo el factor de calificación, donde se comprueba que existe 
una relación con las percepciones de clima y convivencia positivas 
y mejor logro académico. Esto coincide con la revisión de diversos 
artículos realizada por Johnson (2009), quien también confirma 
que el un clima en las escuelas positivo se vincula con mejores 
resultados educativos. Así se resalta que, el prestar atención a estas 
variables puede traer consigo este y otros beneficios adicionales. 
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Respecto a las diferencias encontradas sobre el sexo de los 
maestros reportado por los alumnos, es importante resaltar que 
los alumnos muestran resultados más favorecedores de relación 
entre alumnos y de disciplina escolar cuando tienen una maestra 
encargada de sus tutorías. En nuestro país el docente tutor es el 
encargado de al menos un grupo de alumnos del centro escolar, 
y según la Secretaria de Educación Pública, debe promover en 
este grupo, entre otras cosas, el dialogo, soluciones positivas a los 
conflictos en el centro escolar, y, específicamente, se le pide como 
requerimiento al puesto que intervenga en la convivencia del 
aula y la escuela (Secretaría de Educación Pública [SEP], 2006). 
Este tipo de espacios de tutoría colectiva promueven canales de 
comunicación entre la comunidad escolar (Rodríguez, 2008). Sin 
embargo, la discrepancia científica respecto al factor de sexo de los 
maestros, aun cuando por lo general parece favorecer a las maestras, 
no permite concluir concretamente sobre esta temática, más bien 
mencionar que es necesario aclarar la ambigüedad expuesta pues 
al parecer es un factor que si influye de diversas maneras (Craig, 
Henderson, & Murphy, 2000).

De lo presentado, se observa que las dimensiones de Clima 
escolar y Convivencia escolar obtuvieron resultados significativos 
en las comparaciones de hipótesis, indicando que estas variables si 
guardan una asociación significativa con diversos factores escolares 
y personales de los alumnos.

El nivel de percepción de violencia fue el único factor que 
arrojo resultados significativos ante todas las dimensiones puestas 
a prueba. Esta relación es negativa en todos los casos, implicando 
que la convivencia y el clima escolar positivos percibidos por los 
alumnos, se relacionan con una percepción baja de violencia entre 
estudiantes. Así este estudio se convierte en otra prueba de que, a 
pesar de que los individuos sean los que realizan el acto violento, 
este lo realizan en un contexto especifico, y la manipulación positiva 
de este ambiente puede ocasionar la disminución de las conductas 
negativas (Johnson, 2009). 

Los resultados de los modelos predictores de variables de 
protección permiten concluir lo expuesto a continuación. La R2 de 
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Nagelkerke indica que se está explicando el 27.3%, este valor es 
suficiente para considerar que las variables explican una proporción 
importante de la percepción de violencia entre estudiantes y que, el 
realizar esfuerzos para mejorar el modelo incluyendo las variables 
que resultaron significativas, merece el esfuerzo. Además, el 
porcentaje de clasificación global, es un porcentaje alto y el hecho 
de que explique al 81.8% de los alumnos que están percibiendo 
baja violencia, implica que estas variables funcionan como factores 
explicativos para este grupo de individuos. Aunque parece obvio 
que el no haber sido víctima de violencia en la escuela se relacione 
con baja percepción de violencia, es destacable que, aun cuando si 
tiene un alto porcentaje explicativo (70.1%) esta no es la variable 
con mayor potencia.

 A pesar de que el modelo rechazó la variable de convivencia 
escolar, el resultado del exponencial β para la variable de relación 
entre alumnos (159%), que es la que más explica, sugiere que 
la convivencia es una variable importante y, considerando los 
resultados de las correlaciones bivariadas de Spearman, se abre la 
posibilidad a realizar ajustes a la escala de convivencia escolar. 

Se concluye que es necesario continuar investigando variables 
como las abordadas en esta investigación, puesto que muchos de 
los resultados aquí presentados sugieren que, efectivamente, estas 
variables están asociadas con la socialización de los estudiantes 
sea positiva o negativa, y, como se mencionó anteriormente, las 
escuelas son lugares donde se busca la formación de ciudadanos en 
una cultura democrática, inclusiva y pacífica y para lograr esto es 
necesario prestar atención a estas variables para poder lograr un 
ambiente de sana socialización para los adolescentes. 
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Significado del Voluntariado en 
adultos Mayores Jubilados: Una 

Comparación entre Religioso y Social

Kitzia Yanira Gutiérrez Flores
Christian Oswaldo Acosta Quiroz

José Ángel Vera Noriega

Introducción

El envejecimiento como fenómeno global afecta a toda sociedad 
que habita en el planeta, por lo que la Organización Mundial 
de la Salud (OMS, 2015) señala que el aspirar a vivir años de 
vida adicionales genera un cambio en la demografía y conlleva a 
profundas repercusiones para cada uno de los individuos y para la 
sociedad en la que habitan, pronosticando cambios en las sociedades 
en los próximos 50 años, entre ellos la transición demográfica 
hacia poblaciones mayores de 60 años. Por tal motivo, el Instituto 
Nacional de Estadística y Geografía (INEGI, 2017) indica que en 
México, la disminución de los grupos más jóvenes y el aumento 
de la población en edades laborales y de los adultos mayores será 
tendencia en las próximas décadas.

La jubilación es definida como el cese o retiro de la actividad 
laboral, como una separación de la vida profesional, es un evento 
transicional caracterizado por un proceso continuo de adaptación 
al cambio que puede exponer a las personas a diferentes niveles 
de vulnerabilidad biofísica, psicológica y socioeconómica (Árraga, 
Sánchez, & Pirela, 2014; Potocnik, Tordera, & Peiro, 2008). La 
jubilación caracteriza el comienzo de una nueva etapa de vida, que 
requiere la re-estructuración de las rutinas diarias de las familias 
y contactos sociales (Almeida, Angelo, Moreira, & Martins, 2015).

En México, a través de la Encuesta Nacional de Empleo y 
Seguridad Social (INEGI, 2013) se contabilizaron 2.5 millones de 
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personas pensionadas de 65 y más años de edad, de las cuales 
61.5% son hombres y 38.5% son mujeres. Según datos del INEGI 
(2015), por cada 100 personas pensionadas, 58 son hombres 
y 42 mujeres. Siendo 57 años la mayor edad de pensiones en los 
hombres, mientras que 50 años para las mujeres. La distribución de 
la población por sexo en cada grupo de edad, muestra condiciones 
de pensiones más desfavorables para las mujeres, sobre todo en 
el estado de Sonora, resultando como uno de los tres estados con 
menores porcentajes de pensiones en mujeres acompañado de 
Michoacán y Tlaxcala. 

Algunas observaciones hacen referencia a que la cohorte del 
baby boom desea permanecer productivamente comprometida en 
la vejez (Heaven et al., 2013), es así, como en una sociedad marcada 
por los grandes retos sociales, el voluntariado surge como una 
respuesta ciudadana en búsqueda de la transformación social y el 
bienestar global (Pérez, 2015).

La definición de voluntariado de la Asamblea General de las 
Naciones Unidas identifica tres características: el voluntariado 
consta de actividades que son realizadas por voluntad propia, se 
realiza para el beneficio de la sociedad y sin que el principal factor 
de motivación radique en una retribución económica (Organización 
de las Naciones Unidas [ONU], 2011).

Para la ONU (2015) el voluntariado funge como una herramienta 
clave en promover la participación en los contextos a nivel local, 
nacional y mundial, engloba una enorme variedad de actividades 
individuales, comunitarias, nacionales y mundiales. Entre éstas 
actividades se encuentran la asistencia mutua y autoayuda, así como 
la prestación de servicios oficiales. Además, integra actividades que 
facilitan y promueven la participación y el compromiso a través de 
la sensibilización, las campañas y el activismo. 

Por su parte, Cornachione (2008), afirma que la jubilación 
segrega a las personas de la posibilidad de seguir realizándose en el 
área laboral, indicando que quienes se jubilan, ingresan a un grupo 
desvalorizado por la sociedad, al pasar de un estado productivo a 
otro de ocio improductivo, concibiendo a la jubilación acompañada 
de prejuicios que hacen que, en vez de convertirse en un premio al 
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trabajo realizado durante toda una vida, se convierta en un evento 
que reconoce a alguien de quien ya no se espera nada. Por lo que 
el culminar la etapa laboral, para una persona que creció pensando 
que se vive para ello, significa perder el sentido de vivir. Mientras 
que, para el trabajador activo con poco tiempo libre, el llegar a la 
jubilación y tener demasiado tiempo libre puede convertirse en un 
peso (Pando, Aranda, & Amezcua 2004). 

En otras posturas científicas, el voluntariado es considerados 
por los jubilados como una buena solución al cambio que supone 
dejar la actividad laboral (Yatahy, 2017). En los efectos positivos del 
voluntariado en personas mayores, se demuestra que el encontrarse 
funcionando con un rol u ocupación, hace que las personas mayores 
se perciban más activas y se sientan más útiles (Brown et al., 2011; 
Proteau & Wolff, 2008; Warburton, 2006).

Villar y Serrat (2014) indican que el voluntariado es una ruta 
que dirigen al envejecimiento activo y a la participación cívica 
en la vejez, debido a que puede generar impactos psicológicos 
y sociales, contribuye a eliminar el aislamiento, fortalecer 
la participación comunitaria, mejorar la autoestima de los 
voluntarios, cambiar los estereotipos negativos y promover la 
conciencia social y política. Además, el voluntariado puede ayudar 
a reducir los costos sociales de la jubilación, ya que permite a las 
personas involucrarse mayormente en la producción del mercado 
y capital social (Rebok et al., 2004; Erlinghagen & Hank 2006; 
Haski-Leventhal, 2009).

La evidencia empírica del modelo de voluntariado para adultos 
mayores Experience Corps llevado a cabo en diferentes momentos, 
ha encontrado aumentos y mejoras en la promoción de la salud 
(Fried, Carlson, & Freedman, 2004), aumento de actividades físicas 
e (Tan, Xue, Li, Carlson, & Fried, 2006; Tan et al., 2009; Varma et al., 
2016), aumento y mejora de las actividades cognitivas (Carlson et 
al., 2008, 2009, 2015), aumento del compromiso cívico (Rebok et 
al., 2004; Varma et al., 2015), aumento del capital social (Frick et 
al., 2004; Tan et al., 2010, 2013), incremento de actividades de la 
vida diaria (Parisi et al., 2012, 2014) y disminución de la depresión 
(Hong & Morrow-Howell, 2010).
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Entre los estudios de corte cualitativo que hacen referencia al 
voluntariado en personas mayores se encuentra el de Pérez (2015), 
que estudió las percepciones de bienestar subjetivo y psicológico 
de voluntarios españoles, a través de entrevistas a profundidad, 
encontró que con el voluntariado los mayores percibían mayores 
niveles de bienestar subjetivo, mayor participación social, 
relaciones sociales e interpersonales. 

En su estudio, Valencia y Velendia (2013) buscaron identificar 
las necesidades de logro, poder y afiliación para la motivación hacia 
el voluntariado de 21 voluntarios y 20 no voluntarios encontraron 
que, la necesidad de afiliación determina la motivación hacía el 
consumo del voluntariado. 

Mientras que Kleiber y Nimrod (2008), describieron la expresión 
de la generatividad en un grupo de 20 miembros de la comunidad 
aprendizaje en la jubilación, indicando que la influencia de la 
generatividad a través del voluntariado infiere que las actividades de 
vida que son consideradas valiosas son aquellas que producen algún 
beneficio, tanto como para generaciones futuras como para sí mismo.

En general, existen teorías que están relacionadas al concepto 
de voluntariado, la teoría de la actividad (Lemon, Bengston, & 
Peterson, 1972), la teoría de la desvinculación o retirada (Cumming 
& Henry, 1961), la teoría psicosocial (Erikson, 1968) y la teoría de 
los roles (Merton, 1995).

Lemon, Bengston y Peterson (1972) en su teoría de la actividad 
clasifican las actividades que realizan los adultos mayores mediante 
tres grupos: 1) Actividades sociales informales: se refiere a mantener 
contacto con niños (frecuentemente nietos) familiares, vecinos o 
bien emprender algún viaje. 2) Actividades sociales formales: hace 
referencia a la participación activa en grupos de adultos mayores, 
el cuidado de otros (enfermos), aprender nuevas habilidades y/o 
asistir a actividades de la iglesia. Y 3) Actividades recreativas 
solitarias: se refiere a actividades realizadas individualmente como 
leer libros, noticias en el periódico, escuchar la radio, ver televisión o 
regar las plantas. Esta teoría plantea que en la jubilación, envejecen 
mejor quienes mantienen los mayores niveles de participación 
social, emocional y física. 
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En la teoría psicosocial de Erikson (1963) en el estadío identidad 
vs estancamiento identifica el proceso de la jubilación asociado a la 
generatividad se manifiesta mediante el cuidado y la inversión en la 
formación y la educación de las nuevas generaciones, de los propios 
hijos, los hijos de los otros y de la sociedad. 

Ante esto, Fujiwara et al. (2009) establecen que el voluntariado 
en la jubilación se basa en tres pilares conceptuales: 1) compartir 
conocimiento cultural acumulado, 2) crear nuevas redes sociales al 
trabajar cercanamente con otros voluntarios y 3) las actividades de 
voluntariado con oportunidades de aprendizaje y entrenamiento 
intensivo mejoran las capacidades cognitivas.

Con la finalidad de contribuir al estado del arte en el tema 
de generatividad, a partir de este estudio se busca comparar 
el voluntariado desde dos tipos de vivencias, que permite 
identificar significados con semejanzas y diferencias. Esto 
genera una contribución al estudio de la generatividad, bajo una 
población de jubilados, comparando dos ejes religioso y social que 
aportarán nueva teoría bajo el enfoque cualitativo, considerando 
la información de los informantes más enriquecedora y detallada 
sobre sus experiencias subjetivas, sumado a un análisis fortalecido 
metodológicamente por técnicas de validez y confiabilidad. 

Por ello, el objetivo de este estudio consiste en analizar el 
significado y la construcción del voluntariado religioso y social 
en adultos mayores jubilados del sur de Cajeme. A través de 
las siguientes preguntas de investigación: ¿Cómo construyen el 
concepto de voluntariado los adultos mayores jubilados? ¿Existen 
diferencias entre realizar voluntariado religioso y voluntariado 
social en la jubilación?

Método

El método abordado en este estudio se caracteriza bajo los 
supuestos de la teoría fundamentada que tiene sus bases en el 
interaccionismo simbólico con un enfoque en la interacción, la 
acción y los procesos (Corbin & Strauss, 1990). 
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Participantes

Para la selección de los participantes se utilizó un muestreo 
propositivo, el cual está asociado conforme a los propósitos del 
investigador y del estudio (Ávila-Baray, 2006) y con los siguientes 
criterios de inclusión: estar jubilado, tener más de 60 años, ser 
voluntario activo religioso o de voluntariado con fines sociales, no 
contar con alguna discapacidad física, visual, auditiva y/o cognitiva. 

Participaron 20 adultos mayores jubilados 5 (mujeres) que 
realizaban voluntariado religioso y 15 (5 hombres y 10 mujeres) 
que realizaban voluntariado formal, sus edades oscilaban entre 62 
y 86 años en general.

Las participantes del voluntariado religioso contaban con 
una edad en un rango de 62 y 73 años, fueron captadas como 
voluntarias en los servicios de catequesis, lectorado y ministros de 
la eucaristía,, en la iglesia católica San Pablo ubicada en la colonia 
Maximiliano R. López, al sur del municipio de Cajeme. 

Los participantes del voluntariado social con edades entre 
63 y 86 años, pertenecían a una estancia de día del Instituto 
Nacional para las Personas Adultas Mayores (INAPAM) ubicada 
en la colonia Maximiliano R. López al sur de Cajeme. Y formaban 
parte del programa de voluntariado de paz “Los abuelos vuelven 
a la secundaria” asistían una vez por semana a una secundaria a 
enseñar sobre cultura de paz y no violencia, además de realizar 
actividades en conjunto con los adolescentes. 

Técnicas de Recolección de Datos 

Los instrumentos utilizados para la recolección de datos fueron 
dos:

1) Una entrevista semiestructurada con final abierto, para 
Morga (2012), tiene como objetivo recabar datos más precisos que 
den claridad a la información ya obtenida, el entrevistador lleva 
un guion de preguntas básicas, tiene la libertad de cuestionar al 
entrevistado sobre aquellos temas que le interesen, o bien omitir 
algunos temas de acuerdo a su criterio. 
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2) Grupo focal: La técnica de grupos focales es un espacio de 
opinión para captar el sentir, pensar y vivir de los individuos, se 
centra en la pluralidad y variedad de las actitudes, experiencias y 
creencias de los participantes (Hamui-Sutton & Varela-Ruiz, 2013).

Procedimiento

De inicio se solicitó el permiso con los respectivos encargados 
para poder tener acceso a los participantes, tanto en la parroquia 
católica como en la estancia de día INAPAM. Posteriormente, 
se les presentó el consentimiento informado a cada uno de los 
participantes, para asegurar su interés y su participación de manera 
voluntaria en el estudio, entendiendo los objetivos de éste. Por 
siguiente, se aplicaron las entrevistas semiestructuradas con final 
abierto a los voluntarios religiosos, sus respuestas fueron grabadas 
por audio y al finalizar se les agradeció su participación. Para 
corroborar la información se realizó una observación de campo un 
día que ellos llevaban a cabo su voluntariado. Se transcribieron las 
entrevistas para su respectivo análisis y codificación.

En los voluntarios del voluntariado social “Los abuelos vuelven 
a la secundaria” de INAPAM, se firmó una carta de consentimiento 
informado y se aplicó la técnica de un grupo focal, a manera de 
un desayuno, donde participaron los 15 voluntarios, éste fue 
grabado con una videocámara y contó con una duración de 1 hora 
y 53 minutos. Se contó con apoyo de un relator, quien corroboró 
información importante ocurrida en el momento. También se contó 
con un diario de campo de las observaciones de cada sesión del 
voluntariado.

Técnicas de Validez y Confiabilidad

Para corroborar la validez y confiabilidad de este estudio se 
utilizaron algunas técnicas:

1)	Técnica Peer debriefing: Permite que un par revise y evalúe las 
transcripciones, las categorías emergentes de esas transcripciones 
y el informe final, disminuyendo el sesgo y proporcionando mayor 
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credibilidad y fiabilidad al estudio (Lincon & Guba, 1985). En este 
caso un experto en el tema revisó y analizó la información y las 
notas de campo.

2)	La triangulación se puede definir como la combinación de 
metodologías en el estudio de un mismo fenómeno (Pérez, 2000). 
Se triangularon los datos (voluntarios religiosos y de voluntariado 
social), de investigadores (diario de campo de investigadores de las 
sesiones de voluntariado).

3)	Diario de campo: instrumento de formación, que facilita 
la implicación y desarrolla la introspección, y de investigación, 
que desarrolla la observación y la auto observación recogiendo 
observaciones de diferente índole, ejercita tres procesos formativos: 
la apropiación del conocimiento, la metacognición, la competencia 
escritural y el sentido crítico (Azalte, Puerta, & Morales, 2008). Se 
asistió a las 12 sesiones del voluntariado social para obtener esta 
información. 

Resultados

Voluntariado Religioso

Se llevaron a cabo cinco entrevistas a adultos mayores 
jubilados que se encontraban realizando activamente un servicio 
de voluntariado religioso en una parroquia localizada al sur del 
municipio de Cajeme. En la tabla 1 se pueden apreciar las primeras 
categorías que emergieron de este estudio.

Tabla 1
Primeras categorías emergentes del estudio

Primeras categorías obtenidas
1 Significado del voluntariado
2 Aporte social por medio del voluntariado
3 Beneficios del voluntariado
4 Motivos para realizar el voluntariado
5 Limitaciones del voluntariado
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A continuación se presentan algunos de los hallazgos 
encontrados mediante una entrevista semiestructurada con final 
abierto como técnica de recolección de datos. 

Categoría 1. Aportaciones: los participantes consideran 
que realizan aportaciones a través de su voluntariado los cuales 
suelen ser de tipo religiosas al compartir amor hacia los demás, 
consideran que el tiempo es un factor importante que ellos dedican 
a su voluntariado, indicando que tal vez les inquiete el contribuir 
ante ciertas necesidades sociales: 

Siento que ayudo en encaminar a una juventud por el buen 
camino, con modales, valores, respeto, ayudo a la sociedad porque 
muchas veces se nos acercan muchas personas a pedir una ayuda, 
ya sea económicamente, oración, un consejo, que están enfermos, 
y son necesidades que busco como atender. (F2AS.2)

Categoría 2. Beneficios a través del voluntariado: los 
participantes consideran tener ciertos beneficios en su salud 
física que se sienten más fortalecidos, más seguros e incluso con 
mayor tranquilidad. Parece existir una recompensa superior que 
se evidencia en el propio voluntariado: “Mucha fortaleza y esa 
fortaleza me permite sentirme bien, sentirme más segura, enfrentar 
los problemas de forma distinta con más calma, incluso cuando me 
surge algo o me siento mal de salud” (F3BV.3).

Categoría 3. Motivos: los participantes parecen indicar que 
algunos de los motivos por los cuales ellos realizan su servicio se 
deba a la fe y entrega que ellos tienen en su religión, una entrega 
que transmite amor, a la falta de personas que apoyen de manera 
voluntaria por lo que incluso consideran también el ser ejemplo 
para alguien. Puede ser que el ver una necesidad social los motive 
a atender con responsabilidad su voluntariado. “Quería hacer algo 
por mi colonia tan necesitada, tenía tiempo libre y muchas ganas” 
(F4MV.1).

Categoría 4. Dedicación: los voluntarios indican que parte 
de su dedicación al voluntariado posiblemente se deba a que se 
sienten parte de algo, se perciben apreciadas y queridas, así como 
un sentimiento de percibirse valiosa y útil, ver la vida con un 
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sentido a pesar de la jubilación y su edad. Por lo que el sentido de 
pertenencia y de vida, quizás sea un fuerte factor en la dedicación 
del voluntariado. “Te sientes parte de algo, me hace sentir querida y 
valiosa, que mis conocimientos son apreciados, me hace sentir útil y 
ver la vida con un sentido” (F5DV.3).

Categoría 5. Limitaciones: los voluntarios posiblemente 
consideran que la familia y los problemas que se presentan en su 
casa puede ser una limitación para llevar a cabo su voluntariado, así 
como las críticas o comentarios negativos de las personas. “Yo tenía 
muchos problemas con mi esposo porque él no quería que viniera a 
la iglesia para nada, fue una piedra de tropiezo muy grande y con 
muchas dificultades porque se me juntan los problemas de mi casa, 
una cosa u otra que se me van presentando.” (F4LV.2)

En la figura 1 se puede apreciar las categorías finales del 
voluntariado religioso.

Figura 1. Categorías del voluntariado religioso

Voluntariado social

Los resultados obtenidos en el voluntariado social, en el cual los 
voluntarios formaban parte del voluntariado “Los abuelos vuelven 
a la secundaria” ellos asistían a una secundaria al poniente de 
Cajeme, una vez por semana, compartían sus experiencias y daban 
temas de valores, convivían con dinámicas intergeneracionales con 
una temática de cultura de paz y no violencia. 
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Categoría 1. Dejar un legado: Para ellos fue muy significativo 
compartir su experiencia con los más jóvenes deseando ser 
recordados “Yo me siento muy contenta de compartir con los 
muchachos, el dejarles un poco de mi ejemplo de vida me hace pensar 
que dejo algo en ellos” (P8).

Categoría 2. Fomento de relaciones intergeneracionales: 
sienten que fomentan la convivencia intergeneracional al convivir 
con los adolescentes, al realizar actividades en conjunto y al 
escuchar sobre las problemáticas que enfrentan en la adolescencia 
“Creo que es importante comprender a los adolescentes, saber cómo 
viven, qué sienten, para poderlos ayudar a través de esta convivencia, 
me gusta convivir con ellos aunque yo ya sea una viejita y ellos unos 
jóvenes” (P4).

Categoría 3. Aprendizaje: Consideran que el voluntariado les 
genera un aprendizaje sobre todo aprender de los adolescentes, 
lo cual les permite desarrollar habilidades y sentimientos de 
seguridad y utilidad. 

Yo siento que aprendo mucho, de los muchachos de lo más 
moderno, siento que yo aprendo de ellos y ellos aprenden de mi 
(P2). Siento que desarrollo habilidades que no sabía que tenía, no 
pensé que podría lograr que un adolescente me pusiera atención, 
eso me hizo sentir útil y segura (P11).

Categoría 4. Deseo de enseñar y compartir: sienten un 
deseo de enseñar y compartir en especial su tiempo libre, sus 
conocimientos y experiencias de vida, con el deseo de orientar a 
una juventud para que no se pierda entre las cosas malas que el 
mundo les ofrece como alcohol, drogas y violencia. 

A mí me encanta asistir, me gusta enseñar lo que sé y compartir 
mi experiencia para que no cometan los mismos errores y vean 
que a pesar de los problemas uno sale adelante (P3). Yo veo una 
necesidad de valores y de llenar de amor a los adolescentes, por 
eso me gusta enseñar valores, orientarlos al camino del bien y 
que no caigan en todas esas cosas malas que el mundo les ofrece 
(P12).
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Figura 2. Categorías del voluntariado social

En la siguientes figuras se presentan las categorías y códigos 
de los resultados finales obtenidos en el voluntariado social (ver 
figura 3) y en el voluntariado religioso (ver figura 4).

Figura 3. Significado del voluntariado social en jubilados
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Triangulación de Datos

La información obtenida por voluntarios de voluntariado 
social y religioso fue contrastada con aquellas categorías y códigos 
que se repetían entre los participantes. El proceso de la técnica 
de triangulación refiere la verificación de los datos por distintas 
fuentes (Okuda & Gómez-Restrepo, 2005), el procedimiento que 
se utilizó fue la identificación de las coincidencias en los datos 
obtenidos. Las categorías que convergieron en ambos grupos de 
voluntarios (religioso y social) fueron dos: Motivos y perseverancia.

En lo que respecta a la opinión de voluntarios religiosos y 
sociales indican a los motivos del voluntariado se derivan del 
percibir una necesidad social, la falta de compromiso de las 
personas, la falta de voluntarios y el ser ejemplo para alguien 
más. “Hay mucha necesidad social, la violencia, las drogas, la falta 
de atención en los adolescentes” (P14). “La poca participación de la 
gente, que habiendo tanta necesidad no colaboran, y hay necesidad 
de voluntarios, hay mucho que hacer por la comunidad” (F2MV.3). 

En lo que se refiere a la perseverancia, se agruparon las categorías 
de aprendizaje y dedicación de los dos grupos de voluntarios. 
Indicando que perciben un aprendizaje de los más jóvenes, el 
aprendizaje a través del tipo de preparación o capacitación para 
realizar el voluntariado, lo cual permite generar sentimientos de 
seguridad y utilidad en los jubilados. 

Yo considero que fue importante la capacitación que nos dieron 
para saber cómo dirigirme a los jóvenes, así me sentí más segura al 
momento de estar frente a ellos (P10). Nosotras como voluntarias 
nos preparamos, leemos muy seguido, estamos en cursos cada 
mes, antes de realizar el servicio nos preparamos espiritualmente 
con oración y con preparar la clase para los niños, así como una 
maestra de escuela, pero una escuela espiritual (F1MV.2). 

A continuación en la figura 5, se proyectan los resultados de 
triangular los datos del voluntariado religioso y el voluntariado 
social.
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Figura 5. Triangulación de datos del voluntariado social y religioso

Discusión y Conclusión

Algunos de los resultados encontrados en este estudio reafirman 
algunas teorías existentes sobre los jubilados, la jubilación y el 
voluntariado. Se encontró que las principales motivaciones del 
voluntariado en la vejez son la percepción de una necesidad social. 
Ante esto Villar y Serrat (2014) indican que el voluntariado en la 
vejez está asociado a la participación social y política, haciendo 
énfasis en el adulto mayor se siente necesario de participar en 
toma de decisiones sociales y ser partícipe en las necesidades de 
esta misma. 

Por otro lado, en este estudio los voluntarios indican sentirse 
útiles, sentirse parte de algo, al ser participantes de un voluntariado. 
Ante esto, la teoría de la actividad creada por Havighurst, Neugarten 
y Tobin (1964), indica que envejecen mejor quienes mantienen los 
mayores niveles de participación social, emocional y física. Además 
que el voluntariado funge como parte de uno de los componentes 
que Lemon, Bengston y Peterson (1972) describen, específicamente 
el de actividades sociales formales, ya que el voluntariado forma 
parte de este constructo.

Además, Fujiwara et al. (2009) indican que el voluntariado en 
la vejez está asociado a roles sociales y a la participación pro social, 
con relación a los resultados obtenidos, los voluntarios indicaron 
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sentirse parte de algo, tener un rol de ser alguien al momento de 
realizar su servicio tanto religioso por ser un servidor del altar o 
catequista de niños, como en el voluntariado social al ser instructor 
y fungir como mentor de adolescentes en su escuela, lo cual el 
tener un rol si es significativo e importante para el adulto mayor. 
Y también corroboraba el supuesto de estos autores de que los 
jubilados buscan compartir experiencias, conocimientos, incluso el 
fomentar relaciones con los otros miembros voluntarios.

Se señalan nuevos hallazgos encontrados en este estudio, 
tal es el caso de que a partir del voluntariado en la jubilación 
se percibe el deseo de dejar un legado a las generaciones más 
jóvenes, a partir de la intención de compartir su tiempo libre, 
ya que los voluntarios indicaron que sentían esa necesidad de 
compartir parte de su abundante tiempo libre. Además de que 
una de las motivaciones por las cuales los jubilados realizan su 
voluntariado es debido a que perciben una necesidad social (en 
este caso fue la poca participación de los voluntarios en la iglesia y 
en el voluntariado social la necesidad del problema de la violencia 
escolar, específicamente porque sienten que los más jóvenes están 
expuestos a muchos peligros y a tomar malas decisiones). Sumado 
a eso, al ser voluntario se perciben mayores niveles de lazos de 
convivencia con la población o comunidad donde lo realizaban 
el voluntariado generando beneficios que hacen sentir a los 
voluntarios fuertes y saludables en sus bondades física, espiritual, 
social y emocional. En la siguiente figura se presenta la formulación 
de la teoría (ver figura 6).
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Figura 6. Construcción de la teoría del significado del voluntariado en la jubilación 
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Figura 6. Construcción de la teoría del significado del voluntariado 
en la jubilación

En conclusión, la finalidad de este estudio consistió en analizar 
el significado del voluntariado en adultos mayores jubilados a partir 
del uso de teoría fundamentada, con la finalidad de contrastar la 
teoría con los datos recabados y encontrar posibles diferencias 
entre el voluntariado religioso y el voluntariado social.

Se comprobaron algunos supuestos que algunos teóricos y 
autores mencionaban en sus hallazgos por ejemplo los beneficios 
del voluntariado que impactan en el bienestar de los jubilados, sin 
embargo, también fue posible conocer otro tipo de perspectiva e 
información nueva que pudiera ser útil para describir el significado 
del voluntariado, tal es el caso de la importancia de las relaciones 
intergeneracionales y de la convivencia y participación social 
del adulto mayor. Siendo la participación social un factor que 
puede ser considerado estudiar, no solamente en el voluntariado 
sino en otros tópicos que permitan comprender sus vivencias. 
Ya que el voluntariado en la jubilación contribuye a fortalecer la 
generatividad, es decir, el traspaso de conocimiento a las nuevas 
generaciones y el dejar un legado que perdure. Este concepto 
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estuvo presente en ambos grupos, ya que los voluntarios a partir 
del voluntariado comparten y trasmiten conocimiento a niños y 
adolescentes, y tienen la finalidad de dejar una enseñanza en ellos.

Se encontraron diferencias en los tipos de significados entre 
estos dos grupos de voluntarios, ya que los jubilados que realizan el 
voluntariado religioso se encuentran en una constante preparación 
espiritual, mientras que en el voluntariado social se capacitan 
para llevar a cabo sus actividades, ambos conviven y fortalecen 
relaciones sociales al relacionarse con niños y adolescentes. Otra 
diferencia, los participantes del voluntariado religioso indican 
que un fuerte motivo para ser voluntarios es su fe y fraternidad 
por las necesidades de los demás, pero los del voluntariado social 
resaltan como motivo el hacer algo con su tiempo libre, además 
de orientar a los adolescentes sobre los valores y sus decisiones, 
contrastando la vida de antes y la vida de hoy, a través de sus 
propias experiencias de vida. También, coinciden con la percepción 
de detectar necesidades sociales como la violencia, las drogas, 
entornos no favorables socialmente, en sentir utilidad, seguridad y 
mayormente sociales.

Por último, el analizar el fenómeno del voluntariado no solo 
en la jubilación puede aportar información cualitativa sobre las 
experiencias, motivos y beneficios que este puede generar en quien 
lo realiza. Por eso puede sugerirse profundizar futuros estudios 
de esta temática con otro tipo de técnicas de recolección de 
datos, diferente población, o distintos métodos de validez, incluso 
considerarse otro tipo de escenarios con la finalidad de encontrar 
nuevos vacíos y proporcionar nueva teoría a la temática mediante 
el enfoque cualitativo.
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